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Ao vigésimo terceiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezassete, reuniu
a Assembleia Municipal de Mafra, na primeira sessão ordinária do ano de dois mil e
dezassete, na sede do Clube Desportivo e Recreativo de Montemuro, no Largo da Sede,
n.° 1, Montemuro, com a seguinte ordem de trabalhos: 1) Informação do Presidente
da Câmara sobre a atividade municipal e situação financeira; 2) Protocolo de Alteração
do Anexo 1 do contrato tipo de concessão da distribuição de energia elétrica em baixa
tensão, aprovado pela Portaria n.° 454/2001, de 5 de maio; 3) Projeto de Alteração
ao Regulamento do Licenciamento das Atividades Diversas previstas no Decreto-Lei
n.° 264/2002, de 25 de novembro, no Decreto-Lei n.0 310/2002, de 18 de dezembro,
na sua redação vigente, e na Lei n.0 105/2015, de 25 de agosto; 4) Aprovação da
Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Mafra (EMAAC); 5)
Alteração da Sinalização de Trânsito em vários arrumamentos do Concelho de Mafra,
entre março e dezembro de 2016; 6) Designação de Juízes Sociais para a área de
família e menores — Biénio 2017/2018; 7) Assunção de Compromissos Plurianuais; 8)
2.~ Modificação aos Documentos Previsionais de 2017 — 1.a Revisão; 9) Empréstimo a
curto prazo até ao valor de € 2.500.000,00 — Ano de 2017.

Quando eram vinte e uma horas, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal,
José Alves Bizarro Duarte, deu por iniciada a sessão.

Desejou um bom ano a todos e, na pessoa do Presidente da Direção, Henrique
Marques, agradeceu a disponibilidade manifestada pelo Clube Desportivo e Recreativo
de Montemuro para acolher mais uma sessão descentralizada da Assembleia Municipal.

Passou a palavra ao Primeiro Secretário da Mesa, Senhor Américo José de Oliveira
Peralta, que procedeu à chamada. Verificou-se a presença dos seguintes membros:
José Alves Bizarro Duarte (Presidente da Assembleia Municipal); Américo José de
Oliveira Peralta; Ana Bela Castanheiro Pinto Costa; Andreia Filipa Lourenço Duarte
Amaral (Presidente da Freguesia da Carvoeira); Aníbal Rolim Ferra; António Alvaro
da Silva dos Santos e Silva; António Manuel Ramalho Pereira (Presidente da
Freguesia de Mafra); António Pedro Mansura Serápio Maneira de Oliveira; Baltasar
Rolo Luís, em substituição de José Joaquim Ferrão da Costa Pinheiro (Presidente da
União das Freguesias de Malveira e São Miguel de Alcainça); Bruno Alexandre
Lourenço Ribeiro; Carla dos Anjos Ferreira Jorge Galrão; Carlos Jorge dos Reis
Esteves; Carlos Manuel Antunes Póvoa (Presidente da Freguesia da Encarnação);
Cecilia Maria Miranda Duarte (Presidente da Freguesia de Santo Isidoro); David
Soares Sardinha Alves; Domingos Joaquim Filipe dos Santos; Jaime Acúrcio Carvalho
de Oliveira; João Henrique Mendes Mesquita, em substituição de Maria de Fátima
Mendes Alves Ferreira Caracol; Joaquim Filipe Abreu dos Santos (Presidente da
Freguesia da Ericeira); Jorge Manuel Louro dos Santos Duarte (Presidente da União
das Freguesias de Igreja Nova e Cheleiros); Jorge Manuel Zeferino Lourenço
(Presidente da União das Freguesias de Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das
Galés); José António de Oliveira Costa (Presidente da União das Freguesias de Enxara
do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário); José António Petulante Parente (Segundo
Secretário); José Eduardo Libânio da Silva; José Faustino Carreira (Presidente da
Freguesia do Milharado); José Manuel Antunes Graça; José Martinez da Silva; Júlio
Manuel Lopes; Leila Isabel Inácio Alexandre; Maria Beatriz Severino Gonçalves; Maria
da Graça Novais de Figueiredo; Maria Inês Costa Inácio (Presidente da União das
Freguesias de Azueira e Sobral da Abelheira); Maria Isilda Viscata Lourenço de
Oliveira Pegado; Marta Lisa Mendonça Marques O’Neill; Miguel Alexandre Samora,
em substituição de Ana Teresa Antunes Ivo da Silva; e, por último, Pedro Miguel
Fernandes Tomás.

Verificaram-se as ausências dos seguintes membros: José Joaquim Ferrão da
Costa Pinheiro; Maria de Fátima Mendes Alves Ferreira Caracol; Ana Teresa Antunes
Ivo da Silva; José Manuel Portela Tomás; Vitor Gonçalves Pereira Rodrigues, cujas
faltas a mesa deliberou justificar.
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Por parte da Câmara Municipal, estiveram presentes o Senhor Presidente da
Câmara Municipal, Hélder António Guerra de Sousa Silva, e os Senhores Vereadores
Renato Alves dos Santos, em substituição de Elísio Costa Santos Summavielle,
Joaquim Francisco da Silva Sardinha, Aldevina Maria Machado Rodrigues, Sérgio
Alberto Marques dos Santos, Eduardo Manuel Silva Santos Baptista, Hugo Manuel
Moreira Luís, Célia Maria Duarte Batalha Fernandes e Maria Antonieta Mendes
Lourenço.

PERIODO DE “ANTES DA ORDEM DO DIA”:
Verificada a existência de quórum, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal

de Mafra, José Alves Bizarro Duarte, deu início ao período de “antes da ordem do
dia”, destinado ao tratamento de assuntos gerais de interesse para o Município. Como
vem sendo hábito nestas sessões descentralizadas, deu a palavra ao Senhor
Presidente da União das Freguesias de Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés,
cumprimentando-o e agradecendo a sua hospitalidade.

Tomou a palavra o Senhor Presidente da União das Freguesias de Venda do
Pinheiro e Santo Estêvão das Galés, Jorge Manuel Zeferino Lourenço, dando as boas-
vindas a todos os presentes e declarando que é com muito orgulho que esta
localidade recebe esta sessão descentralizada, sendo esta uma oportunidade para
promover a proximidade entre os eleitos e os territórios que estão mais distantes da
sede do Concelho, dando a conhecer as realidades locais. Saudou o Senhor
Presidente da Assembleia Municipal por esta iniciativa, sendo esta saudação
extensível ao Clube Desportivo e Recreativo de Montemuro pela disponibilidade de
cedência destas instalações. Prestou, ainda, reconhecimento ao Executivo da Câmara
Municipal pela forma como tem sabido desenvolver um a cooperação permanente com
esta União das Freguesias. Procedeu à leitura do documento que se anexa à presente
ata e que dela faz parte integrante (anexo 1).

ATA NUMERO CINCO DE DOIS MIL E DEZASSEIS:
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal colocou à apreciação a ata número

cinco de dois mil e dezasseis, da sessão realizada no dia quinze de dezembro de dois
mil e dezasseis, questionando se algum membro da Assembleia Municipal pretendia
intervir.

Não havendo pedidos de intervenção, o Senhor Presidente da Assembleia
Municipal colocou à votação a ata número cinco de dois mil e dezasseis, da sessão
realizada no dia quinze de dezembro de dois mil e dezasseis, a qual foi aprovada por
unanimidade, com trinta e um votos a favor (21 do PPD/PSD, 6 do PS, 3 da CDU e 1
BE). Os membros da Assembleia Municipal, Jaime Acúrcio Carvalho de Oliveira,
Domingos Joaquim Filipe dos Santos, José Manuel Antunes Graça, Ana Bela
Castanheiro Pinto Costa e Jorge Manuel Louro dos Santos Duarte não participaram
na aprovação da ata por não terem estado presentes na sessão anterior, nos termos
do disposto no número três do artigo trinta e quatro do anexo ao Decreto-Lei
n.° 4/2015, de sete de janeiro.

INTERVENÇÕES:
De seguida, foram abertas as ïnscrições para os membros apresentarem as suas

intervenções.
Deu a palavra ao Senhor António Alvaro da Silva dos Santos e Silva que abordou

a forma como foi feita a reforma administrativa, nos termos do documento que se
anexa à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo II). Registou, com
agrado, as palavras proferidas pelo Senhor Presidente da União das Freguesias de
Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés, sugerindo que se possa fazer nesta
sala também uma Assembleia de Freguesia com a participação das populações. --- -

Interveio, de seguida, a Senhora Dona Cana dos Anjos Ferreira Jorge Galrão,
manifestando regozijo pela entrega do dossiê com a proposta para a inscrição do
Real Edifício de Mafra na lista do Património Mundial da UNESCO. Pronunciou-se sobre
a educação, nos termos do documento que se anexa à presente ata e que dela faz
parte integrante, mais concretamente sobre a modernização dos edifícios escolares
do parque escolar do 2.0 e 3.0 ciclos do ensino básico, registando que o Município de
Mafra tenha assumido ser parte da solução, assumindo compromissos que vão além
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das suas responsabilidades neste setor, por serem da competência da Administração
Central. Por último, manifestou, ainda, preocupação relativamente aos restantes
edifícios escolares deste nível de ensino, atendendo a que o Município está a investir ~Y’~ (/
do seu orçamento em intervenções da competência da Administração Central,
temendo que outras necessidades da sua responsabilidade fiquem por resolver.
Questionou que diligências estão a ser feitas, junto do Ministério da Educação, para
reivindicar a realização de obras nas Escolas do 2.0 e 3~0 ciclos de Ericeira e Mafra,
que se assumem de todo o interesse público (anexo III).

A Senhora Dona Maria da Graça Novais de Figueiredo, no uso da palavra,
apresentou, em nome da CDU, uma moção relativa ao Dia Internacional da Mulher,
nos termos do documento que se anexa à presente ata e que dela faz parte integrante
(anexo IV).

Tomando a palavra a Senhora Dona Leila Isabel Inácio Alexandre manifestou
satisfação pelo facto de se encontrar em Montemuro, localidade onde são sempre
bem recebidos. De seguida, saudou a Câmara Municipal, referindo que muito a
orgulha em encontrar Mafra no mapa das candidaturas a Património da UNESCO. Por
último, e tendo em conta o fluxo turístico no centro histórico da vila da Ericeira, a
necessidade de promover incessantemente a qualidade de vida dos seus moradores,
trabalhadores e visitantes, bem como a qualidade dos serviços e espaços dos quais
usufruem, apresentou uma Recomendação à Câmara Municipal de Mafra, nos termos
do documento que se anexa à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo
V).

Interveio a Senhor Dona Maria Isilda Viscata Lourenço de Oliveira Pegado,
começando por louvar o Clube Desportivo e Recreativo de Montemuro pela sua
hospitalidade. Pronunciando-se sobre o que foi referido a propósito do Dia
Internacional da Mulher, e embora não se reveja na utilização de algumas expressões
que evocam uma quase “guerra dos sexos”, disse que todos conhecem a importância
simbólica deste dia e que todos são a favor dos direitos da mulher, mas mencionou
que esta é uma sessão da Assembleia Municipal, destinada ao tratamento das questões
do Concelho. Mais disse que, hoje, existem problemas efetivos relacionados com as
questões da maternidade e da paternidade, da organização das famílias, e que todos
estão apostados em resolvê-los à escala das nossas localidades, pelo que seria
oportuno trazer, a este fórum, tal reflexão. Lembrou que Mafra tem, pela primeira vez,
um tribunal especializado de família e menores, uma boa notícia que é resultado do
papel que a Câmara e a Assembleia Municipal tiveram neste processo, o qual é, de
facto, motivo de orgulho para todos, independentemente das bancadas que estão aqui
representadas. Registou, positivamente, esta conjugação de esforços, dos agentes
políticos locais à Senhora Ministra da Justiça, à Senhora Secretária de Estado da Justiça
e ao Conselho Superior de Magistratura, sendo que todos trabalharam para o bem
comum.

O Senhor Pedro Miguel Fernandes Tomás, no uso da palavra, pronunciou-se sobre
a situação da Tapada Nacional de Mafra, referindo que se tem vindo a assistir, nos
últimos tempos, a um degradação cada vez maior daquela que é uma das joias da
coroa do Concelho de Mafra. Mais referiu que, para além das questões relacionadas
com os trabalhadores da Tapada, as quais tiveram intervenção do próprio Sindicato
dos Trabalhadores da Administração Local, algo mais está a acontecer. Verificou que,
neste ano, não será organizada a Mostra Gastronómica “Sabores da Tapada Real”, o
que, segundo a informação que conseguiu obter, se deve à ausência de animais
disponíveis. Questionou o que está a acontecer na Tapada para que não existam
animais para uma Mostra Gastronómica. Mais questionou qual o tipo de gestão que
está a ser realizado, uma vez que, na sua opinião, se está a “retirar” Marra da vida da
Tapada. Declarou que, se a Tapada sempre esteve rodeada de muros, estes tinham o
significado da proteção, mas que agora ela está fechada sobre si própria, não se
sabendo o que se está a passar. Como tal, deixou um alerta nesta Assembleia, de
modo a que quem tenha a competência para tal faça alguma coisa, nomeadamente
mudar a direção ou o tipo de gestão que ali está a ser feito, tanto mais que estes
problemas surgem no momento em que se entregou o dossiê da candidatura de Mafra
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a Património da UNESCO. Na sua opinião, está-se num ponto de viragem, pois Mafra,
para além de uma Reserva Mundial de Surf, tem de ter um Património Mundial.

Tomou a palavra o Senhor Miguel Alexandre da Silva Samora, afirmando que o
Partido Socialista se associava, em pleno, a uma data que se comemorava hoje, 23 de
fevereiro, os trinta anos do falecimento de Zeca Afonso, porque foi, de facto, um dos
construtores da Revolução do 25 de Abril, uma vez que a sua música foi parte da senha
que despoletou o processo revolucionário, propondo que se sublinhe este facto, não
sob a forma de moção, mas de uma homenagem singela.

De seguida, interveio o Senhor David Soares Sardinha Alves que, fazendo referência
à Recomendação apresentada pela bancada do Partido Socialista no que diz respeito à
Ericeira, aditou que o novo modelo de esplanadas já se encontra regulamentado e está
instalado no Largo dos Condes, na Ericeira. No que diz respeito ao trânsito, disse que
o Município já vem implementando diversas regras no verão, uma vez que a Ericeira é
uma vila muito sazonal, por isso algumas das principais artérias estão fechadas à
circulação automóvel nessa altura, regras estas que não fazem sentido que sejam
aplicadas no ano inteiro. Relativamente às unidades de alojamento local, fez referência
à cooperação estabelecida com a AHRESP para a qualificação do alojamento local. No
que diz respeito às escolas de surf, disse que estas são licenciadas junto da Capitania.
Por último, concluiu que a Recomendação, para além de ser extemporânea, fica vazia
de razão.

No uso da palavra, o Senhor José Eduardo Libânio da Silva apresentou uma Moção
sobre a Requalificação da Linha do Oeste, nos termos do documento que se anexa à
presente ata e que dela faz parte integrante (anexo VI). Seguidamente, fez referência
a um e-mali que recebeu de uma cidadã do Concelho, natural da freguesia de Santo
Estêvão das Galés, residente no Bocal, a fim de que se possa esclarecer as situações
ali abordadas. Mencionou que esta cidadã constatou que os trabalhos de limpeza e
desobstrução que estão em curso em 12 principais linhas de água do Concelho de
Mafra não incluem o rio que atravessa o Bocal, cujo leito tem arbustos e algumas
árvores caídas que são obstáculo ao normal escoamento das águas; as margens têm
vegetação, o que impede que se usufrua dos espaços ribeirinhos e aumenta o risco
de propagação de incêndios e de ocorrência de cheias; o rio está poluído, quer pelas
descargas oriundas de uma ou mais fábricas de lacticínios, quer pela inexistência da
rede de esgotos nas localidades de Santa Eulália, Monfirre, Azenhas e Bocal. Mais
disse que esta cidadã questionou quem é responsável por esta situação e solicitou
que o assunto seja tratado com toda a atenção que merece. Por fim, questionou se
alguma associação zoófila se mostrou interessada em aderir ao protocolo com o
Município de Mafra, na sequência do procedimento para cedência de parcela de
terreno, a título gratuito, para o alojamento de animais de companhia. Na sua
opinião, a Câmara Municipal está a exigir muito e a dar muito pouco, preconizando
que o problema dos animais abandonados é de todos. Considerando que, a partir do
ano de 2018, não podem ser abatidos os animais que se encontrem nos canis,
questionou como irá a Câmara resolver essa situação. De seguida, passou a ler
algumas das cláusulas do referido protocolo com as quais não concorda, perguntando
para onde é que serão encaminhados os animais caso alguma associação não tenha
capacidade para cumprir o estabelecido.

Interveio a Senhora Dona Maria Beatriz Severino Gonçalves, manifestando o seu
desagrado pela forma como foram tratados os eleitos do Partido Socialista na
inauguração da ampliação e modernização da Escola Básica 2.0 e 3.0 Ciclos da Venda
do Pinheiro, expondo os seus motivos, nos termos do documento que se anexa à
presente ata e que dela faz parte integrante (anexo VII).

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal declarou que o retrato com que
ficou daquela cerimónia não foi, de todo, aquele que foi agora transmitido.

Tomando a palavra, o Senhor José Martinez da Si Iva congratulou-se, em nome da
Coligação Democrática Unitária, com a aprovação, pela Câmara Municipal, por
unanimidade, da moção relativa ao alargamento do passe social intermodal a toda a
Area Metropolitana de Lisboa, dando sequência à moção aprovada por esta
Assembleia Municipal, tecendo algumas considerações sobre a matéria nos termos
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do documento apresentado que se anexa à presente ata e que dela faz parte
integrante (anexo VIII).

O Senhor José Manuel Antunes Graça, em nome do Partido Socialista, dirigiu um
cumprimento especial ao Clube Desportivo e Recreativo de Montemuro que recebe
esta Assembleia Municipal. Sobre a intervenção da CDU, recordou que o PS votou
favoravelmente a moção na altura apresentada na Assembleia e que também se revê
na posição agora tomada pelo Executivo da Câmara Municipal, de modo a beneficiar
aqueles que aqui residem e trabalham noutros Concelhos. De seguida, fez referência
à colaboração prestada por Elísio Summavielle no processo de candidatura de Mafra
a Património Mundial da UNESCO, considerando que este é um assunto que é
transversal, recolhendo o apoio de todos. Relativamente à intervenção proferida pela
Senhora Dona Carla Galrão, deixou o seu desagrado face à referência ao enorme,
esforço que estava a ser feito pela Câmara Municipal, substituindo-se à Administração
Central. No seu entendimento, a Câmara Municipal, ao celebrar protocolos de
cooperação, sabe qual a sua colaboração financeira. Mais disse que existe legislação
que regula esta colaboração entre o Ministério e a autarquia. Por último, apresentou
um voto de pesar pelo falecimento do Dr. Mário Soares, passando a lê-lo, nos termos
do documento apresentado, o qual se anexa à presente ata e que dela faz parte
integrante (anexo IX).

Interveio, de seguida, a Senhora Dona Ana Bela Castanheiro Pinto Costa,
cumprimentando todos os presentes e agradecendo ao Clube Desportivo que teve a
amabilidade de receber esta sessão. Pronunciando-se sobre o voto de pesar
relativamente ao falecimento do Dr. Mário Soares, declarou não ter problema em
votá-lo favoravelmente, mas que se este vier acompanhado de uma proposta de
atribuição do nome em questão a uma rua do Concelho de Mafra, será obrigada a
votar contra, porque o Dr. Mário Soares não é uma pessoa do Concelho.

De seguida, interveio a Senhora Dona Leila Isabel Inácio Alexandre, dizendo que
quem não gosta de demagogia não pode ser demagogo. Declarou ser ela própria a
escrever os seus discursos e apenas gosta de falar sobre aquilo que sabe, pelo que
se ínformou sobre o assunto. Salientou que, em primeiro lugar, quem vive na
Ericeira, vive todo o ano, dentro e fora da época estival, sendo necessárias medidas
definitivas e não apenas nos meses do verão. No que diz respeito às esplanadas,
referiu que ainda bem que há um novo modelo de esplanadas, mas que, a partir de
maio, será oportuno analisar se o mesmo funciona, Quanto ao trânsito no centro da
Vila, afirmou ter conhecimento de alterações, algumas das quais serão aprovadas
nesta sessão, mas entende que as mesmas não são suficientes. Quanto às unidades
de alojamento local e às escolas de surf, reafirmou que nem todas têm a sua situação
regularizada, deixando claro que não fala daquilo que não sabe. De seguida,
apresentou uma proposta, passando a ler o seu conteúdo, nos termos do documento
que se anexa à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo X), relativa à
criação e aplicação, em tempo útil, de uma taxa turística por dormida, a não
residentes do Concelho, em valor a definir pelo atual Executivo camarário, a reverter
para a melhoria das condições de desenvolvimento do turismo no Município de Mafra.

Tomando a palavra, o Senhor Aníbal Rolim Ferra pronunciou-se sobre o voto de
pesar pelo falecimento do Dr. Mário Soares apresentado pelo Partido Socialista,
afirmando que o Bloco de Esquerda não tinha qualquer problema em votar
favoravelmente um voto de pesar à família. No que concerne ao restante, declarou
que o texto tem partes que o BE se opõe, pelo que votará contra. De seguida, no que
diz respeito à escola pública, formulou uma questão aos presentes: será que as
escolas se degradaram todas este ano?

Interveio o Senhor Bruno Alexandre Lourenço Ribeiro sobre a proposta de criação
e aplicação da taxa turística por dormida. Defendeu que Mafra pretende que venham
mais turistas; que sejam usados os serviços que estão a ser prestados à comunidade;
que sejam frequentados os restaurantes do Concelho, assim como as unidades
hoteleiras e similares, verificando-se que neste momento se desfruta de
competitividade territorial e turística, pelo que o PSD considera que não estão
reunidas as condições para a aplicação desta taxa, que é extemporânea, pelo que
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votará contra esta proposta. -

No uso da palavra, o SenhorJosé Martinez da Silva, em nome da CDU, considerou
que o Dr. Mário Soares foi um dos obreiros da democracia em Portugal, mas não o
principal, sendo que existem algumas coisas que, no entender da CDU, foram por
este mal feitas. Nessa perspetiva, declarou que a CDU não tem nada contra que a
Assembleia Municipal expresse as condolências à família, nem que a Câmara
Municipal possa, oportunamente, atribuir um topónimo em nome do Dr. Mário
Soares, nem tão pouco contra a observação de um minuto de silêncio pela sua morte,
não se passando o mesmo relativamente aos fundamentos do voto de pesar, pelo
que o voto será contra.

Seguidamente, interveio o Senhor Domingos Joaquim Filipe dos Santos,
mencionando que a Linha do Oeste está votada ao abandono há muitos anos e que
o atual Executivo tem participado do desenrolar do processo relativo ao projeto de
modernização desta linha, nomeadamente através de reuniões com a Infraestruturas
de Portugal.

No uso da palavra, a Senhora Dona Maria Beatriz Severino Gonçalves declarou
que não costuma dizer meias verdades, muito menos mentiras. Face às observações
feitas pelo Presidente da Assembleia Municipal relativamente à cerimónia de
inauguração da requalificação da Escola Básica da Venda do Pinheiro, acrescentou
que aquilo que se passou pode ser atestado, também, pela Vereadora Antonieta
Lourenço, pelo membro desta Assembleia, Senhor José Graça, e por uma eleita da
Unïão das Freguesias de Venda do Pinheiro e Santo Estevão das Galés. Relatou que,
quando chegou, foi levada para o interior da escola por uma aluna, tendo estranhado,
pelo que, quando voltou para fora, percebeu o desconforto do Senhor Nunes Forte,
que desconhece se é jornalista ou trabalha para a Câmara. Mais disse ter constatado,
nos vídeos que foram publicados nas redes sociais, que os mesmos paravam quando
apareciam imagens de eleitos por forças partidárias que não do PSD, parecendo que
estes não estiveram lá.

Interveio a Senhora Dona Leila Isabel Inácio Alexandre, declarando que já
esperava que a proposta para a criação de uma taxa turística em Mafra fosse
chumbada nesta Assembleia e não pelas melhores razões. Disse ser “prata da casa”
a recusa de todas as propostas essenciais provenientes das forças partidárias que
fazem parte da oposição. Mais disse estranhar este voto contra quando há um
Município dirigido pelo PSD que aplica esta taxa. Por último, disse não compreender
como é que se acusa o PS de apresentar propostas que implicam gastar dinheiro e
agora, quando é apresentada uma fonte de receita, a proposta é chumbada, tanto
mais que os turistas também sujam, também estragam e também exigem.

Tomando a palava, o Senhor José Graça pronunciou-se sobre o voto de pesar
apresentado, acrescentando que a liberdade é algo que se tem de respeitar e que,
portanto, tirarão as devidas ilações do resultado desta votação. Lembrou que esta
proposta é em tudo muito semelhante à que foi aprovada, por unanimidade, na
Assembleia da República. Dirigindo-se diretamente à representante do CDS, alegou
que o Partido Socialista foi o partido que, em Portugal, sempre reconheceu,
democraticamente, a legitimidade que diversos líderes do CDS, tais como Freitas do
Amaral, Lucas Pires ou Adriano Moreira, tiveram neste país, tanto mais que até
integraram Freitas do Amaral como Ministro dos Negócios Estrangeiros. Por último,
incentivou a referida representante a adotar a mesma atitude, solicitando a retirada
da placa que menciona “Avenida Dr. António Salazar”, existente entre a Venda do
VaIador e a Venda do Pinheiro, na medida em que este ditador, responsável por anos
de obscurantismo, também não nasceu no Concelho de Mafra.

Invocando direito de resposta, a Senhora Dona Ana Bela Castanheiro esclareceu
que não foi ouvida sobre a colocação da placa agora mencionada. Quanto ao voto de
pesar, declarou que apenas manifestou a sua opinião, não concordando que seja
dado um nome de uma rua a uma pessoa que não é do Concelho, quando existem
pessoas naturais que são merecedoras.

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Senhor Presidente da Assembleia
Municipal referiu que foram apresentadas e discutidas quatro moções, que



7
A’t4 DA SESSAO DE 1”IWE E T~RjES DE ~FEVE~JEI~O DE DOIS !MIL E DEZASSE’TE

posteriormente serão votadas. Lembrou que, no início do mandato, a mesa teve a
iniciativa de reunir com os partidos, propondo que as moções pudessem ser
previamente apresentadas para que pudessem ser devi damente analisadas e gerados
os possíveis consensos, mas que tal iniciativa não teve continuidade por falta de
participação dos partidos. De seguida, deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara
Municipal, Hélder António Guerra de Sousa Silva, para prestar os esclarecimentos
tidos por convenientes.
---O Senhor Presidente da Câmara Municipal interveio, saudando todos os presentes
e, em especial, os residentes em Montemuro, endereçando cumprimentos ao
Presidente da Direção do Clube Desportivo e Recreativo de Montemuro, Senhor
Henrique Marques, assim como ao Senhor Carlos Esteves, um homem que deu muito
a esta terra, tendo exercido as funções de Presidente da então Junta de Freguesia de
Santo Estêvão das Galés. A propósito da requalificação do parque escolar, disse que,
na defesa do superior interesse da população, a Câmara Municipal aceitou ser parte
da solução, ainda que a competência seja da Administração Central: um aluno que
está no 1.0 ciclo e que depois transita para o 2.0 ciclo, tem direito às mesmas
oportunidades. No entanto, disse que não deixa de ser verdade que, para que a
reabilitação do parque escolar do 2.0 e 3~0 ciclo seja uma realidade, a Câmara abdicou
de receitas que seriam suas, provenientes de fundos comunitários e seriam utilizadas
para projetos da responsabilidade municipal, além do que ainda atribui uma
comparticipação suportada pelo próprio orçamento municipal. Lembrou que, depois
da Venda do Pinheiro, a autarquia está em condições de iniciar as obras na Escola ES
2,3 Prof. Armando Lucena e que, de acordo com o já acordado com o Secretária de
Estado Adjunta e da Educação, será ainda assegurada a ampliação da Escola ES 2,3
de Mafra, com mais cinco turmas. Mais disse que a Câmara Municipal também se
disponibilizou para assegurar a requalificação da Escola ES 2,3 António Bento Franco,
na Ericeira. No que concerne à Tapada Nacional de Mafra, informou que transmitiu
as suas preocupações ao Senhor Ministro da Agricultura. Acrescentou que, para além
das questões de gestão, se verifica que a nova Diretora não tem participado nos
diversos órgãos de consulta do Concelho, registando-se ausências em reuniões dos
Conselhos Municipais de Turismo, de Proteção Civil e de Defesa da Floresta contra
Incêndios. No que diz respeito à Mostra Gastronómica “Sabores da Tapada Real”,
disse ter sido informado de que, este ano, não existiam animais disponíveis, mas que
desconhece as razões de tal situação. Estando a aguardar que o Senhor Ministro
transmita as orientações que preconiza para a Tapada, acrescentou que, em reunião
com este membro do Governo, propôs o reforço da participação social da Câmara na
Tapada ou a sua integração da empresa Parques de Si ntra e Monte da Lua, de modo
a maximizar sinergias do ponto de vista turístico. Por fim, declarou que, sendo a
Tapada um ativo estratégico para Mafra, o que o move é o superior interesse do
Concelho. Quanto à Linha do Oeste, defendeu a sua requalificação através da
eletrificação e da duplicação de via, nos troços que assim o permitam, estando a ser
desenvolvido um projeto que, de acordo com as Infra estruturas de Portugal, se prevê
concluído até ao final de 2017. Mais informou que têm existido reuniões regulares
com a Câmara Municipal. Quanto ao protocolo que a Câmara pretende concretizar
com as associações zoófllas do Concelho, disse que a autarquia quer estar do lado
da solução, reconhecendo o importante papel desempenhado por estas associações.
No que diz respeito à cobertura jornalística efetuada à cerimónia de inauguração da
requalificação da Escola Básica da Venda do Pinheiro, disse que apenas os membros
dos órgãos de comunicação social poderão responder pela mesma. Mais esclareceu
que a escola tem um diretor, responsável pela gestão do espaço e, por conseguinte,
pela cerimónia, mas que se recorda que, quando recebeu a Senhor Secretária de
Estado, o Senhor José Graça estava junto de si e que a cumprimentaram juntos à
entrada. Relativamente ao Passe ,intermodal, declarou que a sua criação é de
elementar justiça para toda a Area Metropolitana de Lisboa, sendo que os
portugueses têm direito à igualdade de tratamento.

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Senhor Presidente da Assembleia
Municipal passou a ler os últimos parágrafos das Moções e do Voto de Felicitação
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apresentados pela ordem de intervenção e entrega na mesa, submetendo-os a
votação.

A moção apresentada pela Senhora Dona Maria da Graça Novais de Figueiredo,
em nome da bancada da Coligação Democrática Unitária, sobre o Dia
Internacional da Mulher, foi rejeitada, por maioria, com onze votos a favor
(7 P8, 3 CDU e 1 BE), vinte e três votos a contra (22 PPD/PSD, 1 CDS/PP),
duas abstenções do P5.

A moção, apresentada pelo Senhor José Eduardo Libânio da Silva, em nome da
bancada da Coligação Democrática Unitária, sobre a Requalificação da Linha do
Oeste, foi aprovada, por unanimidade.

Sobre o voto de pesar pelo falecimento do Dr. Mário Soares, apresentado
pelo Senhor José Manuel Antunes Graça, em nome da bancada do Partido Socialista,
o Senhor Presidente da Assembleia Municipal propâs que a votação fosse ponto por
ponto, dada a sua diversidade, a fim de que pudesse reunir o maior consenso
possível, questionando se existia alguma oposição.

Não havendo disponibilidade do Partido Socialista nesse sentido, a mesa colocou
o voto de pesar, no seu conjunto, a votação. Verificou-se existir um empate de doze
votos contra, doze votos a favor e doze abstenções. O Senhor Presidente da
Assembleia Municipal suspendeu os trabalhos por um período de dois minutos.
Dando-se por reiniciado o período de antes da ordem do dia, esclareceu que, nos
termos do artigo 37~0 do Regimento da Assembleia Municipal, em caso de empate, o
Presidente da Assembleia tem voto de qualidade.

O voto de pesar foi rejeitado, face à votação obtida de doze votos contra
(8 PPD/PSD, 2 CDU, 1 BE, 1 CDS/PP), doze abstenções (10 PPD/PSD, 1 P8,
1 CDU) e doze votos a favor (8 P8 e 4 PPD/PSD), com voto de qualidade do
Senhor Presidente da Assembleia Municipal.

A moção, apresentada pela Senhora Dona Leila Isabel Inácio Alexandre, em nome
da bancada do Partido Socialista, para a criação e aplicação de uma taxa turística
por dormida, a não residentes, foi rejeitada com vinte e sete votos contra
(22 PPD/PSD, 1 CDS/PP, 3 CDU, 1 BE), duas abstenções do Partido Socialista
e sete votos a favor do Partido Socialista.

Pediu a palavra o Senhor José Manuel Antunes Graça, referindo que a rejeição do
voto de pesar pelo falecimento do Dr. Mário Soares, com o voto de qualidade do
Senhor Presidente da mesa da Assembleia, reflete o que foi Mário Soares na sua
vida: um homem que nem sempre reuniu os consensos e essa situação ficou aqui
bem patente. Acrescentou que a luta travada por [viário Soares pela liberdade muito
o orgulha enquanto membro do Partido Socialista. Por último, solicitou que, enquanto
membro da Assembleia, lhe seja entregue uma certidão desta parte da votação.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal disse que, sendo feito o pedido,
como sempre a informação lhe será fornecida. Dando por concluído o período de
antes da ordem do dia, deu início ao período da ordem do dia.

PERIODO DA “ORDEM DO DIA”:
1. INFORMACÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A ATIVIDADE

MUNICIPAL E SITUACÃO FINANCEIRA:
O Presidente da Assembleia Municipal introduziu o ponto número um da ordem

de trabalhos, dando a palavra ao Senhor Presidente da Câmara Municipal.
O Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou nada ter a aditar face ã

informação previamente distribuída, disponibilizando-se para prestar qualquer
esclarecimento adicional que seja necessário.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se existia alguém
interessado para intervir sobre este ponto.

Não se registando nenhum pedido de intervenção, a Assembleia Municipal de
Mafra tomou conhecimento da “Informação do Presidente da Câmara sobre
a atividade municipal e situação financeira” (anexo XI).

AUSÊNCIA DE MEMBROS DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL:



9
J4t4 DA &ESSÂO DE VIW7tE E 2~RJÉS DE ~Efl~jEfl(O DE DOIS MIL E DEZJ4SSE’TE

Ausentaram-se da sala onde decorria a sessão da Assembleia Municipal o Senhor
Pedro Miguel Fernandes Tomás e as Senhoras Donas Maria da Graça Novais de
Figueiredo e Maria Beatriz Severino Gonçalves.

2. PROTOCOLO-DE-ALTERACAO-DO-ANEXO--I DO—CONTRATO--TIPO DE
CONCESSÃO DA DISTRIBUICÃO DE ENERGIA ELÉTRICA EM BAIXA TENSÃO.
APROVADO PELA PORTARIA N.° 45412001. DE 5 DE MAIO:

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal prosseguiu com o ponto número
dois da ordem de trabalhos, nos termos dos documentos apresentados, os quais se
anexam à presente ata e que dela fazem parte integrante, passando a palavra ao
Senhor Presidente da Câmara Municipal (anexo XII).

O Senhor Presidente da Câmara Municipal aditou, face à informação distribuída,
que se pretende, ao abrigo do contrato tipo de concessão da distribuição de energia
elétrica em baixa tensão, com a EDP Distribuição — Energia, SA, iniciar a instalação
de luminárias led. Nesta conformidade, solicitou autorização da Assembleia Municipal
para que a Câmara Municipal possa subscrever uma adenda ao anexo 1 do protocolo
vigente para que fique contemplada esta nova utilização de tecnologia e, assim,
tornar o Município mais eficiente em termos energéticos.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se existia alguém
interessado para intervir sobre este ponto.

Não se registando mais nenhum pedido de intervenção, passou-se à votação do
ponto dois da ordem de trabalhos.

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,
por unanimidade, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 2.°, do
n.° 1 e da alínea b) do n.° 2 do artigo 23.°, e da alínea p) do n.° 1 do seu
artigo 25.°, todos do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua
redação atual, autorizar a celebração do Protocolo de Alteração do Anexo 1
ao Contrato Tipo de Concessão de Distribuição de Energia Elétrica em Baixa
Tensão, aprovado pela Portaria n.° 454/2001, de 5 de maio, e que faz parte
integrante daquele contrato de concessão, entre o Município de Mafra e a
EDP Distribuição — Energia, S.A, conforme documento em anexo.

PRESENCA DE MEMBRO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL:
Entrou na sala, onde decorria a sessão da Assembleia Municipal, a Senhora Dona

Maria da Graça Novais de Figueiredo.
3. PROJETO DE ALTERACAO AO REGULAMENTO DO LICENCIAMENTO DAS

ATIVIDADES DIVERSAS PREVISTAS NO DECRETO-LEI N.° 26412002. DE 25
DE NOVEMBRO. NO DECRETO-LEI N.° 310/2002. DE 18 DE DEZEMBRO. NA
SUA REDACÃO VIGENTE. E NA LEI N.° 105/2015. DE 25 DE AGOSTO:
---O Senhor Presidente da Assembleia Municipal introduziu o ponto três, nos termos
dos documentos apresentados, os quais se anexam à presente ata e que dela fazem
parte integrante (anexo XIII).

O Senhor Presidente da Câmara Municipal aditou que se pretende a alteração ao
Regulamento do Licenciamento das Atividades diversas previstas no Decreto-Lei n.°
264/2002, de 25 de novembro, no Decreto-Lei n.° 310/2002, de 18 de dezembro,
na sua redação vigente e na Lei n,0 105/2015, de 25 de agosto, adequando-o às
diversas alterações legislativas ocorridas.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se algum membro da
Assembleia Municipal estava interessado em intervir sobre este ponto.

Não se registando nenhum pedido de intervenção, passou-se à votação do ponto
três da ordem de trabalhos.

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,
por unanimidade, nos termos e para os efeitos previstos na alínea g), do
n.° ido artigo 25.° do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua
redação atual, atentos os fundamentos plasmados na Informação
Interno/2016/14517, datada de 3 de janeiro de 2017, aprovar a alteração
ao Regulamento do Licenciamento das Atividades Diversas previstas no
Decreto-Lei n.° 264/2002, de 25 de novembro, no Decreto-Lei
n.° 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação vigente, e na Lei
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n.° 105/ 2015, de 25 de agosto, o qual foi publicitado na página da Internet
da Câmara Municipal, em 19 de junho de 2015.

PRESENCA DE MEMBROS DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL:
Entraram na sala, onde decorria a sessão da Assembleia Municipal, o Senhor

Pedro Mi~uel Fernandes Tomás e a Senhora Dona Maria Beatriz Severino Gonçalves.
AUSENCIA DE MEMBRO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL:
Ausentou-se na sala, onde decorria a sessão da Assembleia Municipal o Senhor

Aníbal Rolim Ferra.
4. APROVACÃ9 DA ESTRATÉGIA MUNICIPAL DE ADAPTACÃO ÀS

ALTERACÕES CLIV4ATICAS DE MAFRA ÍEMAAC):
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal prosseguiu com o ponto quatro

da ordem de trabalhos, nos termos dos documentos apresentados, os quais se
anexam à presente ata e que dela fazem parte integrante (anexo XIV), dando a
palavra ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para a apresentação do ponto. -

O Senhor Presidente da Câmara Municipal acrescentou que Mafra pretende
desenvolver uma estratégia local para a mitigação deste problema à escala
planetária, cujas consequências mais evidentes no nosso território são o aumento da
temperatura média anual, a subida do nível médio das águas do mar e o aumento
dos fenómenos extremos de precipitação. Mais acrescentou que este documento foi
elaborado pelos técnicos municipais, tendo solicitado autorização para a intervenção
da técnica superior da Area de Planeamento e Ordena niento do Território da Câmara
Municipal de Mafra, Ana Ferreira.

Tomou a palavra a técnica superior Ana Ferreira, apresentando, através de
visionamento em powerpoint, a Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações
Climáticas, apresentação que se anexa à presente ata e que dela faz parte integrante
(anexo XV).

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se algum membro da
Assembleia desejava intervir sobre este ponto.

Interveio a Senhora Dona Maria Beatriz Severino Gonçalves. Fazendo alusão à
apresentação que foi feita, declarou não saber se estão previstas alterações ao nível
da construção de habitações, uma vez que o território é bastante húmido e as
habitações estão sempre muito frias, obrigando a que os aquecimentos estejam
sempre ligados. Questionou se estão previstas regras relativas à utilização de
determinados materiais na construção, de modo a que as novas habitações sejam
mais sustentáveis.

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Senhor Presidente da Assembleia
Municipal passou a palavra ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para dar
esclarecimentos adicionais.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu que esta estratégia
municipal vincula o Município e não obriga os privados a adotar determinados
materiais de construção, cabendo aos arquitetos e aos promotores adequar os
projetos às condições climáticas.

Não se registando nenhum pedido de intervenção, passou-se à votação do ponto
quatro da ordem de trabalhos.

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,
por unanimidade dos presentes, nos termos do disposto na alínea h) do
n.° 1 do artigo 25.° do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua
redação atual, aprovar a Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações
Climáticas de Mafra (EMAAC).

5. ALTERACÃO DA SINALIZACÃO DE TRÂNSITO EM VÁRIOS
ARRUAMENTOS DO CONCELHO DE MAFRA, ENTRE MARCO E DEZEMBRO DE
2016:

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal prosseguiu com o ponto número
cinco, nos termos dos documentos apresentados, os quais se anexam à presente ata
e que dela fazem parte integrante (anexo XVI), dando a palavra ao Senhor Presidente
da Câmara Municipal.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal acrescentou que a sinalização vertical



flA ‘DA &ESSAO D~ i~iW’TjE ~E ¶NjÉS D~E fl1)~EIçT(O ‘DE DOIS ~MIL E D’EZJ4SSEfl
11

e horizontal depende da aprovação da Assembleia Municipal, tendo a Câmara
Municipal, através do regulamento, autorização precária para proceder às alterações
durante o ano e depois submetê-las à aprovação da Assembleia na primeira sessão U
do ano seguinte. Assim, informou que, no ano de 2016, de março a dezembro de
2016, se procedeu a duzentas e noventa e seis alterações de sinalização vertical e
horizontal de trânsito, as quais se encontram descritas no documento que
acompanha a proposta e se submete a aprovação.

Não havendo pedidos de intervenção, a Assembleia Municipal tomou a seguinte
deliberação.

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,
por unanimidade dos presentes, nos termos conjugados da alínea g) do n.°
1 do artigo 25.° do anexo Ià Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro e do n.° 3
do artigo 47.° do Regulamento de Trânsito do Município de Mafra, aprovar
as alterações de sinalização vertical e horizontal efetuadas durante o ano de
2016, de acordo com as plantas identificadas com os n.~s 1. a 53, em anexo.

PRESENCA DE MEMBRO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL:
Entrou na sala, onde decorria a sessão da Assembleia Municipal, o Senhor Aníbal

Rolim Ferra.
6. DESIGNfLCÃO DE JUÍZES SOCIAIS PARA A ÁREA DE FAMÍLIA E

MENORES — BIENIO 201712018:
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal introduziu o ponto número seis,

nos termos dos documentos apresentados, os quais se dão como integralmente
reproduzidos, ficando anexos à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo
XVII), dando a palavra ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para prestar o
enquadramento adicional que entenda por relevante.

O Senhor Presidente da Câmara referiu que, desde o dia 1 de janeiro passado, se
encontra a funcionar o Juízo de Família de Menores no Tribunal de Mafra. Sendo uma
das responsabilidades da Câmara Municipal apresentar uma lista de Juízes Sociais
para a Area de Família e Menores e da Assembleia Municipal aprovar essa lista,
informou que a proposta de lista é composta por quinze elementos efetivos e trinta
elementos suplentes, constituída por técnicos das 1 PSS’s do Concelho com ligação às
áreas da infância, juventude e saúde, assim como por diretores e coordenadores das
várias escolas do Concelho e técnicos municipais ligados à Area da Juventude. Mais
informou que os candidatos a Juízes Sociais devem de ter mais do que vinte e cinco
anos e menos de sessenta anos e residir no Concelho de Mafra. Por último, informou
que, após deliberação da Assembleia Municipal, esta lista deverá ser ratificada pelo
Conselho Superior de Magistratura.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se algum membro da
Assembleia Municipal estava interessado em intervir sobre este ponto.

Não existindo pedidos de intervenção por nenhum dos membros da Assembleia
Municipal, procedeu-se à distribuição dos boletins para votação por voto secreto,
dando-se início à votação do ponto número seis, por chamada individual dos
membros.

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal atentos os
fundamentos plasmados na Informação Interno/2017/2489, de 13 de
fevereiro de 2017, deliberou, por escrutínio secreto, com 27 (vinte e sete)
votos a favor, 5 (cinco) votos contra e 4 (quatro) abstenções, para efeitos
do disposto no artigo 36.° do Decreto-Lei n.° 156/78, de 30 de junho,
aprovar a lista de Juizes Sociais para a área de família e menores para o
biénio 2017/2018.

7. ASSUNCÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS:
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal introduziu o ponto número sete,

nos termos dos documentos apresentados, os quais se dão como integralmente
reproduzidos, ficando anexos à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo
XVIII), dando a palavra ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para prestar
algum esclarecimento que entender por conveniente.

No uso da palavra, o Senhor Presidente da Câmara Municipal elucidou que se



12
DA SfESSfiO D’E q)IwT~ ‘E ‘Tqtçts qye qr’Eq~~Eq?JEIq(o ®a~ anis SWIL ‘E

submete à aprovação a assunção de um compromisso relativo à prestação do Serviço
na Area da Medicina do Trabalho para os anos de 2017, 2018, 2019 e parte de 2020.

Não havendo pedidos de intervenção deu início à votação do ponto número
sete.

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos termos
do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.° da Lei n.° 8/2012, de 21 de
fevereiro, regulamentada pelo Decreto-Lei n.° 127/2012, de 21 de junho, na
sua redação atual, com o n.° 15 do art.° 49.° da Lei n.° 42/2016, de 28 de
dezembro (LOE 2017), deliberou, por maioria, com vinte e três votos a favor
(22 PPD/PSD e 1 CDS/PP) e treze abstenções (1 do BE, 3 da CDU e 9 do P5)
autorizar a assunção dos compromissos plurianuais, constantes do Mapa em
anexo à informação interno/2017/2551, elaborada na Divisão de Gestão
Financeira e Património.

8. 2.~ MODIFICACÃO AOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS DE 2017 -

REVISÃO:
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal introduziu o ponto número oito,

nos termos dos documentos apresentados, os quais se dão como integralmente
reproduzidos, ficando anexos à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo
XIX). Deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para alguma
informação adicional que entenda necessário.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal explicou que, aquando da aprovação
pela Assembleia Municipal dos Documentos Previsionais de 2017, o Orçamento do
Estado para 2017 ainda não havia sido publicado. Assim, com esta modificação,
pretende-se aprovar a alteração do orçamento da receita decorrente do Fundo de
Equilíbrio Financeiro e da Participação Fixa no IRS. No que diz respeito ao orçamento
da despesa, pretende-se integrar o valor relativo à expropriação de quatro parcelas
para a construção da A21, na sequência das deliberações do Tribunal da Relação,
assim como as obras na ES 2,3 de Mafra e reforços para execução de pavimentações
e outras obras municipais.

Tomando a palavra, o Senhor Miguel Alexandre Samora afirmou que o que foi
referido relativamente à A21 é nada mais, nada menos do que o que o PS Mafra e as
outras forças da oposição têm vindo a dizer. Concluindo, disse que a Câmara
Municipal recebeu mais um milhão do Orçamento de Estado e só quinhentos mil vão
para a A21 e que resta saber quantos mais serão.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal aclarou que do Orçamento de Estado
não receberam nenhum milhão, mas sim € 308.890,00. O restante valor de €
759.725,00 corresponde a uma receita própria do Município, que lhe era devida e
que só pecou por tardia. Quanto à A21, disse que, na sua opinião, a A21 foi um dos
mais importantes projetos implementados no Concelho. No que diz respeito ao
processo de expropriações, esclareceu que os peritos avaliaram as propriedades num
determinado valor, se verificou litigância entre as partes e que o Tribunal decidiu,
pelo que a Câmara tem de pagar. Terminando, disse que a propriedade privada tem
de ser respeitada e que, da sua parte, não pode pôr em causa a decisão do Tribunal.

Não se registando mais intervenções, o Senhor Presidente da Assembleia
Municipal colocou o ponto oito a votação.

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,
por maioria, com vinte e dois votos a favor do PPD/ PSD, quatro votos contra
(1 SE e 3 da CDU) e dez abstenções (1 CDS/PP e 9 do P5), nos termos da
alínea a) do n.° 1 do artigo 25.° do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de
setembro, na sua redação atual, aprovar a ta Revisão ao Orçamento da
Receita, La Revisão ao Orçamento da Despesa, 1.~ Revisão ao Plano
Plurianual de Investimentos e da 1.a Revisão ao PIa no de Atividades
Municipais, nos termos da alínea c) do n.° 1 do artigo 33.° do anexo i à Lei
n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, apresentando o
Orçamento da Receita “inscrições/reforços” no valor de
C 1.263.780,00 (um milhão duzentos e sessenta e três mil setecentos e
oitenta euros) e “diminuições/anulações” no valor de € 195.165,00 (cento
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e noventa e cinco mil cento e sessenta e cinco euros), o Orçamento da
Despesa “inscrições/reforços” no valor de € 1.571.5 10,00 (um milhão
quinhentos e setenta e um mil quinhentos e dez euros) e
“diminuições/anulações” no valor de € 502.895,00 (quinhentos e dois mil
oitocentos e noventa e cinco euros); o Plano Plurianual de Investimentos
“inscrições/reforços” no valor de € 1.530.000,00 (um milhão quinhentos e
trinta mil euros); o Plano de Atividades Municipais “inscrições/reforços” no
valor de € 55.560,00 (cinquenta e cinco mil quinhentos e sessenta euros) e
“diminuições/anulações” no valor de €558.455,00 (quinhentos e cinquenta
e oito mil quatrocentos e cinquenta e cinco euros).
---9. EMPRÉSTIMO A CURTO PRAZO ATÉ AO VALOR DE €2.500.000,00 - ANO
DE 2017:

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal introduziu o ponto número nove,
nos termos dos documentos apresentados, os quais se dão como integralmente
reproduzidos, ficando anexos à presente ata e que dela faz parte integrante (anexo
XX). Deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para alguma
informação adicional que entenda necessário.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, no uso da palavra, esclareceu que os
empréstimos a curto prazo são contraídos apenas para acorrer a dificuldades
pontuais de tesouraria e que apenas são utilizados em caso de necessidade, tendo
de ser liquidados, se utilizados, integralmente até 31 de dezembro de 2017.
Relembrou que, no ano transato, foi efetuada idêntica proposta à Assembleia e que,
inclusivamente, esse empréstimo não chegou a ser utilizado, desejando que o mesmo
aconteça em 2017.

Não se registando pedidos de intervenção, o Senhor Presidente da Assembleia
Municipal colocou o ponto nove a votação.

A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou,
por maioria, com vinte e sete votos a favor (22 PPD/PSD, 1 P5, 3 CDU e 1
CDS/PP) e nove abstenções (8 PS e 1 BE), nos termos do previsto na alínea
f) do n.° 1 do artigo 25.° do anexo i à Lei n.° 75/ 2013, de 12 de setembro,
na sua redação atual, autorizar a contratação, pelo Presidente da Câmara
Municipal de Mafra em representação do Município, para o ano 2017, de um
ou mais empréstimos de curto prazo até ao montante de C 2.500.000,00
(dois milhões e quinhentos mil euros), nas condições propostas pelo Banco
Santander Toifa, S.A., por, de acordo com o “MAPA RESUMO - Propostas
Entidades Bancárias” que instrui a Informação Interno/2017/2494, ser a
instituição de crédito que apresentou a proposta economicamente mais
vantajosa.

APROVACÃO DE DELIBERACÕES EM MINUTA:
Nos termos do número quatro do artigo quarenta e três do Regimento da

Assembleia Municipal, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal solicitou à
Digníssima Assembleia a aprovação das deliberações em minuta, assinadas pelo
Presidente e Secretários, a qual foi aceite e deliberada por unanimidade, a fim de as
respetivas deliberações produzirem efeitos imediatos.

PERÍODO DE “INTERVENCÃO DO PÚBLICO”:
Terminada a discussão da ordem do dia, o Senhor Presidente da Assembleia

Municipal introduziu o período de intervenção do público, tendo-se verificado a
inscrição do Senhor Mário Rui Simões, residente em Montemuro.

O Senhor Mário Rui Simões, no uso da palavra, congratulou-se pela iniciativa das
sessões descentralizadas da Assembleia Municipal e, em nome da população de
Montemuro, agradeceu a presença de todos os presentes, sendo com muito orgulho
que os recebem nesta casa, no Clube Desportivo e Recreativo de Montemuro.
Referindo-se à rede viária, solicitou que fosse arranjado o caminho que vai da rotunda
de Montemuro ao Alto da Urzeira, num total de três quilómetros, fazendo ligação à
estrada que agora foi arranjada, da Venda do Pinheiro à Urzeira, o que iria permitir
uma ligação com a A8 e a A21. Por último, alertou quanto à utilização de produtos
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fitofarmacêuticos nas bermas das estradas, em virtude de se terem já registado a
morte de alguns animais.

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal agradeceu a intervenção. Passou a
palavra ao Senhor Presidente da Câmara, para aditar alguma informação que
julgasse conveniente, face às questões apresentadas.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal agradeceu a intervenção e informou
que iria analisar a proposta, aditando que, no âmbito do reforço do abastecimento
de água nesta localidade, irá ser arranjada uma nova conduta que vem do Alto da
Urzeira até Montemuro e que será repavimentada a estrada com o mesmo perfil
daquela que vem da Venda do Pinheiro até ao Alto da Urzeira. Mais informou que,
dentro das possibilidades, será feito um alargamento da estrada existente,
designadamente do Alto da Urzeira até ao Casal Card oso.

ENCERRAMENTO:
Quando passavam trinta e cinco minutos das vinte e três horas do dia vinte e três

de fevereiro de dois mil e dezassete, o Presidente da Assembleia Municipal deu por
encerrada a sessão, da qual, para constar, se lavrou a presente ata que vai ser lida,
e que, depois de aprovada, irá ser assinada por mim que a lavrei, José António
Petulante Parente, Segundo Secretário da Mesa, e pelo Excelentíssimo Presidente da
Assembleia Municipal do Concel~e.,ç1e Mafra.



Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal e respetiva

mesa,

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal e restantes membros

do Executivo,

Caros colegas Presidentes de Junta e membros da Assembleia Municipal,

Senhor Presidente da Direção do Clube Desportivo e Recreativo de

Montemuro,

Comunicação social e público presente,

Sejam bem-vindos a Montemuro, terra do queijo fresco da região sabia!

Sem dúvida, o queijo fresco faz parte da identidade da nossa terra: a sua

produção artesanal, que constituía uma fonte de rendimento adicional das nossas

casas agrícolas, transformou-se numa indústria que, respeitando as tradições, cria

postos de trabalho e leva o nome do Concelho para lá das suas fronteiras.

Montemuro é, por isso, uma terra onde o passado, ainda visível nos rebanhos

existentes no cenário rural, se encontra com o futuro, que se perspetiva numa

atividade económica em crescimento.

Uma vez que a Assembleia Municipal é o fárum principal de debate das políticas

de desenvolvimento do Concelho, é com muito orgulho que Montemuro recebe

esta sessão descentralizada. Esta é, também, uma oportunidade para promover

a proximidade entre os eleitos e territórios que estão mais distantes da sede do

Concelho, dando a conhecer as realidades locais.

Assim, enquanto Presidente da União das Freguesias de Venda do Pinheiro e

Santo Estêvão das Galés e em nome das gentes desta terra, saúdo o Senhor

Presidente da Assembleia Municipal pela sua iniciativa. Esta saudação é

extensível ao Grupo Desportivo e Recreativo de Montemuro pela

disponibilidade de cedência destas instalações.





Nesta ocasião, não posso deixar de prestar reconhecimento ao Executivo da

Câmara Municipal de Mafra, na pessoa do seu Presidente, pela forma como tem

sabido desenvolver uma cooperação permanente. Se as Freguesias são, pela

proximidade, o agente mais eficaz para diagnosticar os problemas existentes nos

territórios, os Municípios têm uma capacidade de realização que permite

implementar as soluções adequadas.

Nesta União das Freguesias, desta cooperação tem resultado um investimento

nas infraestruturas, seja na pavimentação de arruamentos, na segurança

rodoviária ou no reforço da rede de abastecimento de água, seja até em grandes

obras, como a ampliação da Escola Básica da Venda do Pinheiro, o futuro Parque

Ecológico e lntermodal da Venda do Pinheiro ou a Unidade de Saúde, em

construção, que servirá também a União das Freguesias de Venda do Pinheiro e

Santo Estêvão das Galés.

Para além das infraestruturas, e também em resultado desta cooperação, a União

das Freguesias tem vindo a adotar um novo posicionamento, colocando-se ao

serviço da dinamização económica e da divulgação do território, a exemplo do

incentivo prestado à constituição da Confraria do Queuo Fresco da Região Sabia,

que tem a sua sede aqui em Montemuro.

Finalizando esta intervenção, diruo aos membros desta Assembleia os melhores

votos de um bom trabalho e agradeço à população de Montemuro que, com a

sua presença, saúda os representantes dos órgãos autárquicos.

Muito obrigado,

Jorge Lourenço





A Bancada do P Socialista, congratula-se com a localização escolhida
para esta A M.

Santo Estêvão das Galés faz fronteira com outros dois Concelhos Sintra
e Loures e já foi uma freguesia do Concelho de Lisboa, até 1886,
passando desde então a ser uma Freguesia com nome e estatuto
administrativo próprio até 2013. Nesse ano passou a integrar a União
das Freguesias de Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés, (união
feita a régua e esquadro, já que juntou duas freguesias de tipologias
completamente distintas — uma Urbana e outra Rural).

Esta Reforma Administrativa, feita contra a vontade das populações,
que ficou conhecida pela Reforma do Ministro Relvas, foi proposta
pelo anterior presidente da Camara de Mafra, o sr. Ministro dos
Santos, foi aceite pelo então presidente da Junta de Santo Estevão e
agora membro desta Assembleia pelo PSD’~6ttrora Deputado da AR
tagora Presidente da Câmara de Mafra, Hélder Sousa Silva, votado
favoravelmente a sua agregação à Venda do Pinheiro.

Em anteriores Assembleias de Freguesia, quer na antiga Santo Estevão
das Galés quer na nova União de Freguesias, a bancada do Partido
Socialista tem proposto - por várias vezes - descentralizar as
Assembleias de Freguesia, para que haja uma maior proximidade com
todos os cidadãos ou seja uma freguesia mais inclusiva.

Pura perca emp~po~rqUi~d que~ sid~59ifestadbaté hoje é
um ude contí~as populaçbeC

“Quanto mais longe melhor”, parece ser o que se pretende da parte
dos~~U4~? do actual executivo desta União. Enquanto habitante
desta freguesia, muito lamento o que tem vindo a acontecer. Pode ser
que esta Assembleia Municipal seja um pontapé de partida para uma
nova atitude apdFiiutflim~ãth4í5àd~$e-tOva-ttantartá-cf~esS~fler)J

Obrigado pela realização desta Assembleia de Freguesia nesta parte
esquecida de Mafra.

Disse

António Silva, 23.02.2017

avrcxs ir
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Assembleia Municipal 23/02/2017

Ponto antes da ordem do dia

- Sr. Presidente da Assembleia Municipal e digníssima mesa

- Senhor Presidente da câmara Municipal

- Senhores Vereadores

- colegas membros desta Assembleia Municipal

- Digníssimo Publico

- comunicação Social,

- Serviços

Muito boa noite,

cumprimento ainda o Sr. Presidente da União de Freguesias de

Venda do Pinheiro e Santo Estevão das Galés e a Direção do

clube Desportivo e Recreativo de Montemuro, a quem também,

agradeço por nos receberem hoje nesta sessão de Assembleia

Municipal.





Começo a minha intervenção com uma manifestação de regozijo
pela entrega do dossiê com a proposta para a inscrição do Real
Edifício de Mafra na lista do Património Mundial da UNESCO, que
será apreciado pelo Comité do Património Mundial.

É o culminar de um longo trabalho que marca uma etapa
histórica neste ambicioso e exigente processo, sendo que, todos
aqueles que de alguma forma colaboraram e permitiram a sua
execução, merecem o nosso agradecimento. O Palácio Convento,
a Basílica, a Tapada e o Jardim do Cerco fazem parte do nosso
património histórico e arquitetónico, sendo por todos esperado
que ao mesmo seja dado o reconhecimento merecido, com
todas as vantagens que tal trará para o incremento da dinâmica
cultural e económica do concelho de Mafra.

Neste período antes da ordem do dia, permitam-me que,
enquanto membro desta Assembleia Municipal, faça uma
intervenção sobre um tema que considero crucial para, não só
assegurar o desenvolvimento integral das crianças e jovens do
nosso concelho, como também a própria competitividade deste
território:~~~iucação ~ mais concretamente 4i modernização
dos edifícios escolares.

Apraz registar que o Município de Mafra tenha assumido ser
parte da solução, reconhecendo que o parque escolar do 2~ e
32ciclos do ensino básico, sob gestão do Ministério da Educação,
necessita de uma urgente requalificação, na medida em que se
encontra degradado e sem capacidade para acolher a totalidade
dos alunos residentes num território em crescimento
demográfico.





Foi com muito agrado que assistimos recentemente à cerimónia
de inauguração da ampliação e modernização das instalações da
Escola Básica da Venda do Pinheiro que viu crescer para 1.100
alunos a sua capacidade, o que se vinha revelando uma
necessidade evidenciada pela comunidade educativa local,
atendendo ao crescimento demográfico registado no Concelho
de~4~fra, muito especialmente na zona de influência pedagógica
deste estabelecimento de ensino, que corresponde
precisamente a esta União de Freguesias onde nos encontramos,
Venda do Pinheiro e Santo Estevão das Galés, estendendo-se
também à Freguesia do Milharado (~jma população que vê
concretizada uma ambição e simultaneamente uma necessidade,
tendo criadas condições dignas em termos de espaço e
funcionalidade deste equipamento escolar, o que decerto irá
permitir um melhor desempenho de todos os que envolvem esta
comunidade educativa.

Continuando a contribuir para o melhoramento do parque
escolar do concelho, registamos que já começaram também a ser
intervencionadas as instalações da Escola Básica Professor
Armando de Lucena na Malveira, tendo em vista igualmente a
modernização deste estabelecimento de ensino e contribuindo,
no mesmo sentido, para a adequação do equipamento escolar às
necessidades da comunidade educativa da sua área de
influência.

Enquanto membro desta Assembleia Municipal e enquanto
munícipe, congratulo-me com a concretização destas obras, que
mostram bem o empenho que o Executivo Municipal tem
manifestado na área da educação, assumindo compromissos que
vão além das suas responsabilidades neste setor, por serem da
competência da Administração Central, ainda que com





sobrecargas no seu orçamento, mas encontrando desta forma a
solução para a garantia da concretização de equipamentos que
são absolutamente cruciais para a formação das novas gerações
do nosso concelho, assumindo não só parte dos custos da
empreitada, como também apresentando candidaturas a fundos
comunitários, financiamento que poderia ser usado no exercício
de competências municipais.

Neste sentido, não posso deixar de demostrar alguma
preocupação relativamente ao seguinte:

- Sendo estas intervenções da competência da Administração
Central, se o Município investe do seu orçamento, certamente
outras necessidades ficarão por colmatar.

- Esta preocupação estende-se aos restantes edifícios escolares
deste nível de ensino:

• Na Ericeira, a Escola recebe alunos do 22 e 32 Ciclos e está
profundamente degradada;

Em Mafra, a Escola Básica está sobrelotada;

E todos os alunos do concelho, sem exceção%~~ direito à
igualdade de oportunidades!

Nesta medida, pergunto ao Sr. Presidente da Câmara Municipal
que diligências estão a ser feitas, junto do Ministério da
Educação, para reivindicar a realização destas obras, de ~ordo

—.~—~

com as necessidades registadas e ~ii~~ssumentv69nteresse
úblico
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Boa noite a todos os presentes

Em 1910 por proposta de Clara Zetkin foi proclamado o Dia Internacional da Mulher, a ser

assinalado todos os anos e em todos os países visando dar força á organização e luta das

trabalhadoras por direitos políticos, económicos e sociais.

Em Portugal, não obstante esta data ser proibida pelo fascismo, as alusões a esta data

remontam aos anos 50 do século passado por iniciativa do PCP, partido ilegalizado pelo

fascismo e mais tarde pelo Movimento Democrático das Mulheres que não deixaram de

assinalar esta data e o que ela representava, na luta antifascista, em defesa das liberdades e

dos direitos para as mulheres.

Em 1975 esta data é pela primeira vez comemorada em liberdade e em democracia. De

ano para ano esta data associa-se aos objectivos de luta das mulheres portuguesas.

Passados 107 anos da proclamação do Dia Internacional da Mulher faz todo o sentido que

as mulheres portuguesas o comemorem como o dia de afinuação da sua luta de todos os

dias, porque não estão resolvidos os problemas mais urgentes da sua vida porque:

• Persistem desigualdades e muitas discriminações das mulheres no trabalho e na vida.

• Degradam-se as condições de trabalho e de vida das mulheres, adultera-se o direito á

autonomia e a dignidade das mulheres.

• São desrespeitados e violados os direitos sexuais e reprodutivos e a função social da

maternidade/paternidade.

• A falta de respeito, os abusos e a adulteração da dignidade humana, espelham-se nos

baixos salários e pensões auferidos pelas mulheres e nas situações de violência no trabalho

~rJvt~&~tfl R~44
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e em casa, tomando cada vez mais dificil às mulheres alicerçarem um projecto de vida

como mulheres, cidadãs, mães e trabalhadoras.

• É cada vez mais incerto e precário o emprego das trabalhadoras, e, em particular, das

grávidas, puérperas e lactantes.

• As mulheres jovens em situações de precariedade são despedidas ou são preteridas

quando assumem a gravidez e a maternidade.

• O tempo das mulheres é cada vez mais escasso, os horários e os ritmos de trabalho são

avassaladores.

• O mapa da violência contra as mulheres não pára de aumentar enquanto se expande uma

cultura de violência insidiosa nos media, na publicidade, nas redes sociais.

• As violências contra as mulheres - seja conjugal, doméstica, no namoro, fisica,

psicológica ou sexual - traduzem um preocupante desrespeito pela mulher, e uma

degradação ética e moral de toda sociedade e do sistema.

• O apoio social, jurídico, económico às vítimas de violência doméstica é frágil, moroso e

lento.

• Vemos todos os dias e ao minuto, o reflexo do desprezo a que são votados povos e

populações, crianças e mulheres deslocadas que fugindo das guerras são tratadas como

seres infra humanos e obrigadas a viverem sob ameaças de guerras e de terror, vítimas da

fome, da miséria e de doenças, senão mesmo da morte.

A Manifestação Nacional de Mulheres, no dia 11 de Março de 2017, em Lisboa, será

momento de afirmação e luta pela solução dos seus problemas, pela Igualdade e pela

Emancipação Social.

Assembleia Municípal de Mafra, 23/2/2017
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Assim, a CDU propõe que a Assembleia Municipal de Mafra, reunida em 23 de Fevereiro

de 2017, delibere:

1. Saudar o Dia Internacional da Mulher que assinala, a luta das mulheres pelos seus
direitos e as muitas comemorações que decorrem alusivas à data;

2. Saudar as mulheres trabalhadoras e as suas organizações representativas que lutam,
exigindo melhores condições de vida e de trabalho para si e para as suas famílias;

3. Saudar todas as mulheres que ousam combater os preconceitos e a invisibilidade, que se
organizam e lutam, que não abdicam de ocupar o seu lugar por direito, seja no local de
trabalho, no poder político, no associativismo, nos sindicatos, em todos os espaços desta
longa caminhada pela igualdade.

Mafra, 23 de Fevereiro de 2017

Os Eleitos da CDU

PCP-PEV MAFRA
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Reunião Ordinária de Assembleia Municipal de 23 de fevereiro de 2017

Recomendação à Câmara Municipal de Mafra

Tendo em conta o fluxo turístico no centro histórico da vila da Ericeira, a necessidade de

promover incessantemente a qualidade de vida dos seus moradores, trabalhadores e

visitantes, bem como a qualidade dos serviços e espaços dos quais usufurem, a bancada

socialista desta Assembleia Municipal recomenda à Câmara Municipal de Mafra:

1. A reconfiguração da regulamentação da ocupação do espaço público por

esplanadas, salvaguardando a acessibilidade pedonal ou automóvel, consoante o

caso, e a mobilidade dos transeuntes, com fiscalização efetiva e penalização dos

incumprimentos;

2. A reorganização do trânsito no centro da vila, no sentido de diminuir a pressão

automóvel nas artérias mais estreitas, antigas ou com maior fluxo pedonal;

3. Criação de estacionamento para residentes, através da atribuição de dístico ou

solução alternativa, mesmo que de forma sazonal;

4. Levantamento do número, tipo e localização das unidades de alojamento local

existente e exercício de pressão no sentido da regularização legal dos que não se

encontram registados;

5. Levantamento do número e situação legal das escolas de surf e outras atividades

económicas relacionadas e exercício de pressão no sentido da regularização legal

das que carecem de licenciamento.

Da bancada socialista, O Vier de bancada,

(Leila Alexandre) (los Graça)

Mafra, 23 de janeiro de 2017

www,psmafrapt facebookcam/PS.Conc&hia.de.Matra assemhleia.rnurikipal@psrnafra.pt
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Requalificação da linha do OesteA~M~kd2 (ti ÁÀ1Wl/1~/v1/IA21.(
Para a CDU, o transporte ferroviário é e sempre foi flmdarnental para uma

estratégia integrada de desenvolvimento.

Reconhecemos a importância e a urgência da requalificação da Linha Ferroviária
do Oeste, que é essencial para o desenvolvimento ambiental, social e económico da
região e um eixo estratégico da rede ferroviária nacional.

Esta modernização tem sido uma reivindicação das populações, de agentes
económicos, uma vez que a linha foi votada ao esquecimento por parte de sucessivos
governos. Situação que não foi mais longe devido às lutas entretanto travadas.

A requalificação desta linha representa urna melhoria significativa das condições
de vida das populações, o Plano de Investimentos em Infraestruturas — Ferrovia 2020,
prevê a requalificação desta linha, no entanto, até à presente data, nada foi feito.

Chamamos também a atenção para o facto de o Plano de Investimentos
Ferroviários dar prioridade aos investimentos no transporte de mercadorias em
detrimento do transporte de pessoas, o que acaba por se ver reflectido na proposta de
requaliflcação da Linha do Oeste o que, em nosso entender, deveria ser revisto, pois o
transporte de mercadorias não é a única razão para justificar a requalificação da Linha.

Sobre a realização de estudos para avaliar a viabilidade de uma ligação desta
linha a Lisboa através do Município de Loures, apenas queremos realçar que eventuais
estudos não devem atrasar ou inviabilizar o início dos trabalhos de requalificação.

Assim sendo, a CDU propõe que a Assembleia Municipal de Mafra delibere
que:

- A Câmara Municipal de Mafra exija a requalificação da linha do Oeste;

- A Câmara Municipal de Mafra evidencie esforços para que a requalificação da
linha do Oeste seja rapidamente iniciada.

MAFRA

Assembleia Municipal de Mafra, 23 de fevereiro de 2017
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Reunião Ordinária Assembleia Municipal de 23 de Fevereiro de 2017

Como membros desta assembleia, somos frequentemente convidados pelo Sr.

Presidente de Câmara a estarmos presentes em eventos considerados relevantes

para o município e comunidade envolvente. Faz parte do protocolo.

Presumo, que cada um de nós marca presença quando pode, uma vez que os

deveres profissionais e pessoais de cada um, nem sempre nos permitem marcar

presença em todos.

Não me considero presença assídua na maioria das inaugurações, mas á

Inauguração da Ampliação e Modernização da Escola Básica do 2~ e 32 ciclo da

Venda do Pinheiro, e com tudo o que esta escola representou na minha vida

pessoal e associativa e da muita importância que representa para toda a

comunidade escolar, não podia faltar.

E fui!

Fui também como membro desta assembleia Municipal de pleno direito e em

representação de todos aqueles que votaram PS e me elegeram, e não podiam

estar presentes.

Rapidamente percebi de que havia faltado aos ensaios, mas juro que ninguém

me informou...

Diligentemente, fui encaminhada por uma aluna para longe da “comitiva

principal”. Com surpresa, percebi que outros eleitos não PSD eram convidados a

~n&LOUi
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afastar-se do grupo composto por elementos da direção da escola, presidentes

de junta e outros elementos do executivo PSD.

Apenas eu e os meus camaradas, por sinal, também eleitos, acabávamos de ser

presenteados com a missiva Uma descarada violação do Principio da Igualdade,

Artigo l3~ da Constituição da República Portuguesa.

Nem queria acreditar...! Aguardava-se a chegada da ~ Secretária de Estado da

Educação, de um governo P5, a qualquer momento, e os eleitos pelo P5 local

eram enxotados para fora dali como se de um qualquer penetra se tratasse!

Senhor Presidente, relembro-o de que apenas 46% dos munícipes votaram em si

e que os restantes merecem respeito. Respeito e consideração.

Presumo que os vários fotógrafos presentes sejam pagos pela autarquia,

obedeçam a diretrizes da autarquia, e se limitem a fazer o seu trabalho segundo

o que lhes é encomendado, mas também presumo que esse pagamento é fruto

dos impostos de TODOS os que vivem em Mafra e não apenas dos 46% que em si

votaram.

Não vivemos numa ditadura onde só alguns tinham direito a pronunciar-se ou a

aparecer.

A lei da Rolha pode ter sido aprovada em 2010, pelo seu partido em Mafra, mas

não a queira aplicar á sua governação.

À
Beatriz Gonçalve

www.p5mafra.pt . faceboolc.com/PS.Concelhia.de.Mafra assembleia.municipal@psmafra.pt
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A CDU congratula-se com a aprovação por unanimidade de moção reivindicativa do
alargamento do passe social intermodal a toda a Área Metropolitana de Lisboa pela
Câmara Municipal, dando sequência à moção aprovada por esta Assembleia.

O passe social, criado a seguir ao 25 de Abril, foi uma medida de desenvolvimento da
Área Metropolitana de Lisboa de inegável interesse para a população da região, em
particular para a população trabalhadora.

A realidade hoje é diversa da à data da sua criação, dos mais de 2 milhões e oitocentas
mil pessoas que vivem na Área Metropolitana de Lisboa, mais de 800 mil vivem fora
dos limites geográficos (coroas) do passe social, não lhes restando outra alternativa do
que o recurso a uma oferta limitada a preços elevadíssimos.

O passe social tem sido atacado com a alegação de dois falsos argumentos: O elevado
custo; a desadequação à realidade.

Quanto ao custo para os utentes não resiste a uma comparação do preço com o salário
mínimo, de 1980 para 2016, o peso do Passe L123 no salário mínimo nacional
aumentou quase 50%.

A desadaptação à realidade deve-se à não adaptação do mesmo à evolução da expansão
urbana e à entrada no serviço público de empresas privadas que aumentaram preços e
reduziram a mobilidade.

A Área Metropolitana de Lisboa precisa:

UM PASSE INTERMODAL

Acabar com os mais de 2000 bilhetes na AML e garantir que um único bilhete garanta
as necessidades de transporte da população, nomeadamente o acesso à saúde, ao lazer,
ao desporto e às actividades sociais.

TODOS OS OPERADORES

O alargamento do Passe Intermodal passa em primeiro lugar pelo seu alargamento a
todas as empresas de transportes públicos.
O Governo, mesmo sem assegurar toda a oferta metropolitana através de empresas
públicas, facilmente consegue que as empresas privadas que exploram concessões de
transporte público integrem o passe social intennodal, se de facto o quiser: basta para tal
colocar essa adesão como condição para a renovação das concessões.

~0%
¼a
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TODAS AS CARREIRAS

O mesmo se passa com as carreiras. A inclusão de todas as carreiras no sistema de
bilhética intermodal é outra forma de alargamento do Passe Social Intermodal.

TODA A ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA

O alargamento geográfico, realizado a par do alargamento a todas as empresas de
transporte e todas as carreiras, permitirá criar um sistema racional e amigo do utente,
que oferecesse mais mobilidade por um menor custo, estimulando a opção pelo
transporte público.

MENOS CUSTOS

Os custos para os utentes com os transportes públicos são demasiado elevados, e
sofreram um agravamento brutal nos últimos anos. Para termos uma ideia, são mais
caros na Area Metropolitana de Lisboa do que na de Berlim, apesar dos salários serem
na Alemanha mais do triplo que cá. Os transportes públicos têm que ser atractivos e
com preços que estimulem a sua utilização em detrimento do uso do transporte
individual. As economias de escala ajudarão a reduzir custos.

MAIS OFERTA

Zonas inteiras da Área Metropolitana vivem num autêntico regime de recolher
obrigatório, sem transportes públicos ao fim de semana e à noite.
E preciso pois garantir um aumento directo da oferta, mas também garantir que os
utentes podem utilizar plenamente essa oferta, promovendo a mobilidade através do
passe social intermodal e da unificação do sistema de bilhética.

MAIS UTENTES

O aumento do número de utentes deve ser a verdadeira razão de
qualquer política de transportes.
O alargamento que o PCP propõe, adequando o passe intermodal social à realidade
urbana actual, trará um enorme crescimento dos utentes, com ganhos evidentes para os
próprios e pan a sociedade; promovendo igualmente um maior equilíbrio financeiro do
sistema.

Por tudo isto congratulamo-nos por não estarmos sozinhos nesta luta.
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Voto de Pesar pelo falecimento 4 IS, 1 ~9 ti ‘4) vz4o~v~i,
do 1W. Mário soares~4 R ~s

Morreu no passado dia 07 de Janeiro, em Lisboa, Mário Soares, fundador e
Secretário-Geral do Partido Socialista, Primeiro-Ministro e Presidente da
República de Portugal. Mário Soares foi o principal construtor da
Democracia Portuguesa, aquele que mais a configuroü e, um dos
portugueses mais reconhecidos e prestigiados no Mundo.

Nascido a 07 de dezembro de 1924, em Lisboa, Mário Alberto Nobre Lopes
Soares, advogado, combateu a ditadura do Estado Novo tendo, como muitos
outros portugueses, sido preso à ordem da antiga policia politica, por 12
vezes e deportado.

Após a revolução do 25 de Abril de 1974, regressou do exílio em França e foi
ministro dos Negócios Estrangeiros e primeiro-ministro entre 1976 e 1978 e
entre 1983 e 1985, tendo pedido a adesão de Portugal à então Comunidade
Económica Europeia (CEE), em 1977, e assinado nessa qualidade, o
respetivo tratado, em 1985.

Em 1986, ganhou as eleições presidenciais e foi Presidente da República
durante dois mandatos, até 1996.

Com a sua morte o país perdeu uma das personalidades mais emblemáticas
da história contemporânea, um homem a quem o país muito fica a dever,
porque muito para além das suas convicções, da sua ideologia e do seu
pensamento político, o país ficará a dever-lhe seguramente um momento
histórico da vida das últimas décadas, que é a entrada na Comunidade
Económica Europeia.

Era também um homem que se assumia, para ele e para o país, um combate
permanente pela liberdade e pela democracia em Portugal. Se a política era

II. - -lia.. LA 1 1. 1
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a vocação de Mário Soares, a liberdade era a sua causa. Disso, não haja
dúvidas. Cometeu erros, certamente, mas sempre entendeu a política
democrática como uma actividade apaixonante, feita de vitórias mas
também de derrotas, assente em escolhas claras e convicções fortes.

Socialista, republicano e laico e, sobretudo, patriota, leal, solidário e
tolerante, soube ser o Homem moderno que antecipou e entendeu os sinais
do tempo, num diálogo com as gerações futuras, construindo pontes,
ousando o inimaginável que nos devolveu o prestígio internacional e o
orgulho de sermos portugueses.

O seu exemplo de tolerância assim como a sua sagaz personalidade foram
determinantes na reconciliação nacional após o período conturbado que se
seguiu ao período da Revolução de Abril.

Como Mário Soares sempre afirmou: “Só é derrotado quem desiste de
lutar”, por isso fazemos deste voto de pesar uma homenagem a um Homem
que será exemplo para as gerações vindouras e uma referência da história de
Portugal.

A Bancada dos eleitos do Partido Socialista propõe que a Assembleia
Municipal de Mafra, na nesta sua reunião de 23 de Fevereiro de 2017,

aprove o presente Voto de Pesar e delibere:

a) Endereçar à Sua família as mais sentidas condolências.
b) Recomendar à CM Mafra que o nome de “Mário Soares” seja atribuído

a uma Avenida do Concelho e/ou a um espaço público relevante, pela
dignidade que a figura, daquele que partiu, merece.

c) Observar um minuto de silêncio, em sua memória.

www.psmafra.pt facebook.com/PS.Conrejhiade.Mafra assemblsia.munidpal@psrnafra.pt
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Reunião Ordinária de Assembleia Municipal de 2 de fev reiro e 2017

Proposta

Considerando que:

1. O turismo é uma das atividades económicas mais importantes no concelho

Mafra, especialmente na freguesia da Ericeira, com inúmeras consequências

positivas como a dinamização do comércio local, da restauração, das atividades

desportivas, nomeadamente do surf e outros desportos náuticos, a criação de

postos de trabalho, o reconhecimento do nome “Mafra” e “Ericeira” nos

panoramas nacional e internacional, o aumento da atratividade de investimento

do concelho, a dinamização do centro histórico da vila da Ericeira e a

recuperação do edificado;

2. A tendência nacional é para um desenvolvimento acentuado e sustentado da

exploração da atividade turística;

3. O crescimento do turismo foi acompanhado do aumento da oferta de alojamento

de curta duração e do desenvolvimento de novas formas de alojamento, bem

como da melhoria global da oferta;

4. O município deve procurar fontes de receita que não penalizem quem habita ou

trabalha em Mafra, nomeadamente evitando sobrecarregar os munícipes com o

aumento da carga fiscal;

5. É necessário encontrar novas fontes de financiamento que permitam a realização

de investimentos estratégicos na atividade turística, nomeadamente através da

contribuição dos próprios turistas;

6. A oferta de serviços de informação e apoio aos turistas, utilização de produtos

criados para facilitar a visita, usufruto da oferta de animação e utilização do

espaço público e dos equipamentos de vocação turística que envolvem um

investimento público de criação, realização, construção e manutenção, a higiene

urbana e melhorias infraestruturais, beneficiam o turista no usufruto da sua

estadia;

www,psmafrapt faceboolc,com/PS.Conc&hiadeMafra assembleia.municipal@psmafra.pt
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7. Existem grandes lacunas relacionadas ao turismo no concelho de Mafra que

podem ser colmatadas pela autarquia, como sejam a acessibilidade às praias,

condições de mobilidade, reabilitação e/ou requalificação de pontos de interesse

turístico não-balneares, mais e melhor informação turística e pontos de

informação, elaboração de percursos e roteiros turísticos, entre outros;

8. A atratividade turística deve ser mantida e reforçada, por forma a consolidar as

condições de usufruto das condições naturais e humanas que o concelho tem a

oferecer a quem aqui não reside.

Atentando ao exposto, a bancada socialista desta Assembleia Municipal propõe:

- A criação e aplicação, em tempo útil, de uma taxa turística por dormida, a não

residentes do concelho, em valor a definir pelo atual Executivo camarário, a reverter

para a melhoria das condições de desenvolvimento do turismo no município de Mafra.

A proponen e:

jsiiQ À1ÊxanctJc

(Leila Alexandre)

O líder de bancada:

r
(Jos’ raç.

Mafra, 23 de fevereiro de 2017

www,psmafrapt facebaolccom/PS,Concelhia de.Mafra assemb~oiamunidpaI@psmafra.pt
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RELATÓRIO FINANCEIRO

Para os efeitos no disposto da alínea c) do n.° 2 do artigo 25.° e n.° 4 do
artigo 35.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro

1. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

1.1. RECEITA

(Valores em Emos)

- % Execução em
ripa de Receita Dotação Atual Execuçaoa Data % Execuçao sobre Função do Total da

Receitas Correntes 49 563 650 4892 635 9,7% 9 1,2%

Impostos Diretos 23 655 985 1 371 919 5,8% 25,6%

Impostos Indiretos 1 418 680 206 375 14,5% 3,8%

Taxas, Multas e Outras 3 593 630 1 091 710 30,4% 20,3%
Penalidades

Rendimentos de Propriedade 70 770 9 550 13,5% 0,2%

Transferências Correntes 11 505 600 880 384 7,7% 16,4%

Venda de Bens e serviços 9312 145 1 313 303 14,1% 24,5%
Correntes

Outras Receitas Correntes 6 840 19 394 283,5% 0,4%

Receitas de Capital 4 162 255 471 482 11,3% 8,8%

Venda de Bens de Investiriento 640 240 O 0,0% 0,0%

Transferências de Capital 3 521 995 471 482 13,4% 8,8%

Ativos Financeiros 5 0 0,0% 0,0%

Passivos Financeiros 10 O 0,0% 0,0%

Outras Receitas de Capital 5 O O,0% 0,0%

Outras Receitas 5 1074 21480,0% 0,0°/o

Reposições Não Abatidas nos 5 1 074 21480,0% 0,0%
Pagamentos

Total da Receita 53 725 910 5365 191 10,0% 100,0%

O Município de Mafra, em 13 de fevereiro de 2017, apresenta uma execução da receita

de lO,O%, relativamente ao valor orçamentado, o que corresponde a:

- Receitas Correntes: 9,?%;

- Receitas de Capital: ll,3%.

Câmara Municipal de Mafra
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Das Receitas Correntes destacam-se:

(Valores em Euros)

Designação Taxa Execução Valor

Impostos Diretos 25,6%

tn~osto Municipal de Ini5veis (IMI) 367 749

Irrçosto Municipal sobre as Transniss~es Onerosas de Imóveis (IMT) 840 142

Irrposto Único de circulação ~iuc~ 135 450

Impostos Indiretos 3,8%

Tarifa de Resíduos Sólidos relativa a consunidores não-domésticos 102 460

Lotearnentos e Obras 74 445

Taxas, Multas e Outras Penalidades 20,3%

Tarifa de Resíduos Sólidos relativa a consunidores domésticos 211 491

Lotearnentos e Obras 94 445

Rendimentos de Propriedade 0,2%

Terrenos 9 550

Transferências Correntes 16,4%

Participação Fixa no IRS 321 091

Outros (Atividades de Enriquecimento Curricular e Transferências 228 738
de conwetências para o Município na Area da Educação)

Fundo de Equilíbrio Financeiro 186 628

Fundo Social Municipal 80 602

Venda de Bens e Serviços Correntes 24,5%

Outros (sendo o mais relevante o Abastecimento de Água) 567 065

Recolha de Efluentes 204 686

Serviços Específicos das Autarquias (sendo o reis relevante a 349 309
conponente de apoio à fanilia)

Serviços Desportivos 157 100

Outras Receitas Correntes 0,4%

Diversas (sendo o mais relevante as indennizaç6es por sinistros 17 744
ocorridos)

Das Receitas de Capital evidenciam-se:

(Valores em Euros)
Taxa ExecuçâoDes.gnaçao 1%) Valor

Transferências de Capital 8,8%

FEDER 450 746

Fundo de Equilíbrio Financeiro 20736

Câmara Municipal de Mafra 2
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No gráfico que se segue poderá ser identificada a estrutura da receita total relativa ao

período em análise:
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Pagamentos
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1.2. DESPESA

~Valoresem Euros)
%Execução em

Tipo de Despesa Dotação Atual E Data % Execu9ão sobre função do Total da
Despesa

Despesas Correntes 40 810 220 3 141 499 7,7% 81,4%

Despesas com o Pessoal 15351 360 1 258 512 8,2% 32.6%

Aquisição de Bens e Ser~iços 21 414 805 1 495 153 7,0% 38,8%

Juros e outros Encargos 235 810 7886 3,3% 0,2%

Transferências Correntes 2824160 289 996 10.3% 7,5%

Subsídios 20 O 0,0% 0,0%

Outras Despesas Correntes 983 065 89952 9.2% 2,3%

Despesas de Capital 12915 690 716427 5,5% 18,6%

Aquisição de Bens de Capital 11679170 642 818 5,5% 16,6%

Transferências de Capital 7 070 7000 99,0% 0,2%

Atkos Financeiros 293 910 O 0.0% 0,0%

Passhos Financeiros 756 160 40 984 5,4% 1,1%

Outras Despesas de Capital 179 380 25625 14,3% 0,7%

Total da Despesa 53725910 3857926 7,2% 100,0%

O Município de Mafra, em 13 de fevereiro de 2017, apresenta uma execução da

despesa de 7,2%, relativamente ao valor orçamentado, o que corresponde a:

- Despesas Correntes: 7,7%;

- Despesas de Capital: 5,5%.

Na estrutura da despesa evidenciam-se:

Designação (Valores em Euros)

Aquisição de Bens e Serviços 1 495 153

Despesas com o Pessoal 1 258 512

Aquisição de Bens de Capital 642 818

• A rubrica de Aquisição de Bens e Serviços que refere-se essencialmente à

alimentação e transportes escolares e à recolha e tratamento de resíduos

sólidos urbanos e de efluentes.

Câmara Municipal de Mafra 4
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Nas Despesas de Capital a rubrica que mais contribuiu para a execução foi a
Aquisição de Bens de Capital que engloba nomeadamente: a construção,
reparação e beneficiação de viadutos, arruamentos e obras complementares;
aquisição de edifícios e arranjos paisagísticos de zonas verdes.

No gráfico que se segue poderá ser identificada a estrutura da despesa total relativa
ao período em análise:
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2. RELAÇÃO ENTRE RECEITA E DESPESA

Receita (Valores em Euros) Despesa (Valores em uros

Receitas Correntes 4 892 635 Despesas Correntes 3 141 499

Receitas de Capital 471 482

Reposições não Abatidas 1 074 Despesas de Capital 716 427
nos Paganentos

Saldo da Gerência 9 480 375Anterior
Total Despesa 3 857 926Total Receita 14 845 566
(Paga)

Saldo de Tesouraria * 10 987 640

* Total Receita - Despesa Total Paga

Designação

Receitas Correntes

Despesas Correntes

Poupança Corrente

(Valores em Euros)j

4 892 635,

-3 141 499

1 751 136,

3. EVOLUÇÃO DO ENDIVIDAMENTO A LONGO PRAZO

O stock da dívida, em 13 de fevereiro de 2017, de empréstimos de médio e longo

prazo é o seguinte:

-.___ ____ _(!~!esem_Euros)
Capital em Dívida a ‘ Amortizações do , Capital em Dívida a

01/01/2017 Exercício 1 13/02/2017

3 663 976 99 891 3 564 085
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4. DÍVIDA TOTAL

De acordo com o artigo 52.° da Lei n.0 73/2013, de 3 de setembro, a dívida total do

Município de Mafra, em 13 de fevereiro de 2017, apresenta o valor de 13.549.085€.

(Valores em Euros)

Dívida Total do Município Dívida Total das Entidades Dívida Total (1)+(2)
(1) Participadas (2)*

13 542 367 6 718 13 549 085

* Os dados da Dívida Total das Entidades Participadas dizem respeito ao período de 31/12/2016

Limite Endividamento (1,5*Média da Receita Corrente J 76 169
Líquida dos últimos 3 anos)

Margem Endividamento a
62 620~ 13/02/2017**

** A Margem de Endividamento é provisória por n~o terem sido encerradas as contas de 2016

De acordo com a alínea b) do n.° 3 do artigo 52.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro,
“sempre que um município cumpra o limite endividamento, só pode aumentar, em cada
exercício, o valor correspondente a 20 % da margem disponível no início de cada um dos
exercícios

Margem Disponível a
12 524~ utilizar a 13/02/2017

5. EQUILÍBRIO ORÇAMENTAL

De acordo com o artigo 40.0 da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, para existir

Equilíbrio Orçamenta! a receita corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à

despesa corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e

longo prazo.

Importa realçar que a aná!ise do equilíbrio orçamenta! apenas será considerada, para

efeitos do seu cumprimento, no final do ano económico, aquando da elaboração dos

documentos de prestação de contas.

Mafra, 14 de fevereiro de 2017

A Diretora do Departamento de Administração Geral e Finanças

(Ana Viana)
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Atividade Desenvolvida

(01 de dezembro de 2016 a 31 de janeiro de 2017)
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DIVISÃO DE TURISMO, CULTURA E DESPORTO

1. TURISMO

Entre o dia 1 de dezembro de 2016 e o dia 31 de janeiro de 2017 foram

atendidos nos postos de turismo do concelho 4.645 visitantes (2.617

visitantes em Mafra e 2.028 visitantes na Ericeira), provenientes na sua

maioria do mercado interno, seguido pela categoria “Outros” que engloba

visitantes provenientes de variadíssimas nacionalidades: russa, japonesa,

chinesa, polaca, argentina, peruana, entre outros cujo número por si só não

é expressivo. Na terceira posição surge o mercado espanhol seguido dos

visitantes de língua alemã.

O Centro de Interpretação da Reserva Mundial de Surf registou um total de

1.079 visitantes, provenientes na sua maioria do mercado português, e pela

categoria “Outros” que, conforme referido anteriormente, engloba diversas

nacionalidades.

Realizaram-se ainda, no âmbito do gabinete de apoio ao empresário turístico,

41 vistorias, 3 atendimentos presenciais e 13 atendimentos telefónicos.

2. CULTURA

No mês de dezembro realizou-se o evento “O Natal chegou à Vila” em Mafra

e na Ericeira, com animação musical, exposições alusivas ao natal, teatro

infantil, etc., tendo este ano a participação de 58 expositores e 12 instituições

sociais. A presença, mais uma vez, do Carrocel e a Oficina do Pai Natal teve

grande adesão por parte do público infantil. Este evento contou com o projeto

“In’Natalis”, com a realização de 18 concertos nas Igrejas Paroquiais do

Concelho.
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No mês de dezembro realizaram-se igualmente os dois últimos espetáculos

no âmbito do “Ciclo de Música — Guitarras”, com a atuação no dia 3 de

dezembro de Edu Miranda Trio, nome de grande notoriedade da música

portuguesa e brasileira. No dia 10 de dezembro atuou Pedro Viana, um dos

nomes em ascensão na guitarra portuguesa, cujo talento tem sido

reconhecido pelos nomes grandes do fado. Por ocasião das Comemorações

do Tricentenário do Palácio Nacional de Mafra, foi lançada a edição especial

da obra “Memorial do Convento”, de José Saramago, com prefácio de Carlos

Reis e 20 ilustrações do pintor João Abel Manta, tendo ocorrido a cerimónia

no dia 11 de dezembro, na Biblioteca do Palácio Nacional de Mafra.

Ainda no âmbito das Comemorações, ocorreram dois concertos na Basílica do

Palácio Nacional de Mafra, nos dias 17 e 18 de dezembro, com a participação

da Academia de Música de Santa Cecília, tendo atuado três coros compostos

por cerca de 300 alunos, acompanhados pelos seis órgãos, interpretando

músicas alusivas ao natal. De destacar a composição inédita composta por

Eurico Carrapatoso elaborada para a ocasião, bem como a participação da

soprano Joana Seara. O concerto de dia 17 foi gravado para a RTP, que

transmitiu em diferido no dia 24 de dezembro.

Nas galerias municipais foram inauguradas cinco exposições de pintura,

dando destaque à exposição que terminou a 15 de janeiro de “Joshua

Benoliel, repórter fotográfico”, exposição fotográfica cedida pela Assembleia

da República, bem como à exposição da “Coleção de Arte Municipal —

Retrospetiva 2016”. As galerias municipais contaram com 1.818 visitantes.

Página 3 de 14



ASSEMBLEIA MUNICIPAL (23 DE FEVEREIRO DE 2017)
Relatório do Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico
(MESES DE DEZEMBRO DE 2016 AJANEtRO DE 2017)

2.1. ARQUIVO MUNICIPAL

No âmbito da organização arquivística registou-se um total de 4.342

documentos, entre dezembro e janeiro, sendo que 1.593 registos decorrem

do processo de integração entre aplicação de gestão documental com a

aplicação do Arquivo.

Foram consultados de 654 documentos por parte de investigadores e de

funcionários da Autarquia, tendo-se registado um total de 25478

visualizações do catálogo anime entre os meses de dezembro e janeiro.

Num projeto coordenado pela Direção Geral do Património Cultura e Câmara

Municipal de Mafra, em colaboração com a Escola das Armas, Tapada Nacional

de Mafra e Paróquia de Mafra, foi elaborado processo de Proposta de inscrição

na Lista do Património Mundial da UNESCO, do Real Edifício de Mafra (Palácio,

Convento, Jardim do Cerco e Tapada Nacional), o qual incidiu na recolha de

fontes bibliográficas e áudio/fotográficas, redação de textos, revisão integral,

maquetagem e acompanhamento gráfico, num total de 1250 páginas, que

compõem os três volumes do respetivo Dossier.

2.2. BIBLIOTECAS

Nos meses de dezembro de 2016 e janeiro de 2017, nas oito bibliotecas

municipais, foram atendidos 7.058 utilizadores, dos quais 2.147 utilizaram os

serviços Multimédia e Audiovisuais. Foram contabilizadas 11.592 requisições,

sendo que 2.147 correspondem a consultas de Material Não Livro e Internet.

Por sua vez, as visitas de grupo, provenientes de escolas EB1 e Jardins de

Infância do Concelho, trouxeram às bibliotecas municipais 206 crianças.
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As atividades de promoção da leitura contaram com 473 participantes. A

equipa das Bibliotecas realizou uma sessão no âmbito dos projetos “Histórias

que a minha avó me contava” e “O mar é um amigo... que devemos

preservar”; cinco sessões de “Inventores de palavras” e seis “Horas do

Conto”, com base em livros infantis de diferentes títulos. Foram também

realizadas as seguintes exposições documentais: na Biblioteca Municipal de

Mafra, “John Lennori” e “Júlio Verne”; na Biblioteca Municipal da Ericeira,

“Sugestões de Natal” e “2017 — Ano Internacional do Turismo”; na

Encarnação, “Natal” e na Venda do Pinheiro “É NatalI”.

2.3. ATELIER DE ARTES PLÁSTICAS

No mês de dezembro, em todas as turmas trabalhou-se as diferentes técnicas

de aguarela. As classes infantis e juvenis trabalharam em torno do

surrealismo e dadaísmo, com trabalhos de colagem misturados com

diferentes outras técnicas de tintas.

Realizou-se uma visita de estudo com as classes infantis e juvenis ao Museu

da Cidade, em Lisboa, e com as classes adultas, efetuou-se uma visita ao

Museu do Chiado, em Lisboa e Centro de Artes, em Setúbal.

2.4. ARQUEOLOGIA

No decorrer do mês de dezembro, a exposição “Em busca do Passado” foi

visitada por um grupo de professores universitários espanhóis e portugueses.

Sendo esta a única réplica de uma casa com 5.000 anos existente na

Península Ibérica, suscita bastante curiosidade a académicos e ao público em

geral. Ainda que só abrindo por marcação e com atividades escolares, a

exposição foi visitada por 183 utentes.
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Em janeiro, tiveram início novas atividades, tais como “Descobrir a Pré-

história”, dedicada a crianças e jovens com necessidades educativas especiais

e “Bichos e Rabiscos”, dedicada às crianças do ensino pré-escolar.

A primeira, mais abrangente, ensina como viviam os nossos antepassados e

a última, exclusivamente, dedicada à arte pré-histórica, permite que os

alunos se exprimam através de uma oficina de pintura.

No último mês de 2016 e com o início de 2017, intensificaram-se os trabalhos

de campo, nomeadamente as monitorizações necessárias aos fortes que

integram a Rota Histórica das Linhas de Torres e, essencialmente, o

acompanhamento arqueológico da obra do Parque Intermodal do Alto da

Vela.

3. DESPORTO

No âmbito da promoção da prática desportiva, no período em apreço, a área

do Desporto, deu apoio a várias atividades:

No Pavilhão do Parque Desportivo Municipal de Mafra, a APAIS Mafra realizou

vários jogos de basquetebol com as equipas UDV, Sporting, Os Belenenses,

Odisseia Basket, GDEMAM, Odivelas Basket, Paço de Arcos, Quinta dos

Lombos e Sport Lisboa e Benfica, com a presença aproximada de 250 atletas;

a Federação Portuguesa de Ténis de Mesa, realizou vários torneios da

modalidade, incluindo o Torneio EDP (65 participantes); também no Pavilhão

decorreu, promovido pela Associação de Ténis de Mesa de Lisboa, o VIII

Torneio João Monteiro Ténis de Mesa que contou com a presença de

aproximadamente 40 atletas.

No Estádio do Parque Desportivo Municipal de Mafra, o Clube Desportivo de

Mafra com a sua equipa de Juniores disputou 3 jogos para o Campeonato
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contra as equipas do Olivais, 1.0 Dezembro e Vilafranquense (120

participantes).

No Pavilhão Desportivo Municipal da Malveira disputaram-se os jogos de

Basquetebol do Clube Hiper-Activo Malveira nos diversos escalões e com

várias equipas, contando com a participação de aproximadamente 839

atletas; APAIS Mafra realizou vários jogos de Basquetebol neste espaço, com

a participação de 110 atletas.

Realizaram-se ainda os encontros referentes ao projeto Mafra Foot, dando

continuidade à promoção da prática desportiva, na modalidade de futebol,

nos escalões de petizes e traquinas, visitando os estádios do Clube Desportivo

de Vila Franca do Rosário e do Clube Desportivo da Ericeira, contando com a

presença de cerca de 205 participa ntes em cada um dos eventos.
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DIVISAO DE AÇAO SOCIAL E APOIO INSTITUCIONAL

1. AÇÃO SOCIAL

Do conjunto das atividades desenvolvidas pela Divisão de Ação Social e Apoio

Institucional no período em apreço e no que respeita à habitual atividade dos

Serviços de Ação Social, registaram-se 211 atendimentos a munícipes.

No que concerne ao apoio municipal para o arrendamento habitacional,

ARRENDAR, os Serviços iniciaram em dezembro o acompanhamento e

pagamento aos beneficiários da 2.~ fase de apoio de 2016, cujo prazo de

candidaturas terminou em outubro.

No âmbito das Medidas de Apoio à Família, nomeadamente a Tarifa Social e

Tarifa Famílias Numerosas, dos tarifários de Água, Saneamento e RSU, foram

rececionados, no período em apreço, 31 requerimentos, dos quais, 23

respeitantes à Tarifa Social e os restantes 8 referentes à Tarifa Famílias

Numerosas.

O Gabinete de Inserção Profissional (GIP), serviço protocolado com o Instituto

do Emprego e Formação Profissional (IEFP), IP., registou um total de 1097

atendimentos. Da atividade deste gabinete, destaque também para a

divulgação das medidas ativas de emprego, por via do atendimento individual

e através de sessões coletivas, bem como da mediação nos processos de

colocação em vagas de emprego e/ ou formação.

2. APOIO INSTITUCIONAL

No período em apreço destaca-se o início do “Ciclo de Música — Bandas

Filarmónicas e Orquestra do concelho de Mafra” e que decorrerá até ao dia

23 de abril na Casa da Música Francisco Alves Gato. O primeiro concerto
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aconteceu no dia 22 de janeiro, pela Escola de Música da Casa do Povo da

Enxara do Bispo, que apresentou um repertório diversificado, interpretando

temas nacionais e internacionais.

Com este evento pretende dar-se a conhecer o trabalho desenvolvido pelas

Bandas Filarmónicas e Orquestras que, ao longo de sete concertos, irão

apresentar repertórios variados, onde se contam obras de música ligeira e

peças de compositores eruditos.

Página 9 de 14



ASSEMBLEIA MUNICIPAL (23 DE FEVEREIRO DE 2017)
Relatório do Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico
(MESES DE DEZEMBRO DE 2016 A JANEIRO DE 2017)

DIVISAO DE EDUCAÇAO E JUVENTUDE

1. EDUCAÇÃO

No período em apreço, e no âmbito da Componente de Apoio à Família (CAF)

encontram-se inscritas 4.937 crianças/dia no serviço de refeição (1.559

crianças na educação pré-escolar e 3.378 alunos no 1.0 ciclo do ensino

básico) e 1.198 crianças/dia nas atividades de prolongamento de horário (698

crianças na educação pré-escolar e 500 alunos no 1.0 ciclo do ensino básico).

O prolongamento de horário da manhã (7h30-8h00) conta com 192 crianças

e alunos inscritos em 12 estabelecimentos de educação e ensino.

Ainda no âmbito da Componente de Apoio à Família, foram levadas a cabo as

Atividades na Interrupção Letiva do Natal. As duas semanas de atividades

contaram, em média, com 278 crianças e alunos inscritos e subordinaram-se

às seguintes temáticas: “Natal, uma época tão especial!” e “Jardim de

Sonhos”.

Em termos da Ação Social Escolar (ASE), no 1.0 ciclo do ensino básico, até

ao período em apreço, foram rececionados um total de 1.186 processos (33%

do número total de alunos matriculados no 1.0 ciclo do ensino básico), dos

quais 623 correspondem ao Escalão A (17°k) e 563 ao Escalão 3 (16%),

perfazendo um montante total de 12.948,70C, distribuídos em vales-oferta

para aquisição de material escolar, conforme previsto no Despacho n.° 8452-

A/2015, de 30 de julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.° 148,

de 31 de julho, a rebater nas livrarias e papelarias concelhias. Em termos de

refeições, aos alunos posicionados no escalão A (600; l7%) é concedida a

gratuitidade, ao passo que aos alunos do escalão 3 (539; lS%) é reduzido o

seu pagamento em SO%. Na educação pré-escolar, conta-se um total de 486

crianças (30% do número total de crianças matriculadas na educação pré-
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escolar), das quais 242 beneficiam do Escalão A (1S%) e, portanto, é-lhes

concedída a gratuitidade das refeições e 244 beneficiam do Escalão B (15%)

e, como tal, é-lhes reduzido o pagamento das refeições em 50%.

Deu-se continuidade à distribuição de cerca de 48 pequenos-almoços diários

pelas crianças e alunos oriundos de famílias com carências socioeconómicas.

No âmbito da iniciativa de atribuição, aos alunos do 2.0, 3•0 e 4•0 ano de

escolaridade, com residência fiscal no Concelho de Mafra, dos manuais

escolares de Português, Matemática, Estudo do Meio e, nos 3•0 e 4•0 ano de

escolaridade, também de Inglês, procedeu-se à emissão e expedição, até à

presente data, dos vales-oferta dirigidos a 2.733 alunos, num montante total

de 103.258,52C, que são rebatidos nas livrarias e papelarias concelhias.

No que concerne aos Transportes Escolares encontram-se inscritos 3.132

alunos (25% do número total de crianças e alunos matriculados nos

estabelecimentos de educação e ensino) dos quais 737 frequentam as Escolas

Básicas do 1.0 Ciclo e os Jardins de Infância (14°k); 1.690 frequentam as

Escolas Básicas dos 2.0 e 30 ciclos (34%) e 667 as Escolas Secundárias do

Concelho de Mafra (26%). Existem, ainda, 38 alunos, apoiados com

transporte escolar, a frequentar escolas fora do Concelho.

No que concerne à Creche de Mafra, atualmente encontram-se inscritas 55

crianças: 10 na valência de Berçário e 45 na valência de Creche. No dia 21

de dezembro realizou-se, no Auditório Municipal Beatriz Costa — Mafra, a festa

de Natal da Creche de Mafra. No dia 27 de janeiro, foi levada a cabo uma

ação de sensibilização intitulada “Educar é Obra”, destinada aos pais e

encarregados de educação da Creche de Mafra, sobre a importância das

regras e dos afetos na educação da criança, cujo principal objetivo consiste

em refletir sobre os papéis parentais, as regras e os estilos educativos, dando

estratégias para facilitar a relação entre pais e filhos.
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No âmbito dos Conselhos Eco-Escolas, realizaram-se quatro reuniões: uma

no Agrupamento de Escolas Prof. Armando de Lucena (Malveira), no dia 25

de janeiro; e três no Agrupamento de Escolas de Mafra, nos dias 13 de

dezembro, 27 e 31 de janeiro.

Ainda no âmbito da sensibilização e preservação ambiental, efetuou-se a

candidatura às atividades de educação ambiental, no âmbito da Bandeira

Azul.

A Câmara Municipal deliberou aprovar, em reunião realizada no dia 20 de

janeiro, a atribuição de uma comparticipação financeira aos Agrupamentos

de Escolas do Concelho, destinada à aquisição de material didático diverso,

tinteiros para impressoras, reabastecimento das caixas de primeiros

socorros, bem como para apoio ao desenvolvimento das atividades

curriculares, nomeadamente visitas de estudo, num total de 21.315,00€.

Foi levado a cabo um curso de formação em Suporte Básico de Vida, repartido

em 12 ações de 14 horas cada, ministrado pelas três corporações de

Bombeiros do Concelho de Mafra, dirigido aos assistentes operacionais afetos

aos estabelecimentos de educação e ensino dos quatro Agrupamentos de

Escolas, durante a interrupção letiva do Natal (de 19 a 22 de dezembro). No

total, foram abrangidos 180 trabalhadores.

Tendo em vista a ampliação da Escola Básica do Sobral da Abelheira,

dimensionando-a para 50 alunos do 1.0 ciclo do ensino básico e 25 crianças

do Jardim de Infância, elevando as condições de conforto e habitabilidade e

possibilitando, adicionalmente, a oferta de serviços no âmbito do apoio à

família (fornecimento de refeições e atividades de prolongamento de horário),

foram encetados todos os procedimentos necessários para que, durante o

decurso da obra, as atividades letivas do 1.0 ciclo do ensino básico, decorram

no Grupo Recreativo Sobralense.
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No âmbito do Programa Nacional de Promoção do Sucesso Escolar, e na

sequência dos Planos de Ação Estratégíca submetidos neste domínio pelos

Agrupamentos de Escolas e pela Escola Secundária José Saramago — Mafra,

realizou-se, no dia 25 de janeiro, uma reunião com a EPIS — Associação

Empresários pela Inclusão, tendo em vista a estruturação de uma

candidatura, a submeter pela Câmara Municipal, que vise promover o sucesso

escolar nos estabelecimentos de educação e ensino.

O período compreendido por este relatório fícou, também, marcado pela

realização da 43~8 Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Educação, no

dia 15 de dezembro, nos termos do n.° 1 do artigo 7~0 do Decreto-Lei n.°

7/2003, de 15 de janeiro, na sua atual redação. Nesta reunião, foi

apresentado o Plano Estratégico para a Infância do Concelho de Mafra e, para

efeitos de operacionalização (elaboração do documento que, numa primeira

fase, identifica os recursos locais e, numa segunda fase, apresenta as

diversas iniciativas dirigidas às famílias e aos estabelecimentos de educação

e ensino), solicitou-se a colaboração de todas as entidades representadas no

Conselho Municipal de Educação, através da apresentação de contributos. O

Plano Estratégico para a Infância do Concelho de Mafra foi, também,

apresentado no “Encontro dos Educadores de Infância do Concelho de Mafra”,

subordinado à temática ‘orientações curriculares para a educação pré

escolar”, ministrado pelo Centro de Formação da Associação de Escolas

Rámulo de Carvalho, no dia 21 de dezembro.
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL (23 DE FEVEREIRO DE 2017)
Relatório do Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico
(MESES DE DEZEMBRO DE 2016 A JANEIRO DE 2017)

2. JUVENTUDE

No âmbito da organização da atividade escutista “ACAMAFRA”, a qual terá

lugar entre os dias 29 de abril e 1 de maio, no Parque Desportivo Municipal

de Mafra, e que irá envolver todos os agrupamentos de escuteiros e grupo de

escoteiros do Concelho de Mafra, realizaram-se duas reuniões nas quais foi

apresentado o programa detalhado deste evento, por parte dos responsáveis

escutistas e respetiva equipa logística e pedagógica, incluindo também os

aspetos relativos à segurança, recursos materiais, humanos e financeiros

associados. Foram, ainda, aprovadas as normas de funcionamento desta

atividade escutista e o regulamento do concurso para a melhor insígnia do

evento.

Deu-se continuidade à preparação dos programas para as “Férias (Cri)Ativas”

na interrupção letiva da Páscoa (de 5 a 18 de abril) e do verão (de 19 de

junho a 28 de julho) e para as “Jornadas de juventude”, as quais contemplam

os eventos “Mafra LAN Party” e “Feira das Profissões”, bem como dos projetos

“Geração ON” e da formação de monitores.
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DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE

DIVISÃO DE PLANEAMENTO TERRITORIAL E GESTÃO URBANÍSTICA

CAP. 1 — EDIFÍCIOS MUNICIPAIS

1.1 - Forte Nossa Senhora da Natividade - Ericeira

Conclusão do levantamento do edificado existente e o projeto base.

1.2 — Edifício de apoio ao Parque Intermodal de Mafra

Elaboração do estudo de uma proposta para a ampliação da pala do edifício

existente (bilheteira).

1.3 — Complexo Cultural Quinta da Raposa - Mafra

Elaboração do projeto base de arquitetura de uma proposta para a instalação de

um elevador para a melhoria da acessibilidade.

1.4 — Reabilitação da antiga moradia da família Canas (edifício municipal) para

Casa de Cultura na Malveira

Elaboração do levantamento arquitetónico do edifício existente para se elaborar

um estudo de reabilitação da moradia para Casa de Cultura.

CAP. II - EDUCAÇÃO

2.1 — Ampliação do Edifício da Escola (antiga) do Sobral da Abelheira

Apoio técnico nos procedimentos do concurso da empreitada, nomeadamente

esclarecimentos técnicos aos concorrentes.

2.2 - Edifício da Escola Primária da Murgeira

Conclusão das medições e orçamentos dos projetos de arquitetura e das

especialidades.

CAP. III — SAÚDE

3.1 — Unidade de Saúde de Mafra Leste

Continuação do acompanhamento da obra, Malveira.

3.2 — Unidade de Saúde de Mafra Norte

Acompanhamento! apoio ao concurso de empreitada, Mafra.
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CAP. IV - ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

4.1. — Requalificação de Diversos Espaços Urbanos

4.1.1 — Operação de Reabilitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de
Ericeira

Início dos trabalhos de levantamento de campo do edificado e do espaço público

incluído na ARU da Ericeira, com vista à execução da Operação de Reabilitação

Urbana, nos termos do art.° 15.° do RJRU (Lei n.° 32/2012, de 14 de agosto).
4.1.2 — Intervenções na área do Plano de Ordenamento da Orla Costeira de

Alcobaça-Mafra

a Acompanhamento da elaboração do projeto de estabilização da Arriba da

zona norte da Praia da Baleia ou Sul, Ericeira.
o Reformulação do Apoio de Praia P77 L2 Virtual — Praia da Baleia ou Sul, na

sequência do projeto de estabilização da Arriba, Ericeira.
4.1.3 — Monitorização do Plano Diretor Municipal

Elaboração de proposta de programa de monitorização do PDM para o Concelho

de Mafra, e definição de estrutura de relatório do estado de ordenamento do

território, nos termos do art.° 57.° da Lei de Bases (Lei n.° 31/2014, de 30 de

maio) e do art.° 189.° do RJIGT (DL n.° 80/2015, de 14 de maio).
4.1.4 — Projeto Climadapt.local

Conclusão do projeto de adaptações às alterações climáticas e apresentação na

reunião de câmara de 20/01/2017.
4.1.5 - Portal Geográfico GeoMafra — SIG Municipal

Estão em pleno funcionamento os portais geográficos do Município, conhecidos

por GeoMafra, que apresentam: 32 temas internos e 10 externos facilitando o

acesso dos funcionários da autarquia e dos munícipes em geral a um considerável

número de informação geográfica, apresentada de uma forma clara e intuitiva —

o serviço mantém todas as tarefas de manutenção tanto dos portais como das

bases de dados que lhes estão associadas.
4.1.6 — Revitalização do Largo da Feira da MaNeira e Av. José Batista Antunes -

MaNeira

Encontra-se em desenvolvimento um estudo prévio para a requalificação daquele

espaço.
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4.1.7 — Largo do Coreto em Vila Franca do Rosário

Encontra-se em desenvolvimento a elaboração dos projetos das especialidades

para a requalificação do Largo do Coreto.

4.2 — Passeios Pedonais

4.2.1 - Passeio Pedonal Ribeira D’Ilhas - Ribamar

a Consultas efetuadas a entidades externas, nomeadamente, Infraestruturas

de Portugal, SA e Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas —

ICNF.

Preparação da consulta à Agência Portuguesa do Ambiente — APA.

4.2.2 - Passeio Pedonai na Rua do Roseiral do Ribeiro na Venda do Vaiador —

Venda do Pinheiro

Elaboração do projeto base de um passeio pedonai no arruamento e o

reposicionamento do ecoponto.

4.2.3 — Percurso entre a Igreja de Nossa Senhora do Ó e a Carvoeira (estrada

da Sr.a do Ó, EM. 549) e entre a Carvoeira e a Baleia (Estrada da Adega da Cruz,

E.R. 247 e Rua da Cruz)

Conclusão do projeto base e aprovação superior. Encontra-se em elaboração o

projeto de execução do percurso pedonal (passeio) entre a Igreja de Nossa

Senhora do á e a Carvoeira.

CAP. V - PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E CONSERVAÇÃO DA NATUREZA

5.1 — Arranjos Paisagísticos — Zonas Verdes

5.1.1 — Espaços públicos e espaços verdes

o Retificação e conclusão do estudo de impacte visual do Palácio, Tapada

Nacional e zonas envolventes, para integrar a candidatura do real Edifício

de Mafra — Palácio / Basílica / Convento! Jardim do Cerco / Tapada Nacional

— a património da UNESCO, Mafra.

o Continuação do acompanhamento do projeto do Parque Ecológico e Parque

Intermodal, Venda do Pinheiro.

o Projeto de requalificação do espaço público ao longo da EN 8, entre a Venda

do Vaiador e o entroncamento EN 116, Malveira/ Venda do Pinheiro.
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CAP. VI - TRANSPORTES E COMUNICAÇÃO

6.1 - Construção, Reparação e Beneficiação

6.1.1 — Rotunda no entroncamento da E.N. 8, com a Rua da Venda do Vaiador, a

Rua do Matoutinho e a Alameda das Figueiras, na Venda do Vaiador — Venda do

Pinheiro

Elaboração do estudo prévio de uma proposta para a criação de uma rotunda no

entroncamento na Venda do Vaiador.
6.2 — Viadutos, Arruamentos e Obras Complementares

6.2.2 — Arruamento na localidade de Ribamar

Elaboração das alterações dos projetos da rede pública de distribuição de água e

de drenagem de águas residuais domésticas e pluviais de um arruamento na

localidade de Ribamar.
6.3 — Construção e Ampliação de Estacionamentos

6.1.3 — Parque de Estacionamento e Intermodal — Ericeira

Encontram-se em elaboração os projetos base e de execução do parque de

estacionamento e intermodal.
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CAP. VII - DIVERSOS

7.1 — Par6quia do Sobral da Abelheira

Encontra-se em desenvolvimento a elaboração dos projetos das especialidades.
7.2 — Balneários do campo de futebol do Gradil
Encontra-se em desenvolvimento a elaboração dos projetos das especialidades.
7.3 - Indicadores de Processos Analisados pela Gestão Urbanística

DD - Diversos
EE - Entidades Externas
1 - Indústrias
LP - Loteamentos
M - Multas
01 - Obras Isentas
OP - Obras Particulares
P - Produtos Derivados de Petróleo
PH - Propriedade Horizontal
RD - Requerimentos Diversos
RO - Requerimentos de Obras
VL - Viabilidade de Loteamentos
VO - Viabilidade de Obras
VP - Trabalhos da Via Pública

1
oo
II
EI
Ei

1

1124

48

Total

7.4 - Indicadores de Processos Informados pela Área de Projeto

Processos Obras Particulares

Total

7.5 - Vistorias no âmbito da segurança e do estado de conservação dos

edifícios Municipais
Elaboração dos relatórios com a identificação das patologias encontradas nos

edifícios vistoriados e indicação dos respetivos trabalhos de correção.
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DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO

CAP. 1 - EDIFÍCIOS MUNICIPAIS

1.1 — Novo Posto Territorial da GNR da Ericeira

Foram concluídos os trabalhos referentes à empreitada.

CAP. II - EDUCAÇÃO

2.1 — Escolas — Ensino Pré-escolar e Básico do 1.0 Ciclo

Foram executados diversos trabalhos de manutenção.

2.2 - Ampliação da Escola Básica do 2.° e 3.° ciclo da Venda do Pinheiro

Os trabalhos foram concluídos.

2.3— Requalificação do Jardim de Infância e da Escola Básica do 1.° Ciclo do
Sobral da Abelheira

Foram rececionadas as propostas, procedeu-se à análise das mesmas e

adjudicou-se a obra.

2.4— Requalificação da Escola Básica, 2.° e 3.° Ciclo, Professor Armando de
Lucena - Malveira

Foram rececionadas as propostas, procedeu-se à análise das mesmas e

adjudicou-se a obra.

2.5— Requalificação do antigo edifício da Escola Básica do 1.0 Ciclo da Murgeira

Encontra-se em elaboração o processo de concurso.

CAP. III - SAÚDE

3.1— Unidade de Saúde Mafra Leste

Foram executados trabalhos de alvenarias, tubagens e de coberturas.

3.2— Unidade de Saúde Mafra Norte

Foram rececionadas as propostas e procedeu-se à análise das mesmas.

CAP. IV - ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

4.1. Requalificação de Diversos Espaços Urbanos

4.1.1 — Parque Ecológico e Parque Intermodal da Venda do Pinheiro

Foram rececionadas as propostas e procedeu-se à análise das mesmas.
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4.2 — Passeios Pedonais

4.2.1 Construção de passeio na Venda do Vaiador, ao longo da EN 8

Foi elaborado concurso.

4.2.2 Construção de passeio pedonal entre Barril e Baleia

A empreitada foi concluída.

CAP. V - DESPORTO, RECREIO E LAZER

5.1 — Construção, Reparação e Beneficiação

Foram executados diversos trabalhos pelas equipas de manutenção.

CAP. VI - INDÚSTRIA E ENERGIA

6.1 — Iluminação Pública

6.1.1 — Construção e Infraestruturas

6.1.1.1 — Manutenção e remodelação da rede de baixa tensão e de iluminação

pública do Concelho

Foram efetuadas 48 comunicações à EDP Distribuição, a solicitar a reparação de

luminárias de Iluminação Pública que se encontravam avariadas.

Foi atualizado o levantamento de necessidades de instalação de novas

luminárias, em ruas do Concelho e foi solicitado o respetivo orçamento à EDP

Distribuição, sendo que as novas luminárias foram inseridas no Contrato de

Concessão de Distribuição de Energia Elétrica em Baixa Tensão no Município de

Mafra.

CAP. VII - TRANSPORTES E COMUNICAÇÃO

7.1 — Sinalização e trânsito

Foram realizadas as seguintes tarefas:

o Elaboração de propostas de sinalização vertical e horizontal em diversos locais;

o Emissão de pareceres relativos a cortes de trânsito, ou condicionamentos para

a realização de eventos culturais e desportivos e obras na via pública;

o Planeamento de cortes! condicionamentos de trânsito e de estacionamentos,

resultantes de eventos culturais e desportivos;

7.2 - Construção e Ampliação de Estacionamento

7.2.1 — Parque Intermodal Alto da Vela — Mafra
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Foram executados trabalhos correspondentes a movimentos de terras e às

infraestruturas de eletricidade e de esgotos.

7.2.2 — Parque de Estacionamento - Rua Serpa Pinto — V4afra

As obras foram concluídas.

CAP. VIII - OBRAS COERCIVAS

8.1 Reparação das infraestruturas da operação de loteamento — LP 2/ 2000 —

Ribamar

As obras foram concluídas.

8.2 Reparação das infraestruturas da operação de bteamento — LP 9/2000 -

Salgados

As obras foram concluídas.

8.3 Reparação das Infraestruturas da Operação de Loteamento — LP 53/2000 -

Casais de São Lourenço

Está a decorrer o concurso para a execução das respetivas obras.

CAP.IX - ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Área de Obras por Administração Direta

No âmbito da administração direta, foram executadas, por cada área de

intervenção, as tarefas a seguir indicadas:
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Cemitários e Casas Mortuãrias 1 2 1 1 2 7 2.27%

Cultura 5 17 6 4 2 34 1104%

Desporto 1 O 16 17 4 4 6 56 18.18%

Educação 1 29 27 13 3 1 10 92 29.87%

Higiene flklica e Sanidade 1 1 0,32%
Vetemina
Jardins Espaços Verdes 1 5 1 6 13 4,22%
Mercados e Feiras 1 1 1 1 4 1.30%
Obras por Admin Directa 5 12 24 8 9 5 4 67 2175%
Protecção Civil 3 3 0.97%
Resíduos Sólidos 1 1 032%
Serviços Administrativos 2 5 O 1 16 519%
Turismo 1 1 2 0.65%
Trab. Executados Entre 7 63 107 55 17 17 42 30816/09/2016 a 15/11/2016
Taxa de Execução 2,27% 20,45% 35% 17,86% 5,52% 5.52% 13,64%

120

100

ao
60

40

20
o

Trabalhos Executados Por Áreas Serviço Requialtante

CAP. X - ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA GIATUL, E.M.,S.A.

Rubricas do Plano de Atividades

Diversas Estradas e Caminhos - “Conservação da Rede
Rodoviária no Concelho de Mafra”

(pavimentações) 1900,98 ton Concluído

(bermas e valetas) 23 km Concluído

Idem (ceifa de ervas) 23 km Concluído

Espaços Verdes e Jardins

Construção de Parque Intergeracional na Tourinha Concluído

Obras de Saneamento em diversas Freguesias do
Concelho

Criação de zona alta de abastecimento de água em Fonte Boa dos Nabos Concluído

t’ 60’ •

/ ~7 if~ ~ “ .49 ‘$

t

se
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Infraestruturas Diversas

Execução de muro de suporte de terras e passeio - Sobral de Abelheira

Construção de Muralha em Vila Franca do Rosário

Construção de Muralha em Jeromelo

Arruamentos

Execução de valetas em betão entre o Rogel e a Portela - Santo Estévão das Concluído
Galés

Em execuçâo

Concluído

Concluído

DIVISÃO DE AMBIENTE, ESPAÇOS URBANOS E RURAIS

CAP. 1 - ADMINISTRAÇÃO DIRECTA

ÁREA DE ÁGUAS RESIDUAIS
No período em apreço as principais tarefas levadas a cabo pelos serviços na
Área de Águas Residuais prenderam-se com a normal exploração e
manutenção das redes de drenagem Concelhias sob tutela da C.M. Mafra que,
desde fevereiro de 2009, são as Redes Coletoras Pluviais e cuja atividade inclui
tarefas tão diversas como desentupimentos, reparações e pesquisa ou
ampliação de coletores para ligação de novas edificações às redes existentes,
sobrelevação das tampas de caixas de visita em vias recentemente
pavimentadas, etc..

• Foram realizadas com recurso à Administração Direta, as seguintes obras por
tipologia de intervenção:

TIPO DE OBRA TOTAL OBRAS

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA



DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE

Reparação de Rede Pública de Drenagem 11
de águas pluviais

Total de Obras: ~

• Foram também prestadas informações, quer em processos de obras
particulares, quer relativas a diversas queixas/exposições no âmbito da Área
de Esgotos (águas residuais domésticas e pluviais);

• A finalizar este capítulo, importa salientar que:
+ A empresa municipal GIATUL, E.M. também desenvolveu atividades ao

nível da construção de infraestruturas municipais de águas residuais e
pluviais, as quais se encontram explicitadas no respetivo Capítulo;

+ As tarefas de gestão e manutenção dos Sistemas de Águas Residuais
Municipais, a cargo da concessionária BEWATER — Águas de Mafra, S.A. e
da Águas de Lisboa e Vale do Tejo, S.A., encontram-se explicitadas nos
respetivos Capítulos.

ÁREA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

• A atividade desenvolvida pelos serviços municipais, no que à Área de Resíduos
Sólidos diz respeito, resumiu-se à execução dos seguintes serviços:
- Limpeza Urbana da Vila Sede do Concelho, no âmbito da qual se procede à

varredura manual, estando a cargo da empresa municipal GIATUL EM, a
varredura e limpeza mecânicas;

- Nas localidades de Ericeira, Malveira, Venda do Pinheiro, Milharado e Pávoa
da Galega, o serviço é gerido e executado diretamente pelas respetivas
Juntas de Freguesia, com a colaboração da Câmara Municipal sempre que
solicitada ou necessária;

- Foram realizadas com recurso à Administração Direta, as seguintes obras
por tipologia de intervenção:

TIPO DE OBRA TOTAL OBRAS

colocação/Reparação do Cais de Contentorização 13
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Coiocaçáo/ Reparação de Proteções Metáflcas para 20
Conte ntori zação ____________________

Instalação/Reparações do Parque de Contentorização 8

42

- Foram também prestadas informações, quer em processos de obras
particulares, quer relativas a diversas queixas! exposições no âmbito da
Área de Resíduos Sólidos Urbanos;

- No âmbito dos pedidos para colocação de contentorização para deposição
diferenCiada de resíduos recicláveis, no período em apreço, foram instalados
pelos Serviços Municipais, dois Ecopontos completos de superfície, de
tipologia “Clyma”, um na União de Freguesias da Venda do Pinheiro e Santo
Estêvão das Galés e outro na União de Freguesias de Igreja Nova e
Cheleiros. Foram também adicionadas unidades isoladas a outras já
existentes no local, de modo a serem constituídos ecopontos completos, na
Freguesia de Mafra, União de Freguesías da Malveira e São Miguel de
Alcainça e União de Freguesias da Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das
Galés;

- Para dar apoio a diversos eventos de caracter lúdico que ocorreram no
Município, foram fornecidos a título de empréstimo, contentores para
deposição de resíduos indiferenciados e resíduos valorizáveis (papel,
embalagens e vidro) em diversos locais;

- Recolha de contentorização para deposição diferenciada de resíduos, nas
fileiras de Papel/Cartão e Embalagem, sendo que no período a que respeita
o presente relatório, foram efetuadas um total de 4.957 recolhas;

- Recolha de Resíduos Urbanos Biodegradáveis (RUB’s), em produtores
significativos (estabelecimentos de ensino, lares e estabelecimentos
comerciais), sendo que no período em apreço foram efetuadas um total de
2.163 recolhas;

- Referência final para a habitual e recorrente tarefa de fiscalização da
atividade da empresa ECOAMBIENTE, Lda, no âmbito dos serviços de
Recolha e Transporte de RU e de Fornecimento e Colocação, Manutenção e
Reparação, Lavagem e Desinfeção de Contentores no Concelho de Mafra, o
qual se processou normalmente sem que haja algo de significativo a
registar. No período em apreço, foram efetuadas um total de 58
fiscalizações, que resultaram num total de 672 reportes à adjudicatária.

O Relatório síntese, da atividade desenvolvida nos meses em análise, pela
empresa adjudicatária ECOAMBIENTE, Lda., é apresentado no respetivo Capítulo.
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ÁREA DE HIGIENE PÚBLICA E SANIDADE VETERINÁRIA

Centro Recolha Oficial de Animais do Município de Mafra (CROAMM)

Capturados pela 20
CM M

Capturados SPC 1

ENTRADAS Vigilâncias Clínicas O
Entregues por 17
Particulares

Entregues por o
Entidades Oficiais

• Total de Entradas 38

Capturados pela 8
CM M

Capturados SPC O

ENTRADAS Vigilâncias Clínicas O
Entregues por
Particulares

Entregues por
Entidades Oficiais

Total de Entradas 13

Outras atividades:

Restituidos 7

Adotados 22
SAIDAS

Outras 6

Total de Saídas 35

41

Restituidos O

Adotados 12
SAÍ DAS

Outras 3

Total de Saídas 15

10
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o Controlo de requisitos legais de sanidade veterinária e bem-estar animal
em explorações pecuá rias: 22

o Diversas ações de colaboração com a G.N.R., S.P.M. e entidades externas
(Autoridade de Saúde Concelhia): 16
Campanha de vacinação antirrábica: 54

o Aplicação de microship’s: 36
o Monitorização e controlo da segurança alimentar nas cozinhas e refeitórios

nos estabelecimentos de ensino: 85

ÁREA DE JARDINS

1. JARDIM DOCERCO
o A Vigilância do Jardim do Cerco é assegurada por escala rotativa, por seis

elementos (zona da Portaria, poço, nora, parterres, parque infantil,
parque de merendas, mata); sete dias por semana das 09h00 às 17h00.

Viveiros Municipais:
o Conservação e manutenção de plantas ornamentais de interior e exterior

para utilização em eventos e nas instalações municipais;
o Recuperação de plantas ornamentais, de interior ou exterior, atacadas

por doenças ou pragas;
Execução de propagação (1 367) e de envasamentos (3 129) de plantas
de interior e exterior.

Manutenção e Conservação do Jardim:
A manutenção e Conservação do Jardim do Cerco com uma área total de 8
ha, é assegurada pelos Jardineiros municipais tendo sido efetuados os
seguintes trabalhos:
o Controle do sistema hidráulico do conjunto formado pelos lagos, poço,

nora e aqueduto;
o Limpeza dos canteiros da mata, com a respetiva remoção de material

combustível;
o Limpeza do jardim e das instalações;
o Manutenção das gaiolas, alimentação dos pássaros;
o Manutenção e conservação dos relvados;
o Sacha, monda, rega, adubação;
o Limpeza das bermas, travessias e aquedutos da mata;
o Mondas e aparar do buxo dos canteiros do Jardim do Cerco.
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Obras executadas no Jardim do Cerco por outros serviços, mas que tiveram
a colaboração do Sector de Parques e Jardins:
Manutenção dos equipamentos, deteção de danos e reparação por
carpínteíros, pedreiros, calceteiros, canalizadores, eletricistas ei ou
serralheiros municipais.

Parque Infantil/Parque de Merendas:
a Limpeza e vigilância permanente destas áreas;
a Manutenção dos equipamentos, deteção de danos e reparação por

carpinteiros e/ou serralheiros municipais.

2. CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DE ESPAÇOS VERDES
MUNICIPAIS
Realização de todos os trabalhos inerentes à conservação e manutenção dos
espaços verdes em todas as instalações municipais e áreas integradas no
domínio público. Foram utilizadas para na manutenção dos espaços 479
plantas propagadas nos Viveiros Municipais.

3. CONSERVAÇÃO MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DE FLOREIRAS
Manutenção, tratamentos fitossanitários e nalguns casos, reformulação
completa de floreiras de interior das seguintes instalações municipais:
o Paços do Município;
o Postos de Turismo;
o Auditório Municipal Beatriz Costa;
o G.N.R. de Mafra;
o Bibliotecas Municipais de Mafra, Ericeira e Venda do Pinheiro;
o Museu Soares Branco;
o Casas de Cultura;
o Núcleo Empresarial de Mafra (N.E.Mj;
o Proteção Civil;
o Enfrente;
o Loja do Cidadão;
o Centro Local de Apoio à Integração de Migrantes (C.L.A.I.M.).

a Manutenção de floreiras de exterior em passeios (rega, adubação,
monda, poda, tratamentos fitossanitários e reformulação).

a Manutenção de taças de flores suspensas nos candeeiros da Praça da
República, Rua Elias Garcia e da Av.a 25 de Abril.

4. ORNAMENTAÇÔES
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Cedência temporária e remoção de floreiras de plantas ornamentais para
apoio de eventos municipais e a outras entidades. Foram movimentados
1.001 vasos em 25 ornamentações.

5. CEDÊNCIA DE MATERIAL VEGETAL
• Utilização de material vegetal para a execução de zonas verdes,

retanchas nos vários jardins no Concelho;
• Saíram durante este período da produção dos Viveiros Municipais um total

de 4.424 plantas para aplicação nos diversos jardins do Concelho que
foram distribuídas da seguinte forma:
o 735 Plantas nas Obras por Administração Direta;
o 1.229 Plantas utilizadas nas manutenções efetuadas pelos serviços

municipais;
~ 331 Plantas utilizadas nas manutenções efetuadas pelos serviços

municipais no Jardim do Cerco;
o 2.229 Plantas utilizadas na manutenção dos Espaços Verdes efetuada

por Entidade Externa;
o 225 Plantas utilizadas na manutenção dos Complexos Escolares e

Desportivos efetuada por Entidade Externa;
o O Plantas disponibilizadas para as Juntas de Freguesia;
o 425 Plantas disponibilizadas para atividades Escolares.

6. GESTÃO DO PATRIMÓNIO ARBÓREO
Limpeza dos canteiros da mata do Jardim do Cerco com eliminação de
espécies infestantes (acácias) e limpeza de ramos ladrões e remoção de
material combustível.

7. OBRAS POR ADMINISTRAÇÃO DIRETA

TIPO DE OBRA TOTAL OBRAS

Intervenção no património arbóreo 2

Construção/Reformulação de espaços verdes 1

Fortes linhas de Torres vedras 1

Limpeza de terrenos 2

ratamento fitossanitário 1

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA



DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE

TOTAL OBRASj_____________

8. OUTROS
a Diversos eventos da Escola das Armas, com cedência de plantas.
o Acompanhamento e Fiscalização do “Ajuste direto para prestação de

serviços de manutenção e conservação dos espaços verdes! logradouros
das instalações escolares, complexos desportivos e complexos culturais
do concelho de Mafra “ ADBS 3/2016 — EDOC/ 2016/ 61318 8 contrato
n.° 31/2016) - Inicio do contrato em 22 de Março de 2016 e término a
31 de Dezembro de 2016.

a Realização do plano de plantações e acompanhamento da execução do
espaço envolvente ao estacionamento da Rua Serpa Pinto.

o Plantação de 19 Ficus nítida, 2 Photinia e 4 Carne/lia japonica na
Urbanização das Flores localizada na Estrada de Almada

a Participação no Projeto PT0027 / Rota Histórica das Linhas Defensivas de
Torres Vedras, do Gabinete de Arqueologia, do Departamento de
Desenvolvimento Socioeconómico: manutenção dos fortes do Zambujal,
forte da Feira- Malveira e da Enxara do Bispo.

a Melhoramentos de equipamento municipal integrado no SGQ;
o Acompanhamento do processo de SGQ — Subprocesso Espaços Verdes;
a Requalificação de algumas floreiras da Vila de Mafra;
a Requalificação de espaços verdes de domínio público:

o Reformulação e Plantação das taças das luminárias da vila de Mafra
no âmbito do projeto “Ecos de Cor, Mafra em Flor”

a Apoio:
o A Juntas de Freguesia
o Na execução do Parque Intergeracional da Carvoeira
o A eventos da Escola José Saramago
o A eventos da Escola de Armas
o Na execução de arranjos/ornamenta ções no SURF SUMMIT
o Ao evento referente ao início das “Comemorações do Lançamento da

1.a Pedra da Basílica do Palácio Nacional de Mafra”
o No lançamento do livro “Memorial do Convento”
o Ao evento /exposição de Maria João Bahia
o Na execução de presépio na vila de Mafra
o Ao evento “O Natal chegou à vila”
o Nas ornamenta ções de Natal realizadas em diversos espaços do

Município
o Através da cedência de vasos ornamentais para o Presépio da Basílica
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CAP. II - ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA BE WATER, S.A.

A atividade da empresa tem prosseguido normalmente assegurando o
funcionamento das instalações de forma a garantir o fornecimento de Água e a
recolha e tratamento das Águas Residuais Domésticas denominadas “em baixa”.
De seguida apresentam-se os valores relevantes da atividade desenvolvida
durante o ano de 2016 e até ao dia 31 de janeiro de 2017.

ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Número, de consumidores 40.449 un

Novos Ramais 13 un

25 un

15 un

LIMPEZA E DESINFEÇÃO DE RESERVATÓRIOS - O plano anual de limpeza e
desinfeção de reservatórios, relativo ao ano de 2016, decorreu nos meses de
abril maio, outubro e novembro, tendo sido integralmente realizado.
O plano anual de limpeza e desinfeção de reservatórios, relativo ao ano de 2017,
ainda não se iniciou.

ANÁLISES DE ÁGUA — No ano de 2016, registou-se uma percentagem de
cumprimento de 99,9 %, pelo que se mantém no Concelho de Mafra uma muito
boa qualidade da água podendo esta ser consumida com segurança.

40.426 un

Volume de água adquírida 5.731.774 m3 412.931 m3

volume de água faturada 4.762.710 m3 373.587 m3

Comprimento da rede 958 km 958 km

174 un

Avarias na rede 288 un

Avarias em ramais 646 un 55 un

N.° Colheitas p1 aferição Qualidade da Água 322 un 30 un

N.° de determinações da Qualidade da Água 2.804 un 263 un

N.° contadores substituidos por antiguidade 3.031 un

N.° contadores substituidos por avaria 436 un 18 un
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Relativamente ao ano de 2017, até à data, todas as análises se encontram em
conformidade com a legislação em vigor.

SUBSTITUIÇÃO DE CONTADORES POR ANTIGUIDADE - Para 2016 encontrava-se
prevista a substituição de 2.754, tendo sido efetivada a substituição de 2.688
contadores.
Para 2017 encontra-se prevista a substituição de 2.939 contadores que se
encontram instalados há mais de 12 anos.

INVESTIMENTOS DA CÂMARA MUNICIPAL. — Obras inseridas no Plano de
Atividades da Câmara Municipal, cujos Projetos e Processos de Concurso foram
elaborados pela BeWater, S.A., e que tem efetuado o acompanhamento técnico,
a fiscalização, a ligação ao sistema existente e das quais a concessionária será
responsável pela exploração após a sua entrada ao serviço.

“Remodelação de conduta na Estrada de Vila de Canas”
Trata-se de uma empreitada proposta pela Concessionária e executada no âmbito
do Plano de Investimentos da Entidade Concedente.
A conduta de água que se desenvolvia ao longo da Estrada de Vila de Canas,
entre essa localidade e os Calvos, instalada no início da década de 80,
apresentava um grau de deterioração elevado, que provocava a ocorrência de
inúmeras avarias causando problemas ao nível da continuidade do serviço e
transtorno para a população abastecidas por esta infraestrutura.
A obra contemplou a remodelação desse troço de conduta numa extensão de
cerca de 480 metros, substituindo-se a tubagem existente por uma nova conduta
em PEAD com diâmetro nominal de 90 mm.
A obra foi iniciada em setembro e concluída em novembro de 2016.

“Ampliação da rede de abastecimento de água ao Casal dos Faustinos”
A execução deste projeto foi solicitada pela Concedente, na sequência de pedidos
apresentados por munícipes residentes no local de Casal dos Faustinos para
instalação de rede pública de abastecimento de água.
A solução técnica proposta pela Concessionária contemplou a instalação de novas
condutas em PEAD, de diâmetros 90 mm e 63 mm e com uma extensão total de
cerca de 1.055 metros, desde a rede existente na Rua da Fonte Doce (localidade
de Jeromelo) até ao lugar de Casal dos Faustinos.
A obra foi iniciada em outubro e as ligações das novas condutas foram efetuadas
em dezembro de 2016.
Para a conclusão da obra apenas permanece em falta a reposição dos pavimentos
nos arruamentos intervencionados.
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“Remodelação da conduta adutora da Zona Alta de Mafra (desde o reservatório
até à Rua do Canal)”
A Concedente lançou em maio de 2016 um concurso público para a construção
do Parque Intermodal do Alto da Vela, em Mafra.
A área da intervenção é atravessada pela conduta adutora de saída do
reservatário da Alta Nova de Mafra (em fibrocimento de diâmetro 3SOmm) que
se encontra instalada a uma profundidade reduzida e que inviabilizava a
construção do parque.
Para ultrapassar esta questão, foi proposto pela Concessionária a remodelação e
desvio desta infraestrutura desde o reservatário até à Rua do Canal, com recurso
à instalação de 210 metros de tubagem em PEAD de diâmetro nominal 4SOmm.
Dado que a obra da Concedente irá incluir a construção de uma nova rotunda e
requalificação da CRIMA nesse local (em toda a largura da faixa de rodagem), foi
também proposta a remodelação do troço da conduta que abastece Almada e
Pedrogos e que atravessa a CRIMA (troço em fibrocimento de diâmetro nominal
8Omm instalado na década de 70), por forma a evitar futuramente nova
intervenção no local.
A obra foi iniciada em outubro de 2016 e prevê-se que a parte referente à
remodelação da rede de abastecimento de água esteja concluída no primeiro
trimestre de 2017.

“Criação de zona alta de abastecimento de água em Fonte Boa dos Nabos”
Trata-se de uma empreitada proposta pela Concessionária e incluída no Plano de
Investimentos da Entidade Concedente.
O reservatário de Fonte Boa dos Nabos abastece atualmente, de forma gravítica,
pontos de consumo com pressões estáticas abaixo do nível de conforto e, em
alguns casos, abaixo do limite mínímo regulamentar. Esta situação tem originado
reclamações por parte de alguns munícipes residentes nessa localidade.
A solução técnica que permite a melhoria do serviço prestado aos clientes passa
pela criação de uma zona superior de abastecimento, através de uma picagem
na conduta adutora a montante da entrada no reservatário de Fonte Boa dos
Nabos e duplicação da conduta de saída existente até essa secção da rede, com
a instalação de cerca de 600 metros em tubagem de PEAD de diâmetro nominal
gomrn. Face às pressões verificadas a montante do reservatário, preconiza-se
ainda a instalação de uma redutora de pressão de modo a evitar pressões de
abastecimento acima do limite máximo regulamentar.
As manobras a efetuar na rede para separação das zonas altimétricas obrigam a
que a maior parte do consumo da localidade de Fonte Boa dos Nabos fique
dependente de uma única conduta em fibrocimento com diâmetro 6Omm, que
possui uma capacidade de transporte manifestamente insuficiente. Assim, de
modo a evitar problemas no abastecimento de água à restante localidade,
propôs-se a interligação da conduta adutora de diâmetro 315 mm, que garante
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115 un

o transporte de água para a Ericeira, com a rede distribuidora, junto do
cruzamento entre as ruas das Terras Velhas e Pinhal Semana.
A obra foi iniciada em dezembro de 2016 e prevê-se a sua conclusão no primeiro
trimestre de 2017.

SISTEMA DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS

Número de consumidores 33.803 un 33.792 un

Comprimento da rede (em funcionamento) 442 km 445 km

Novos ramais (extra Plano de Investimentos) 114 un 10 un

N.° de Fossas esvaziadas 1.152 un

Tempo médio de resposta para esvaziamento 4 6 dias
de fossas

N.° de desobstruções da rede 245 un

N.° de limpezas preventivas da rede

N.° de desobstruções de ramais

N.° Colheitas para aferição da Qualídade das
Águas Residuais
N.° de determinações da Qualidade das Águas 900 un
Residuais
Taxa de cumprimento dos VLE’s (Valores Valor ao

88 13 0/
Limites de Emissão - resultados já conhecidos) ‘ trimestre

INVESTIMENTOS — Neste momento não existem obras em curso relativas ao
Plano de Investimento em Infraestruturas de Saneamento.

CAP. III - ACTIVIDADE DESENVOLVIDA PELAS ÁGUAS DE LISBOA E VALE
DO TEJO, S.A.

1. INTRODUÇÃO
Conforme solicitado pela Câmara Municipal de Mafra foi elaborado o presente
relatório referente à atividade desenvolvida pelas Águas de Lisboa e Vale do Tejo

2 dias

50 un

16 un

2 un

14 un161 un

154 un 16 un

96 un
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S.A., nos Subsistemas do Município de Mafra, de 1 de setembro a 31 de outubro
de 2016.

Como nota complementar informa-se que as Águas de Lisboa e Vale do Tejo, S.
A. é a empresa criada pelo Decreto-Lei n.° 94/2015, de 29 de maio, que nos
termos do seu arL° 4~O adquire o património global e sucede nos direitos e
obrigações das oito sociedades atualmente existentes, a saber: Águas do Norte
Alentejano, 5. A., Águas do Zêzere e Coa, 5. A., SANEST— Saneamento da Costa
do Estoril, 5. A., SIMARSUL— Sistema Integrado Multimunicipal de Águas
Residuais da Península de Setúbal, 5. A., SIMTEJO — Sistema Integrado dos
Municípios do Tejo e Trancão, 5. A., Águas do Oeste, 5. A., Águas do Centro, 5.
A., e Águas do Centro Alentejo, S.A..

A gestão do sistema é delegada na EPAL— Empresa Portuguesa das Águas Livres,
5. A. nos termos do art.° 11.0 do Decreto-Lei n.° 94/2015, de 29 de maio.

2. DESCRIÇÃO DO SUBSISTEMA
O Subsistema do Concelho de Mafra engloba, atualmente, os seguintes 15
subsistemas: A-da-Perra; Barril; Cheleiros; Encarnação; Ericeira; Foz do
Lizandro; Gradil/Caneira Nova/Caneira Velha; Igreja Nova; Mafra;
Malveira/Venda do Pinheiro; Milharado; Lagoa; Póvoa da Galega; São Sebastião
e Sobral da Abelheira.

Neste âmbito estão em exploração 33 (trinta e três) Estações Elevatórias, 15
(quinze) Estações de Tratamento de Águas Residuais e 5 (cinco) Descarregadores
de Tempestade.

3. ATIVIDADE DESENVOLVIDA POR SUBSISTEMA

SUBSISTEMA DA ERICEIRA

TRABALHOS EM CURSO

Reformulação do projeto de execução dos Emissários gravíticos e sistemas
elevatórios do Subsistema da Ericeira-fase II
A execução do referido projeto visa assegurar a recolha e drenagem dos lugares
de Casais de São Lourenço, Portinho Correia e São Lourenço.
O contrato de prestação de serviços foi celebrado em 24 de novembro de 2016.
Presentemente aguarda-se o envio dos documentos finais do projeto de execução
para aprovação interna e subsequente lançamento do concurso para a
empreitada.
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SUBSISTEMA DA FOZ DO LIZANDRO

TRABALHOS EM FASE DE CONCURSO

Empreitada de Construção da Estação Elevatória da Carvoeira - Fase II

Foi lançado em 26 de junho de 2015 o concurso público para a “Empreitada de
Construção da Estação Elevatória da Carvoeira - Fase II”.
No dia 3 de Setembro de 2015 decorreu a abertura das propostas.
Em 3 de novembro de 2016 a empreitada foi adjudicada à empresa SADE — CGTH
com um prazo de execução de 240 dias.

PEQUENOS SUBSISTEMAS DO MUNICÍPIO DE MAFRA

TRABALHOS EM PREPARACÃO PARA CONCURSO
Empreitada de Beneficiação e Ampliação do Subsistema do Barril

Em 7 de dezembro de 2016 foi aprovado pelo Conselho de Administração o
projeto de execução da “Beneficiação e Ampliação do Subsistema do Barril” e a
preparação do lançamento do respetivo concurso público para a empreitada.

SUBSISTEMAS DO MUNICÍPIO DE MAFRA - CARÁTER GERAL

Prestação de Serviços de Monitorização Ambiental da Qualidade da Água dos
Meios Recetores na Área de Concessão da Simtejo e Simarsul: 2015-2017
(Ribeiras do Oeste e Costa Oceânica da Ericeira)
Em 30 de dezembro de 2014 a Comissão Executiva da SimTejo aprovou a
abertura de procedimento para a “Prestação de Serviços de Monitorização
Ambiental da Qualidade da Água dos Meios Recetores na Área de Concessão da
Simtejo e Simarsul: 2015-2017”, por concurso público, para um período de 3
anos (2015 a 2017).
No âmbito do Programa de Monitorização Ambiental da Qualidade da Água dos
Meios Recetores da SIMTEJO vai ser feita, designadamente, a amostragem das
bacias dos rios Cuco, Sizandro, Lizandro, Safarujo e ribeira da Regueira da
Samouca. As amostras recolhidas serão objeto de análises físico-químicas,
microbiológicas e biológicas e a frequência de amostragem para estas linhas de
água é semestral.
Na costa oceânica da Ericeira deverá proceder-se a um total de 8 campanhas de
amostragem anuais, 6 com uma frequência mensal, entre Abril e Setembro, e 2
com uma frequência bimestral no resto do ano, acondicionamento e transporte
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de amostras pontuais de águas balneares, nas praias de S. Lourenço, Coxos,
Ribeira d ‘Ilhas, Algodio, Pescadores, Baleia, Foz do Lizandro, e nas
desembocaduras dos rios Safarujo, Cuco, Lisandro.
A prestação de serviços foi adjudicada em 2 de março de 2016 à empresa
AmbiPar Control, Lda. com o prazo de execução de 3 anos.
O contrato de prestação de serviço foi celebrado a 22 de agosto de 2016.
A prestação de serviços iniciou-se em novembro de 2016.

4. ACTIVIDADE DESENVOLVIDA - EXPLORAÇÃO
O caudal tratado durante os meses de novembro e dezembro de 2016 foi de
82g.746 m3 sendo o caudal tratado em janeiro de 2017 de 441.950 m3.
Durante o ano de 2016 o caudal tratado foi de 4.828.927 m3.

CAP. IV - ACTIVIDADE DESENVOLVIDA PELA ECOAMBIENTE, SA

No presente relatório sintetiza-se a informação considerada relevante sobre a
atividade que foi desenvolvida por esta empresa privada que, contratualmente
tem a responsabilidade da execução e gestão técnica dos seguintes serviços na
área dos resíduos sólidos no Concelho de Mafra:

- Recolha e transporte de R.S.U. a destino final para a Central de Valorização
Orgânica (CVO) no Ecoparque da Abrunheira em Mafra;

- Transporte a destino final para o Ecoparque de Trajouce, em Cascais, de
contentores de grande capacidade provenientes do Ecocentro, ou locais
isolados nas freguesias do concelho;

- Fornecimento, manutenção e reparação de contentores;
- Lavagem, desinfeção e desodorização de contentores.

Fornecimento e Colocação de Contentores

Conforme indicado no Quadro 1 abaixo, foram colocados 44 novos
contentores de 800L e 6 contentores de 11OL para substituição de
existentes bem como para satisfação de ordens emanadas pela Câmara
Municipal de Mafra.

uadro 1 — Fornecimento e coloca o de contentores

Novembro 2016

Dezembro 2016 5 4
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Janeiro 2017 11 1

Lavagem e
No período
desinfeção
distribuição
concelho.

Desinfeção de Contentores
em apreço, foram efetuadas 7 512 operações
de contentores, apresentando-se no Quadro
do mês pelos diversos tipos de contentores

de lavagem e
2 a respetiva
instalados no

Quadro 2 — Lavagem de contentores

Recolha e Transporte a destino final
Globalmente os resíduos que foram recolhidos e transferidos, no período em
apreço, são os que se indicam no quadro 3 que se apresenta de seguida.

Quadro 3 — Quantidade (ton) de RSU recolhidos e transferidos para destino final

Nov-16 2 946,96

Dez-16 3 046,63

Jan-17 3 011,33

541,48

459,10

518,20
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Gráfico 1 — Quantidade de RU recolhido no concelho e resíduos transferidos

No Gráfico 2 é possível observar
total recolhido no concelho de
prestação de serviços.
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Gráfico 2 — Evolução verificada na quantidade de RU recolhida nos últimos treze meses da
prestação de serviços.

o RU Indiferenciado:
Apresentam-se os dados quantitativos (em toneladas) sobre os resíduos
sólidos urbanos indiferenciados que foram recolhidos nos vários circuitos
de recolha do concelho de Mafra e depositados na Central de Valorização
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Orgânica (CVO) da TRATOUXO, E.I.M., no Ecoparque da Abrunheíra,
Mafra.
Conforme indicado no Quadro 4, neste período, a quantidade total de RSU
indiferenciado recolhido no Concelho foi de 7 361,36 ton a que
corresponde um valor médio diário de 80,01. ton/dia.

Quadro 4 — Quantidade (ton) de RIJ recolhidos

Set-16 2.607,66

Out-16 2.548,58

o Resíduos provenientes do Ecocentro da Abrunheira e Juntas de
Freguesia:
Foram ainda recolhidas e transferidas as seguintes quantidades de
resíduos valorizáveis e outros (Quadro 5 e Gráfico 3):

Quadro 5 — Quantidade (ton) de resíduos recolhidos e transferidos

Sucata 7 00

Papel

Embalagens

Vidro

Esferovite

RSU s/c 41,48 25,16 79,54

Limpezas 119,06 126,14 170,90

Verdes 285,92 267,19 231,11

Pneus 0,00 0,00 0,00

REEE 2,64 0,00 0,00

Monstros 39,92 24,74 20,22

Madeira 82,82 98,32 83,38

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
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20,84 18,02
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Gráfico 3 — Quantidade (ton) de resíduos recicláveis recolhidos e transferidos
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Transportes a destino final de Contentores abertos de grande Capacidade
unitária (15m3 — 30m3):
Encontrando-se instalados contentores deste tipo nas Freguesias concelhias
(isolados ou integrados em Ecocentros) e em instalações da Câmara
Municipal, para transferência dos resíduos neles depositados para a Central
de Tratamento da TRATOLIXO, em Trajouce (Cascais). Foram efetuadas
167 operações de transporte, apresentando-se no Quadro 6 a respetiva
distribuição mensal.

uadro 6 — Trans orte de contentores abertos de 15m3 a 30m3

c
o

a,
~0
IU

200,00

150,00

100,00

½
½~ O

‘3.

••1
~ — .<b4. d>

Ecocentro Abrunheira
UF Malveira e São Miguel de Alcainça

UF Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das
Galés

UF Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do
Rosário
Parque Desportivo de Mafra

Parque e Oficinas

UF Azueira e Sobral de Abelheira
Núcleo Empresarial de Mafra
UF Igreja Nova e Cheleiros

nfl
e

9

9
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JF Santo Isidoro O O 1

JF Encarna ão 1 O 1

O Quadro 7 apresenta detalhadamente a proveniência, o total e a quantidade
transportada dos vários resíduos para destino final, no período em análise.
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Trabalhos no Município de Mafra - Ponto de situação a 31 de janeiro de 2017
Adjudicatário

Fornecimento e montagem de grupos geradores (socorro) nas estações elevatórias designadas por EE2, EE3 e EE4 do Turbomar SA Concluída
sistema Intercetor de águas residuais da Ericeira
Substituição dos 6 relés de análise de tensão minhas instalados nos quadros elétricos das EE 2. 3. e 4 e montagem de duas T ‘ 1
UPSde2000VAnaEE3e4 ritec oncu a
Fornecimento e montagem de equipamento para as infraestruturas telefónicas das Estações Elevatórias 1,2,3 e 4 José Alberto Rodrigues.Lda Conciulda
Fornecimento de materiais e execução de projeto de licenciamento do grupo gerador da EE2. EE3 e EE4 José Alberto Rodrigues,Lda Conciulda
Transmissão de alarmes das estações elevatórias da Ericelra Tritec Concluida
Recuperação do equipamento de desinfeção por raios ultra violetas nas ETAR da Ericeira. Mafra e MaiveirafVenda do Equlpur -Tecnologias do Concluida
Pinheiro amblente.Lda
Sistema de desodorização para a ETAR da Ericeira Megacontrol Concluida
ETAR de Mafra - Correção do factor de potência Tritec Concluida

Quadros elétricos da ETAR e das EE do subsistema de Mafra José Alberto Rodrigues Concluida
E’l’AR da Ericeira . Correção do factor de potência Tritec Conciulda
Projeto de execução do subsistema da Foz do Lisandro . fase 1 Engidro Condoída
Projeto de execução do subsistema da Foz do Lisandro - fase 1 - Trabalhos adicionais Engidro Concluida

Estudo prévio de saneamento do concelho de Mafra Engidro Conciulda
Emissário de descarga do efluente tratado da ETAR da Ericeira Irmãos Cavaco Concluida
Trabalhos de apoio à montagem de grupos geradores nas estações elevatórias do subsistema da Ericeira Turbomar Conclulda
Fornecimento e montagem de equipamentos de silos de lamas para as ETAR de Mafra. Malveira e Ericeira SITEL Conciulda
Elaboração do projeto de execução do subsistema do Carvalhal HiDRA Concluída
projetos de Execução da Foz do Lisandro - fase li Hidroprojecto Concluida
Elaboração do Estudo Prévio e projeto Base da ETAR da Foz do Lisandro DHV-FBO Concluida
Elaboração do projeto de execução do subsistema do GraditiCaneira NovWCaneira Velha Hidroprojecto Concluida
Estudo de Erradicação de Descargas da Bacia da Ribeira do Casal Novo Procesi Concluida
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Trabalhos no MuniCiplo de Mafra - Ponto de situação a 31 de janeiro de 2017
Adjudicatario

Projeto de Saneamento do Sobsistema de Frlelas - Santo Estévão das Galés FBO Condoída
Projeto de Saneamento do Subsistema de Frlebs — Santo Estévão das Galés DTC Condoída
Sobsistema de Foz do Lizandro - projeto de Execução do Emissário de Descarga do Efluente Tratado da ETAR da Foz do Cenor! ww Concluí.la
Lizandro
Adaptação do Projeto de Saneamento do Subsistema do Carvalhal DTC Condeâia
Projeto de beneficiação e ampliação do Subaistema de Barril/Aienhas dos Tanoeiros Prosistemas Conclui-da
Projeto de beneficiação e ampliação do Subsistema de Póvoa da Galega Aqualogos Concluwa
Projeto de beneficiação e ampliação dos Subsistemas de igreja Nova. A-da-Pera Cheleiros e Encarnação Prosistemas Conclui-da

Estudo Numérico do impacte Ambientai do Emissário de Ribeira «ilhas HIDROMOD Conclui-da
Campanhas de Monitorinção na Costa Oceánlca da Ericeira (II campanhas) Laboratório IST Conclui-da
Campanhas de Monitorizaçio nas Ribeiras do Município de Mafra (3 campanha) Laboratório IST Conclui-da
Fornecimento de Bombas doseadoras - ETAR da Ericeira Megaconcrol Condoída
Levanwnento Cadastral e a Inspeção Video de Troços dos Subsistemas de Ericeia Mafra e Póvoa da Galega Linha d’água Conclui-da
Estudo de Erradicação de Descargas da Bacia de Drenagem do Subtiscerna da Ericeira entre a Praia dos Coxos e a Praia da
Baleia Prosistemas Concluida
Estudo de Erradicação de Descargas da Bacia de Drenagem do Subsistema da Póvoa da Galegal Milharsdo Procesi Condoída
Estudo de Erradicação da Bacia de Drenagem do Subsistema de Mafrs Engidro Condoída
Levantamento cadastral e inspeção do sistema intercetor da MaNeira Linha d’ Água Condoída
Campanhas de Monitorização na Costa Oceânia da Ericeirs ( 12 campanhas) Quimitette Concluíds
Campanhas de Monitorização nas Ribeiras do Município de Mafra (5 campanhas) Quimiteste Conclui-da
Campanhas de Monitorização na Costa Oceãnica da Ericeira e nas Ribeiras do Município de Mafra (9+12 campanhas) Quimiteste Conclui-da
Campanhas de Monitorização na Costa Oceãnica da Ericeira e nas Ribeiras do Município de Mafra (9+2 campanhas) -2011-
2012 Quimiteste Concluida
Projeto de Saneamento do Subsistems da Ericeira - Intercetor, Emissários e Sistemas Elevatórios Hidroprojecto Conclui-da
Adaptação do projeto de execução do subsistema da Foz do Lizandro - Iàse III Hidra Conclui-da
Projeto de Execução da EE2 de Alcainça Procesl Conclui-da
Projeto de execução dos descarregadores do subsistema da MaNeira Procesi Conclui-da

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA 33



1 DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE

Trabalhos no Município de Maíra - Ponto de situação a 31 de janeiro de 2017
Adjudicatário

Estudo de dispersão da pluma de efluente do emissário da ETAR da Foz do Lizandro Hidromod Concluída
Prospeção Geológica-geotêcnica relativa á ETAR do Gradil/Caneira Nova iCaneira Velha Geocontrole Concluída
Prospeção Geológica-geotécnica relativa à ETAR da Foz do Llzandro Tecriasol FGE Concluida
Empreitada de Construção do sistema de ligação de Murgeira - Barreiralva ao emissário de Vale Picão ConstrutezelSitel Concluida
Empreitada de Construção do Sistema de Drenagem de Águas Residuais do Subsistema do Gradil/Caneira Nova/Caneira OitveirasSA Concluida
Velha
Empreitada de construção da ETAR do Subsistema do GradiLiCanelra Nova)Canelra Velha DegremontiGraviner Concluida
Reparações de construção Clvii nos Subsistemas do Município de Mafra Neopul Concluida

Empreitada de construção da Estação de Tratamento de Águas Residuais da Foz do Lisandro RodriguestHidrocontrato Posse adminl5tratfra

Empreitada de benfeitorias das Estações Elevatórias dos Subslstemas de Mafra e Ericeira Poluic Concluida
Empreitada de execução dos sistemas de filtração e Desinfeção das ETAR de Bucetas e Põvoa da Galega Degrémont)OGB Conclulda
Empreitada de benfeitorias de Instalações de Elevação e Tratamento de Águas Residuais dos subsistemas dos Municípios de Assis & Gabriel Concluida
Mafra e Vila Franca de Xira
Empreitada de construção do Sistema de Drenagem do Subsistema da Foz do Lizandro - Fase 1 MonteAdriano Concluida
Empreitada de construção do Sistema de Drenagem do Subsistema da Foz do Lizandro - Fase li Oliveiras Concluida
Empreitada de construção dos Intercetores e Sistemas Elevatórios do Subsistema da Foz do Lizandro Fase III - restantes -

- - Em revlsaointervençoes
Empreitada de construção do Subsistema da Ericelra Fase III Tecnórem Concluida
Empreitada de beneficiação do Tratamento de Afinação da ETAR de Mafra Oliveiras.SNSitel Anulado
Empreitada de beneficiação da Estação Elevatória 1 da Ericeira Assis & Gabriel Concluída
Empreitada de beneficiação de edifícios e arruamentos na ETAR da Põvoa Galega. EE3 e EE5 de Mafra Assis & Gabriel Concluida
Empreitada de beneficiação da segurança nas instalações dos subsistemas de Beirolas. Cheia Bucelas, Mafra e Vila Franca

Asse & Gabriel Concluidade Xlra
SADE - Compagnie

Empreitada de beneficiação dos Emissários de Mafra Générale de Travaux Concluída
d’l-tydraallque

Empreitada de beneficiação e ampliação dos subsistemas de Igreja Nova. Cheleiros e Encarnação Socopul Conciulda
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Trabalhos no Município de Mafra - Ponto de situação a 31 de janeiro de 2017

Adjudicatário
Empreitada pan fornecimento e montagem de um novo quadro elétrico e de uni grupo gerador de emergéncia na EEI da Onninstal - Eletricidade. Concluida
Ericeira 5k.
Empreitada de construção da estação elevatória de Valbom - equipamento eletromecânico e instalações elétricas Ecotécnlca Concluída

Empreitada de construção da Estação Elevatória de Valbom - Construção Civil Oliveiras. 5k Concluída

Empreitada de execução de Serralharias da ETAR da Foz do Lizandro Frade — Oficina Metalúrgica. Concluída

Empreitada de acabamentos de Construção Civil na ETAR da Foz do Lizandro Constragraço Concluida
Empreitada de fornecimento e Montagem de Equipamentos da ETAR da Foz do Lizandro Teltboc1PLC/Magnokbilding Concluída
Empreitada de pavimentação da ETAR da Foz do Lizandro Estreia do Norte Concluída
Fiscalização, gestão da qualidade, coordenação de segurança em obra e coordenação de gestão ambiental da conclusão da R ipórtico ConcluldaETAR da Foz do Llzandro
Empreitada de construção da Estação Elevatória da Carvoeira SADE Concluids
Prestação de Serviços de Vigilância na ETAR da Foz do Llzandro Securitas Concluída
Prestação de Serviços de Vigilãncia na ETAR da Foz do Lizandro Prosegur Concluída

Prestação de Serviços de Vigilância na ETAR da Foz do Lizandro Servisecuritas Concluída
Prestação de Serviços de CCIV e Portaria na ETAR da Foz do Lizandro Servisecuritas Concluída
Prestação de Serviços de Televigliticia e portaria na ETAR da Foz do Lizandro 201312014 Securitas Concluida

- TPF Planege — Consuitores
Adaptaçao do projeto de execuçao da EE da Arrifana de Engenharia e Gestão. S.A Concluída

Prestação de Serviços de Apoio Técnico ao Arranque do SBR da FIAR da Foz do Lizandro Xylem Water5olutlons Concluida

Fiscalização gestão qualidade e coordenação segurança POLVT(9 Cenor Concluida
Fiscalização gestão qualidade e coordenação segurança - Subsistema Gradil Coba Concluida
Empreitada de ampliação e beneficiação do subsistema da Póvoa da Gaiega — fase 1— descarregadores de tempestade Sanestradas Concluida
Empreitada de construção da EE2 de Alcainça Poluic Concluida
Empreitada de construção da conduta elevatória da EE2 de Alcainça Protecnicl Concluída
Fiscalização e Coordenação de Segurança - Empreitada de Construção da Estação de Tratamento de Águas Residuais da WS Atld s/Ce C 1 fd
Foz do Lizandro n nor onc u a
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Trabalhos no Município de Mafra - Ponto de situação a 31 de janeiro de 2017
Adjudicatário

Fiscalização e Coordenação de Segurança - Empreitada de Construção do Sistema de Drenagem do Subsistema da Foz do GSET Concluida
Lizandro - Fase II
Fiscalização e Coordenação de Segurança - Empreitada de Construção do Subsistena da Ericeira Fase III Hidroprojecto Conclu(da
Fiscalização, Gestão da Qualidade, Coordenação de Segurança em Obra e Coordenação de Gestão Ambiental das PROMAN Conclu~a
Empreitadas de Controlo de Caudais Pluviais de Frielas - Fases 1 e II, e Remodelação da ETAR da Póvoa da Galega
Empreitada de fornecimento e montagem de grupos geradores de socorro nas EEI e EE2 de Alcãntara e EE9 da Ericeira JÁ. Ramos Concluida
Fornecimento e Montagem de un Grupo Gerador de Socorro na EE de Valbom Himoinsa Conclulda
Empreitada de beneficiação da obra de entrada da ETAR da Malveira Contragraço. Ida. Conclulda
Enpreitada de beneficiação dos descarregadores do Subsistema da Malveira Sanestradas Concluída
Empreitada de Beneficiação da Segurança nas Instalações dos Subsistemas de Alverca, Vila Franca de Xlra, Mafra, Beirolas e Construções Borges & Concluída
Cheias Cantante. Ida.
Empreitada de Implementação de um Sistema de Telegestão para as Estações Elevatórias da Ericeira Nessie Concluída
Empreitada de Conceção/construção para a Remodelação da ETAR da Póvoa da Galega Ecofneq Concluída

SQE, Sociedade de QuadrosEmpreitada de fornecimento e montagem de um novo quadro detrito na EE4 da Ericeira Concluida
Eletricos, L

Empreitada de construção do emissário dos Salgados SADE Concluída
Empreitada de Aiteração do Circuito Hidráulico do SBR da ETAR da Foz do Lizandro TEKbox Concluida
Empreitada de construção da estação elevatória de Arrifans SADE - CGTH Concluída
Empreitada de Beneficiação da ETAR de Mafra - Fase 1 Tecnorim, S.A Concluida
Empreitada de Benfeitorias na E1’AR da Ericeira - Em preparação
Fornecimento de grupos eletrobomba para Estações Elevatórias dos Subsistemas de Alcãntara. Beirolas e Mafra - Em fase de concurso
Fornecimento e montagem de grade mecânica na Obra de Entrada da ETAR da MaNeira SotecnoGaio Concluida
Empreitada de Construção da Estação Elevatõrla da Carvoeira - Fase II Sade - CGTH Mjudicado
Empreitada de Construção do Intercetor do Zambujal Sade - CGTH Mjudicsdo
Prestação de Serviços de Monitorização Ambientai da Qualidade da Água dos Meios Recetores na Área de Concessão da

- AmbiPar Control Em cursoSimtejo e Simarsul: 2015-2017 (Ribeiras do Oeste e Costa Oceanica da Ericeira)
Reformulação do projeto de execução dos Emissários gravíticos e sistemas elevatórios do Subsistema da Ericelra-fase II Cenor Em curso
Empreitada de Beneficiação e Mspllação do Subsistema do Barril - Em preparação
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Trabalhos no Município de Mafra - Ponto de situação a 31 de janeiro de 2017
Adjudicatário

Fornecimento e montagem de grupos geradores (socorro) nas estações elevatórias designadas por EE2. EE3 e EE4 do Turbomar SA Conclulda
sistema intercetor de águas residuais da Ericeira
Substituição dos 6 relés de análise de tensão mínima Instalados nos quadros elétricos das EE 2, 3, e 4 e montagem de duas Tritec Concluida
UPS de 2000 VA na EE 3 e 4
Fornecimento e montagem de equipamento para as infraesu’uturas telefónicas das Estações Elevatórias 1.2.3 e 4 José Alberto Rodrlgues.Lda Concluida
Fornecimento de materiais e execução de projeto de licenciamento do grupo gerador da EE2. EE3 e EE4 José Alberto Rodrigues.Lda Concluida
Transmissão de alarmes das estações elevatórias da Ericeira Tritec Concluida
Recuperação do equipamento de desinfeção por raios ultra violetas nas ETAR da Ericeira. Mafra e Malveira! Venda do Equipur -Tecnologias do Concluída
Pinheiro anibiente.Lda
Sistema de desodorização para a ETAR da Ericeira Megacontrol Concluida
ETAR de Mafra - Correção do fator de potência Tritec Concluida

Quadros elétricos da ETAR e das EE do subslstema de Mafra José Alberto Rodrigues Concluí-da
ETAR da Ericelra - Correção do fator de poténcla Trltec Concluida
Projeto de execução do subsistema da Foz do Lizandro - fase 1 Engidro Concluida
Projeto de execução do subsistema da Foz do Llzandro - fase 1- Trabalhos adicionais Engidro Concluida
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MINUTA
(n°3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013. de 12 de Setembro)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAl.. E FINANÇAS
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GU~AL E ASSUNTOS JURÍDICOS REUNIÃO DE 2016/11/25
ASSUNTO: Protocolo de Alteração do Anexo 1 do contrato tipo de concessão da
distribuição de energia elétrica em baixa tensão, aprovado pela Portaria n.° 454/2001,
de 5 de maio.
INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, proposta subscrita pelo Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Mafra, datada de 16 de novembro de 2016,

devidamente instruída com a documentação referente à celebração do Protocolo de

Alteração do Anexo 1 ao Contrato Tipo de Concessão de Distribuição de Energía Elétrica

em Baixa Tensão, aprovado pela Portaria n.° 454/2001, de 5 de maio, entre o

Município de Mafra e a EDP Distribuição — Energia, S.A.

DELIBERAÇÃO: Atenta a proposta apresentada, cujos fundamentos se dão por

(3 integralmente reproduzidos, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal, ao
abrigo das disposições conjugadas dos artigo 2.°, do n.° 1 e da alínea b) do n.° 2 do

artigo 23.°, da alínea ccc), do n.° 1 do artigo 33.° e da alínea p) do n.° 1 do artigo

25.°, todos do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de Setembro, na sua redação atual,

deliberou submeter à aprovação da Assembleia Municipal a celebração do Protocolo de

Alteração do Anexo 1 ao Contrato Tipo de Concessão de Distribuição de Energia Elétrica

em Baixa Tensão, aprovado pela Portaria n.° 454/2001, de 5 de maio, e que faz parte

integrante daquele contrato de concessão, entre o Município de Mafra e a EDP

Distribuição — Energia, S.A, conforme documento em anexo.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Maioria.
Votos a~ Z. .S~$S9’~ tC...-~
Votos contra

Abstenções

__________ L

Modelo G-45/3 ~apcer~
‘dt is°~

cZheYC ‘tEU



15

PROTOCOLO DE ALTERAÇÃO DO ANEXO! DO CONTRATO TIPO DE CONCESSÃO

DA DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA EM BAIXA TENSÃO, APROVADO

PELA PORTARIA 454/2001, DE 05 DE MAIO

PROPOSTA

Considerando que:

1. A Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) fez chegar ao

conhecimento do Município, através da Circular n.° 74-PB/2016, que celebrou
um Protocolo com a EDP Distribuição — Energia, S,A., que tem por objeto os

equipamentos de iluminação a instalar nas redes de iluminação pública,
procedendo, ainda, à revisão do Anexo 1 do contrato tipo de concessão de

distribuição de eletricidade em baixa tensão aprovado pela Portaria n.0

454/2001, de 5 de maio, conforme documento em anexo;
2. Nos termos do mencionado Protocolo procedeu-se à revisão dos

equipamentos utilizados na iluminação pública desde 2001, passando o LED

a material tipo corrente, pelo que as luminárias LED vão passar a ser
utilizadas nas situações de estabelecimento de novas redes de iluminação

pública, substituição de luminárias com lâmpadas de vapor de mercúrio

decorrente da remodelação de redes de IP e substituição de luminárias

obsoletas ou em más condições de conservação, pretendendo-se, assim,
propiciar a instalação progressiva de equipamentos modernos nas redes de

iluminação pública, mais adequados às exigências da eficiência energética e

da economia de custos, conforme documento em anexo;

3. A EDP Distribuição — Energia, S.A. é responsável pelo estabelecimento e
conservação das redes de iluminação pública dos municípios;

4. O Novo Anexo 1 será aplicável aos Municípios mediante a celebração de

protocolo para o efeito entre cada Município e a EDP Distribuição — Energia,

SA., conforme documento em anexo;

5. O contrato de concessão de distribuição de energia elétrica em baixa tensão

celebrado entre o Município de Mafra e a EDP Distribuição — Energia, S.A. foi
renovado em 28 de dezembro de 2002, conforme documento em anexo;

6. O artigo 29.°, n.° 4 do referido contrato prevê que o Anexo 1 daquele contrato

pode ser revisto de cinco em cinco anos, se tal se justificar, tendo em conta

a evolução tecnológica e ou a redução dos custos e dos consumos, sem pôr

em causa os níveis de iluminação aconselháveis;

7. O referido contrato, dispõe, ainda, no artigo 29.0, n.° 3, que “na definição

dos aparelhos de iluminação e lâmpadas a adotar, como tipo corrente no

Município, será tida em conta, para cada tipo de rede, a utilização de

3.



lâmpadas de adequado rendimento, com observância dos critérios de

normalização e mais eficiente racionalização de energia, nos termos

constantes de Anexo ao presente contrato (ANEXO 1)”;

8. Considerando que o Anexo 1 ao contrato celebrado entre o Município e a EDP

Distribuição não é revisto desde 2002, o mesmo poderá ser revisto, uma vez

que tal revisão é justificável, quer por motivos de evolução tecnológica, quer

por imperativos de redução de custos/consumos, desde que os níveis de

iluminação aconselháveis não sejam postos em causa;

9. O Município de Mafra dispõe de atribuições no domínio da Energia, em
conformidade com o disposto no artigo 2.°, no n.0 1 e na alínea b) do n.° 2

do artigo 23.°, ambos do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de Setembro, na
redação atual;

10. No âmbito das competências conferidas pela citada Lei, nomeadamente nos

termos do disposto na alínea ccc), do n.° 1, do artigo 33~0, do Anexo 1 da Lei
n.0 75/2013, de 12 de setembro, compete à Câmara Municipal apresentar

propostas à Assembleia Municipal sobre matérias da competência desta;
11. Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal,

autorizar esta última a celebrar contratos de concessão e fixar as respetivas

condições gerais, nos termos do disposto no artigo 25.0, n.° 1, alínea p) da
Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro,

PROPONHO, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 2°, do n.° 1 e da alínea

b) do n.° 2 do artigo 23.°, da alínea ccc), do n.° 1 do artigo 33.° e da alínea p) do
n.° 1 do seu artigo 25.°, todos do Anexo 1 à Lei n.0 75/2013, de 12 de Setembro, na

sua redação atual, que a Câmara Municipal delibere submeter à aprovação da
Assembleia Municipal a celebração do Protocolo de Alteração do Anexo 1 ao

Contrato Tipo de Concessão de Distribuição de Energia Elétrica em Baixa

Tensão, aprovado pela Portaria n.° 454/2001, de 5 de maio, e que faz parte

integrante daquele contrata de concessão, entre o Município de Mafra e a

EDP Distribuição — Energia, S.A., conforme documentos em anexo à presente

proposta.

Paços do Município de Mafra, 16 de novembro de 2016.

O Pre i ente da Câ a Municipal,

([-lélder Sousa uva) -

2
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Ex,rno Senhor
Helder Antônio de Lousa Silva
Presidente da Câmara Municipal
Mafra
Praça do Município
2644-001 MAFRA

NJ Ref~: Circ. 74-PB/2016 Data; 13.09.2016

Assunto: Protocolo celebrado entre a ANMP e a EDP. Alteração do Anexo 1 ao contrato tipo de
concessão de distribuição de eletricidade em baixa tensão aprovado pela Portaria n2 454/2001,
de 5 de maio. Iluminação Pública.

A Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) e a EDP Distribuição celebraram um
Protocolo que tem por objeto os equipamentos de iluminação a instalar nas redes de iluminação
pública, procedendo à revisão do Anexo 1 ao contrato tipo de concessão de distribuição de
eletricidade em baixa tensão aprovado pela Portaria n2 454/2001, de 5 de maio.

Sendo a EDP Distribuição responsável pelo estabelecimento e, em regra, pela conservação das
redes de iluminação pública dos municípios, e tendo presente a evolução tecnológica e de
mercado verificada nos aparelhos de iluminação e respetivos suportes e, nomeadamente, o grau
de maturidade atingido pelas luminárias com tecnologia LED, a ANMP e a EDP Distribuição
acordaram a revisão dos equipamentos utilizados na iluminação pública desde 2001, passando
o LED a material de tipo corrente.

As luminárias LED agora introduzidas no Anexo 1 passarão a ser utilizadas nas situações de
estabelecimento de novas redes de iluminação pública, substituição de luminárias com
lâmpadas de vapor de mercúrio decorrente da remodelação de redes de lP, e substituição de
luminárias obsoletas ou em más condições de conservação. Salienta-se, ainda, que se qualificou
como material de tipo corrente algumas luminárias 1W destinadas a núcleos antigos
delimitados.

Pretende-se, assim, propiciar a instalação progressiva de equipamentos modernos nas redes de
iluminação pública, mais adequados às exigências da eficiência energética e da economia de
custos.

Enviamos a V.Exfl, em anexo, o Protocolo firmado, salientando que o mesmo será aplicável a
cada município mediante a celebração de Protocolo para o efeito com a EDP Distribuição.

Com os melhores cumprimentos,

O Se’E\-etdrio.cseral

Rui Solheiro
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PROTOCOLO

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES (ANMP)I com sede em

Coimbra, na Avenida Mamoca e Sousa, 52, pessoa coletiva n°501 627413, neste

ato representada por Manuel Augusto Soares Machado, na qualidade de

Presidente do Conselho Directivo, adiante designada por ANMP;

e

EDP Distribuição - Energia, SÃ. com sede na Rua Camilo Castelo Branco, n° 43,

em Lisboa, com o capital social de € 200.000.000,00 (duzentos milhões euros),

matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, com o número

de matrícula e de pessoa coletiva 504 394 029, neste ato representada por João

José Saraiva Torres, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração,

adiante designada por EDP Distribuição;

Em conjunto designadas por “Cutorgantes”.

Considerando que:

A) A ANMP é uma associação de direito privado que tem como fim geral

a promoção, defesa, dignificação e representação do poder local;

6) A EDP Distribuição é a concessionário, em regime de serviço público,

da exploração do rede nacional de distribuição de energia elétrica

(em média tensão e alta tensão) e das redes de distribuição de

energia elétrica em baixa tensão, no território do continente, por

concessão, respetivamente, do Estado e dos Municípios, nos termos do

Decreto-Lei n.° 29/2006, de 15 de fevereiro, com a redação que lhe foi

dada pelo Decreto-Lei n.° 215-A/2012 de 8 de outubro, do Decreto-Lei

n.° 172/2006, de 23 de agosto, com a redação que lhe foi dada pelo

Decreto-Lei n.° 215-6/2012 de 6 de outubro;

Entre:
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~C) Enquanto concessionária da distribuição de energia elétrica em baixa

tensão, de acordo com o disposto no contrato tipo de concessão

aprovado pela Portaria n° 454/2001, de 5 de maio (doravante

“Conirato Tipo de Concessão”), a C-DP Distribuição é,

designadamente, responsável pelo estabelecimento e, em regra, pela

conservação das redes de iluminação pública dos municípios;

D) Na prossecução da afividade referida no Considerando anterior, a

EDP Distribuição tem vindo a instalar nas redes de iluminação pública

os aparelhos de iluminação e respefivos suportes designados como

‘de tipo corrente’ nos termos do Contrato Tipo de Concessão

{doravante “Equipamentos de Tipo Corrente”);

E) Os Equipamentos de Tipo Corrente encontram-se identificados no

Anexo 1 ao Contrato Tipo de Concessão. reflefinda, ainda hoje, o

paradigma tecnológico e de mercado de 2001;

E) Nos termos do dsposto no ad.° 29° do Contrato Tipo de Concessão, o

Anexo 1 pode ser revisto de cinco em cinco anos, se tal justificar, tendo

em conta a evolução tecnológica e ou a redução dos custos e dos

consumos, sem põr em causa os níveis de iluminação aconselháveis;

G) Nos termos do disposto no mesmo artigo, na definição de

Equipamentos de Tipo Corrente, deverá ser, no entanto, tida em

conta, para cada tipo de rede, a utilização de lâmpadas de

adequado rendimento, com obser”ôncia dos critérios de

normalização e mais eficiente racionalização de energia:

1-1) Tendo presente a evolução tecnológica e de mercado verificada nos

aparelhos de iluminação e respetivos suportes desde 2001 e,

nomeadamente, o grau de maturidade atingido pelas luminárias com

tecnologia LED, a ANMP e a EDP Distribuição entenderam como

oportuno proceder à revisão do Anexo 1 ao Contrato Tipo de

Concessão;

1) A ANMP e a EDP Distribuição pretendem formalizara respetivo acordo

quanto à nova redação do Anexo 1 ao Contrato Tipo de Concessão
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decorrente do trabalho conjunto levado a cabo na sequência da

- manifestação referida no Considerando anterior;

Nestes termos, é celebrado o presente Protocolo (“Protocolo”), que se rege

pelas seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira

(Objeto)

Pelo presente Protocolo, os Outorgantes acordam na alteração do Anexo 1 ao

contrato tipo de concessão da distribuição de energia elétrico em baixa

tensão, aprovado pelo Portaria n°454/2001, de 5 de maio, nos termos da nova

redação constante do Anexo A ao presente Protocolo e que dele faz parte

integrante (“Novo Anexo 1).

Cláusula Segunda

(Adesão dos municípios ao Novo Anexo 1)

1. O Novo Anexo 1 será aplicável aos municípios, mediante a celebração de

Protocolo para o efeito, entre cada município e ci EDP Distribuição, sem

prejuízo do disposto na Cláusula seguinte.

2. A ANMP e a EDP Distribuição envidarão os seus melhores esforços no sentido

de facilitar a adesão dos municípios ao Novo Anexo 1 e a boa aplicação do

mesmo, prestando-lhes todas as informações e esclarecimentos necessários

e, bem assim, todo o acompanhamento adequado.

3. Tendo presente o disposto no número anterior, a ANMP procederá à

divulgação do Novo Anexo 1 junto dos municípios seus associados, disso

dando conhecimento à EDP Distribuição.

a
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— Cláusula Terceira

(Condição para a aplicação do Novo Anexo 1)

1. A aplicação do Novo Anexo 1 aos contratos de concessão dos municípios

que a ele pretendam aderir terá início mediante a assinatura de protocolo

entre o Município e ci EDP Distribuição.

2. O disposto em 1 ficará condicionado parcialmente para o tipo de luminárias

LED inscrita nos itens B.2 e B.3 do anexo a este pratocolo, até à conclusão dos

procedimentos necessários para a aquisição, pela EDP Distribuição, dos

aparelhos de iluminação e respetivos suportes nele previstos, nos termos

consagrados na legiskição aplicável e, bem assim, à existência de stock

adequado dos mesmos para fazer face às necessidades dos municípios.

Cláusula Quarta

(Vigência)

o presente Protocolo entra em vigor na data da respetiva assinatura.

Cláusula Quinto

(Modificação ou Cessaç~o do Protocolo)

O presente Protocolo só Øoderá ser modificado ou cancelado com o

consentimento expresso de ambos os Outorgantes, por documento escrito,

mencionando a vontade em modificá-lo ou cancelá-lo.

Este Protocolo é celebrado em dois exemplares, sendo um para cada uni dos

Outorga ntes.

Coimbra, l3de Setembro de 2016.

4
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Novo Anexo 1

Definição dos tipos «correntes» de níveis de iluminação, luminárias, lâmpadas, apoios e braços
a utilizar no iluminação pública do Município.

Para efeitos do estabelecido no artigo 29~ do presente contrato tipo de concess~o, adotam-se
como «correntes» os seguintes níveis de iluininaç~o, tipos de luminárias, lâmpadas, apoios e
braços.

A- Níveis de iluminação e uniformidade global recomendada

A.1 —Zonas rurais e semiurbanas onde predornina a rede aérea

Zonas a iluminar Emedmin Emin tJø Fluxo
‘ mm

(Lux) (lux) {%) ( mi)
Centro, arruamentos e largos principais 15 5 0,33 5600 ≤ø ≤ 16500
Núcleos antigos delimitados 10 3 0,30 3100$ ~ ≤~
Arruamentos secundários, passagens
subterrâneas e viadutos 7,5 1,5 0,20
Periferias 5 J 1 0,20 2100$ 0 ≤ 6600

U0= Emin/Erned

Ai—Zonas urbanas e sen,iurbanas onde predomina a rede subterrânea

Zonas a iluminar tsned mln. Uomin ULmin Fluxo
(cd/ni2) (%) (%) ( Im)

Centro, armamentos, largos principais e núcleos 8900$ 0 ≤ 30000
antigos delimitados. 1,5 0,4 0,7
Arruamentos secundários, passaeens 4200≤0 ≤ 16500
subterrâneaseviadutos. 0,75 D~4 0,7
Periferias 0,5 0,35 0,4 3100$ 0$ 6600

Uc— un(formidade geral e ZJr— uniformidade longitudinal; Uo = Lmiri/Lmed ; U~= Lmin/Lrnax

A.S Jardins, parques públicos e zonas de lazer

1 Emed mm Enlin 1 Fluxo
~ Zonas a iluminar 1 lux 1 (lux) 1 Um)1 Jardins, parques públicos e zonas de j3 1200$ 0 ≤ 10500
~ lazer

A’
nssocincC~q nncionnL
mUfl1CIP1DS
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B —Tipos de luminárias, lâmpadas e sua aplicação

As tecnologias de lâmpadas a aplicar nas luminárias são:

- Lâmpada de vapor de sódio de alta pressão (VSAP) de potências de 50W, 70W, 100W, 150W
e 250W;

- LEO (Ught Emitin~ Diode) com temperatura de cor compreendida entre 3000K e 5000K.

As luminárias 110 apenas são consideradas material de tipo corrente para os casos de: i)
estabelecimento de novas redes de iluminação pública (IP), ii) substituição de luminárias com
lâmpadas de vapor de mercúrio, decorrente da remodelação de redes de lP, seja por iniciativa
da Câmara, seja por iniciativa do concessionário e Ni) substituição de luminárias obsoletas ou em
más condições de conservação, conforme validado pelo concessionário. Neste último caso, se a
substituição se referir a luminárias pontuais e não a um circuito inteiro, a Câmara poderá optar
pela respetiva substituição por luminárias de vapor de sódio.

Nas luminárias LED a aplicar na proximidade de hospitais, em parques naturais, observatórios,
áreas de proteção especial ou outras zonas justificadamente indicadas no Plano Diretor
Municipal de Iluminação Pública como zonas especialmente sensíveis à poluição luminosa, o
ULOR1 não deve ultrapassar 1% para todas as classes de iluminação.

As lâmpadas serão utilizadas de forma a garantir os níveis de iluminação previstos em A.

B.1 - Luminárias de utilização universal

8.1.1 — Luminária equipada com lâmpada VSAP:

Fechada (com difusor), com IJLOR <3% e com os seguintes graus de proteção mínimos:

- Compartimento de acessórios: P43 e 11(06;

- Compartimento ótico: 1P65 e 11(06.

8.1.2— Luminária equipada com módulo (s) de LED

Luminária equipada com módulo (s) de LEO e driver, com IJLOR <3% e com os seguintes graus
de proteção mínimos:

- Compartimento ótico inclui o módulo de LED: lP66 e 11<06;

- Existindo compartimento de acessórios:1P54 e 11(06. Caso o compartimento de acessóriás inclua
driver, o mesmo deve possuir IPSS.

1 IJLOR (Upward Ught Output Ratio) razão entre o fluxo emitido para cima sob condições especificas
com a(s) fonte(s)de luz e com essa(s) mesma(s) fonte(s) operando fora da luminária.

7
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8.2 - Luminárias para jardins, parques públicos e zonas de lazer

Em jardins, parques públicos e zonas de lazer a Câmara pode optar por luminárias diferentes das
definidas em 8.1., são alternativas as seguintes luminárias:

8,2.3. — Luminária equipada com lâmpadas VSAP

Luminária com difusor de forma esférica com calote superior opaca, de diâmetro de 450 a 500
mm, ou com outra configuração, com graus de proteção mínimos 1P54 e 11(08, e com ULOR <15%.

8.2.2 - Luminária equipada com módulo (s) LEO

Luminária com difusor de forma esférica, com calote superior opaca de diâmetro 450 a 500rurn
ou com outra configuração, equipada com módulo de LED e driver, com ULOR <5% e com os
seguintes graus de proteção mínimos:

- Compartimento ótico inclui o módulo de LED: 1P66 e 11(08.

- Existindo compartimento de acessórios: 1P54 e 11(08. Caso o compartimento de acessórios
inclua driver, o mesmo deve possuir 1P65.

Caso a Câmara opte pela instalação destes modelos LEO, a aquisição será efetuada pelo
concessionário e o custo correspondente será repartido igualmente entre a Câmara e o
concessionário.

B,3 — Luminárias para núcleos antigos delimitados~

Em núcleos antigos delimitados a Câmara pode optar por luminárias diferentes das definidas em
8.1., são alternativas as seguintes luminárias:

Luminárias tipo lanterna clássica de 4 ou 6 faces e do tipo troncocónicas ou esféricas com calote
superior opaca, equipadas com inódulode LEO e driver, com ULOR<5%e com osseguintes graus
de proteção mínimos:

- Compartimento ótico inclui o módulo de LED: P55 e 1(08.

- Existindo compartimento de acessórios; P54 e 11(08. Caso o compartimento de acessórios
incLua driver, o mesmo deve possuir lPGS.

Caso a Câmara opte pela instalação destes modelos LEO, a aquisição será efetuada pelo
concessionário e o custo correspondente será repartido igualmente entre a Umara e o
concessionário.

C - Apoios e braços

C.1 - Para redes aéreas;

Postes de betão ou de madeira de 8 m, 9 m, 10 m e 12 m.

nqcionpt
‘los
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Braços em tubo de ferro galvanizado a quente, de diâmetro exterior 42nim e com projeções
horizontàis de 0,450 rn, 0,750 m ou 1,250 m.

C.2 - Para redes subterrâneas:

C.2.1- Para vias de circulação automóvel

Colunas metálicas galvanizadas a quente de 6 m, 8 m, 10 m ou 12 m de altura útil, de secção
octogonal ou tronco cónica, com ou sem braços. Havendo braço este deve ter igual geometria à
da coluna e na zona defixação da luminária o seu diâmetro exterior deve ser de 60 mm. O braço
pode ser simples, duplo ou triplo, devendo cada uni destes tipos ter projeções horizontais,
respetivamente, de 0,450 m, 0,750 m ou 1,250 m,

C.2.2 - Para jardins e zonas de lazer

Colunas metálicas galvanizadas a quente de 4 m eS m de altura útil, de secção com geometria
igual à anterior e com diâmetro exterior na parte superior igual a 60 mm. Havendo necessidade
de braço, este deverá possuir a mesma geometria da coluna.

C.3- Para núcleos antigos delimitados

As luminárias são instaladas em colunas de 4 e 6 metros ou em consolas fixadas à parede.

Notas interpretativas

Nota interpretativa 1: Os encargos caiu a iluminação pública, a cargo do concessionário, serão

objeto do plano de obras para a iluminação pública, a apresentar anualmente pelo

concessionário.

Nota interpretativa 2: O investimento do concessionário em iluminação pública, com o

enquadramento e limites definidos no contrato de concess~o, inclui, designadamente, os custos

suportados com a aquisição e instalação de luminárias e colunas.

Nota interpretativa 3: A aquisição de luminárias, lâmpadas, apoios e braços a utilizar na

iluminação pública será, por regra, efetuada pelo concessionário no âmbito de procedimentos

concursais com observância da legislação aplicável. A aquisição ou a instalação de equipamentos

de iluminação pública que não estejam a cargo do concessionário deverão ser previamente

acordadas por este, que definirá as especificações técnicas e condições aplicáveis.

4
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CAPÍTULO 1

Objecto e âmbito da concessão

Artigo?

Objecto da concessão

1- A Câmara Municipal, outorgando em representação do Município de Mafra (a següir
designada por Câmara), concede à EDP Distribuição - Energia, S.A. (a seguir
designada por EDP Distribuição) a distribuição de energia eléctrica em baixa tensão
na área do Município de Mafra.

2- A distribuIçãO concedida não abrange nem prejudica as instaiaØes particulares
devidamente autorizadas que sejam ou venham a ser alimentadas por energia eléctrica
proveniente de produção própria.

3- O património e infra-estruturas afectos â concessão não poderão ser utilizados pela
EDP Distribuição em actividades diferentes daquelas que constituem objecto da
concessão, sem que haja sido acordado entre as partes o valor da compensação
devida à Câmara.

Artigo 2°

Transferência de direitos e poderes

A concessão Implica a transferência, para a EDP Distribuição, do exercido dos direitos e
poderes da Câmara necessários à gestão e exploração do serviço público de distribuição
de energia eláctrica em baixa tensão durante o prazo da concessão ou enquanto esta
subsistir.

Artigo 3°

Exclusivo do exercício da actividade de distribuição de
energia eléctrica em baixa tensão

1- A actividade concedida será exercida em regime de exclusivo, em toda a área do
Município de Mafra, competindo apenas à EDP Distribuição o fornecimento de energia
eléctrica ao consumidor final.

4.
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2- O regime de exclusivo é contrapartida da obrigação de satisfazer em boas condições
as necessidades colectivas em abastecimento de energia eléctrica em baixa tensão.

Artigo 4°
Utilização das vias públicas

1- Dentro da área da concess~o, a EDP Distribuição terá o direito de utilrzar as vias
públicas, bem como os respectivos subsolos, para o estabelecimento e conservação
de obras e canalizações aéreas ou subterrâneas de baixa, média ou alta tensão, com o
fim de prover ao fomecirnento de energia eléctrica.

2- Quando se tome necessária a realização de obras na via públIca, a EDP Distribuição
solicitará o seu lic~riciamento à Câmara, salvo acordo entre as partes ou se tal se
revelar impossível ou Inconveniente, em virtude de ocorrêncIa de avaria ou caso de
força maior.

3- O pedido de licença para a realização de obras na via pública será dirigido ao
presidente da Câmara, devendo ser instruído com os seguintes elementos:

a) Planta á escala conveniente que localize a obra a realizaq
b) Memória descritiva sumária, de onde constem os tipos de pavimento a levantar,

as respectivas extensões, a largura das varas e buracos, a profundidade de
colocação dos equipamentos e ainda os prazos previstos para a realização das
obras.

4-A licença prevista nos números anteriores deverá ser emitida no prazo delE dias úteis,
decorrido o qual se consIdera tacitamente deferida.

6- A EDP Distribuição procederá á reposição do pavimento no prazo constante da licença
ou no acordado com a Câmara, caso a caso e de acordo com as indicações desta,

6- Se a EDP Distribuição não proceder à reposição do pavimento no prazo estabelecido,

a Câmara poderá executar esses trabalhos, facturando àquela os respectivos
encargos.

4
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7- A Câmara poderá exigir à EDP Distribuição a prestação de garantïas do bom
cumprimento da obrigação constante do número anterior se esta exigir igualmente
daquela a prestação de garantias,

8- Quando a Cãmara necessite de realizar obras de interesse público geral que obriguem
a deslocações de apoios de rede de distribuição ou de canalizações eléctricas, a EDP
Distribuição executará os respectivos trabalhos, sem direito a indemnização, devendo
ser prevenida com a antecedência minima de trinta dias, sendo nestes casas a
reposição dos pavimentos uma obrigação da Cãmara.

9- Excluem-se do disposto no número anterior os trabalhos que possam resultar da
interferência de obras municipais de grande votume, os quais serão, em todos os seus
aspectos e para cada caso, objecto de prévio acordo entre a Câmara e a EDP
Distribuição.

10-A Câmara ouvirá a EDP Distribuição sempre que prnv~a a realização de obras deque
possam resultar trabalhos de deslocação de Instalações, com vista a conciliar, na
medida do possível, os interesses em presença.

Artigo 50

Meios necess~rlos ao exercício da concessão

1- A EDP Distribuição obriga-se a providenciar para que sejam postos à disposição da
concessão os meios materiais e humanos necessários à boa execução da actividade
conoedida, a raalizar todos os trabalhos necessários à boa conservação das
instalações abrangidas pela concessão e, de um modo geral, a assegurar a
continuidade de prestação do serviço público de distribuição de energia eléctrica em
baixa tensão na área do Municiplo de Mafra.

2- A EDP Distribuição terá todos os direitos e obrigações a que por lei esteja vinculada,
no âmbito do seMgo público de distribuição de energia eléctrica em baixa tensão, em
tudo o que não esteja especlflcamente estabelecido no presenie contrato de
concessão.

4.
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Artigo 60
Instalações abrangidas pela concessão

Ficam fazendo parte Integrante da concessão as seguintes instalações:

a) As redes de distribulçãõ de energia eléctrica em baixa tensão e as redes de
iluminação pública, compreendendo as linhas, os ramais e as chegadas, bem como
os aparelhos e acessórios ligados à sua exploração, que à da~ do início da
concessão estavam a ser explorados pela EDP Distribuição;

b) Os postos de transformação aumentadores das redes referidas na alínea anterior;

o) Os postos de transformação e os direitos sobre os locais em que se encontram
implantados, as redes de distribuição de energia eléctrica em baixa tensão,
compreendendo as linhas, os ramaIs e es chegadas, as redes de Iluminação
pública, bem como os aparelhos e acessórios ilgados à exploração da distribuição
concedida, construídos ou Instalados pela EDP Distribuição para cumprimento das
obrigações da concessão, durante a vlg~ncia desta, Independentemente de o seu
custo ter ou n~o sido comparticipado ou suporiado por quaisquer entidades.

Artigo 70

Instalações não abrangidas pela concessão

Ficam excluídas da.presente concessão as subestações, as redes de média e alia tensão
e os respectivos postos de seccionamento, bem como quaisquer outras instalações de
média e alta tensão, edifícios e terrenos que o distribuidor de energia eléctrica em alia e
média tensão possuas ou venha a possuir, na área do Município de Mafra.

Artigo 8”
Património propriedade da BDP

É propriedade da EDP o património abrangido pela concessão nos termos das ailn~as a)
e b) do artigo 6°.
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Artigo 9~

Características técnicas da distribuição

1- A energia será distribuída segundo o esquema de corrente alternada trifáslca, podendo
a alimentação da instalação de utilização do consumidor ser monofásica ou trifásica,
consoante o número de fases da instalação, nos termos do Regulamento de
Segurança de Instalações de Utilização de Energia Eléctrica.

2—O valor nominal da tensão da rede de distribuição está fixado no Regulamento da Rede
de Distribuição, 230/400 V, com a tolerância estabelecida no Regulamento da
Qualidade de Serviço.

3—O valor nominal da frequência da rede de distribuição está fixado no Regulamento da
Rede de Distribuição, 50 Hz, com a tolerância estabelecida no Regulamento da
Qualidade de Serviço.

Artigo 100
Obrigação de fornecer energia

1- A EDP Distsibulç~O fica obrigada a fornecer energia eléctrica em baixa tensão a
qualquer Interessado que a requisite, desdé que a potência requisitada não exceda
100 1tVA, nas redes de distribuição dentro dos perírnetros urbanos situados em
municípios com ffiaiS de 100.000 habitantes e naqueles que são sede de distrito, e
50 IÇVA nas restantes redes de distribuição.

2- Tendõ em conta o estabelecido no n° 4, a EDP Distribuição poderá exigir que o
requisitante comparticipe nos custos das acções imediatas ou diferidas necessárias ao
reforço da rede, quando a potência requisitada ultrapassar

a) 20 kVA em localidades cuja potência média por posto de transformação seja menor
ou Igual a 100 kVA;

b) 50 kVA em localidades cuja potência média por pasto de transformação seja menor
ou igual a 400 kVA e superior a 100 16/A;

c) 100 IÇVA em localidades cuja potência média por posto de transformação seja
superiora 400 kVA.
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3- Tratando-se de prédios incluídos em urbanizações ou lotearnentos, a EIDP Distribuição
apenas poderá exigir que o requisitante comparticipe nos custos das acções imediatas
ou diferidas necessárias ao reforço da rede, quando a potência requisitada ultrapassar
a potência prevista no respectivo projecto da infra-estrutura de energia eléctrica.

4- Para os efeito~ previstos no n° 2, n~o são considerados os postos de transformsção
de loteamentos e urbanizações.

5- Nos casos referidos no n° 2. a EDP Distribuição poda exigir ao requisilante que este
ponha gratuitamente à sua disposição um local apropriado ao estabelecimento e
exploração de um posto de transformação, com as dimensões mínimas por ela
Indicadas para cada categoria de rede.

6- A EDP Distribuição fica ainda obrigada a fornecer energia a qualquer interessado que
a requisite, até ao limite máximo considerado no ri0 1. quando se trate de
empreendimentos Inseridos em programas de incentivos ao desenvolvimento,
nomeadamente cio interior, aprovados pela Assembleia da República ou pelo Governo,
desde que estas entidades a compensem da toI~Ildade dos encargos acrescidos das
obras de reforço das reds necessárias a esse fornecimento.

7- No caso de edifícios que comportam diversas instalações de utilização, mesmo que
em regime de propriedade horizontal, cuja alimentação derive de uma ligação à rede
comum, a potência requisitada será referida à ligação do edifício à rede comum, sem
prejuizo de poder ser atribuida uma potência requisitada específica a cada instalação
de utilização.

8- O fornecimento não depende, quanto ao requerente, de especiais requlsitos de
legitimidade da posse do local.

‘¾~
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CAPÍTULO II

Início, duração, encargos, isenções, resgate e condições de um da concessãO

Artigo 11’

Início e duraç~o da concessãÕ

1- Considera-Se como data de Início do presente contrato o dia da sua assinatura.

2- A presente concessão é feita pelo piazo e nas condições de prorrogação estabelecidos
no n.° 1 do artigo 30 do Decreto-is! n.° 344-8/82, de 1 de Setembro, com a redacção
que lhe foi dada peLo Decreto-Lei ri0 341190, de 30 de Outubro.

Artigo 12°
Encargos da concessão e isenções

A concessão confere à Câmara o direito a uma renda e à EDP Distribuição o direito a
isenções, nomeadamente quanto ao uso dos bens do domínio público municipal, as quais
serão determinadas por portaria ministerial, sendo aquela e estas indissociáveis, pelo que
nenhuma delas será devida separadarnente.

Artigo 130

Resgate e condições de fim da concessão

1- O resgate da concessão obedecerá ao disposto no n7 3 do artigo 4.° do Decreto-Lei
n.° 344—8/82, de 1 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-ISI
ri° 341190, deSO de Outubro.

2- A transíerência do património próprio da EDP Distribuição para a Câmara, no termo da
concessão, far-se-á de acordo com o estabelecido no artigo 7.° do Decreto-Lei a que
se refere o número anterior.

3- A EDP DistribuIção comunicará anualmente à Câmara o valor da indemnização a
pagar por esta àquela, relativo às infra-estruturas eléclilcas, num hipotético resgate da
concessão, devendo aquelevalorserfundanlefltado e Instruído, quando solicitado pera
Câmara, com os elementos necessários ao seu esclarecimento.

4,
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4- A EDP Distribuição e a Câmara estabelecerão mecanismos destinados à inventariação
física do património da concessão.

CAPÍTULO Til

Relações entre a Câmara e a EDP Distribuíção

Artigo 140

Expansâo das redes

Tendo em vista a expansão das redes de dishibulçâo de energia eléctrica e a qualidade
do serviço, a EDP Distribuição auscultará a Câmara, e esta, por sua vez, fornecer-lhe-á
ou assegurará que lhe sejam fornecidos directamente, com a possível antecedência,
quaisquer planos de desenvolvimento municipal, nomeadamente no que respeita à
fixação de indústrias, à expansão urbanística ou outras actividades para as quais seja
necessário o estabelecimento ou reforço, em tempo útil, de Infra-estruturas eléctricas.

Artigo 15°
Acompanhamento ria actMdade da EDP Distribuição por parte da C~mara’

A Cárnara e a EDP Distribuição comprometem-sê a ‘assegurar o estabelecimento de
contactos peflódicos estreitos entre os seus técnicos ou representantes, com vista a
análise e ao acompanhamento da execução dos planos de actividade da EDP
Distribuição, das suas opções em matéfla de investimentos e de aspectos essencialmente
referentes à exploração do serviço, nomeadamente para o esclarecimento de dúvidas ou
resolução de diferendos emergentes da execução do contrato.

Artigo 16°
Participação da Câmara na elaboração dos planos de actividade da EDP

Distribuição

‘1- Na aus~ncla de legislação que contemple as relações entre a Cámara e a EDP
Distribuição, esta levará em conta, na elaboração dos seus planos de actividades, as
solicitações que lhe forem apresentadas pela Câmara.

4
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2- No que respeita especialmente à iluminação púbhca, a Câmara e a EDP Distribuição

acordarào, até ao final de cada ano, sobre o plano de obras para o ano seguinte.

3- O valor mínimo do investimento correspondente a esse piano de obras será
estabelecido decorridos três anos sobre a data da entrada em vigor cio presente
contrato.

4- Até que seja estabelecido o valor nitnirno referido no número anterior, a EDP
Distribuição obrfg~-se a realizar obras em volume anual semelhante à média dos
últimos dois anos, com um investimento não inferior a 12% do valor da renda referida
no artigo 12°, desde que lal seja solicitado pele Câmara,

Artigo 17°
Infra-estruturas de energia eléctrica

1- A Câmara obriga-se a incluir nos seus alvarás e licenciamentos, nomeadamente de
loteamentos, urbanizações, unidades ou complexos hoteleiros, àomerciais e industriais,
as condições que a EDP Distribuição vier a eslabetecer na apreciação dos respectivos
projectos de infra-estruturas de energia eléctrica, desde que mereçam o acordo da
Câmara

2- Nos processos de Licenciamento de loteamentos, de grandes empreendimentos e de
obras de urbanização, a Câmara e a EDP Distribuição acordarão sobre os
procedimentos tendentes a facilitar a articulação entre os serviços municipais, a EDP
Distribuição e os promotores.

3- A fim de prever os corredores e espaços destinados quer às linhas eléctricas quer às
Instalações do transformação, a reservar para a expansão da sua rede, a EDP
Distribuição deverá apresentar à Câmara programas de desenvolvimento, a curto ou
médio prazo, das suas instaiaç~es de tensão nominal igual ou superior a 60 1W que
incluam, nomeadamente, plantas à escala não inferior a 1:25000 dos traçados
previstos para as linhas eléctricas e das subestações e postos de seccionamento.

4- A Câmara e a EDP D[stribuição coiaborarâo, quando for caso disso, no
desenvoMmento de cartografia digital de infra-estruturas necessárias à concess~a

4.
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Artigo 180

Elaboração de projectos e acompanhamento de obras

1- A EDP Distribuição deverá, quando para isso for solicitada, p~oceder à elaboração dos
projectos das infra-estruturas eléctricas das urbanizaçdes a realizar pela Câmara e dar
parecer sobre as propostas dos concursos abertos peis Câmara relativamente a obra~

de electrificação.

2- À EU? DistribuIção competirá acompanhar a execução de toda e qualquer obra de
electrificação a realizar na área da concessão, bem como fazer a sua vistoria e
aprovação final.

Artigo 190

Informação sobre a viabilidade de alimentação de novos edifícios e loteamentos

1- A Câmara obriga-se, de acordo com a leg’~laçâo aplicável, a consultar a EDP
Distribuição sobre a viabilidade de alimentação, em energia eléctrica, de novos
edifícios cujos projectos sejam submetidos à sua apreciação e em que os valores da
potênGia prevista üitrapassem os limites consignados no ~O 1 do artigo 10° e, bem
assim, sobre os anteprojectos das Infra-estruturas de energia eléctrica de urbanizações
oulotearnentos, de iniciativa municipal ou particular.

2- A EIDP Distribuição dará o seu parecer, que ê vfficulativo, no prazo de 10 dias úteis, no
que se refere a edifícios, e de 45 dias úteis, no que respeita a urbanizações e
loteamentos, valendo o silêncio como assentimento.

Artigo 200

Zonas de protecção de linhas aéreas e percursos
para canalizações subterrâneas

1- A Cãmara prestará à EDP DistribuIção a possível colaboração no que respeita à
definição e manutenção de corredores ou zonas de protecção das linhas aéreas de
transporte e distribuição de energia eléctrica, necessárias ao cabal cumprimento, por
esta, das suas obrigações, bem como para as alterações dos traçados daquelas linhas
imposlas por actos administrativos ou negócios juridicos.

4
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2- Havendo lugar ao pagamento de indemnizações pelo estabelecimento daqueles
corredores, elas serão integralmente suportadas pela EDP Distribuição,

3- A Câmara pre~tará à EDP Distribuição a possível colaboração na definição dos
percursos para a Inelaiação de novas linhas aéreas e subterrâneas desUnadas ao
transporte e distribuição de energia eléctrica, tendo em conta o rigoroso cumprimento
dos instrumentos de gest~o territorial.

4-~ Para as linhas dc tensão igual ou superior a 60 kV, déverâo ser reservadõs corredores
que permitam a sua manutenção, não devendo a Câmara, tendo em conta os
instrumentos de gestão tenitoilal, autorizar nesses corredores novas construções cuja
altura e localização violem disposições regulamentares de segurança aplicáveis às
linhas eléctricas.

5- Quando para tal for solicitada, a Câmara exercerá o seu empenho no sentido de obter
a autorização dos proprietártos dos terrenos que a EDP Distribuição se proponha
atravessar com as linhas ou onde projecte implantar os respectivos apoios.

ArUgo2l°
Terrenos para postos de transformação

1- Os terrenos necessários à instalação de novos postos de transformação serão
adquiridos pela EDP Distribuição, podendo a Câmara disponibilizar gratuilamente, se o
achar conveniente, terrenos seus ou sobre os quais tenha jurisdição.

2- Tratando-se de zonas densamente urbanizadas, a Câmara colaborará com a EDP
Distribuição tendo em vista obter dos proprietários os terrenos necessários à
implantação dos postos de transformação, de seccionamento e subestações,
necessários ao regular funcionamento do serviço concedido.

3- Havendo lugar ao pagamento de indemnizações pela cedência dos terrenos referidos
no número anterior, elas serão suportadas Integralmente pela EDP Distribuição.

1
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CAPITULO IV

Estabelecimento e conservação das redes de distribuição

Artigo 22°
Condições gerais da estabelecimento das redes

1- As redes de distribuição em baixa tensão serão estabelecidas pela EDP Distribuição
com o desenvolvimento necessário e as características convenientes para a
electrificação dos aglomerados populacionais a servir e deverão abianger as artérias,
largos1 praças, parques ejardins, segundo as indicações da Câmara.

2- Serão estabelecidas com condutores subterrâneos as redes de distribuição em baixa
tensão a construir dentro dos núcleos urbanos onde o plano de Urbanização, de
pormenor ou a legislação em vigor o exijam e, bem assim, naqueles em que, pelo seu
valor arquitectónicã, se reconheça haver prejuízo pela existência de rede aérea ou,
ainda, naqueles em que se verií?que regular clesenvoMmento de edifícios com mais de
3 pisos acima do solo.

3- Fora dos casos previstos no número anterior, as redes de distribuição em baixa
tensão e de Iluminação pública poderão ser consUltildas por condutores aéreos.

Artigo 23~
Repartição de encargos no estabelecimento das redes

de distribuição em baixa tensão

As condições de repartiçâo de encargos no estabelecimento das redes de distribuição de
energia eléctrica em baixa tensão abiangidas pela presente concessão serão as fixadas
nos artigos seguintes deste capítulo.

Artigo 24°
Obras a realizar

Para efeitos do presente contrato de concessão, as obras novas a realizar pela EDP
Distribuição consideram-se divididas em:
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a) Obras de electdficaçáo de novas áreas urbanizadas, parques industriais ou
comerciais, de iniciativa municipal ou particular e ainda as obras resultantes da
recuperação de zonas de construção clandestina;

b) Obras de expansão das redes de distribuição existentes, destinadas ao
fornecimento de energia eléctrica às instalações de utilização surgidas pela natural
desenvolvimento dos aglomerados populacionais.

Artigo 250

Estabelecimento das redes destinadas à electrificação
de novas áreas urbanizadas

1- Sempre que o crescimento de qualquer aglomerado populacional jã abastecido de
energia eléctrica se faça pelo aparecimento de novos bairros ou núcleos habitacionais
que exijam a instalação de um ou mais postos de transfomiação, as despesas
resultantes cio primeiro estabelecimento das correspondentes obras de electrificação
(nelas se compreendendo o custo da rede de médIa tensão, dos postos de
transformação e das redes de baixa tensão e de iluminação pública) ficam a cargo da
entidade promotota do empreendimento;

2- Quando a construção de novos bairros ou núcleos habitacionais referidos no número
anterior for feita gradualmente, a EDP Distribuição poderá proceder a um
estabelecimento escalonado das obras, desde que garanta a fornecimento de energia
eléctrica em baixa tensáo em boas condições aos consumidores que a tenham
requisitado.

3- Quando o empreendimento for de carácter social e deva ser comparticipado pela
Câmara, o encargo a suportar por esta será repartido, em partes iguais, entre ela e a
EDP Distribuição.

Artigo 26°

Obras de expansão das redes Gxlstentes

1- As redes de dIstribuição em baixa tensão acompanharão o desenvolvImento dos
aglomerados populacIonais na medida em que estes se forem alargando numa regular
sequência de editícios, devendo os respectivos traçados ser objecto de acordo entre a
EDP Distribuição e a Câmara.

4
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2- A EDP Distribuição suportarã Inteiramente os encargos resultantes das necessárias
ampliaçeles das redes existentes se o número de prédios susceptíveis de ligação for,
em média, igual ou superior a 6 por hectómetro de traçado das referidas ampliações.

3- No caso de o número de prédios susceptiveis de ligação ser Inferior a 6 por hectómetro
de traçado da ampliação de rede a estabelecer, a execução dessa ampliação ficará
condicionada ao pagamento à EOP Distribuição, pelos Interessados, de forma
equitativa, de uma Importância variando lineannente entre 0% e 50% ao variar o
número de interessados por hectómetro entre 6 e O.

4- Para efeitos dos números anteriores, considera-se prédio susceptível de ligação todo
o terreno ou parcela de terreno aecfificand!, situado ao longo da via púbilca entre a
rede existente e a ligação requisitada mais distante desta.

5- Em caso de dúvida quanto ao número de potenciais Jlgaçdes, será pedido parecer à

6- Quando a distância entre os prédios a ll~ar e o posto de transformação existente
Implicar a constnição de um novo posto de transformação, a EDP Distribuição poderá
exigir ao conjunto dos requisitantes das ligaçõeso pagamento de 50% do custo total
da infra-estrutu,-aa realizar.

Artigo 27°
Tmbalhos nas redes e outras Instalações abrangidas

pela Concessão e respectivos encargos

1- Competem à EDP Distribuição, e constituem seu encargo, todos os trabalhos de
conservação, reparação, remodelação e reforço das redes e outras instalaçües
abiangidas pela concessão, por forma a serem convenientemente satisfeftas as
necessIdades de consumo de energia eléctrica.

2- A substituição, a solicitação da Câmara, das linhas aéreas em serviço abrangidas pela
Concessão, por cabos subterrâneos, não constitui encargo da EDP Distribuição, salvo
se, verificando-se as condições previstas no n° 2 do artigo 22°, essa substituição se
integrar em piano global de remoção dos restantes elementos aéreos, nomeadamente
de transporte e recepção de sinal de telecomunicações.
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CAPÍTULO V

Iluminação pública

Artigo 28.°
Condições de estabeleciniento das redes de Iluminação

pública e respectivos encargos

1- A EDP Distribuição procederá, quabdo tal for solicitada pela Câmara, ao
estabelecimento das redes de iluminação pública, de acordo com os projectos
aprovados pela Câmara, tendo em conta o que se encontrar convencionado no plano
de obras refeiido no n°2 do artigo 16°.

2- Salvo indicação em contrário da Câmara, a rede de Iluminação pública acompanhará a
rede de distribuição em baixa tensão e será do mesmo tipo desta, ultrapassando-a nas
suas extremidades na extensão correspondente a dois vãos ou 100 metros.

3- Os encargos suportados pela EDP Distribuição relativos ao primeiro estabelecimento
das redes de iluminação pública serão calculados na mesma base em que forem
calculados os encargos da rede de distribuição em baixa tensão, de acordo com o
estabelecido rio capítulo IV.

4- Dentro dos limites urbanos, definidos em instrumento de gestão territorial, a Câmara
poderá solicitar a execução de rede de iluminação pública em áreas onde não exista
rede de distribuição ou segundo traçado diferente desta, suportando a EDP
Distribuição 60% dos encar9os dai resultantes.

5- A Câmara poderá solicitar a execução de rede de iluminação pública em áreas onde
não exista rede de distribuição ou segundo traçado diferente desta3 fora dos perfmetros
urbanos, suportando, nesses casos, os respectivos encargos de primeIro
estabelecimento, salvo se o consumo associado à nova rede assegurar o retomo do
investimento, em prazo adequado, circunstância em que a Câmara e a EDP
Distribuição repartirão entre si, caso a caso, o respectivo custo.

çj.
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8- A gestâo da iluminsção pública é da inteira responsabilidade da Câmara no que
respeita a níveis e horários de iluminação e ao tipo e número de aparelhos de
iluminação e lâmpadas em serviço.

7- A EDP Distribuição obriga-se a implementar o sistema de comando de iluminação
pública que for acordado com a Câmara, bem como a mantê-lo actualizado e em bom
estado de funcionamento, garantindo a necessária assistência à rede de iluminação
pública, salvo se oiflra solução for acordada,

Artigo 29°
Focos luminosos

1- Os aparelhos de iluminação e respectivos suportes a utilizar no Município serão
escolhidos de entre os tipos norniahzsdos existentes no mercado, tendo em conta a
utihzação racional da energia, sendo a Indicação dos locais da sua instalação e a
fixação da potência das lâmpadas da competência da Câmara, ouvida a EDP
Distribuição.

2- Os aparelhos de iluminação serão instalados;

a).Nas redes aéreas, nommlmente em apoios da rede;

b) Nas redes subterrâneas, em colunas ou consolas.

3— Na definição dos aparelhos de IlumInação e lâmpadas a adoptar, como upa corrente
no Município, será tida em conta, para cada tipo de rede, a utilização de lâmpadas de
adequado rendimento, com observância dos critéiios de normalização a mais etíciente
racionalização de energia, nos termos constantes de Mexo ao presente contrato
(Anexo 1).

4- O anexo referido no número anterior poderá ser revisto de cinco em cinco anos, se tal
se justificar, tendo em conta a evolução tecnológica e ou a redução dos custos e dos
consumos, sem pôr em causa os níveis de iluminação aconselháveis.

-4.



li

Artigo SO~

Condições de estabelecimento dos aparelhos de iluminação
e respectivos suportes e correspondentes encargos

1- A EDP Distribuição procederá, quando tal for solicitado pela Câmara, à instalação e
montagem dos aparelhos de Numinação e respectivos suportes.

2- Nos casos de fnióiativa da Câmara, de estabelecimento de novas redes de iluminação
pública, a EDP Distribuição suportará o custo dos aparelhos de iluminação e lâmpadas
de tipo corrente no Municiplo, dos respectivos suportes em apoios da rede de
distribuição e da mão-de-obra necessária à sua instalação, ligação e desmontagerfl.
No caso de colunas o seu custo, quando do tipo couente no Município, e da respectiva
instalação, será repartido igualmente entre a Câmara e a EDP Distribuição.

3- A Câmara poderá optar por colunas, aparelhos de iluminação ou lâmpadas de tipo
diferente dos referidos no número anterior, ouvida a EDP Distribuição, suportando o
excesso de custo, se o houver, por forma a que os encargos da EDP Distribuição não
excedam os resultantes da aplicação do número anterior.

4- Nos casos, de iniciativa da EDP Distribuição, de estabelecimento de novas redes de
iluminação pública ou expansão e remodelação das existentes, a EDP Distribuição
deverá instalar, sem prejutzo do acordo prévio da Câmara, lâmpadas de adequado
rendimento, tendo em atenção o estabelecido no n° 3 do artigo 290, tendo a repartição
dos encargos o enquadramento estabelecido neste capítulo, mas assumindo a EDP
Distribuição a totalidade dos encargos correspondentes ao custo das lâmpadas de tipo
corrente e da mão de obra necessária à sua instalação.

5- Para efeitos do estabelecido no número anterior, consideram-se de iniciativa da EDP
Distibuição os trabalhos que não forem requisitados pela Câmara nem por qualquer
outra entidade interessada que comparticipe no estabelecimento da rede.

5- Nos casos, de iniciativa da Câmara, de remodelação de redes de Iluminação pública
para alteração dos suportes dos aparelhos de iluminação ou substituição de lâmpadas,
tendo em atenção o estabelecido no n.° 3 do artigo 29°, decorrer~o por conta daquela
os respectivos encargos.

1±
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Artigo 31°

Conservação das instalaçâes de Iluminação pública
e correspondentes encargos

1- Compete à EDP Distribuição manter em bom estado de conservação as inslaIaç~es de
iluminação pública.

2- A EDP Distribuição suportará inteiramente os encarnas de conservação dos aparelhos
de Iluminação e dos respectivos suportes, quer constituam ou não apoios da rede de
distribuição, desde que sejam do tipo corrente.

3- Quando os aparelhos de Iluminação ou os respectivos suportes não sejam do tipo
corrente, a EDP Distribuição suportará os custos de conservação na mesma
proporção em que participou nos encargos da sua instalação.

4- Quando a Câmara optar pela utilização de material não padronizado, a conservação e
substituição das instalações referidas no número anterior constitui seu encargo,
considerando-se padronizado, para os efeitos do disposto no presente artigo, o
material qualificado como corrente à data da assinatura do presente contrato,

5- A Câmara e a EDP Distribuição poderão acordar na transferência da responsabilidade
pela conservação das instalações de iluminação pública, mediante acordo a
estabelecer entre ambas.

CAPÍTULO VI

Tarifas e condições de venda de energia

Artigo 32°
Tarifas

A EDP Distribuição praticará no Município de Mafra as tarifas de venda de energia
eléctrica em baixa tensão oficialmente fixadas, de acordo com o preceituado no artigo 32°
do Decreto-Lei n9i82/95, de 27 de Julho,

4
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Artigo 38°

Fornecimento e condições de venda de energia eléctrica
em baixa tensão a instalações municipais

1- A EDP Distribuição fica obrigada a fornecer energia eléctrica em baixa tensão às
instalaØes do Município sem exigir que a Câmara comparticipe em acções imediatas
ou diferidas de reforço das redes, desde que a potência requisitada não exceda os
valores previstos no ri0 1 do artigo 100.

2- A energia consumida pela Câmara será aplicado o tarifário em vigor, considerando-se
incluída na iluminação pública a iluminação de monumentos, sendo a liquidação dos
correspondentes débitos efectuada de acordo com as regras aplicáveis aos restantes
cllentea

CAPÍTULO VII

Ccndlç&s gerais de fornecimento de energia

Artigo 34°
Permanência e continuidade do fornecimento

O fornecimento de energia eléctrica é permanente e contínuo, só podendo ser
interrompido nos casos previstos nas leis e regulamentos em vigor, nomeadamente no n°
3 do artigo 5° cio Decreto-Lei n° 184/95, de 27 de Julho.

Artigo 35°
Responsabillldade durante a lnterrupç~o

As Instalações de utilização deverão ser consideradas em tensão durante a Interrupção
do fornecimento de ene@ia eléctrica, sendo da responsabilidade dos respecUvos
consumidores quaisquer acidentes ou avarias que resultem do restabelecimento do
fornecimento.
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CAPÍTULO VIII

Litígios e penalidades

Artigo 36°
Julgamento de litígios

1- Os litígios que se levantarem arte a Câmara e a EDP Distribuição sobre a execução
ou interpretação das cláusulas do presente contrato de concessão ser~o julgados por
uma comissão constituída por três árbitros, sendo um nomeado pela Câmara, outro
pela EDP Distdbuiç~o e o terceiro por acordo dos-outros dois.

2- Caso não haja acordo e para todos os outros aspectos de funcionamento da comissão
seguir-se-ão os termos do Código de Processo Civil que regulam a constituição e o
funcionamento do tribunal arbitral.

Artigo 37°
Penalidades

1— As faltas de cumprimento, por parte da EDP Distribuição, das obrigaçees impostas pelo
presente contrato de concessão serão punidas, independentemente das eventuais
compensações e das indemnizações devidas pelos preJufzos a terceiros, com multa
cujo ‘ialor será obtido pelo produto de certo número de IÇWh pela taxa de energia de
horas cheias da tarifa de energia eléctrica em baixa tensão que vigorar nessa data, nas
seguintes condições:

a) Por alteração das características técnicas da distribuição, definidas no artigo 9°,
quando a infracção, devidamente comprovada, se verifique por um período superior
a 15 minutos consecutivos, uma muita de valor correspondente a tOCO kWh por
cada dia em que a alteração tenha lugar,

b) Por interrupção do fornecimento de enemia em caso diferente de qualquer dos
considerados no artigo 34° do presente contrato, uma multa de valor correspondente
a 250 kWh por cada hora, ou fracção superior a 15 minutos, e por cada posto de
transformação aumentador da porção de rede afectada; se a interrupção tiver lugar
na localidade sede do Município, uma multa de valor correspondente a 500 kWh;

t
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o) Pela não apresentação ou incumpriniento reiterado do plano de obras. uma multa
de valor correspondente a 5M00 kWh.

2- As muitas são pagas mediante aviso prévio da Câmara e constftuem receita municipal.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitõrias

Artigo 38G

Compensação de dív!das

A EDP Distribuição poderá efectuar a compensação de quaisquer créditos que tenha
sobre a Câmara, incluindo os resultantes de fornecimento de energia eléctrica para
iluminação pública, cora o montante de rendas vencidas pela concess~o

Artigo 39°

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela aplicação das Leis e regulamentos em vigor ou
pela concertação entre as partes.

- Artigo 4Q0

Obrigaçães extintas

O presente contrato de concessão substitui, para todos os efeitos e em todas as matérias
e aspectos especificamente contemplados, o estabelecido no anterior contrato celebrado
entre as partes, sem prejuízo da total validade deste até à data da sua substituição por
aquele.

Mafra,21 de 34?e~~Pr~ de2on.
Pela Câmara Municipal Pela EDP Distribuição - Energia, SÃ.

de Mafra

~‘ -



ANEXO 1

Definição dos tipos “corrente& de focos luminosos a utifizar no Mnnioíplo

Paxa efeitos do estabelecido n~ arUgo 29~ do presente contato4~po de conoessâo~ adoptam-
se como “correntes” os seguintes nivais de iluminação e tpo~ de luminárias, de lêmpadas e de
apoios:

A - Zonas rurais (redes aéreas e subterrâneas)

& 1. flumin~nda e unilormidades globais recomendadas

Rede subtenãjjea Rede aérea
- Cento, arruamentos e largos pdndpais 15 lux 10 lux
- Periferias 10 lux Slux
- Uniíbrmidadc global (min/rnéd) 0.35 0.35

A2. Lémpadas

De arruamentos: VSAP 70W e 100W

Dejardinu VSAP 70W e 100W
~VM60We125W

E - Zonas urbanas e sedes de freguesJa

Bj, flurnirtência e unifonnjsjacjes globais recomendadas

- Arruamentos e isigos principais 25 lux
- Perifexias 20 lux
- !Jnifornai&deglobal (min/xnéd) 0.4

B.2. Lémpadan

De armamentos: VSAP 70W, 100W, 150W e 250W

Dejardhrn VS&P 70W e 100W
VMSGWeJ25W

C - Núcicos antigos delitrdtadoa

e. 1. flumin~ncia e uniformidadea globais reeomendaj.as

- Centro 20 lux
- Área envolvente 15 lux
- Unifonoldade global (min/xn6d) 0.35

C .2. lÂmpadas
VSAP 70W, 100W, 150W e 250W
VZvTSOWe12SW

4



O. 1samin~rias

O. 1. Para vias de circulação automóvel

D.L1. Zonas de baixa poluição
Luminária fechada (com difusor), graus de protecção ismnimos:

Compartimento de acessórios 1P43; 11(08
Compartimento óptico 1164; 11(08

0.1.2. Zonas de alta poluição
-Lumináxiafeclaada (com difusor), grans de protecção mínimos:

Compartimento de ace~sóxios 1P43; ÍK0S
Compartimento óptica 3P6S; 11(08

Nota 1:No caso de a luminária ser de concepção tal que não haja uma distinção efectiva cairo
os dois comparlinientos acima citados, isto õ, por exemplo, no caso tia abertura da tampa
permitir o acesso náo só ao compartimento óptico, mas twxzbém ao compartimento de
acessórios, a luminária só terá um par de graus de protecção, que será, no ¶nTniTflo o seguinte:

Se a luminária for parabaixa poluição: 1PS4; 11(08
Se ~~mninãria for para altapoluição: 1p65.IKOS

Nota 2:Para efeitos da presente especificação, entende-se por zonas de alta poluição as
seguintes:

Zonas perto da costa marltima
Zonas perto de complexos indusfriais;
Zona wbanas com tráfego automóvel intenso.

As monas de baixa poluição são todas ad outrás.

O .2. parajarrlins
Luminária es~rica (ou bo1~, com graus de protecção mínimos 1P54; 11(10, e 450mw. de
diámetro, com equipamento (reflector) caxatipoluição luminosas’.

0.3. Para núcleos antigos delimitados
Material. não padronizado, considerando-se, para efeitos do cálculo do encargo a
suportar pela EDP Distribuição, os tipos correntes definidos nos pontos ant~úores.

E. Braços e colunas

E. 1. Pararedes aóreas

Braços em tubo de ferro galvanizado, de acordo com o projecto Upa da Direcção-Geral
da. Enargia

E .2. Pararedes subterrâncas

Colunas metálicas galvanizadas a quente, de 8 m, LO m ou 12 m de altura útil, de
secção octogonal, com braços id€nticos, simples, duplos ou triplos, com comprimentos
de 0,75 ou l,25m;
Colunas metálicas galvanizadas a cpaente, de 4 mdc altura útil, de secção octogonaL

E. 3. Para Núcleos antigos deljmitados
Material não padronizado, considerando-se, para efeitos de cálculo cio encargo a
suportar pela BOi’ Distribuição, os tipos correntes definidos nos pontos antexiorcs.
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MINUTA
(n.° 3 do artigo 570 da Lei n.° 75/2013, de 12 de Setembro)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E ~JN~(EJURÍDICOS REUNIÃO DE 2017/01/20
ASSUNTO: Projeto de Alteração ao Regulamento do Licenciamento das Atividades
Diversas previstas no Decreto-Lei n.° 264/2002, de 25 de novembro, no Decreto-Lei
n.° 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação vigente, e na Lei n.° 105/2015, de
25 de agosto.
INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, a informação
Jnterno/2016/14517, subscrita em 3 de janeiro de 2017, na Divisão de Administração
Geral e Assuntos Jurídicos, sobre a qual recaiu o parecer de concordância da Diretora
do Departamento de Administração Geral e Finanças, em 6 de janeiro de 2017, bem
como o Despacho de concordância do Vereador Hugo Moreira Luís, de 17 de janeiro
de 2017, devidamente instruída com o “Projeto de Alteração ao Regulamento do
Licenciamento das Atividades Diversas previstas no Decreto-Lei n.° 264/2002, de 25
de novembro, no Decreto-Lei n.° 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação
vigente, e na Lei n.° 105/2015, de 25 de agosto”, a que a mesma se refere.
DELIBERAÇÃO~ Atenta a informação prestada, que se dá por integralmente
reproduzida, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, ao abrigo das
disposições legais invocadas e apás o inicio do procedimento ter sido publicitado sem
que, decorrido o prazo concedido para o efeito, de 10 dias úteis, tenha ocorrido a•
constituição de interessados no procedimento e a apresentação de quaisquer
contributos, tendo-se acautelado, dessa forma, a audiência dos interessados, não se
afigurando justificar-se a submissão a consulta pública, concordar com o “Projeto de
Alteração ao Regulamento do Licenciamento das Atividades Diversas previstas no
Decreto-Lei n.° 264/2002, de 25 de novembro, no Decreto-Lei n.0 310/2002, de 18
de dezembro, na sua redação vigente, e na Lei n.° 105/201 5, de 25 de agosto”, em
anexo à mencionada informação, e propor à Assembleia Municipal a sua aprovação. -

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / r’~e~e~e.
Votos a favor: Q(k~t(~tA2°4 ~. Q.t?~C9Q~C4WL.Oç~$Z~~
Votos contra: .

Abstençõer
Declarações de voto: . . .

ASSINATURAS:

(~c~b~L

Modero G-45/3

~#/t4,4J4%~

L~P~~Net

anecO Yü!~
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

PARECER
M..CNO.

2tfl. o?
O(A) Vereador(a),

~.

~4u.ncic.J1 <≥&L~Á cc, ‘-k&≤ç~ ç$~~~u

(4 Presidente’ a Câmara,

O(A) Diretor(a) de Departamento,

(Hélder Sousa Silva)

INFORMAÇÃO Interno/2016/14517

ASSUNTO: Processa n.° 9.1.1/2015/161 — “Projeto de Alteração ao Regulamento do

Licenciamento das Atividades Diversas previstas no Decreto-Lei n,° 264/2002, de

25 de novembro, no Decreto-Lei n.° 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação

vigente, e na Lei n.° 105/2015, de 25 de agosto”

Considerando que, após a entrada em vigor, em 30 de outubro de 2012, da

“Alteração ao Regulamento do Licenciamento das Atividades Diversas previstas no

Decreto-Lei n.° 264/2002, de 25 de novembro, e no Decreto-Lei n.° 310/2002, de

18 de dezembro, na redação introduzida pela Decreto-Lei n.0 48/2011, de 1 de

abril”, ocorreram diversas alterações legislativas, decorrentes, designadamente, da

entrada em vigor do Decreto-Lei n.° 204/2012, de 29 de agosto, da Lei n.° 75/2013,

de 12 de setembro, do Decreto-Lei n.° 51/2015, de 13 de abril, e da Lei n~°

105/2015, de 25 de agosto, tornando-se, assim, necessário alterar o aludido

Regulamento, por forma a conformá-lo às referidas alterações legislativas, foi

DESPACHO
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

constituído um Grupo de Trabalho, formado por Técnicos pertencentes à Divisão de

Administração Geral e Assuntos Jurídicos, à Divisão de Gestão Financeira e

Património e à Divisão de Segurança e Proteção Civil.

No “Projeto de Alteração ao Regulamento do Licenciamento das Atividades Diversas

previstas no Decreto-Lei n.° 264/2002, de 25 de novembro, no Decreto-Lei n.°

310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação vigente, e na Lei n.° 105/2015, de

25 de agosto”, anexo à presente informação, resultante dos trabalhos desenvolvidos

pelo citado Grupo de Trabalho, foram contempladas as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.° 204/2012, de 29 de agosto, através do qual o legislador eliminou a

limitação territorial na venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos

e o licenciamento para a exploração de máquinas de diversão eletrónicas,

mantendo, contudo, a obrigatoriedade do seu registo e a classificação dos

respetivos temas de jogos, e foi levada em linha de conta a revogação, pela Lei n.°

75/2013, de 12 de setembro, do n.° 1 do artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 310/2002,

de 18 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 156/2004, de 30 de junho,

9/2007, de 17 de janeiro, 114/2008, de 1 de julho, 48/2011, de 1 de abril, e

204/2012, de 29 de agosto, na parte em que refere as alíneas b), c) e f) do artigo
j,O do mesmo diploma, bem comQ as suas subsequentes disposições relativas à

titularidade da competência para o licenciamento de certas atividades,

designadarnente, de venda ambulante de lotarias e de arrumador de automóveis.

Além disso, o citado projeto reflete as modificações decorrentes do Decreto-Lei n.°

51/2015, de 13 de abril, que introduziu alterações ao regime jurídico da realização

de acampamentos ocasionais, assim como da Lei n.° 105/2015, de 25 de agosto,

diploma que veio estabelecer o novo regime jurídico da atividade de guarda-

noturno.

O Grupo de Trabalho fez, ainda, constar do aludido projeto a ponderação dos custos

e benefícios das medidas projetadas, exigida pelo artigo 99•0 do Código do

Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.° 4/2015, de 7

de janeiro, tendo-se constatado que os benefícios decorrentes da execução das

normas regulamentares em apreço são claramente superiores aos custos que lhe

estão associados, estando em causa, designadamente, a promoção e salvaguarda

dos interesses da população abrangida, assim se cumprindo as atribuições que

Modelo G-5O/4 — rnformaç5o 2



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

estão cometidas ao Município, atendendo-se, ainda, ao facto de que as atividades

alvo de regulamentação são suscetíveis de dinamizar o Concelho de Mafra.

Nestes termos, estando evidenciada a necessidade de se alterar o aludido

Regulamento, propõe-se, salvo melhor entendimento de V. Exa. que, ao

abrigo do disposto no n.° 7 do artigo 112.° e no artigo 241.°, ambos da Constituição

da República Portuguesa, e na alínea k) do n.° 1 do artigo 33.° do Anexo 1 à Lei n.°

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, conjugada com a alínea g) do

n.° 1 do artigo 25.0 do Anexo 1 à mesma Lei, atento o previsto no Decreto-Lei n.°

264/2002, de 25 de novembro, e em execução do artigo 53.° do Decreto-Lei n.°

310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação vigente, e no artigo 44.° da Lei n.°

105/2015, de 25 de agosto, e após o início do procedimento ter sido publicitado em

19/06/2015, na Internet, no sítio institucional desta Câmara Municipal, com a

indicação do árgão que decidiu desencadear o procedimento, da data em que o

mesmo se iniciou, do seu objeto e da forma de constituição de interessados e de

apresentação de contributos, nos termos estipulados no n.° 1 do artigo 98.0 do

Código do Procedimento Administrativo, sem que, decorrido o prazo concedido para

o efeito (10 dias úteis), tenha ocorrido a constituição de interessados no

procedimento e a apresentação de quaisquer contributos, tendo-se acautelado,

dessa forma, a audiência dos interessados, não se afigurando justificar-se a

submissão a consulta pública, a Câmara F4unicïpal delibere concordar com o

“Projeto de Alteração ao Regulamento do Licenciamento das Atividades

Diversas previstas no Decreto-Lei n.° 264/2002, de 25 de novembro, no

Decreto-Lei n.° 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação vigente, e

na Tal n.° 105/2015, de 25 de agosto”, anexo à presente informação, e

propor à Assembleia Municipal a sua aprovação.

É o que me cumpre informar

E submeter à Consideração Superior

Mafra, 3 de janeiro de 2017

A chefe da Divis~o de
Adrninistraç~o Geral e Assuntos

Jurídicos
ckQ Q&~~Aç~cc

(Bernardete calhaço)
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PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO LICENCIAMENTO DAS

ATIVIDADES DIVERSAS PREVISTAS NO DECRETO-LEI N.° 264/2002, DE 25 DE

NOVEMBRO, NO DECRETO-LEI N.° 310/2002, DE 18 DE DEZEMBRO, NA SUA

REDAÇÃO VIGENTE, E NA LEI N.° 105/2015, DE 25 DE AGOSTO

NOTA JUSTIFICATIVA

Considerando que, após a entrada em vigor, em 30 de outubro de 2012, da “Alteração ao

Regulamento do Licenciamento das Atividades Diversas previstas no Decreto-Lei n.°

264/2002, de 25 de novembro, e no Decreto-Lei n.° 310/2002, de 18 de dezembro, na

redação introduzida pela Decreto-Lei n.° 48/2011, de 1 de abril”, ocorreram diversas

alterações legislativas, decorrentes, designadamente, da entrada em vigor do Decreto-Lei

n.° 204/2012, de 29 de agosto, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, do Decreto-Lei n.°

51/2015, de 13 de abril, e da Lei n° 105/2015, de 25 de agosto;

Considerando que, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 204/2012, de 29 de

agosto, o legislador eliminou a limitação territorial na venda de bilhetes para espetáculos

ou divertimentos públicos e o licenciamento para a exploração de máquinas de diversão

eletrónicas, mantendo, contudo, a obrigatoriedade do seu registo e a classificação dos

respetivos temas de jogos;

Considerando, ainda, a revogação, pela Lei nP 75/2013, de 12 de setembro, do n.° 1 do

artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 310/2002, de 18 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis

n.05 156/2004, de 30 de junho, 9/2007, de 17 de janeiro, 114/2008, de 1 de julho,

48/2011, de 1 de abril, e 204/2012, de 29 de agosto, na parte em que refere as alineas b),

c) e O do artigo 1,0 do mesmo diploma, bem como as suas subsequentes disposições

relativas à titularidade da competência para o licenciamento de certas atividades,

designadamente, de venda ambulante de lotarias e de arrumador de automóveis;

Considerando, de resto, que do Decreto-Lei n,° 51/2015, de 13 de abril, resultam

alterações ao regime jurídico da realização de acampamentos ocasionais e que, por sua

vez, através da Lei n.° 105/2015, de 25 de agosto, o legislador veio estabelecer o novo

regime jurídico da atividade de guarda-noturno, dai advindo a necessidade dos

regulamentos municipais apr-ovados nos termos do artigo 53,0 do Decr-eto-Lei n.°

310/2002, de 1$ de dezembro, que regulam a atividade de guarda-noturno, serem

adequados à citada Lei, evidenciando-se, assim, a necessidade de se alterar o Regulamento

do Licenciamento das Atividades Diversas, por forma a conformá-lo as alterações

legislativas supra enuncadas;

Considerando, por último, no que concerne à ponderação dos custos e benefícios das

medidas projetadas, exigida pelo artigo 99.° do Código do Procedimento Administrativo,

aprovado em Anexo ao Decreto-Lei n,° 4/2015, de 7 de janeiro, que os heneficios

decorrentes da execução do presente Regulamento são claramente superiores aos cuslos

que lhe estão associados, estando em causa, designadamente, a promoção e salvaguarda

dos interesses da população abrangida, assim se cumprindo as atribuições que estão
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cometidas ao Município, atendendo~se, ainda, ao facto de que as atividades aivo de

regulamentação são suscetíveis de dinamizar o Concelho de Mafra;

Vem esta edilidade, no uso da competência prevista no n.° 7 do artigo 112.° e no artigo

2410, ambos da Constituição da República Portuguesa, e conferida pela alinea k) do n.° 1

do artigo 33,° do Anexo i à Lei nP 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação vigente,

conjugada com a alinea g) do n.° 1 do artigo 25.0 do Anexo i à mesma Lei, atento o

previsto no Decieto-Lei n.° 264/2002, de 25 de novembro, e em execução do artigo 53.°

do Decreto-Lei n.° 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação vigente, e no artigo 44.°

da Lei n.° 105/2015, de 25 de agosto, e após o inicio do procedimento ter sido publicitado

na Internet, no sítio institucïonal desta Câmara Municipal, com a indicação do órgão que

decidiu desencadear o procedimento, da data em que o mesmo se iniciou, do seu objeto e

da forma de constituição de interessados e de apresentação de contributos, nos termos

estipulados no n.° 1 do artigo 98.° do Código do Procedimento Administrativo, sem que,

decorrido o prazo concedido para o efeïto, tenha ocorrido a constïtuição de interessados no

procedimento e a apresentação de quaisquer contributos, tendo-se acautelado, dessa

forma, a audiência dos interessados, não se justificando a submissão a consulta pública,

propor à Assembleia Municipal, nos termos do disposto nos artigos 970 e seguintes do

mesmo Código, a aprovação da presente alteração ao REGULAMENTO DO

LICENCIAMENTO DAS ATIVIDADES DIVERSAS PREVISTAS NO DECRETO-LEI N.°

264/2002, DE 25 DE NOVEMBRO, NO DECRETO-LEI N.° 310/2002, DE 18 DE

DEZEMBRO, NA SUA REDAÇÃO VIGENTE, E NA LEI N.° 105/2015, DE 25 DE

AGOSTO, com a redação integral seguinte:

CAPÍTULO 1

Disposições gerais

Artigo t°

Âmbito e objeto

1. O presente Regulamento estabelece o regime do exercício das seguintes atividades no

Flunicípio de Mafra:

a) (uarda-notuino;

b) Realização de acampamentos ocasionais;

c) Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléti icas e eletrónicas de

diversão;

cl) Realização de espetáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins

e demais lugares públicos ao ar livre;

e) Realização de fogueiras e queimadas.

2. O acesso às atividades referidas nas alineas ai, b), d) e e) do número anterior carece de

licenciamento municipal

3. A atividade referida na alinea c) do número 1 do presente artigo é de livie acesso

2



Artigo 2.°

Delegação e subdelegação de competências

1. As competências atribuidas neste Regulamento à Câmara Municipal podem ser

delegadas no Presidente da Câmara Municipal, com faculdade de subdelegação nos

Vereadores e nos dirigentes dos serviços municipais.

2. As competências atribuidas neste Regulamento ao Presidente da Câmara Municipal

podem ser delegadas nos Vereadores, com faculdade de subdelegação, ou nos dirigentes

dos serviços municipais.

CAPÍTULO II

Exercício da atividade de guarda-noturno

SECÇÃO 1

Âmbito e definições

Artigo 3.°

Âmbito e definições

1. O exercício da atividade de guarda-noturno na área do Concelho de Mafra carece de

licenciamento municipal.

2. Para efeitos do presente Regulamento, considera-se «Atividade de guarda-noturno» a

prestação de serviços de vigilância e proteção de bens em arruamentos do domínio público,

durante o período noturno, na área geográfica definida pela Câmara Municipal.

3. Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por «Guarda-noturno» a pessoa

singular, devidamente habilitada e autorizada a exercer profissionalmente as funções

previstas no presente Regulamento.

SECÇÃO ii

Criação, modificação e extinção do serviço de guarda-noturno

Artigo 4.°

Criação, modificação e extinção

1, A criação e a extinção do serviço de guarda-noturno em cada localidade do Concelho de

Mafra, bem como a fixação e modificação das áreas de atuação de cada guarda-noturno,

são da competência da Câmara Municipal, ouvido o comandante da força de segurança

te’ htoi ai mente competente.

2. As Juntas de Freguesia e as Associações de Moradores podem requerer à Câmara

Municipal a criação do serviço de guarda-noturno em determinada zona, bem como a

fixação ou a modificação das áreas de atuação de cada guarc1a~noturno.

3. Os guardas~noturnos que atuam em cada localidade podem requerer à Câmara

l-lunicipal a modificação das respetïvas áreas de atuação.
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Artigo 5.°

Despacho de criação

Do despacho de criação do serviço de guarda-noturno numa determinada localidade devem

constar:

a) A identificação dessa localidade pelo nome da Freguesia ou Freguesias;

b) A definição das possíveis áreas de atuação de cada guarda-noturno;

c) A referência à audição prévia do comandante da força de segurança

territorialmente competente.

Artigo 6.°

Publicitação

A decisão de criação ou extinção do serviço de guarda-noturno, bem como o despacho de

fixação ou modificação das áreas de atuação de cada guarda-noturno são publicitados nos

termos legais em vigor, em conformidade com o previsto no artigo 19.° da Lei n.°

105/2015, de 25 de agosto.

SECÇÃO III

Licenciamento da atividade de guarda-noturno

Artigo 7.°

Licenciamento

É da competência do Presidente da Câmara Municipal a atribuição da licença para o

exercício da atïvidade de guarda-noturno.

Artigo 8.°

Recrutamento e seleção

1. Criado o serviço de guarda-noturno numa determinada área e definida a zona de

atuação de cada guarda-noturno, a Câmara Municipal promoverá, a pedido de qualquer

interessado ou grupo de interessados, o recrutamento e seleção dos candidatos à

atribuição de licença para o exercício daquela atïvidade.

2. O recrutamento e seleção a que se refere o número anterior são feitos por uni júri

designado nos termos do artigo 27.° da Lei n.° 105/2015, de 25 de agosto, e de acordo

com os critérios fixados na lei e no pi esente regulamento, compreendendo as fases de

divulgação da abeitura do procedimento, da admissão das candidaturas, da classificação e

audiência prévia dos candidatos, bem como da homologação da c[assiflcação e ordenação

final da ali ibuição de licença.

3, A oide~iação e classificação final do lnocedimento são notificadas aos inteiessados e

publicitadas, por afixação, na Câmara Municipal e na Junta ou Juntas de Fieguesia.

4. O reciutaniento e a seleção obedecem aos princípios da liberdade de candidatuia, de

icualdade de condições e de oportunidades para todos os candidatos.
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Artigo 9.°

Artigo 1O.°

prática de crime

central regional

A

Aviso de abertura

1. O processo de recrutamento inicia-se com a publicação no boletim municipal, em jornal

local ou regional e a publicitação, por afixação, na Câmara Municipal e nas Juntas de

Freguesia, do respetivo aviso de abertura.

2. Do aviso de abertura do processo de recrutamento devem constar os seguintes

elementos:

a) Identificação da área pelo nome da Freguesia ou Freguesias;

b) Métodos de seleção;

c) Composição do júri;

d) Requisitos de admissão a concurso;

e) Entidade a quem devem apresentar o requerimento e currículo profissional, com

respetivo endereço, prazo de apresentação das candidaturas, documentos a

apresentar e demais indicações necessárias à formalização da candidatura;

O Indicação do local ou locais onde são afixadas as listas dos candidatos e a lista final
de ordenação dos candidatos admitidos.

3. O prazo para a apresentação de candidaturas é de 15 dias úteis, contados da data de

publicitação do aviso de abertura.

4. Findo o prazo para apresentação das candidaturas, o júri elabora, no prazo de 30 dias

úteis, a lista dos candidatos admitidos e excluídos do processo de recrutamento, com

indicação sucinta dos motivos de exclusão, depois de exercido o direito de participação dos

interessados, publicitando-a nos locais referidos no número 1 do presente artigo.

Requisitos de admissão

1. Constituem requisitos de admissão do candidato:

a) Ter nacionalidade portuguesa, ser cidadão de um Estado membro da União

Europeia ou, em condïções de reciprocidade, de país de língua oficial portuguesa;

b) Ter mais de 21 anos e menos de 65 anos;

c) Possuir a escolaridade mínima obrigatária;

d) Possuir plena capacidade civil;

e) Não ter sido condenado, com sentença transitada em julgado, pela

doloso previsto no Código Penal e demais legislação penal;

f) Não exercer, a qualquer título, cargo ou função na administração

ou local;

g) Não exercer a atividade de arme~ro nem de fabncante ou comerciante de engenhos

ou suhstãncias explosivas;

h) Não ter sido sancionado, por decisão transitada em julgado, com a pena de

separação de serviço ou pena de natureza expulsiva das Forças Armadas, dos

serviços que integram o Sistema de Informações da República Portuguesa ou das

forças e serviços de segurança, ou com qualquer outra pena que inviabWíze a

manutenção do vinculo funcional, nos cinco anos precedentes;
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í) Não se encontrar no ativo, eserva ou pré-aposentação das forças armadas ou de

força ou serviço de segurança;

j) Não ser administrador ou gerente de sociedades que exerçam a ativïdade de

segurança privada, diretor de segui-ança ou responsável pelos serviços de

autoproteção, ou segurança privado em qualquer das suas especialidades,

independentemente da função concretamente desempenhada;

k) Possuir robustez física e o perfil psicológico para o exercício das funções,

comprovados por atestado de aptidão emitido por médico do trabalho, o qual deve

ser identificado pelo nome e número da cédula profissional, nos termos previstos

na lei;

1) Ter frequentado, com aproveitamento, curso de formação de guarda-noturno nos

termos estabelecidos no artigo 28,° da Lei n.° 105/2015, de 25 de agosto;

m) Não estar inïbido do exercício da atividade de guarda-noturno.

2. Os candidatos devem reunir os requïsitos descritos no número anterior até ao termo do

prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

Artigo 11.°

Requerimento de candidatura

1. O requerimento de candidatura à atribuição de licença, disponível na página eletrónica

da Câmara Municipal, é dirigido ao Presidente da Câmara Municipal e dele devem constar:

a) Identificação e domicílio do requerente;

b) Declaração de honra do requerente, devidamente assinada, da situação em que se

encontra relativamente às alíneas d), f), g), h), i), j) e m) do n.° 1 do artigo

anterior;

c) Outros elementos considerados relevantes para a decisão de atribuição de licença.

2. O requerimento é acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte fiscal ou do cartão de

cidadão;

c) Certificado de habilitações académicas;

d) Certificado de registo criminal;

e) Documento comprovativo da situação regularizada relativamente a dívïdas por

impostos ao Estado Português;

Q Documento compi ovativo da situação egulai izada i elativaniente a dividas Por
conti ibuições para a segurança social;

g) Ficha médica de aptidão emitida poi médico do ti abalho, nos tei mOS da Lei n.~

102~2OO9, de 10 de setenibio, para os efeitos da alínea k) do número 1 do artigo

a o te nor;

h) Certificado do curso de formação ou de atualização de guarda-noturno;

i) Duas fcitogi afias atuais e iguais, a cores, tipo passe;

j) Documentos comprovativos dos elementos invocados para efeitos da alinea c) do

número anterior.
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3. O requerimento e os documentos referidos nos números anteriores, assinados pelo

requerente, são apresentados até ao termo do prazo fixado para apresentação das

candidaturas, podendo ser entregues pessoalmente ou pelo correio, com aviso de receção,

atendendo-se, neste caso, à data do registo, sob pena de não ser considerada válida a

candidatura.

4. Os candidatos devem fazer constar do currículo profissional a sua identificação pessoal,

as ações de formação com efetiva relação com a atividade de guarda-noturno e a

experiência profissional.

5. Os documentos referidos nas alíneas e), f) e g) do número 2 do presente artigo podem

ser substituidos por declaração de honra do requerente, sendo obrigatória a sua

apresentação no momento da atribuição de licença.

Artigo 12.°

Métodos e critérios de seleção

1. Os métodos de seleção a utilizar obrigatoriamente no recrutamento são os previstos nos

números 1 e 2 do artigo 25.° da Lei n.° 105/2015, de 25 de agosto.

2, Independentemente dos métodos aplicados a ordenação final dos candidatos é unitária,

sendo critérios de preferência os seguintes:

a) Já exercer a atividade de guarda-noturno na localidade da área colocada a

concurso;

b) Já exercer a atividade de guarda-noturno;

c) Possuir habilitações académicas mais elevadas;

d) Ter pertencido aos quadros de uma força ou serviço de segurança e não ter sido

afastado por motivos disciplinares.

3. Caso subsista unia situação de igualdade entre os candidatos o guarda-noturno, após a

aplicação dos critérios acima previstos, tem preferência, pela seguinte ordem:

a) O candidato com menor idade;

b) O candidato que tiver mais anos de serviço, no caso de se estar em presença de

vários candidatos que, anteriormente tenham exercido a atïvidade de guarda-

noturno.

Artigo 13.°

Licença, cartão de identificação e cessação da atividade

1. A emissão da licença e cartão de dentificação está dependente do pagamento das

respetivas taxas, prevïstas no Regulamento e Tabela de Taxas em vigor na área do

Município, e da prova de celebração de contrato de seguro nos termos da lei

2. A licença para o exercício da atividade de guarda-noturno é pessoal e intransmissível.

3. A atribuição de licença para o exercício da atividade de guarda-noturno numa

determinada área faz cessar a anterior.

4. No momento da atrïbuição da licença para o exercício da atividade, a Câmara Municipal

emite o cartão de identificação do guarda-noturno, de acordo com o modelo definido pela

legislação em vigor.
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5. O cartão de dentificação do guarda-noturno tem a mesma validade da licença para o

exercício da respetiva atividade.

6. O guarda-noturno que cesse a atividade comunica esse facto à Câmara Municipal até 30

dias antes dessa oconéncia, estando dispensado de proceder a essa comunicação se a

cessação da atividade coincidir com o termo do prazo de validade da licença.

Artigo 1.4.°

Validade e renovação da licença

1. A licença tem validade trienal, a contar da data da respetïva emissão.

2. O pedido de renovação, por igual período de tempo, deve ser requerido ao Presidente da

Câmara Municipal, com pelo menos 30 dias de antecedência em relação ao termo do

respetivo prazo de validade.

3. No requerimento devem constar:

a) Nome e domicilio do requerente;

b) Fotografia a cores, tipo passe do requerente;

c) Declaração de honra do requerente, da situação em que se encontra relativamente

às alíneas d), f), g), h), i), j) e 1) do n.° 1 do artigo 10.° do presente Regulamento;

d) Outros elementos considerados com relevância para a decisão de renovação da

licença.

4. O requerente tem de fazer prova de possuir, à data da renovação da licença:

a) Seguro de responsabilidade civil, em vigor;

b) Situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português;

c) Situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições para a segurança

social.

5. Quando se verificar o não cumprimento de algum dos requisitos que fundamentaram a

atribuição de licença, há lugar ao indeferimento do pedido de renovação no prazo de 30

dias a contar da data limite para o interessado se pronunciar em sede de audiência prévia.

6. Considera-se o pedido de renovação deferido se, no prazo referido no número anterior,

o Presidente da Câmara Municipal não proferir despacho.

7. A renovação da licença está dependente do pagamento das respetívas taxas, previstas

no Regulamento e Tabela de Taxas em vigor na área do Município de Mafra.

Artigo 15.°

Registo

1. A Câmara Municipal mantém um registo atualizado das licenças emitidas para o

exercícïo da atividade de guarda-noturno na área do Município, do qual constarão,

designadamente, a dentificação dos guardas-noturnos em funções na localidade, a data da

emïssão da licença e/ ou da sua renovação, a localidade e a área para a qual é válida a

licença, bem como as contraordenações e sanções acessórias aplicadas aos guardas

notui nos, se a elas tiver havido lugai

2. No momento da atribuição da licença para o cxci cicio da atividade de guarda-noturno, a

Câmara Municipal, nos termos do artigo 31.° da Lei n.° 105/2015, de 25 de agosto,
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comunica à Direção-Geral das Autarquias Locais, sempre que possível por via eletrónica, os

seguintes elementos:

a) A identificação dos guardas-noturnos em funções na localidade;

b) A data da emissão da licença ei ou da sua renovação;

c) A localidade e a área para a qual é válida a licença;

d) As contraordenações e sanções acessórias aplicadas aos guardas-noturnos, se a

elas tiver havido lugar.

SECÇÃO IV

Exercício da atividade de guarda-noturno

Artigo 16.°

Proibições

1, É proibido, no exercício da atividade de guarda-noturno:

a) A prática de atividades que tenham por objeto a prossecução dos objetivos ou o

desempenho de funções correspondentes a competências exclusivas das

autoridades judiciárias ou policiais;

b) Ameaçar, inibir ou restringir o exercício de direitos, liberdades e garantias ou

outros direïtos fundamentais dos cidadãos;

c) A proteção de bens, serviços ou pessoas envolvidas em atividades ilícitas.

2. A atividade de guarda-noturno é exercïda individualmente não podendo, os guardas

noturnos, associarem-se com objetivos empresariais.

3, É vedado ao guarda-noturno o exercício de quaisquer prerrogativas de autoridade

pública, estando a sua atuação imitada pelas normas gerais aplicáveis aos demais cidadãos

no que respeita, nomeadamente, ao socorro, à legitima defesa, à detenção de pessoas, à

exclusão da ilicitude e da culpa, à circulação rodoviária e ao uso e poite de armas, salvo as

exceções previstas na legislação em vigor.

Artigo 17.°

Funç6es e deveres

1. No exercício da sua atividade, o guarda-noturno:

a) Mantém a vigilância e a proteção da proprïedade dos nioradores da sua área, com

os quais tenha unia elação contratual;

b) Presta informações, no âmbito das respetivas competências, aos seus chentes e

demais crdadãos que se lhe dirijam;

c) No mais cuito espaço de tempo informa as forças e serviços de segurança de tudo

quanto tomem conhecimento que possa ter inter esse paia a prevenção e repressão

de atos iticitos e das incivilidades em geral, como ainda, recebe informações

relevantes sobre a situação de segurança na sua área de atuação;

d) Apoia a ação das forças e serviços de segui ança e de proteção civil quando tal lhe

for solicitado.
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2. A competência territorial do guarda-noturno é kmitada pela sua á~ea de atuação, só

podendo atuar fora dela em situações de emergência de socorro, em apoio a oubos

guardas-noturnos territoríalmente competentes, em substituição destes, e sempre que

autorizado pelas forças de segurança.

3. O guarda-noturno deve:

a) Apresentar-se pontualmente nas instalações da entidade policial terriLoriainiente

competente no início e termo do serviço;

b) Manter, em serviço, sempre as necessárias condições físicas e psíquicas exigíveis

ao seu cumprimento;

c) Permanecer na área em que exerce a sua atividade, durante o período de prestação

de serviço, e informar os seus clientes do modo mais expedito para ser contactado

ou localizado;

d) Prestar o auxilio que lhe for solicitado pelas forças e serviços de segurança e

proteção civil;

e) Frequentar quinquenalmente um curso ou instrução de adestramento e reciclagem

organizado pelas forças de segurança com competência na respetiva área;

f) Usar uniforme, cartão identificativo e crachá, no exercício de funções;

g) Usar de urbanidade e aprumo no exercício das suas funções;

h) Tratar com respeito e prestar auxílio a todas as pessoas que se lhe dirijam ou

careçam de auxílio;

i) Fazer prova anual, no mês de fevereiro, na Câmara Municipal, de que tem

regularizada a sua situação contributiva para a segurança social e da manutenção

do requisito previsto na alínea e) do n.° 1 do artigo 10.0 do presente Regulamento,

mediante a apresentação do registo criminal, bem como da manutenção dos

seguros obrigatórïos;

j) Não faltar ao serviço sem razões ponderosas e fundamentadas, devendo, sempre

que possível, informar com antecedência a Força de segurança responsável pela sua

área, bem como os seus clientes.

Artigo 18.°

Seguro

Para além dos deveres elencados no artigo anterior, o guarda-noturno é obrigado a

efectuar e manter válido um seguro de responsabihdade civil de capital niinimo de

dOO 000 e demais equisitos e condições fixados na legslaçâo em vigo.

SECÇÃO V
Uniforme, crachá e cartão de identificação
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Artigo 19.°

Uniforme, crachá e cartão de identificação

No exercício da sua atividade, o guarda-noturno enverga uniforme e usa crachá próprio,

devendo, ainda, ser portador do cartão de identificação, que exibe sempre que lhe seja

solicitado pelas forças e serviços de segurança ou pelos munícipes.

Artigo 20.°

Modelos

O modelo de caitão de identificação de guarda-noturno, assim corno o modelo de uniforme,

crachá, identificador de veículo e de quaisquer outros elementos identificativos são

definidos pela legislação em vigor.

SECÇÃO VI

Equipamento

Artigo 21.°

Equipamento

1. O equipamento é composto por cinturão de cabedal preto, bastão curto e pala de

suporte, arma, rádio, apito e algemas.

2. O guarda-noturno está sujeito ao regime geral de uso e porte de arma, podendo

recorrer na sua atividade profissional, designadamente, às armas da classe E previstas nas

alíneas a) e b) do n.° 7 do artigo 3.° da Lei n.° 5/2006, de 23 de fevereiro, na sua redação

vigente.

3. O porte, em serviço, da arma de fogo é comunicado obrigatoriamente pelo guarda-

noturno à força de segurança territorialmente competente.

Artigo 22.°

Canídeos

1. O guarda-noturno só pode utilizar canideos como meio complementar de segurança

desde que devidamente habilitado pela entidade competente.

2. A utilização de canideos está sujeita ao respetivo regime geral de identificação, registo e

licenciamento, sendo proibida a utilização de cães perigosos e potencialmente perigosos.

3. O guarda-noturno que utilize canídeos corno meio complementar de segurança deve

possuir um seguro de responsabflidade civil específico de capital mínimo de (50000 e

demais requisitos e condições fixados na legislação em vigor.

4. Em serviço o guarda-noturno apenas pode utilizar um canídeo.

Artigo 23.°

Veículos

Os veículos em que transitam os guaidas-noturnos, quando em serviço, devem encontrar~

se devidamente identificados.
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SECÇÃO VII

Tempo de serviço e compensação financeira

Artigo 24.°

Tempo de serviço

1. O horário de referência da prestação do serviço de guarda-noturno corresponde a seis

horas diárias, a cumprir entre as 22h00 e as 07h00,

2. Após cinco noites de trabalho consecutivo, o guarda-noturno descansa unia noite, tendo

direito a mais duas noites de descanso em cada mês, sem prejuízo do direito a um período

de não prestação de 30 dias por cada ano civil,

3. O guarda-noturno informa a Câmara Municipal e a força de segurança territorialmente

competente:

a) Do horário efetivo que tenciona cumprir

b) Até ao inicio de cada mês, das noites em que tenciona descansar;

c) Até 31 de março de cada ano, dos dias correspondentes ao período de não

prestação anual.

4. Sempre que por motivo de força maior o guarda-noturno não possa comparecer ao

serviço, deve informar a força de segurança territorialmente competente logo que seja

possível.

5. Nas noites de descanso, de não prestação de serviço ou em caso de falta ao serviço, o

guarda-noturno é substituído por um guarda-noturno de área contígua, em acumulação.

Artigo 25.°

Compensação financeira

1. A atividade de guarda-noturno é remunerada, mediante contrato, pelas contribuições

das pessoas, singulares ou coletivas, em benefício de quem é exercida.

2. O guarda-noturno passa recibos contra o pagamento e mantém uni registo atualizado

dos seus clientes.

CAPÍTULO III

Exercício da atividade de acampamentos ocasionais

Artigo 26.°

Licenciamento e comunicação prévia

1, A realização de acampamentos ocasionais fora dos locais adequados à prática do

campismo e caravanismo esta sujeita à prévia obtenção de licença da Câmara Municipal.

2 O disposto no número anterior não abrange a realização de qualquer acampamento

ocasional pcr parte de membros das organizações reconhecidas pela ltofld Assoriat,on of

Giri Guídes ana Gíti Scouls e pela ltoild Oíganízatton aí lhe Scoul [4avement, a qual está

sujeita apenas à comunicação prévia à Câmara Municipal, ao delegado de saúde e ao

comandante da autoridade policial terrrtonalmente competente, bem como à autorização do
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proprietáno do prédio, sem prejuízo do cumprimento das regras a que se refere o n.° 3 do

artigo 23.° do Decreto-Lei n.° 124/2006, de 28 de junho, na sua redação vigente.

Artigo 27.°

Pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento para realização de um acampamento ocasional é dirigido ao

Presidente da Câmara Municipal, com a antecedência mínima de 15 dias, através de

requerimento próprio, do qual deverá constar a identificação completa do responsável pelo

acampamento e o local do Município para o qual é solicitada a licença, e será acompanhado

da autorização expressa do proprietário do prédio, bem como da planta de localização à

escala 1:2500, com o local devidamente assinalado.

Artigo 28.°

Consultas

1. Recebido o requerimento a que alude o artigo anterior, e no prazo de cinco dias, será

solicitado parecer às seguintes entidades:

a) Delegado de saúde;

b) Comandante da autoridade policial territorialmente competente.

2. As entidades referidas no número anterior devem pronunciar-se no prazo de oito dias

após a receção do pedido.

Artigo 29.°

Emissão da licença

A licença é concedida por um período de tempo determinado, nunca superior ao período de

tempo autorizado expressamente pelo proprietário do prédio.

Artigo 30.°

Revogação da licença

Em casos de manïfesto interesse público, designadamente, para proteção da saúde ou bens

dos campistas, ou em situações em que estejam em causa a ordem, a tranquilidade e

saúde pública, a Câmara Municipal poderá, a qualquer momento, revogar a licença

con cedida.

CAPÍTULO IV

Exercício da atividade de exploração de máquinas de diversão

Artigo 31.°

Objeto

A exploração de máquinas automáticas, mecãnicas, elétncas e eletrónicas de diversão

obedece ao regime definido no Decreto-Leï n.° 310/2002, de 18 de dezembro, na sua

edação vigente, com as especïficidades constantes do presente Regulamento.
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Artigo 32.°

Âmbito

São consideradas máquinas de diversão:

a) Aquelas que, não pagando prémios em

económico, desenvolvem jogos cujos

fundamentalmente da perícia do utilizador

concedido o prolongamento da utilização

obtida;

b) Aquelas que, tendo as características definidas na alínea anterior, permitem a

apreensão de objetos cujo valor económico não exceda três vezes a importância

despendida pelo utilizador.

Artigo 33.°

Condições de exploração

1. As máquinas só podem ser exploradas no interior de recinto ou estabelecimento que não

se situe a menos de 300 metros de estabelecimentos pré-existentes de educação pré-

escolar ou de ensino básico ou secundário, públicos ou privados.

2. A distância prevista no número anterior é aferida por referência à distância perconida

pelo caminho pedonal mais curto, obedecendo às regras de circulação pedonal constantes

do Código da Estrada.

Artigo 34.°

Condicionalismos

1. A prática de jogos em máquïnas é interdita a menores de 16 anos, salvo quando, tendo

mais de 12 anos, sejam acompanhados por quem exerce o poder paternal.

2. É obrigatória a afixação, na própria máquina, em lugar bem visivel,

dístico contendo os seguintes elementos:

a) Número de registo;

b) Nome do proprietário;

c) Idade exigida para a sua utilização;

d) Nome do fabricante

e) Tema de jogo;

f) Tipo de máquina;

g) Número de fábúca,

Artigo 35,°

Registo

1. Nenhuma máquina de diversão pode ser posta em exploração, sem que se encontre

registada e os respetivos temas de jogo classifIcados.

2. O registo é promovido pelo proprietário da máquina junto do Presidente da Câmara

Municipal, em razão do local em que se presume que seja colocada em exploração, através

do balcão único elelrónico dos serviços.

dinheiro, fichas ou coisas de valor

resultados dependem exclusiva ou

sendo permitido que ao utilizador seja

gratuita da máquina face à pontuação

de inscrição ou
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3. Na comunicação de promoção do registo da máquina referida tio número anterior deve

ser identificado o seu proprietário, o local de exploração pretendido e a classificação do

tema de jogo respetivo pelo Serviço de Inspeção de Jogos do Instituto do Turismo de

Portugal, IR

4. O registo é titulado pelo comprovativo eletrônico de entrega no balcão único eletrônico

dos serviços, bem como do comprovativo do pagamento das taxas devidas, devendo

ambos os documentos acompanhar a máquina a que respeitam.

5. As alterações de propriedade da máquina obrigam o adquirente a efetuar o

averbamento respetivo, por comunicação no balcão único eletrônico dos serviços, que

identifique o adquirente e o anterior proprietário, devendo o comprovativo da comunicação

acompanhar a máquina a que respeita.

Artigo 36.°

Elementos do processo

A Câmara Municipal organiza um processo individual por cada máquina registada, do qual

deve constar, os seguintes elementos:

a) Número do registo;

b) Nome do proprietário e respetivo endereço;

c) Tipo de máquina, nome do fabricante, marca, número de fábrica, modelo e ano de

fabrico;

d) Classificação dos temas de jogo pelo Serviço de Inspeção de Jogos do Instituto do

Turismo de Portugal, IP;

e) Município em que a máquina está em exploração.

Artigo 37.°

Temas dos jogos

1. A classificação dos temas de jogo rege-se pelo disposto

n.° 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação vigente.

2. O proprietário de qualquer máquina pode substituir o tema ou

autorizados por qualquer outro, desde que previamente classificado

Inspeção de Jogos do Instituto do Turismo de Portugal, IP, mediante

Presidente da Câmara Municipal no balcão único eletrônico dos sei-viços.

3. A cópia do documento que classifica o novo tema de logo autor zado deve acompanhar

a máquina de diversão.

CAPÍTULO V

Exercício da atividade de realização de espetáculos de natureza desportiva e de

divertimentos públicos

SECÇÃO 1

Divertimentos públicos

no artigo 22.° do Decreto-Lei

temas de jogo

pelo Serviço de

comunicação ao
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Artigo 33,°

Licenciamento

1. A realização de divertimentos organizados nas vias, jardins e demais lugares públicos ao

ar livre carece de licenciamento municipal.

2. Excetuam-se do disposto no número anterior:

a) As festas promovidas por entidades oflciais, civis ou militares;

b) As festas que sejam realizadas em locais pertencentes ao domínio público

marítimo.

3. A realização das festas referidas no número anterior está sujeita a uma participação

prévia ao Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 39.°

Pedido de licenciamento

1. O pedido de licenciamento da realização de qualquer dos eventos referidos no número 1

do artigo anterior é dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, com 15 dias de

antecedência, através de requerimento próprio, disponibilizado na página eletrónica da

Câmara Municipal, o qual deverá ser acompanhado pelos seguintes documentos:

a) Memória descritiva do recinto;

b) Planta de localização com o local assinalado.

2. Caso os pedidos de licenciamento não cumpram o prazo referido no n.° 1, ou não se

encontrem devidamente instruídos, deverá ser dado conhecimento ao requerente que o seu

pedido poderá ser liminarmente rejeitado com esse fundamento, facto que deverá ser

registado no próprio requerimento.

Artigo 40.°

Licenciamentos complementares

1. Os pedidos de licenciamento de divertimentos públicos, que promovam atividades

artísticas, designadamente, de tauromaquia, circo, dança, teatro, canto, fado e ópera,

deverão requerer, cumulativamente, à Delegação Municipal da Inspeção-Geral das

Atividades Culturais, licença de representação, acompanhada da(s) autorização(ões) do(s)

autor(es) ou seu(s) representante(s) da Sociedade Portuguesa de Autores, junto do

respetivo correspondente concelhio.

2. As licenças de representação carecem da apresentação simultânea do registo de

promotor de espetáculos de natureza artística,

3. Se os espetáculos tiverem carácter ocasional, o requerente deverá anexar o modelo da

Inspeção-Geral das Atividades Culturais, referente aos espetáculos ocasionais, e uma

declaração da Junta de Freguesia da área onde se realizará o espetáculo, atestando que

este não tem fins lucratïvos,

4. Nas situações previstas nos dois números anteriores, o requerente deverá, ainda,

anexar, o cartaz do espetáculo.

5, Deverá ser requerida uma licença especial de ruído, de acordo com o Regulamento

Geral do Ruido, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 9/2007, de 17 de janeiro, na sua redação
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vigente, formalizada através de modelo disponível na página eletrônica da Câmara

Municipal.

Artigo 4t°

Emissão da licença

A licença é concedida, verificados os condicionalismos legais, dela devendo constar,

designadamente, o local da realização, o tipo de evento, os limites horários, bem como

quaisquer condições que tenham sido definidas ou impostas no licenciamento.

Artigo 42P

Recintos itinerantes, improvisados ou de diversão provisória

Quando a realização dos divertimentos públicos envolver a instalação e funcionamento de

recintos itinerantes, improvisados ou de diversão provisória, aplicar-se-ão as regras

estabelecidas no Decreto-Lei n.° 268/2009, de 29 de setembro, e no Decreto-Lei i.°

309/2002, de 16 de dezembro, na sua redação vigente.

SECÇÃO II

Atividades de carácter desportivo

Artigo 43.°

licenciamento

Nos termos do Decreto Regulamentar n.° 2-A/2005, de 24 de março, a utilização das vias

públicas para a realização de atividades de carácter desportivo, que possam afetar o

trânsito normal, carecem da autorização emitida pela Câmara Municipal do concelho onde

as mesmas se realizem ou tenham o seu termo, no caso de abranger mais de um concelho,

devendo ser preenchida o modelo próprio disponibilizado na página eletrônica da Câmara

Municipal.

Artigo 44.°

Provas desportivas

Para efeitos do presente Regulamento, consideram-se ~Provas desportivas» os eventos

desportivos realizados total ou parcialmente na via pública com carácter de competição ou

classificação entre os participantes.

SUBSECÇÃO i

Provas desportivas de automóveis de âmbito municipal ou intermunicipal

Artigo 45°

Pedido de licenciamento

1. O pedido de autorização para a realização de provas desportivas de automóveis deve

ser apresentado na Câmara Municipal do concelho onde as mesmas se realizem ou tenham

o seu termo, no caso de abranger mais de um concelho.
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2. O pedido de licenciamento da realização de provas desportivas na via pública é dirigido

ao Presidente da Câmara Municipal, com a antecedência mínima de 30 ou 60 dias,

consoante se trate de provas municipais ou intermunicipais, respetivamente, através de

requerimento próprio disponibilizado na página eletrónica da Câmara Municipal, devendo

ser anexados os seguintes elementos:

a) Identificação da entidade organizadora da prova;

b) Data, hora e local em que pretende que a prova tenha lugar, bem como a indicação

do número previsto de participantes;

c) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da rede viária, em escala

adequada que permita uma correta análise do percurso, indicando, de forma clara,

as vias abrangidas, as localidades e os horários prováveis de passagem nas

mesmas, bem como o sentido de marcha dos veículos;

d) Regulamento da prova;

e) Parecer das forças de segurança competentes;

f) Parecer das entidades sob cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, caso não

seja a Câmara Municipal onde o pedido é apresentado;

g) Documento comprovativo da aprovação da prova pela Federação Portuguesa de

Automobilismo e Karting ou da entidade que tiver competência legal, no âmbito do

desporto automóvel, para aprovar as provas, que poderá ser sob a forma de visto

no regulamento da prova;

h) Documento comprovativo da existência de seguro desportivo ou temporário de

acidentes pessoais celebrado pelas federações, pelo praticante ou pelas entidades

que promovam ou organizem provas desportivas, nos termos da legislação em

vigor;

i) Documento comprovativo da existência de seguro de responsabilidade civil, nos

termos da legislação em vigor;

j) Documento de aprovação pelo Automóvel Club de Portugal, exceto no caso de

provas de raIIy-paper.

3. Os pareceres refeildos no número anterior possuem carácter vinculativo.

4. Quando a realização de competições e,’ ou provas desportivas na via pública incida, total

ou parcialmente, sobre a zona especial de pioteção de monumentos, deverá ser notificada

a Direção-Geral do Património Cuiluial, a qual poderá opor-se, no prazo de quarenta e oito

horas, a contar da receção da sua notificação.

5, Atendendo à especificidade de que se revestem algumas provas desportivas na via

pública, poderão, ainda, em casos devidamente fundamentados, serem solicitados outros

elementos que se afigurem necessários.

Artigo 46.°

Emissão da licença

A licença é concedida, dela devendo constar, designadamente, o tipo de evento, o local e

ou percurso, a hora da realização da prova, bem como quaisquer condições que tenham

sido definidas ou impostas no licenciamento.
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Artigo 47.°

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento às autoridades policiais e entidades de

proteção civil competentes.

SUBSECÇÃO IX

Provas desportivas de outros veículos com ou sem motor

Artigo 48.°

Pedido de licenciamento

1. O pedido de autorização para a realização das provas desportivas de veículos com ou

sem motor, não previstos na subsecção anterior do presente Regulamento, deve ser

apresentado na Câmara Municipal do concelho onde as mesmas se realizem ou tenham o

seu termo, no caso de abranger mais de um concelho,

2. O pedido de licenciamento da realização na via pública das provas desportivas referidas

no número anterior é dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, com a antecedência

mínima de 30 ou 60 dias, consoante se trate de provas municipais ou intermunicipais,

respetivaniente, através de requerimento próprio, disponibilizado na página eletrónica da

Câmara Municipal, devendo ser anexados os seguintes elementos:

a) Identificação da entidade organizadora da prova;

b) Data, hora e local em que pretende que a prova tenha lugar, bem como com a

indicação do número previsto de participantes;

c) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da rede viária, em escala

adequada que permita uma correta análise do percurso, indicando de forma clara

as vias abrangidas, as localidades e os horários prováveis de passagem nas

mesmas, bem como o sentido de marcha dos veiculos;

d) Regulamento da prova;

e) Parecer das forças de segurança competentes;

~ Parecer das entidades sob cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, caso não
seja a Câmara Municipal onde o pedido é apresentado;

g) A entidade requerente deve ainda juntar parecer da federação ou associação

desportiva respetiva, que poderá ser sob a forma de visto sobre o regulamento da

prova;

h) Documento comprovativo da existência de seguro desportivo ou temporário de

acidentes pessoais celebrado pelas federaçôes, pelo praticante ou pelas entidades

que promovam ou organizem provas desportivas, nos termos da legislação em

vigor;

i) Documento comprovativo da existência de seguro de responsabilidade civil, nos

termos da legislação em vigor.

3. Os pareceres referidos no número anterior possuem carácter vinculativo.
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4. Quando a realização de competições e/ ou provas desportivas na via pública incida, total

ou parcialmente, sobre a zona especial de proteção de monumentos, deverá ser notificada

a Direção-Geral do Património Cultural, a qual poderá opor-se, no prazo de quarenta e oito

horas, a contar da receção da sua notificação.

5, Atendendo à especificidade de que se revestem algumas provas desportivas na via

pública, poderão ainda, em casos devidamente fundamentados, serem solicitados outros

elementos que se afigurem necessários.

Artigo 49°

Emissão da licença

A licença é concedida, dela devendo constar, designadamente, o tipo de evento, o local e

ou percurso, a hora da realização da prova, bem corno quaisquer condições que tenham

sido definidas ou impostas no licenciamento.

Artigo 5O.°

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento às autoridades policiais e entidades de

proteção civil competentes.

SUBSECÇÃO TI!
Provas Desportivas de peões

Artigo 51.0

Pedido de licenciamento

1. O pedido de autorização para a realização de provas desportivas de peões deve ser

apresentado na Câmara Municipal do concelho onde as mesmas se realizem ou tenham o

seu termo, no caso de abranger mais de um concelho.

2. O pedido de licenciamento da realização de provas desportivas na via pública é dirigido

ao Presidente da Câmara Municipal, com a antecedência mínima de 30 ou 60 dias,

consoante se trate de provas municipais ou intermunicipais respetivamente, através de

requerimento própilo, disponibilizado na página eletiónica da Câmara Municipal, devendo

ser anexados os seguintes elementos:

a) Identificação da entidade organizadora da prova;

b) Data, hora e local em que pretende que a prova tenha lugar, bem como com a

indicação do número previsto de participantes;

c) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da rede viária, em escala

adequada que permita uma correta análise do percurso, indicando de forma clara

as vias abrangidas, as localidades e os horários prováveis de passagem nas

mesmas, bem como o sentido de marcha;

d) Regulamento da prova;

e) Parecer das forças de segurança competentes;
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f) Parecer das entidades sob cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, caso não

seja a Câmara Municipal onde o pedido é apresentado;

g) A entidade requerente deve ainda juntar parecer da federação ou associação

desportiva respetiva, que poderá ser sob a forma de visto sobre o regulamento da

prova;

h) Documento comprovativo da existência de seguro desportivo ou temporário de

acidentes pessoais celebrado pelas federações, pelo praticante ou pelas entidades

que promovam ou organizem provas desportivas, nos termos da legislação em

vigor;

i) Documento comprovativo da existência de seguro de responsabilidade civil, nos

termos da legislação em vigor.

3. Os pareceres referidos no número anterior possuem carácter vinculativo.

4. Atendendo à especificidade de que se revestem algumas provas desportivas na via

pública, poderão ainda, em casos devidamente fundamentados, serem solicitados outros

elementos que se afigurem necessários.

Artigo 52.°

Emissão da licença

A licença é concedïda, dela devendo constar, designadamente, o tipo de evento, o local e

ou percurso, a hora da realização da prova, bem como quaisquer condições que tenham

sido definidas ou impostas no licenciamento.

Artigo 53.°

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento às autoridades policiais e entidades de

proteção civil competentes.

SUBSECÇÃO iv

Manifestações Desportivas

Artigo 54.°

Pedido de licenciamento

1. O pedido de autorização para realização de manifestações desportivas que não sejam

qualificadas como provas desportivas deve ser apresentado na Câmara Ilunicipal do

concelho onde as mesmas de realizem ou tenham o seu termo, no caso de abranger mais

de um concelho.

2. O pedido de licenciamento da realização de manifestações desportivas na via pública é

dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, com a antecedência mínima de 30 ou 60 dias,

consoante se trate de provas municipais ou intermunicipais espet~vamente, através de

requerimento próprio, disponibilizado na página eletrómca da Câmara Municipal, devendo

ser anexados os seguintes elementos:

a) Identificação da entidade organizadora da atividade;
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b) Data, hora e local em que pretende que a atividade tenha lugar, bem como com a

indicação do número previsto de participantes;

c) Traçado do percurso da atividade, sobre mapa ou esboço da rede viária, em escala

adequada que permita uma correta análise do percurso, indicando de forma clara

as vias abrangidas, as localidades e os horários prováveis de passagem nas

mesmas, bem como o sentido de marcha;

d) Regulamento da atividade;

e) Parecer das forças de segurança competentes;

~ Parecer das entidades sob cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, caso não
seja a Câmara Municipal onde o pedido é apresentado.

3. Os pareceres referidos no número anterior possuem carácter vinculativo.

4. Atendendo à especificidade de que se revestem algumas manifestações desportivas na

via pública, poderão ainda, em casos devidamente fundamentados, serem solicitados

outros elementos que se afigurem necessários.

Artigo SS.°

Emissão da licença

A licença é concedida, dela devendo constar, designadamente, o tipo de evento, o local e

ou percurso, a hora de realização, bem como quaisquer condições que tenham sido

definidas ou impostas no licenciamento.

Artigo 56»

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento às autoridades policiais e entidades de

proteção civil competentes.

SECÇÃO III

Outras atividades que podem afetar o trânsito normal

Artigo 57.°

Pedido de licenciamento

1. O pedido de autorização para realização de atividades diferentes das previstas nas

subsecções anteriores, mas que sejam suscetíveis de afetar o trânsito normal, deve ser

apresentado na Câmara Municipal do concelho onde aquelas se realizem ou tenham o seu

termo, no caso de abranger mais de um concelho.

2. O pedido de licenciamento da realização deste tipo de at!v~dades na via pública é

dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, com a antecedência mínima de 30 ou 60 dias,

consoante se trate de provas municipais ou intermunicipais respet~vamente, através de

requerimento próprio disponibilizado na página eletrómca da Câmara Municipal, devendo

ser anexados os seguintes elementos:
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a) Identificação da entidade organizadora da atividade, com indicação da data, hora e

local em que pretende que a mesma tenha lugar, bem corno indicação do número

previsto de participantes;

b) Traçado do percurso, sobre mapa ou esboço da rede viária, em escala adequada

que permita uma correta análise do percurso, indicando de forma clara as vias

abrangidas, as localidades e os horários prováveis de passagem nas mesmas;

c) Regulamento da atividade a desenvolver, se existir;

d) Parecer das forças de segurança competentes;

e) Parecer das entidades sob cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, caso não

seja a Câmara Municipal onde o pedido é apresentado.

3. Os pareceres referidos no número anteríor possuem carácter vinculativo.

4. Atendendo à especificidade de que se revestem algumas atividades que afetem o

trânsito normal, poderão ainda, em casos devidamente ftindamentados, serem solicitados

outros elementos que se afigurem necessários.

Artigo 58.°

Emissão da licença

A licença é concedida, dela devendo constar, designadamente, o tipo de evento, o local e

ou percurso, a hora de realização, bem como quaisquer condições que tenham sido

definidas ou impostas no licenciamento.

Artigo 59.°

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento às autoridades policiais e entidades de

proteção civil competentes.

CAPÍTULO VI

Exercício da atividade de fogueiras e queimadas

Artigo 60.°

Proibição de realização de fogueiras, queimas e queimadas

1. Em todos os espaços rurais, durante o período crítico, ou fora do período crítico desde

que se verifique o índice de risco temporal de incêndio de níveis muito elevado e máximo,

não é permitido:

a) Realizar fogueiras para recreio ou lazer e para confeção de alimentos, bem como

utilizar equipamentos de queima e de combustão destinados à iluminação ou à

corfeção de alimentos;

b) Queimar matos cortados e amontoados e qualquer tipo de sobrantes de exploração.

2. Excetua-se do disposto na alínea a) do número anterior, quando em espaços não

inseildos em zonas críticas, a confecão de alimentos desde que realizada nos locais

expressamente previstos para o efeito, nomeadamente nos parques de lazer e recreio e

outros quando devidamente nfraestruturados e identificados como tal, assim como as
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atividades desenvolvidas por membros das associações juvenis e equiparadas definidas no

n.° 3 do artigo 3.° da Lei n.° 23/2006, de 23 de junho, na sua redação vigente.

3. Excetua-se do disposto na alínea b) do número 1 do presente artigo, a queima de

sobrantes de exploração decorrente de exigências fitossanitárias de cumprimento

obrigatório, a qual deverá ser realizada com a presença de um corpo de bombeiros ou uma

equipa de sapadores florestais.

4. Não é permitido acender fogueiras nas ruas, praças e demais lugares públicos das

povoações, bem como a menos de 30 m de quaisquer construções e a menos de 300 m de

bosques, matas, lenhas, searas, palhas, depósitos de substâncias suscetíveis de arder e,

independentemente da distância, sempre que deva prever-se risco de incêndio, sem

prejuízo de a Câmara Municipal poder licenciar as fogueiras tradicionais, estabelecendo as

condições para a sua efetivação e tendo em conta as precauções necessárias à segurança

das pessoas e bens.

5. A realização de queimadas só é permitida, após licenciamento na Câmara Municipal, fora

do período crítico e desde que o índice de risco temporal de incêndio seja inferior ao nível

elevado, na presença de técnico credenciado em fogo controlado ou, na sua ausência, de

equipa de bombeiros ou de equipa de sapadores florestais.

6, Não é permitida a realização de queimadas que, de algum modo, possam originar danos

em quaisquer culturas ou bens próprios ou alheios.

Artigo 61.°

Pedido de licenciamento para realização de fogueiras e queimadas

1. O pedido de licenciamento para realização das fogueiras tradicionais, e das queimadas

realizadas fora do período crítico, é dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, com 15

dias de antecedência, através de requerimento próprio, disponibilizado na página eletrónica

da Câmara Municipal, do qual deverá constar:

a) A identificação completa e a residência do requerente;

b) Data, hora e local propostos para a realização da fogueira ou queimada;

c) Documento comprovativo da legitimidade do requerente;

d) Autorização do proprietário do terreno, quando aplicável;

e) Medidas e precauções tomadas para salvaguarda da segurança de pessoas e bens.

O Planta de localização à escala 1:2500, com o local devidamente assinalado.
2. O pedido de licenciamento é analisado pelo Ser’nço Municipal de Proteção C~vd da

Câmara Municipal, sem prejuízo da audição do Serviço de Bombeiros, no caso das

queïmadas, em que determinará as datas e os condicionamentos a observar na sua

realização, caso o pedido de licenciamento não venha já acompanhado do iespetivo

parecer.

Artigo 62.°

Emissão da licença para a realização de fogueiras

O alvará de licença, que fixará as condições que tenham sido definidas ou impostas no

licenciamento, será emitido após a apresentação de seguro de responsabilidade civil e da
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prestação de caução que garanta a reposição do local nas condições em que o mesmo se

encontrava antes da realização da fogueira, e do pagamento da taxa devida.

Artigo 61°

Emissão da licença para a realização queimadas

O alvará de licença, que fixará as condições que tenham sido definidas ou impostas no

licenciamento, será emitido após a apresentação de documento comprovativo que

assegurará a presença de técnico credenciado em fogo controlado ou de equipa de

bombeiros ou de sapadores florestais, e do pagamento da taxa devida.

CAPÍTULO VII

Sanções

Artigo 64.°.°

Contraordenaçôes no âmbito do exercício da atividade de guarda-noturno

1. Constituem contraordenações muito graves:

a) O exercício da atividade de guarda-noturno sem a necessárïa licença;

b) O exercício das atividades ou condutas proibidas previstas no artigo 16°;

c) O incumprímento do dever de colaboração com as forças e serviços de segurança

previsto na alínea d) do n.° 3 artigo 17°;

d) O incumprimento do disposto nos nr 2 e 3 do artigo 21.0;

e) A utilização de meios materiais ou técnicos suscetíveis de causar danos à vida ou à

integridade física, bem como a utilização de meios técnicos de segurança não

autorizados,

2. São graves as seguintes contraordenações:

a) O não uso de uniforme ou o uso de peças, distintivos e símbolos e marcas não

aprovados;

b) O incumpriniento dos deveres previstos nas alíneas b), c), e), f), i) e j) do n.° 3 do

artigo 17°;

c) A utilização de canideos em infração ao preceituado no artigo 22.° ou fora das

condições previstas no presente Regulamento.

3. São contraordenações leves:

a) O incumprímento dos deveres previstos nas alíneas a), g) e h) do n.° 3 do artigo

17°;

h) O incumprimento das obrigações, deveres, foi malidades e requisitos estabelecidos

na lei ou fixados no presente regulamento, quando não constituam

contraordenações graves ou muito graves.

4 As contraordenações previstas nos números anter ores são puníveis com as seguintes

coimas:

a) De C 150 a C 750, no caso das contraordenações leves;

b) De C 300 a C 1500, no caso das contraordenações graves;

c) De C 600 a C 3000, no caso das contraordenações muito graves.
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5. Se o agente retirou da infração um benefício económico calculável superior ao limite
máximo da coima, e não existirem outros meios de o eliminar, pode esta elevar-se até ao
montante do benefício, não devendo a elevação exceder um terço do limite máximo
legalmente estabelecido.
6. A tentativa e a neglIgência são puníveis,
7. Nos casos de cumplicidade, de tentativa e negligência, bem como nas demais situações
em que houver lugar à atenuação especial da sanção, os limites máximo e mínimo da
coima são reduzidos para metade.

Artigo 65.°.°
Contraordenações no âmbito do exercido da atividade de exploração de máquinas

de diversão
1. As infrações ao Capítulo IV do presente Regulamento constituem contraordenaçao (
punível nos termos seguintes:

a) Exploração de máquinas sem registo, com coima de € 1500 a € 2500 por cada
máquina;

b) Falsificação do titulo de registo, com colma de C 1500 a € 2500;
c) Exploração de máquinas sem que sejam acompanhadas dos documentos previstos

nos n.°5 4 e 5 do artigo 35.°, da cópia da decisão de classificação do respetivo tema
de jogo e do documento referido no n.° 3 do artigo 37.°, com colma de € 120 a €
200 por cada máquina;

d) Desconformidade com os elementos constantes do título de registo por falta de
averbamento de novo proprietário, com colma de € 120 a € 500 por cada máquina;

e) Exploração de máquinas sem que o respetivo tema ou circuito de jogo tenha sido
classificado pela Inspeção-Geral de Jogos, com coima de € 500 a € 750 por cada
máquina;

1) Utilização de máquinas de diversão por pessoas com idade inferior à estabelecida,
com coima de €500 a C 2500;

g) Falta ou afixação indevida da inscrição ou distico referido no n.° 2 do artigo 24.°,
bem como a omissão de qualquer dos seus elementos, com coima de € 270 a €
1100 por cada máquina.

2. A negligência e a tentativa são puniveis.
3. Para efeitos do presente Regulamento, consideram-se responsáveis, relativamente às
contraordenaçôes verificadas:

a) O proprietário da máquina, nos casos de exploração de máquinas sem registo ou
quando em desconformidade com os elementos constantes do título de registo por
falta de averbamento de novo proprietário;

b) O proprietário ou explorador do estabelecimento, nas demais situações.
4. Quando, por qualquer circunstância, se mostre impossível a Identificação do proprietário
de máquinas em exploração, considera-se responsável pelas contraordenações o
proprietário ou explorador do estabelecimento onde as mesmas se encontrem.
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Artigo 66.°

Contreordenações no âmbito do exercício das demais atividades regulamentadas

1. Constituem, ainda, contraordenações:
a) A realização de acampamentos ocasionais sem licença, punida com coima graduada

de C 150 a C 200;

b) A realização, sem licença, das atividades referidas nos artigos 38.0 e 43°, punida

com coima graduada de C 25 a € 200;

c) A realização, sem licença, das atividades previstas no artigo 61°, punida com

coima de C 30 a C 1000, quando da atividade proibida resulte perigo de incêndio, e

de C 30 a €270, nos demais casos;

d) A falta de exibição das licenças às entidades fiscalizadoras, punida com coima

graduada de C 70 a C 200, salvo se estiverem temporariamente indisponíveis, por

motivo atendível, e vierem a ser apresentadas ou for justificada a impossïbilidade

de apresentação no prazo de quarenta e oito horas.

2. A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 67.°

Sanções acessórias

Nos processos de contraordenação podem ser aplicadas as sanções acessóras previstas na

lei.

Artigo 68.°

Processo contraordenacional

1. A decisão sobre a instauração, a instrução e a aplicação das coimas e das sanções

acessórias dos processos de contraordenação previstos no presente Regulamento, compete

ao Presidente da Câmara Municipal.

2. O produto das coimas previstas no presente Regulamento, mesmo quando estas são

fixadas em juízo, constitui receita do Município, salvo no caso do produto das coimas

aplicadas no âmbito do exercicio da atividade de guarda-noturno, que reverte em 80%

para o Município e 20% para a força ou serviço de segurança que elaborou o auto de

notícia.

Artigo 69.°

Medidas de tutela de legalidade

As licenças concedidas nos termos do presente Regulamento podem ser revogadas pela

Câmara Muniapal, a qualquer momento, após a realização da audiência prévia dos

interessados, com fundamento na infração das regras estabelecidas para a respetiva

atividade e na naptïdão do seu titular para o respetivo exercício.

CAPÍTULO VIII

Fiscalização
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Artigo 70.°

Fiscalização

1. A fiscalização do disposto no presente Regulamento compete à Câmara Municipal, bem

como às autoridades administrativas e policiais.

2. As autoridades administrativas e policiais que verifiquem infrações ao disposto no

presente Regulamento devem elaborar os respetivos autos de notícia, que remetem à

Câmara Municipal no mais curto prazo de tempo.

3. Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar à Câmara Municipal a colaboração que

lhes seja solicitada,

CAPÍTULO rx
Disposições finais

Artigo 71.°

Taxas

Pela prática dos atos referidos no presente Regulamento, bem como pela emissão das

respetivas licenças, são devidas as taxas previstas na Tabela de Taxas em vigor no

Munïcípio de Mafra.

Artigo 72»

Dúvidas e omissões

As lacunas, omissões ou dúvidas de interpretação e integração de lacunas suscitadas na

aplicação das disposições do presente Regulamento serão preenchidas ou resolvidas pela

Câmara Municipal ou, em caso de delegação ou subdelegação de competências, pelo seu

Presidente ou Vereador, respetivamente.

Artigo 73.°

Norma revogatória

A partir da data da sua entrada em vigor, ficam revogadas as disposições regulamentares

contrárias às estabelecidas no presente regulamento.

Artigo 74»

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no d~a seguinte à sua pubhotação em Diá,io da

Repuhhca.
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4! MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° da Lei n 075/2013, de 12 de Setembro)

—‘

DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE
DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA REUNIÃO DE 2017/01/20

PROC.° 16.1.6/2016/6
ASSUNTO: Aprovação da Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas

de Mafra (EMAAC).

1 INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, a Informação Interno/2017/976,

elaborada a 16 de janeiro de 2017, na Divisão de Planeamento Territorial e Gestão

Urbanística, sobre a qual recaíram os pareceres de concordância do Chefe da Divisão

de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística, do Diretor do Departamento de

Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente datados de 16 de janeiro e do

Vice-presidente, datado de 17 de janeiro, bem como o despacho do Sr. Presidente da

Câmara Municipal exarado em 17 de janeiro.

DELIBERAÇÃO~ Atenta a informação prestada, que se dá por integralmente

reproduzida para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, nos termos

das disposições conjugadas da alínea ccc) do n.° 1 do artigo 33.° e alínea h) do n.° 1

do artigo 25.° do Anexo i à Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual,

submeter o projeto da Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de

Mafra (EMAAC), à Assembleia Municipal.
p, ~1eç4~1çts

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / Maivi ia.

Votosafavor: ~CtP9~ Q2..~ i~4....Ç
Votos contra:..~
Abstenções~
Declarações de votoS CN

ASSINATURAS:

5t~
kJ\~1-_≥~

Modelo G-45/3

anôdD Xiï



CÂMAi~ MUNICIPAL DE MAFR.A
Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Urbanística

PAREÇER DESPACHO

“

~ -

J\~9~kAJv~
~~iGt 3

\\HaL~ ,Ç~Lt~\
O(A) Vereador(a),

Cõc~cc~tcb com c.~ ~ o.c\,

À.. Ct1ftS~àQQC~çc~ sOe~õt

/.~

O~)Dfret~a) flpam~t~ opraente~c~L

Y 1)
~

(Hé der Seusa Silva)
O(A) Chefe de Divis~

INFORMAÇÃO Interno/2017/976

ASSUNTO: Aprovação da Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de

Mafra (EMAAC).

1. As alterações climáticas são a maior ameaça ambiental do século XXI, com

consequências profundas e transversais extensíveis a Várias áreas da sociedade:

económica, social e ambiental. O ritmo a que ocorrem estas alterações climáticas

tem sofrido uma forte aceleração e a tendência é para que tome proporções ainda

mais caóticas, se contra isso não forem implementadas estratégias capazes de

inverter esta situação.

2. Face à crescente consciencialização da importância da definição de estratégias e

implementação de medidas de âmbito local, que no seu todo, contribuam e

potencializem o desenvolvimento de projetos de adaptação às alterações climáticas,

considerou-se de elevado interesse encontrar sinergias e parceiros que permitam

ao Município, não s6 beneficiar das dinâmicas desenvolvidas neste âmbito como

Modelo G-5O/4 — Ioformaç~o



CÂMAI~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento dc Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente

Divisão de P’aneamento Territorial e Gestão Urbanística

também integrar, a nível nacional, a linha da frente, no que diz respeito à temática

de adaptação às alterações climáticas, tendo em conta as necessidade e as
prioridades identificadas na Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações

Climáticas (ENAAC).

3. Foi celebrado a 17 de março de 2015, o Protocolo com o consórcio ClimAdaPT.Local,
visando a incorporação da adaptação às alterações climáticas ao nível municipal

através da capacitação da estrutura técnica da Câmara Municipal de Mafra, que,

entre outros objetivos visa o desenvolvimento de um programa formativo em

adaptação local às alterações climáticas, o desenvolvimento e o acesso a uma
plataforma onhine de comunicação, que sensibilize as comunidades locais e
nacionais e capacite os técnicos da importância de promover a adaptação local às

alterações climáticas e a criação e participação numa Rede de Municípios de

Adaptação Local às Alterações Climáticas em Portugal, que constitua um fórum de

reflexão e dinamização das politicas publicas locais do domínio da adaptação às
Alterações Climáticas.

4. Uma Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas (EMAAC) consiste

na identificação de opções e ações de adaptação planeada que visem promover a
niinimização dos efeitos das alterações climáticas. A partir da identificação e

priorização das atuais vulnerabilidades e riscos climáticos e da sua projeção até ao
final do século, promove-se um conjunto integrado de opções de adaptação para

responder não apenas a um clima futuro, mas igualmente aos diferentes impactos

observados.

5. Neste contexto foi elaborado, pelos serviços da Área de Planeamento e
Ordenamento do Território, da Divisão de Planeamento Territorial e Gestão

Urbanística, Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente~ e ainda,

pelo Serviço Municipal de Proteção Civil, da Divisão de Segurança e Proteção Civil,
a Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas, de Mafra, cabendo

agora submetê-lo à análise e aprovação da Câmara Municipal, de acordo com o

estabelecido no referido protocolo.

Mafra, 16 de janeiro de 2017

Ana Ferreira

Técnica Superior da Área de Planeamento e Ordenamento do Território

Modelo G-50f4 — Informação 2
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PREFÁC~O

As alterações clini iii ca s COii st it uem um a das principais ameaças à escala
pi anetár ia. com coo sequénci as que vão desde o ambien te à saúde, passando
pela economia. Porque o ritmo deste fenómeno se intensi icou nas dl limas
décadas. também os nossos modos de vida — que nos deli neni como
comunidade — correm o risco de sofrer unia rápida e drástica mudança.

E si e d Li iii prob ciii a nu ii di ai e. con seq ti eu t cine fie. Iam bém n ac io ii ai e loca
Com o tal, exige ti iii a ação con cert ad a e asse r ti va. q Lie SC iiii eia com a
identificação das vulnerabilidades e se concreuza com a adoção de medidas de
mitigação ou ad ap taç ão de caráter estrutural e ii ão e si ru t Li ra 1

Num território como o Município de Mafra. que alia a inquestionável riqueza
e diversidade do património naturalà atratividade de novos habitantes.
vi si t au les e turistas, a promoção d a con sei eu ci ali/ação, da a vai i ação e ti a
cap ac i d tide de acão é. ai te s de mais, tini verd adei co mperat i vo soei ai. E tal
imperativo deve ser assumido com sentido de responsabilidade não só perante
a comunidade que hoje sonhos. masac i na de tudo perante as gerações
viii dou ias.

As principais alterações eh niáticas no Município de Marra já estão

i deu ti fica das: a di m ~ii iii ção ti a ir cci ii t ação ni éti ia anual: o a tini en to d a
temperatura métiia anual. em especial tias máximas:a subida do nível métho
ti a ágtt a ti o ni ar: e o a ti ni eu to ti e (cii óineo os e xi ciii os ti e pr cci 1ii taç ão.

Ora. peran teatran svers a li ti ati e ti ti proble oia ea ti rgên eia ti a iii t erve O ção. o
presente tiocuniento não deve ser entendido como uni mero registo de
pr cedi meu t osaad 01 ar nas di versa sár ea 5 ti e ai ti ação m ti iii e ipa 1

M a is tio ti ti e i sst. a a nilii ção é que es te seja o ponto de partida par a est i iii til ar
uma tiiniunica coletiva. convidantio à inpiemcoiação tie pequenas tgraotics~
m titi ao ças o o t1tR ml itl i ano ti e ca ti a niti n ic i pe.

ii iti 05 e si ão e iiii’ 1 )c ~tdi is

() Presidente da Câmara Municipal dc Mafra.
1 lélder Stiusa Silva

IlCk/( Súu (O Síli (1

(boi Arial’i.t.orai
I—~Iill~zi.m (iCfliCiJLIi dc \1.imll.mçi .‘ttici,icõc’. (~imtmi:~imca~ dc NI.itma ti
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1. INTRODUÇÃO
O município de Mafla considera que as alterações climáticas representam um desafio muito importante. A adoção

desta Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas pretende promover. em todo o território municipal.

uma resposta coerente às múltiplas problemáticas relacionadas com este fenómeno. posicionando o município como

p 00 ei io, a nível n ac no ai. o esta temática.

A s projeções climáticas par a o tei-ri tór i o ti e M a Ira apontam. ente ou tr as alterações. par a unia poten ei ai di ni o ti i ção da

precipitação tot ai ai ri ai e para tini pote o ci ai au meu to tias tem per at tiras. em parti cti lar ri as m áx 1H as ii o ou ton o. E

projetado, aio da. um aumento da lreqtienci a de ondas de calor e de even tos de preci pil ação muito intensa. Apesar das

incertezas relacionadas com os efeitos locais, a continuada sribida tio nível médio do mar poderá criar novos desafios

nas /onas costeiras cio município.

E st as ai te rações poderão i mpl içar rim conj tio to rie iii pact os sobre o terri 1 óri o. be in com o sobre os si st em as ii at rir ais e
humanos qtie o con põem Mesmo na presença de respostas fruo druneo tedas na adaptação planeada aos ceilários

chmáticos futuros, existirão sempre riscos t1rie irão afetar o município em múltiplos aspetos ambientais. sociais e

económicos. Por isso, torna — se tio d ame n tal a ao á h se. desen voi vi me oro e i o) piem co tacão de rim conj rio lo coerente e

flexível de opções dead apt açã o q ti e perin i tani ao oi tini c ípi ti est ar mciii or eq ti i pado para li ri ttr com os pote o cia is

i ni pactos ri as ai 1 erações climáticas, bem co!)) o tomar parti do tie pot co ci ais opor trui i ti ades.

Esta EM A AC foca~ se na i rient i licação tie opções e ações de adaptação planeada que visem promover a m mi miiação

dos eleitos das almerações climáticas. A partir da irientificação e priori ação das~ atu~~tis vuincr~diii itiades e riscos

cii m áticos e d a su a projeção até ao tio ~d do sécu i o. o m rio e [pio ti e M a Ir a procri r a prol)) 05cr rim conj tinto integrado de
opções ti ead aptação para respon riem o ão apen asao clima I’ri t tiro. m as i gti ai mn ente aos ti i fere o tes i at pactos ti i m át i ci is

já observados.

A EMAAC dc Mafra constitrii um instrumento a ser revisto eattiahiatio. com base ia evolução tio conhecimento

cienlílico e das práucas rie adaptacão às alterações climáticas. Sendo esta a prio ira estrategia tio género no mtluicípio.

pretende se que seja rim pi m to de pai ti da para o o m t ín ri o ri ese o vi á vi me o to de políticas t err i ti ir ia is ci cr e o t es. base atlas

nas o ccessi dades dos ti i feren les em’ripos pi ipril acionais e setores económicos e que permita rim teal retorço da resi h ência

climática no município e de qriem nele habita ou visia.

A pesar desta EM AAC se centrar necessariamente cm qriesi ões relacionarias coni a ariapi ação. O Riu’) icipio recon hece

q rie é igria imeni e essenci ai a adoção tie respostas tie mitigação. ou seja. de ações que promi ivam a retirição das
emissões de gases com efeito de estufa Assim sendo. o município promoverá, sempre tine possível, a adoção tie

opções qtic fomentem o correio planeamento e desensoivimento de rima sociedade e economia resilieoie. competitiva

e de baixo carbono, tal como preconizado pela Estratégia Nacional nie Adaptação às Aiieracões Climáiicas 2020

tENAAC 2020).

1.1. E NQUAD E:. A.ME~NTO DO MUI ~.C~:PFO E E MA E DA.

O concetho de Malia locati/ase na om la ocidcnial do país e pe teoce à Área Metropoittaoa de Lisboa vem liguta i

Apt escota uma área de 202 km. unia tat\a Iitot ai com cct ca de 17 kn de extensão e uma poputasão residente de

~l 061. secundo o Anuário Estatísttco da Át cmi Meti oprditana de Lisbria 2015, Este tcn’itório conltootase a ooi te coo)

o município de ‘l’ort es \ edras.a este com Sobrai de Monte Agiaço e Arruda dos \ inhiïs. a snit com Louies e Siomma.

estando confinado a oeste pelo Oceano Atlântico.

cl mi & rI aPi .t ,ocal
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No eon texto da A ML. este município caraeteri /a- se como um espaço de exceção, marcado por uma paisagem de
nadiçíto rural, com valores de patrimánin cultui ai. ~nquitet4nico e ambientai de reconhecimento nacional (figura 21.

Figura2 i—,we..t)ta~.ht iit!~tt..-l pit~.ic r~i.tit~t tai apatia Na..i,n ti ti.. Malta e o_tia dc iOicir,i ditita.. Fniiic (‘515)

O munic pio é coiist~tutdo pelas seguintes 1r~euesiasf Lníãcs de l-rcguesia~ (‘ai ~oeii a. Encarnação, Erícei a. Maíra.

Mtlh~nadti. Santo Isiditio. 1niãodas hecuesias de \zucira e Siihial da >\hclheiia. t.niãi, das heçuesiasde Ensina do

Bispo. Giadil e \ ila 1 anca do Rosaiio_ niãii das l—reeucsias de Icieja Nova e Chcleitiis. t nido das iae~uesias da

Mal’ eira e São Micuel de Alcainca e Então das i-i ecuesias de \ enda do Ptnlien~i e Santo ttste\ ão das Galtis.

mii iitjti>.iiii
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O município de Mafia representa 3’l da populacho total na AfslL. apresentando uma densidade populacional de cerca

de 213 hab!km2. Na figura abaixo, apresenta-seu população residente por freguesia e respetiva densidade populacional
(censos 20l]).

Figura 3 — PpulaçLio ,es,dcnic e ica~idjde popnIacion~it a’’ municípIo dc Malta. Fonte. (‘5151

Deacor d o com dados de 20 1 1 . no moi i cípi o de M ah a. o se cor deu ti d ade econ óm c a que tem lia or o rim ero de
populacho empregada é o setor lerciário. com cerca de 74.5’ Este setor subdivide-se em duas áreas, social (25,7’

e econám co (4~,$t ~). Por sua ve!. o setor pri iliári o é o que mcii os população emprega. registando apen as 2.6’l . sendo
os estantes 22.9’l aaibuídosao setor de ati\ idade secundário.

É de notar que. no período entre 1991 a 201] (ciii 20 anosL a população ligada às atividades do setor primário caiu de
1 3.S’t da população totttl do município para 2.6’F. o que representa unlLt diferença negativa de ~ 1 ‘1

Es t a ti i feren ça ti e ve — seao aban don o d a at i vi ti ade agr íct ii a ‘ias i on as! solos mcii os fé rt eis e ina is di lícei s. ‘lias a m esni a

também ioi condicionada pelo aumento dos habiutntes em 32651 (l3’~ ) individuos, no mesmo período refei ido. A

p 1i til acho q o e se é esl lei lo ia ia o nl tini c ípi tI ~. st ,bret o do. rir han a (da per i leria da ci é Lide é e Lisboa ) q o e. apr tive t an d~
as no’ as acessibilidades. pi ocurou vi\er no campo. mas tiáii desen~olvendo atis idades ou conhecimentos l~gados a

esse setor.

Os dados api eseniados permitem concluir que o mon~cípio de Mafra segue. de peito, a tendenciLi get ai pai a a

tercitut,acão dos setores deat~vidade. No anexo II existem mais dados sobre o concelho,

1
•lflÀ ~A rI2.iaA~Ào
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L2V~SÃO ESTRA.T~CA

A necessidade dc i n i erven ção lace as ai icrações cli m tu cas. no sentido da a dapt ação loca!, é fi o d amei tal, e é encarada

na esfera municipal como matéria prioritária, pela inevitabilidade que os seus impactos produzem e continuarão a
produzir no teritório e no quotidiano da população.

Desta forma, a Estratégia M u ii ci pai de Ad api ação às Alter ações Cli miii cas do iii un e ípi o de M a fi a te ii ci nu o visão

estratégica:

A EMAAC do município de Mafra. em con flirmidade com a Estratégia Nacional de

Climáticas, encontra—se estruturada em quatro objetisos nucleares:
Atiapi ação lis AI terações

o identificar e reduzir a vulnerabilidade aos eventos climáticos, sobretudo os fenómenos esiremos. minorando

os impactos previstos que possam vir a afetar o território a médio e longo prazo e. consequentemente.

au nico t ao ti o a sua capacidade ada pt ai ‘-a:

o Adq o i rir coo li cci mcii tos que visem au mciii ar a con sei co ci alização sobre as ali eraç’ ões cli mát i e as. pe rol iii n ti o

o dese ovo! v 01 co t o sustentado de uni conjunto de opções de adaptação a i m pie mciii ar ii O 011111 cípi o:

• Promover a sen si bi ii / ação para a tem ti O c a das a ter ações cli má ti e as Pi zen ti o notar a tu ccc ss idade ti e mudança

é e com port a mcli os e recon li ecen ti o a i mport ão eia de poi en e iar si ii ergi as ciii re agentes si ci a is e cci ni tini i ti is:

o integrar a adaptação nos instrumentos de gestão territorial de ftmbito municipal. operacionalizando e

co q uati r ali do a iii pl cinco t ação tias opções ti e a da1i la ç ão n o ám bi to di s processos dc p1 anca iii ent o te rri ii iria!

e. coo seti oen tenieni e. na programação de ações e na conceção dc projetos no quadro das políticas públicas
locais e das compctõncias municipais.

IA ESTRUTURA

A EFsIAAC apresenta-se cslruiutada nuni formato que acompanha os passos metodológicos percorridos paia a sua
colici eti/acao. ao longo de sete capítulos:

(3 capíluio 1 lntroduãoi ap escuta a temática das aliei ações clinititicas na pei speti’ a do município. cal acici 1/ai seu
lei i ítóiio e apicsenta a 5t5ãt~ esti iitégicil e os pi incipilis ub1ctt~ os dclineados liii ãmhiio da EMA \C.

Segue-se o capítulo 2 i Metodologia i que api escola ti pi occssi) metodológico aplicado ai) descn~ ol’ imcnii da

No capítulo 3 i Alterações Cliin~it icas 1 éabotdada. cni maior detalhc.a pt oblcniútie:t das aliei ações elimatieas. desde

a ah angõncia global (leste lema aic ao anibio lical. e são apiesentadas as principais aliei ações climáticas piojetadas

pai a o crritot o do município dc Malta

1.3 OBJETIVOS

(um &daP’l’.i _ocai
Alpi,icao a. Aiiciaciic-. (‘iiivii t.’ dc Nkira is
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O capítulo 4 (impactos e Vulnerabilidades às Alterações Climáticas) descrew os principais impactos e as
vulnerabilidades climáticas já observadas, assim como as que são prc~etadas para o território do município de Maíra.
com base numa exaustiva pesquisa. recolha e tratamento de informação sobre a temática.

O capítuloS (Identificação e Avaiiaçào de Respostas) apresenta o resultado da identificação. avaliação e priori7açào
de um conjunto de opções de adaptação que permitam ao município responder às principais vulnerabilidades e riscos
climáticos (atuais e futuros) identificados, com o objetivo de aumentar a sua capacidade adaptativa.

O capítulo 6 (Integração das Opções de Adaptação nos Instrumentos de Gestão Territorial) analisa o âmbito de
concretização. em teimos territoriais, das opções de adaptação identificadas, através da avaliação da sua potencial
transposição pan os Instrumentos de Gestão Tenitorial (IGT) de âmbito municipal. com o objetivo de apresentar um
conjunto de orientaç&’s nesse sentido.

O capítulo 7 (Acompanhamento e Monitorização) descreve uma proposta de implementação e monitorização das
opções de adaptação avaliadas.

Por fim, são apresentadas todas as refenincias bibliográlicas e anexos aludidos ao longo da estratégia.

tIbiAdaFLLeeail
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2. Mctoth’In~sa

2. METODOLOGIA

2.1 VISÃO GERAL

A Câmara Municipal de Mafra iniciou em 2015. no âmbito do projeta ClimAdaPT.Local. o desenvolvimento da sua
Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas. Corno participante no projeto e contando com o apoio
de uma equipa técnica própria, a CM de Mafra seguiu uma metodologia de base designada por ADAM. que guiou a
elaboração desta estratégia. ao longo de um conjunto de etapas e tarefas específicas.

A metodologia ADAM foi desenvolvida integralmente no âmbito do projeto CIimAdaPT.Local’. tendo sido
especialmente adaptada à realidade portuguesa a partir do modelo desenvolvido pelo UKCIP2.

A partir da análise e consideração das principais necessidades em Lermos de tomada de decisões de adaptação à escala
municipal. esta metodologia procurou responder a duas questões-chave:

1 Quais os principais riscos climáticos que a6.nam ou poderão vir a afetar o tenitório municipal e as decisões da
CM de Mafra?

2 Quais as principais ações & adaptação necessárias e disponíveis para responder a esses riscos climáticos?

A metodologia ADAM é composta por seis passes interrelacionados (ver figura 4). formando uni ciclo de
desenvolvimento estratégico. Como seria de esperar. esta metodologia não produz. instantaneamente. uma estratégia
de adaptação. apresentando antes um quadro conceptual e um conjunto de recursos de apoio à produção da informação
necessária ao desenvolvimento de unia EMAAC como a de Mafra. Uma vez que a adaptação às alterações climáticas
é uni processo contínuo, este ciclo ADAM deverá ser repetido múltiplas vezes ao longo do tempo. de forma a
incorporar novos conhecimentos e a responder a novas necessidades.

A presente estratégia é oresuhado da primeira aplicação da metodologia ADAM ao município. Os seis passos dociclo
ADAM são:

1. Preparar os trabalhos:

2. Identificar vulnerabilidades atuais:

3. Identificar vulnerabilidades (usuras:

4. Identificar opções de adaptação:

5. Avaliar opções de adaptação:

6. Integrar. monitori~ar e rever.

Em cada um dos passas da metodologia ADAM. (oram desenvolvidas várias tarefas e análises que são sunia,iaunente
apresentadas em seguida. Os principais resultados de cada uni dos passas serviram como base para a elaboração da
presente EI%IAAC.

‘&ip~1hiiadapt-kaI.~l
2Iasp,Aadp.e~g.i~w~hard’
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2.3.1 Passo O - Preparar os trabalhos

() pLISSO zero da metodologia ADAM iCVt~ coiuo principais objetivos:

e Enquadrar e com tini car as ra/ões que moi i va ni a CM ti e M a fia a promover a ada ptaçã o às ai t elações

climáticas:

• Definir os objetivos estratégicos pata concreti ar essa adaptacão:

e Reu o r u lii LI eq LI pa pata a real i /ação ti a e st ra t ég a:

e Desenvolver OS procedimentos internos necessários pala o sucesso tio processo.

Este passo consistiu em quatro tarefas sequenciais:

1) Preparação ti os Ir LI bal li os:

(2) Explicitação tlLt motivLlção para a adapiLlção no município:

(3) Definição tio problema e estabeiecimento de objetivos:

(4) Identificação de potenciais dificuldatles e tle formas pata as ultrapassar.

A estrutura deste passo encontra-se no anexo III.

2.3.2 Passo 1 - Identificar vulnerabilidades atuais

A v til o erabi li ti Ltde coo si st e n a propensão ou predisposição q o e 4 etc tm ii ado eI e ni eito ou coIijLI o to ti e elementos têm

par LI serem i tu u ad LId os n eg LII Va meti te (f g o a 5 A ~~Lt In cr abi li ti atle agree a tituu a va ri cd Lide tle con ccii os_ iii cl Liii tio

exposição. s LI sceti hi litiade. severitlade. capLlcidLltie P~°~ 1 itILir conu as adversidLtties e cLlpacitiatle tie adLIptLtção II PCC.

2014).

As vulnerabilidades climLiticLls furaras consistem nos impactos expectLiveis cLIu,~adtis pela combinação tia exposição

Lto climLI fniuro — ohtitla através tie tliferentes prt~jeções climáticLis —. tia sensibilitiLltle dos elementos expostosaesse
cli na e da capLtc d Liti e dea ti LIpI Licã o (li g tira 5).

~

. 1

~. ~ [...

E,~posk1o

+

FiguraS t—’11uc]aj e tcsentdit~ II’ tttictc tckcItS~Irnt c~- dc ~ui injhtitdjdc ~it~tt~dnpmtet~ Ctun \daPt 1
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Mctodolotia

O passo 1 da metodologia ADAM pretendeu apoiar a análise dos diferentes aspetos relacionados com a
vulnerabilidade ao clima atual no município de Mafra. Para este fim. foi desenvolvido um Perfil de Impactos
Climáticos Locais (PIC-L) que permitiu. de forma sistemática. identificar fontes e reunir informação sobre os
principais eventos meteorológicos a que o município esteve exposto entre 1983 e 2015 (32 anos).

A informação recolhida permitiu a criação de uma base de dados onde constam. também, os impactos e as
consequências desses eventos. a identificação (quando possível) de limiares críticos eventualmente ultrapassados e as
respetivas açôes desenvolvidas pelo município e outros agentes. em resposta a esses eventos e consequéncias.

A estrutura do PIC-L elaborado pera o município de Mafra encapara-se no anexo IV.

2.3.3 Passo 2- Identificar vulnerabilidades futuras

De forma a identificar quais as principais vulnerabilidades e riscos futuros associados à mudança climática no
município de Mafra. o passo 2 da metodologia teve como principais objetivos:

• Compreender melhor como o clima poderá mudar. através da utilização de projeçíses (cenários climáticos)
até ao final do século:

• Identificar quais os principais impactosl riscos climáticos associados a essas projeçôes:

• Criar uma base de identificação de setores, atividades e grupos sociais especialmente vulneráveis a esses
potenciais riscos.

A informação sobre as projeçlks climáticas utilitadas para avaliar as vulnerabilidades e riscos futuros (modelos.
cenários climáticos, escalas), assim como os respetivos resultados para Mafra. são apresentados em maior detalhe no
capítulo 3 e no anexo V.

Tendo em consideração estas projeçiies climáticas e os respetivos impactos potenciais. foram ainda analisados no
passo 2 os níveis de risco associados e a sua evolução ao longo de três períodos temporais (presente. meio do século
e linal do séculol. Por fim, foram identificados e priorizados os principais riscos (diretos e indiretos), bem como as
potenciais oportunidades (impactos positivos) que possam exigir uma resposta ao nível da adaptação. De forma a
visualizar a evolução, foi utiliiada uma matriz de risco para cada um dos períodos considerados (figura 5).

(
Risco = 1 requíncia da ocorrência x Consequênua do impacto

O risco foi obtido através da multiplicação da frequência de ocorrência de uni determinado tipo de evento, pela
magnitude das consequências causadas pelos impactos desse evento. [unto a frequência de ocorrência (atual e futura)
de uni evento com.) a magnitude das soais consequências ftwam avaliadas ntima escala de 1 ibaíxa) a 3 (altai.

(tImAdaPT.l.ecat
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A utilização desta matriz de risco teve conio mal idade apoiar a priorização dos diferentes tascos cl iiiiáticos.
relativamente a potenciais necessidades de adaptação. A prioridade de ti m determinado tasco loa considerada como

sendo função da frequên eia e da consequência associada a diferentes ipos de even los e dos seus nipactos no

m u n i e ípï o. Um a maior prioridade éatr bu íd a à a n aí i se cava li ação de riscos q ti eapr ese ntam. no prese n te ou tio lii tu ro.

iii aior freq ué li eia e/ ou lia ores con seq u ên ci as -

Os resultados destas avaliações de tasco encontram—se no capítulo 4.

2.3.4 Passo 3- Identificar opções de adaptação

O passo 3 da nietodologi a ADAM teve ti ês obietivos:

o Identificar uni conju o iii inicial de opcões de adaptação que possam ser reI evan tes no con texto do iiiu tiicípio

dc Mafra:

o E’ au ad ei z ar as opcões dead apt ate ão ide ti ti ti cad a~. de for ni a a servi ciii tle lia se ti e traba 1h o par a tini a p ost cri or

a vali ação ti e opçõe sa se tem in ci ti íti as na e str at~ g ia e di sctt tidas com osa 1 ores— eh ave loca i s:

o Dar a coo h ecer tini cooj tinto de opções tie ad ai taç ão às alterações cli ni aí ti cas para a 700 a costeira ti o

ii a n ic ipi o. coo tri hu io tio par a o m a mc 1h or caracter ix a cão deste tipo i articular de opcões e s ti a posi cri or

avaliação.

De forma a identificar. caitaicterixair e descrever titii conjunto o mais alargatio possível de pott’tlciatis opções tie

atl apta cão pai a ia trat. Riram ao a lis atdos cxc tu 1i1 os e ex peri ên tias. ti aci on ais e iii 1 ciii ac i on ai 5. através ti a ci insulta ti e

Rio tes e referências ti a especialidade.

Assim. de lbrma a ter em conta a multiplicitiade e o catraiter hetetogéoeo das tlifcretites opções deadapta~ão. estas

Riram tiescritas dc acordo com o tipo tie ações que proaioem. oonieatiameotc:

o ltitiaestiutut as cio/cotas: inietveoções tísieas ou tit’ engetiharia com o ohjetit ti de ttit tini editicitis e outias

inlraestrutttras tneihor piepatradas para lidar cotii e\entos t iticluintio e\ttenios). bste tipo tie opcões toca—se

tio ttflpatcto tiireto tlats alteracões clitiiatticats sobre as ititiaesttutrtras (p01 exemplo. tetiiperattrtrat. itiutitiaiies.

-~ubttla do anel niedio do tuar t e têni nçsrnialtiiente como obteit’ os ii eotitt tio da ameaça (por e’çeniplo.

titques. liart atgeost oti a pre’ encão tios setis efeitos (por exemplo, ato otvel tia inlgatção ort tio ar cotitiicionatlo~:

Baixa Média Alta

(uni ArtaPi.t ..icat
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e lnlraestruturas verdes: contribuem paia o aumento da iesilit’ncia dos ecossisiemas e para objetivos como o

de ‘e verter a perda de bi odi vel si dade, a degradação de ecossistemas e o estabelecimento dos ciclos da água.
‘ti lizam as funções e os serviços tios ecossistemas para alcançar soluções de adaptação mais lhcilmente

implementáveis e de melhor custo-elicaeia que as mliaestrutt ras ‘e inzeiitas. Podem passar. por exemplo.

pela mi lização do efeito d earre icei me n to gerado por árvores e outras PI antas_e m áreas deu sanie n te habita das:

pela preservação d a bi vI ve rsi eI ade como lor ma de mel h n’ar a pr eve ii cão ci intra eve n tos ex treinos ( pt ir

exeinpi o. tempestades ou fog os florestais. pracas e espécies invasoras: pela gestão iii tegrada de áreas

húmidas: e pela mclii or ia d a ca paci ei ad e de infiltração e retenção tia água

Medidas não estruturais: correspondem ao desenho e imp]ementação de políticas, estraiéui as e processos

Pode ni iii cl Li r. por ex em 1i lo. a integração da adaptação ii o planeamento territorial e urbano, a di 55~~ iii ação

tie iii foi inação, incentivos económicos à redução de vulnerabilidades e a sensibilização para a adaptação (e

con tia a niá-adaptação. Requerem um a cuidadosa gestão dos sistem as humanos subjacentes e podem iii cl uir.

entre outros: instrumentos económicos (como mercados ambientais). investigação e desenvolvimento (por

ex em i lo. ii o vii im (iii o ti as tec n oi oi1 ias 1 e a criação de qu adri is institue ion ais ( reg u lação elo ei guias) e de

es t r ii tu r as sociais ( por e sem pio. parcer ias 1 a propri ad as

As opções de adapt açãc i ele ni i li cad as coni o sen d o ‘e leva o t es par a post cri i ir ava li açãi for ani ai nela cante ter izadas ele

acordo coni o seu âmbito e objetivos gerais:

e Mclii orar acapa ciel ade adaptativa: iii cl vi elesen vol ‘e r ca pac i d ttd e iii st i t Lic i on ai. de li ir tua a perni i ti r uni a

resposta integrada e eficaz àsalte rações climáticas. Pode significar. por exemplo.aconipilação da

iii for ni ação necessária eac ri ação tias con cli çõe 5 limeI a iii en tais (de cari/ reg til atóri o. iii si ii Li cii in aI e ele gestão)

par a 1ev aracabi ações ele ad apt ação:

e l)iminenr as vulnerabilidades ei ou aproveitar oportLniidades: implica desenvolver açíes concretas que

red em Iam a sen si bi li d ad e ei ou a ex pos i ç ão do ni cliii c íp i o ao cli ni a ( a t ei aI ou pri~jei ado) e q ei e perni ii am

api ovei i ar opi ir t ei ni ei aeles LIei e seiij am ( oi i pi is sa iii ‘‘ir a s Lirg ir). Este tipo ele opções pode variar desci e si il Lições

simples ele baixo custo até infraestruturas de grrtnele envergadura. sendo fundamental considerar o motivo, a

ii ii idade e’a i abi li dade elas ações a i inpl e ni en t ai -

Ei ccl Lie iii e mcii te. niu i ta s das ações q ii e eh miii ue m a vii lo er alii li d ad e ‘eI irça ni i g eia 1 mcii te a capacidade ad api at i a. i~el o

LI ue a distinção neni senipre é sim pIes e deve ser enquadrada com prudénci a ,;\~ opções i elenti ticaelas e selecion atlas
co mii o ii ii en e’ ia 1 mcii tea p r ipri atlas para M a lia Rir a iii a vali ad as e pr i e iri / ad as no passo 4 da me todol e ig ia AD A M -

2.3.5 Passo 4- Avaliar opções de adaptação

() passo 4 pi oc ii ri vi a vali ar as i ip ções ele a da pt açõi i i elen u Ii cad as e carac ter i / aelas no passei an t crie ir ele li ir na a e la boiar
tinia lisiagcm inicial ele o1icões pneu iiái ias, a iniplcnientar no àmbito da EM \AC ele Mali a,

1k modo a promo~ e’r uma ibi~ elageni estrtiitu aela e’ consiste’nie’ ia ac aliaçã i enti e o1icõcs alternati’ a~. toi aplicada

uma análise niultici itério, .\s opcões ídentit’icadas fiM ani a’ aliadas n unia csc~da de l ebaixa t a 5 t:ilia) i elath aniente
aos seguintes cii téi ieus

e Eficácia: as ações hão ao ci~contiideus objctívos. eu seja. pioduzitão os eleitos desejados?

e Líici~ncia: os lienctícieis da opção excedem is custos’ Os obictisos scião atingidos com o inininio dc cuos.

teiiipe i e csfl ei o i possível?

e Euutdade: a ação afeta bencõc~unente uDas áreas ou grupos vulnei :i’eis’’

( ‘um %dai”i’.l_oral
l—.sti.tiLiZi. Situa_’ip.t dc si_cri. Je’~-. .\itcoocc~ (‘‘iiixíiic—. dc isiji,.



Piedbiiidade: a opção é flexível e permitirá ajustamentos e incrementos na implementação’?

• Leci ti midade:a ação é aceitável política e soei ai meti te?

Ureênci a: qu ai o grau de urgência e com que brevidade a opção poderá ser implemen tada?

• Sineraias (coerência com outros objetivos estratégicos): a ação ajudaaalcançrir outros objetivos?

Os tes til tados da i d en li íeação. cai’act eru’ação e aval i aç ão m til ti cri téri o das opções dead apt aç ão selecionadas para o

m un i c ípi o ti e M a fia são apresentados ii o capit til o 5

2.3.6 Passo 5 - Integrar, monitorizar e rever

O passo 5 da metodologia teve como objetivos:

• ii alisar as opções d ead ai» ação a vali ad as o o passo 4 d a mel od fi og ia A DA M. ti a pers ~w ti va tio orden a meti to

do território, de forma a dernir a sua potencial integração nos instrttmefltos tie gestão territorial deãmbito

municipal:

o identilicar e cat’acteriiar os instrumentos de gestão territorial de ânibito niutiicipal qtie poderão assegurar

tini a t’es posta adeq ti ad a. t co do ciii ate tição a t i p01 og ia. gratl dea t ti ali ~açã o e ái’ea ti e iii ci dên ci a d os p1 anos

existentes:

• Definir fbrnias e orientações para a integracão das opções de adaptação nos instrtiiuentos tie gestão territorial

e tios processos de elaboração_alteração. revisão. exectição. monitorização eavaliaçãodos planos territoriais

dc á tu bi to tu uni ciii ai. t cii tio e tu ii nh a de n mta a n ccc ssi ti ade de ei a b war. abeiro’ ou rever p1 an os e de a vali ar

os custos e benclicios da introdução das opções de adaptação nesses instrumentos:

• i’i ss i bi ii t ar o co ‘‘ol vi me ni o at tia 1 e ‘ti t tiro de ti tu 1 et~ o e ti i \‘ersi ti cati o de age ti tes e atores — chave 1 tica is. a fi tu

de recolher contributos relevantes para os conteúdos. opções e prioridaties de intervenção no contesto

te t’r i tori ai ti a ati aputção ás ai te t’aç ões cli tu át i e as ti o tu ti iii cíji io:

• Dese nv oi ver ti tu a in t egracão e t’et i a de tt id (is OS Pos sos é a tu ei od oi tg i rI ri ih cridri ao deseo vol i fie n t o ti a

EMAAC. definir e caracteri/ar o conjunto tias acões tie adaptacão prioritárias para o mtinicípio de Mafra.

as si tu com o a pie se o t ar o tu a propos t ri Iirtr a ri sti ri i tu pie meo tição, iii 00 i t Or i iacão e re vi sã 5

Os restiitatlos tia itien ti ficação e deli ii ção tie or ien tações para a integração tias opcões tie adaptação nos i nstru nieti tos
tie gestão territorial tie ãiubito monicipril tie Maírri encotitrritu—se no capítulo fie no anexo VI.

O t’onj tinto tie coti cl ti sões sobte as pi iii ciii ai s ações tie ati apta ção a i e’’ ar ri crtbo tio m tini cípi o tie M a í’ra. bem cti liii) O

seti acom pan h ri meti to e tu oo ti ir / ação. coo st rim tio e ap ít til o 7.

De t’ot mri ri rtpoiar t leitor, tini glossririo tle termos e dertiicões é ripreserttatio no fitial tiesta EM1\AC.

Clitu -~dri[’i’,t.ot’at
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3. ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

3.1 ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS GLOBAIS

As alterações climáticas são um dos principais desafios que os municípios terão dc enfrentar durante o século XXI.
Segundo o quinto relatório de avaliação (ARSI do IPCC (2013). o aquecimento do sistema climático é inequívoco.
estimando-se que as concentrações de Dióxido de Carbono (CO,) na atmosfera terrestre tenham aumentado em 40’».
desde o período pré-industrial, devido principalmente à queima de combustíwis fdsseis e a alterações de usos do solo.
As mais recentes evidências apontam para que a atual concentração atmosférica de gases com efeito de estufa não
tenha tido precedentes pelo menos nos últimos 800 mil anos. Por exemplo, o período de 1983 a 2012 foi provavelmente
apertado de 30 anos mais quente dos últimos 100 anos e cada uma das últimas trt~s décadas foi sucessivamente a mais
quente desde 1850.

Evidências recentes apontam para que. no período entre 1880-2012. o aumento da temperatura média global à
superfície tenha sido dc cerca de 0.85 10.65 a I.06J ‘C. Relativamente ao clima ftituro espera-se que a emissão
continuada de GEE provoque um aumento adicional da temperatura média global e variadas alterações no sistema
climático, que apenas uma substancial e sustentada redução de emissões poderia limitar. Cenários recentes projetam
um aumentoentre 0.3°C aO.T’C para o período 2016-2035 ede 0.3T a 4SCparao período 2081-2100. relativamente
a 1986-2005. Assim. e comparativamente a 1850-1900. é provável que a temperatura média global à superlTcie supere
os 1 .5’C ou ah! mesmo os 2”C’. até ao fim do século XXI (2081-2100).

O relatório do IPCC rcft’re também que é praticamente certo3 que na maioria das áreas continentais aumente a
frequência de extremos de calor, ao contrário dos extremos de frio que serão cada vez menos frequentes. tanto em
termos diários como sazonais. Um exemplo de eventos extremos são as ondas de calor, em relação às quais se espera
um aumento da frequência e também da duração. No que se refere à precipitação. a incerteza do clima futuro é
substancialmente maior. As alterações na precipitação não serão uniformes.

Por exemplo. em muitas das regiões secas das latitudes médias e subtropicais, é provável que se observe uma
diminuição da precipitação média anual, enquanto que nas regiões luimidas das latitudes médias esta provavelmente’
aumentará. À medida que a temperatura global à superfície aumenta, é também muito provável’ que os eventos de
precipitação extrema se tornem mais frequentes e intensos, na maioria das superlTcies continentais das latitudes médias
e nas regiões tropicais húmidas.

Finalmente, segundo o relatório do IPCC. ao longo do século XXI o oceano irá continuar a aquecer e o nível médio
do mar a subir. Acresce que esta subida não será uniforme para todas as regiões: em algumas. é muito provável que
se verifique um aumento significativo da ocorrência de eventos extremos do nível do mar. Estima-se unia subida entre
0.26 a 0.98 m em 2081-2100. devido à expansão térmica e à perda de massa dos glaciares e das calotes polares.

• No Ált% o’. lama’. ~ptatkainenIc c,jl,.’. “muito prrni~r’ e “~irn’. ti’. iS’ ‘.àe w.ada. p:wa iodwar ),itlt,lI,Jjjk% ik ,iCOn~1K’i3 ~‘uk~ ‘$~. 1(11v;.

9().IO(YL ecnln~,a-IlWV;. iespctna,ncntealPcr. 21111,

(tini 4duPTJ.ocaI
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3.2 PRESSUPOSTOS, METODOLOGIAS E INCERTEZAS

Os modelos climáticos permitem simular a resposta do sistema climdtico a diferentes alterações naturais ei ou
antropogénicas. possibilitando assim elaborar projeç(ies do clima futuro para diversas escalas temporais e espaciais.

As projeções climáticas apresentadas nesta estratégia Ibram elaboradas com base em dois modeJos regionalitados
para a Europa pelo projeto CORDEX4. por sua vez a partir de dois modelos globais:

• Modelo 1: SMIII-RCA4 (regional), a partir do MOllC-l IadGEM2 (global):

• Modelo 2: KNMI-RACMO22E (regional), a partir do ICI IEC-EC-EARTI 1 (global).

A elaboração de projeções climáticas pressupõe a utilização de cenários de emissões de (JEE como dados de entrada
(inpusx) nos modelos climáticos, designados por Reprexensasive Cmsremrai’ins, Pwlnrnvs (RCP5) (IPCC. 2013). Estes
cenários representam possíveis evoluções socioeconómicas e respetivas emissões de GEE.

A partir de uma concentração atual de CO2. que ronda as 400 ppm (partes por milhão). dois RCPs foram utilizados
nesta estratégia:

• RCP4.5: uma trajetória de aumento da concentração de CO2 atmosférico até 520 ppm em 2070. aumentando
de forma mais lenta até ao final do século:

• RCPL5: uma trajet&ia de crescimento semelhante ao RCP4.5 até meio do século, seguida de um aumento
rápido e acentuado. atingindo uma concentração de CO2 de 950 ppm no final do século.

Os dados simulados a partir dos modelos climáticos são geralmente representados recorrendo a grelhas com uma
resolução espacial associada à capacidade de cada modelo em representar adequadamente os variados fenómenos
atmosféricos e as massas lerrestres e oceânicas.

No caso dos modelos utilizados nesta estratégia. esta representação Ibi de aproximadamente II km tO. II ~). Foi
selecionado um ponto da grelha dentro do município de Mali-a para o qual foram obtidas os valores diários das
seguintes variáveis climáticas:

• Temperatura máxima. média e minimal:

• Precipitação (acumulada):

• Velocidade do vento (ntaíxinm).

De forma a apoiar o desenvolvimento da EMAAC de Mafra. as projeções destas três variáveis foram analisadas até
ao final do século, para os seus valores médios anuais e anomalias (potenciais alteraçõest relativamente ao clima
atual.

Deste modo, para cada urna destas variáveis climáticas Riram calculadas médias mensais. sa/onais e antiais, assim
como alguns indicadores relativas a eventos extremos. Os indicadores e índices utilizados para este tipo de extremos
Riram:

• Ntinwro de dias de xerão (temperatura máxima superior ou igual alS Ct

• Nániero de dias muito quentes Uemperatura ntlxima superior ou igual a 35 ‘Ct

luip:i(~~c,p.cardn,ip4,~usqeu,lri
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o Número de dias de geada (temperatura mínima inlerior ou igual a

e Número de noites tropicais (temperatura mínima superior ou igual a 20T1:

e N ti mel o e d ur ação de ondas de calor 1 n á mero de dias em que a tem peratu ra m á iii a d ária é superior a 5 ~C
e ai vamente ao valor médio do período de referéncia. num período coo secut i \-o mín mo de 6 dias):

e N ii mero de di as de eh ti va (preci pi t ação su peri w ou i g tia 1 a 1 mm):

e Vento moderado a Corte. ou superior ventos superiores a 30 km/h

De 1) ir um a ide n liii cai as p oe n ci ai sai teraçõe s (a noma] ias) projetadas eu ti-e o clima atual e futuro, todos os cálculos

l’oram sim til ados para três períodos de trinta au os (normais climáticas):

e 1976—2005 (clima atual):

o 20-11 -2070 (médio-prazo):

e 207 1—2 100 (longo-prazo)

A au om a li a e li tu ática coo si s te na di 113 reu ça cli tre o valor de ti um va ri á \‘e 1 climática o o m dado período de 30 au os
telativ~uueuteao período de relérêucia (neste caso os dados simtilados para 1976-2005)~

Luia vez que os modelos cl imáttcos são represeutações da real idade. os dados simulados para o período de referéuci a

apiesen iam cerai meu te tim desvio (viés) relati vameu teaos observados. Relativamente a M afra. este viés (q tie se

press ti põe q o e i á ser tu au ti do ao 1011 g o do tem pol pode ser v cri (5 cado u a compara ç ão eu t re os é ad is m ode 1 adi is e os

observados para a média ia eu sal tia te mpe rat ora má xi m a (li gti ra 7)

Mafra - Temperatura Máxima (média mensal), em °C

28

Jan Fe, Mar Abr Mai Jun Jul Ago Sei Out No, Dez

~4~iPMA ~4i~~-ModeIo 2 --a--- Modelo 1

Figura7 1 iiiup,oça cal rc-~ Iic~ hsc,~jrJ-etPkJ\ ti ,njcthç p_uoctro_t t’c~c~ c,t’)’6—2005 E~~ic tpst.\

As proje ões da precipitas-ao lorruii cort igidas utilizando dados observados. disponibilizados pelo Instituto Pot togtiés

do Mat e da AtnioNácia 1 il>M.\ ultitzando um mctodo destanadi, pidr!tii ho,wi ti IAY íet ai.. 20(tOt. liste

método eonstste no cálculo das dtlerenças 1 aoomaltasi entt e as projecões luto, as e ci btstót co modelado e a poste, o,

adição dessa anomalia à série mensal obsersada

(tini ~.d~il’Lt oral
k—oit~gii Ntiinicipsit tlc \ct_,pij~J,, is \tlc,_iccit-s tiiiisiiicaç tia Ntjtia 1
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3,3 E. CASO DE MAFRA

O município de Mafra localiza—se la região de Lisboa e tem um clima mediterâneo. do tipo Csb (temperado com
verão seco e suave, segundo a cl assi licação de Kõppen Cc iger5.

í\S principais alieracões climúticas projetadas parao município de Mafra são apresentadas de forma resumida na figura

$ e dei ai li ad as o as secções seg ti in [es O conjunto gi oba dos d ad is p ri ij et ad os para o ni 101 cípi o jiode ser co co n irado

110 anexo V,

Média anual
Diminuição da precipitação média anual, sendo mais acentuada no íina( do
séc, XXI (até ‘44%).

Precipitação sazonai
Nos meses de inverno não se venfica uma tendência clara (podendo variar
entre -36% e .6%), enquanto no resto do ano projeta-se uma diminuição.

Setas mais frequentes e intensas
Diminuição do número de dias com precipitação, até 3a dias por ano.
Aumento da frequêncra e intensidade das secas no sul da Europa [IPCC,2oi3].

Figuiio8 Iic’-c, ,,,,,,(,—,[i, ,,Ircr,t~õ,—s ~(r!irJri~j-— pr’’i~ .1~l.i’ fl~Ii~i ilIii,’( 1’it’,l: SI ir,, .,rç’ fr,oi ti

e
Dimrnuicão da precipitação

4 4 média anual

Média anual e sazonai
Subida da temperatura média anual, entre i°C e ~ no final do seculo,
Aumento substancial das temperaturas máximas no outono (entre i°C e ~°C)

Cl a Dias muito quentes
lEI Aumento do número de dias com temperaturas muito altas (> 350Q, e de
~ Aumento da temperatura noites tropicais, com temperaturas mínimas ‘20°C.

/LS média anual. em especial Ondas de calor
i51 das maximas Ondas de calor mais frequentes e intensas.

Dias de geada
Diminuição acentuada do número de dias de geada.

Média
Aumento do nivel médio do mar entre o,i~m O 0,3Cm para 2050, e entrea 0,2Cm e o,82m até ao final do séc. XXI (projeções globais) [IPCC, 2013]. Outros

~ autores indicam um aumento que poderá chegar a i,iom em 2100 (projeções
globais) [jevrejeva etaL, 2012]

~a,, Subido do nrvel medro da
. Eventos extremos

~ agua do marW Subida do nível medro do mar com impactos mais graves, quando conjugada
com a sobrelevação do nível do mar associada a tempestades (storrn surgc~
(prajecões globais) [IPCC, 2013]

a Fenómenos extremos
~‘‘ Aumente dos tenõmenos extremos, em particular de precipitação intensa ou

Aumento rIos muito inlensa (projeções nacionais) [Soares ei di.,20r5].a 44 4 ft’nürne nos extremos de Tempestades de inverno mais intensas. aompe.nhadas de chuva e vento
a a 4 4 prcciprtacáo torto (projc:ções globais) [iPCC, 2013].

lrripv 1~’~» ~r.i1i,•n:i ptl1rt..’tvlirir:rfl’F..o,iu-
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3.4 PROJEç•ÕESCLIMÁT[CAS(MÉmAS)

3.4.1 Temperatura

Ambos os eco ri os e modelos u ti!i iad os proj ei ani um a ri me nEo da 1 eniperat tira m éd a anti a ai éao fio ai do século o o

município de Mali-a (tabela 1. Relativamente às~~ projetadas. estas variam entre um aumento de 1.2 e 2.3X’
para meio do século (204 1 -2070) e entre 1.2 e 3.8 C para o una! do século (207 1 -2 100). em relaçílo ao período

lii si 611 co nlodel ado (1976-2005).

tabela 1— Pro)cçao das aaornalia~ da Iernper~iuiu aa~doa anual t lira amIao~o,s oitlclos t— cen:irios. ate ao) final do véculo_

l’~o que dii respeito às médias mensais da temperatura niáxima. anibos os cenários e modelos proetani aumentos para
todos os meses, até ao liii ai do século ( tigura 9). No entanto, estas projeções apr esen tara di íèrentes amplitudes e
variações s a 7011 a is. (‘001 O liii ide! o 1 a projetar ai mi~ ali as 01 a is pron ri o ei adas. para ambos os ccii á ri os.

A san om ai ias mais eleva tias silo projeta é as par a o ou to no. Por e xempl o. rei au vam ciii eao mês ti e ou t ri bro. es Las pode ni
variar en tre aumentos de 1.7— 3.7T (meio do século) e 1 .5- 5,t~ C (final do sécu lo). As projeções da média sa,’on ai da
te mii e ra t rira iii ín iii a aponta ni moi bém para ac résc ~ii os. com as iii ai ores a nora ali as a serem pri ij et ad as i ti ai niente para

o outono (até 5T) (ver anexo V para todas as fguras).

1203 Ora Fiar (Ir i.lai Juro Jul rogo Sri Orar Naoo Ir,

2041-2070 2071-2100

b) Cenário RCPS.5 ‘Modelo 1

5.2

4 4.2 ~~ 40,a~i 0,0

~
Ia,, Oro Mar Ali Moi ice Sei 040 Ml Cal lo-a 074

2041 2070 207i2101

lar Peo Mar role Ma, Juro cl rogo Ser Dolo loro Dez

20~1-2070 lo 2071-2104

e-o

5.0
4.1

40 .fl 22.fl,t..,.a.z

~E
faro 0ev lar Ato r,lai loro cl Ato Ser Orar No~ Drz

e, 20412070 lo 2071-2104

Figura 9 — i’roolL a,rtiacano.,olalaascIa aierli,o oaicro~al da eralpelarura r10J,rrOa o (‘o. pio a _o’aalroocor-_ roo,,dci,,-. CAC1_iflO’u ato ,io lua1 cl’’,,5culo’ pai

nioriocípoitie SI_aba

e_o
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0.0
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2.0
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c) Cenário RCP4,5 - Modelo 2
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g ~ ~
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dl Cenário RCPS.5 - Modelo 2
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3.4.2 Precipftação

No t~ UC di! iCS~C ii O à vir ivei preci pi UlÇão. [1111 N s OS eco itr os e iii odei os p rojei 801 ti na ti i miii ti i cão d a preci li t ac ão

nédia anual 110 município de Mafra_ até ao riiai tio século tabela 2L Consoante o cenirio e noticio escoiiiitio. as

projeçõe sa p( ii Iam par a ti 111 a cd tição tj o e pode varia’ de ciii e 6’ a 14F . ei ali va neo te aos ~aiores ohse r ad os no

i1~ iodo 1 976 2(05. ti ti au te o tio a foi re~ SI ati a o iii a pico pi tação in éti ia ano ai tie 763 iii m no oi uni e ípï o.

ialwla 2 — Pnjcçito tIas anunalias ia prccipiiacrn noétlia anual abu. pai anulus-. notIcIoso coado ii-. aO ao final do -.&ulio puno litnicípu

As ali oni ai as projetadas até ao Ii o ai do século, rei ai va neo te às médias sa / on a s d a pree p i açã o. apontam para
reducões lia primavera (entre i 3’i a 54’~? )_ verão 9’~ a 59’ 1 e outono (7’.~ a—i5’1 l (figura 10). Em relação ao inverno.
esias ii ão aprese ii taiii tini si ii ai iii et~ uivo co. 0(1111 as an oin ;d ias para o liii ai ti o sét- O i o a var i muni uni e tini a ti iii iii ti i çã O
tie até 364 e um aumento de ii’ Os dados relt’rentesa estas médias sa/onais encontram—se no anexo V.
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\l)e, ações Ci~ni~ite~~s

3.4.3 Vento

Consirando a m tios os mod los e cen ári os (ii tu ri is. as projeções da média ao ri ai da sei oeid ad e máxima (diária) do
‘-e n lo aponta ii para unia di mio ti ção co É ‘e 0.9 e 0.4 km/h ai éao final do século (É abel a 3 ). No eu Éan tu. es É a ten ti ên ti a
deve ser encarada coui prudência, uma vez que existe uma grande ncerle>’ar ei ativa à modelação cli niáti ca do veo to.
além do que não Ibi possível validarem-se os resultados a partïr de dados observados devido à sua indisponibilidade
em tempo á i ii Portan É o. a di miii vi ção d a niéd ia a o ti ai d a velocidade máxima do vent (diária) não deve ser ad mi É ida
de forni a in eq ti ívoca. mas coo siderar— se que es La “ar iá sei pi ide iii ao ter — se et lO 51 ao te at éao fn ai do séc ti lo.

FaI,cta 3 — Pi-ojecio das 1mnonulias d.i mn~dkm anual da elocidadc misinia di~íuai do ‘enio tkm/tii. ,an a,iil,os os iindctos e cci]~imio’_ au5 ao íiimai

2 27,3 ‘0,6 4 -0,6

Rei ativamente às nédias sazonais dos vaiores niáxinios (diários) da velocidade tio vento, projetam-se diminuicões no
outono e inverno (até ] (F f e 9’~ . respeti vamen te) e variações demasiado pequenas no verão (ti i miii ui cão até 1 ‘4 ) e
pi-i ni ave ra (variações de si o ai contrário cmi tre — 2’4 e 5 ‘4 ~i ara se potier e on cl tu r uni a t en ti ênt-i a clara para esta variável.
Os dados referentes aos valores sa/onais podem ser encontrados no anexo V.

3.6 PROJEÇÕES CUMÁT ~CAS QND~OADORES E ~ND~CES DE EXTREMOS)

3.5.1 Temperatura
Tal ei mio para a É ciii per at rira mii éti ia ai ti ai. a ni lios OS iii 1 id elos e eco ár i os prt~i ei a m. ao longo do século. uni a ti nico Lo
dos “ai ores cxi renios. coni exceção tio núncio tie tli as de geada para os t~ ti ais se pt-ojet a uma di miii uição (tabela 4.
Consoante o cenário e sem h i ti o. é projet atlo uni ati nico Lo ti o o uni ero m éti i o de di as mie serão (corte 1 4 e 8 1 ti ias) e tio
número médio de tlias muito quenies (enti e 1 e 1 1 diass para o mal tIo século. Eni iciação ao número total tie ontias
ti e cai mc (para perítitlos mie 30 au os ). a nibos os mm uti ei os e eco ás i os apon t ani para tini au meti Lo da sti a freq ti ên eia já no
pc r lotil ti e 204 1 —2070 t anomalia co ir e 49 e 59 ). co iii o ccii ár i o RC P8 .5 a prm si ei ar o iii agrava nico i o a iii á a sti peri or até
ao li o aI tio sécu i o ( 72 miii tias ti e ca ii r ) - No entanto. no que ti ix respeito à ti rir ação méd ï a ti estas on tias ti e calor, as
projeções mi ão apresenta mii uni a ten ti ên eia clara ao 1 miii gti ti mi sé eu lo. A iii cci pa —se. ai n ti a. ti m ati nico lo ti o o á ii cr0 mii éti i o
mie tioiies tropicais (entre 2 e 45 noites) até ao finai tio séctilo e tinia tiimintução no núniero niétiio mie dias de geada
titie. até ao final tio século, poderão situar—se até prm5xi no tie /ero.

Veioctdade n,ãumima 1 24,3 0.S 4 0,4 41,6 4 41,9
dt~rta do vento
(km/h) por ano * -0,7

(itiu AdumPT.l.ocal
hstiai~1oma t’immnicipat de \ti_qxa~itm 3s \]ier saes (imimu_itica. de Mdta 35
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3.5,2 Precipitação

.1’ 1,2 JI 0,5

19 J14u J~43

18 ~ 31

8 2 3~ 48 ~ -1,2

80 SJ-2,0

12 J~1 4,4 J~l 9,2

0,4

2,5

0,7

boi anilios os modelos e cenárnis e projetada uma diminuição (entre lo e 3—1 diasi no numero medio anual de dias com
li) ecipiiac1lo ate ao mal do século (tabela 51.

lahela 5 - Pi eç3ts da’ aslosoalIas dos ps,diead,ses tbc’,n Cliltis lira 25 preespisacl’ para anih,sts sodetos eccildi is até a liji si s&ui pata

O flItOIC)[}IO dc isialra

Em termos sazonais. perspeti \‘a-se uni decréscimo do número de dias com pi’ecipitrçflo em todas as estações. sendo
esta diniinu çiio mais acciii uada co n’e o outono e a primavera (até ii dias). Os dados referentes aos valores médios
sazonais de precipilacão encontram—se no anexo V

N’médio de dias
de verão por ano

60 43

35

N’ médio de dias
muito quentes por

ano

18 14

N’ total de ondas
de calor

2

Duração média das
ondas de calor 1W

dias)

1

2

N’médio de noites
tropicais por ano

2

1 1.3
N’ médio de dias
de geada por ano

2 1,5

1,5 2,2 0,8

~ -1,3 -1,3

~ -1,5

( lua Aclal’T.i,oral
rsIlInlC,),ai ti,’ \iisIsl ;‘. \llC’aC’Cs( lsissjtc,is tis’ sialia iS



Altet acõcs (El Irtttt’as

3.5.3 Vento

Em termos de extremos de velocidade do vento, ambos os modelos e cenários projetam uma redução do número
(médio) de dias com vento moderado a forte ou superior, até ao final do século (entre 8 e 12 dias) (tabela 6). Todavia.
e uma vez que existe uma significativa diferença entre os valores históricos modelados (para 1976-2005) pelos dois
modelos, estes dados devem ser interpretados com algum coidado. já que tal diferença poderá indicar uma grande
incerteza associada à modelação desta vai-iável,

ruhcla fi — Pro~ç~o das ~Iltonialia~ dos indicadopcs de c\trcT]lOs pao a ‘clocidade do ‘coo. pala ambos os rodeios e ccminos. até ao mal do

século para ninicipio dc N ia tia.

1 72$ $4 -6,7 $4 -7,6 $4 -4,4 $4 ‘11,5

2 128,1 $4 -8,7 $4 -10,1 $4 8,9 $4 -8,6

N’ médio de dias
Com vento

moderado a forte,
Ou superior

(um UlUPLLlicid
Esuatéga Municipal dc .\d~p1aeao LIS licaçõcs(l.iicas dc Mata
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tiflactos o \ uincr atit ttladcs a’ Aliei icões Climiticas

& ~MPACTOS E VULNERAB~UDADES
ÀS ALTERAÇÕES CL[MÁT~CAS

As aflorações eh máticas descri Las no capítulo 3 1iotlerão vir a uadunr—se num diversificado conjunto de impactos.

viii o erabi li d ades e riscos para o muni e ípi o de Mafia. Por ou tio lado, o iii tio i cípi o apresenta á um co nj tinto ti e

sul n erabi i ti ades e o m a capacidade de resp 151 a (ou e apaci dado adaptat is a) a o cii ni a ali’ ai q ii e não ti everú ser

o eg h gen ci ad a. No âmbito desta e st rat égi a. é iii port au te com preen der canal i sar estas doas ti i mcii sões.

41 ~MPACTOS EVULNERAB~LlDADES OBSERVADAS

A O 1011 go do passo 1 da metodologia descrita no capi tul o 2 foram rei-oh h cci dos os pr i nei pais ovo o tos rei ad ( m ad os

com o clima e respetivos impactos com consequências já observados no muuicipio de Mafra. Desta frma. procurou

se i de o liii car as pri oci pais vu Iner abi 1 ï dades chui áticas a ii ue o iii tini e ípi o já se eu coo tia exposto. com part ï cul ar
atenção p ara a loca li iação ti asáreas especial moo t eal~ tada s e poteo eia liii elite prioritárias em lermos de intervenção.

O levantamento dos eventos climáticos adversos que afetaram o município de Mafra nos últimos 32 anos (1 983—2015

fi reali,ado através de uma pesqtusa exaustiva em relatórios muoicipais e de organismos da administração central

(Agência Portuguesa do A mlii ente). bem como cm registos iii tem os tios servi çi is municipais. artigos ci eot ííicos.

iii preo s a 1 oc ai. regi oo ai e o aci ou ai.

Os res til t ados oht i ti os iii ti i cam que os pr iii ei pais i iiipactos eh m áticos observ atlos no mmliii cípio es tão geral nico te
associados aos seguintes eveutos chmáticos:

• Temperaturas elevadas! ondas tie calor:

• Precipitação excessiva:

o Onduiacão forte! subitla do nível do mar:

• Veu lo tbrte.

A tabela 7 resume os principais impactos associados a eventos climáticos observatios para o município de Mafra ver

também figtira ii . [ma descrição mais pormenori ada tio levantamento ototuatio PIC—Li encontra-se no anexo IV.

tabçla —, — t ,ib~Li iC’t;Ji iti ti~. lflci[~al lIOp,ict.sS . .t,.ri,jt)&~. a_’ciil liiiidt icosco~ Ii 1’ttt ~ ~iitj.. para o inuaicí pio de Ntaiij

—~ - /-------.-- -— — ——-.- -—

— E TFrIii ii e os

1 liiceotlios lisa estats
A .2 Dani is para a vegetação
A,3 Danos pata :1 saúde humana

Ai Altei ações nos estilus tio sitia
~

13.1 Danos clii etitt:cios e tnfraostjutui as

13.2 Coodtctoottmontsi de ti alego e solaniooto tia população
13.3 D ao t is para a veg elação

(uru AdaPLt,íucai
h’tiat~eiu i’sissssicip.uI dc ,\st.iptaçio ~is .Stteiactics (lisouiic,is ite NijIra 3i)



B~4 Alterações nos estilos de ida

C. 1 Erosão costeira
(‘.2 Danos em edifícios e inlraestruturas
C 3 C ind ici m amen to de o áfeco r odovi á’ i o e maríl i ii o

D 1 1 n terru pção do fornecimento de cii erg ia
D.2 Danos em inlraestruturas
Di /\llerações nos estilos de vida

42 CAPAC~DADE DE RESPOSTA ATUAL

ipacti ~ ~ \: u{nç-i aNlittatlcs iis :\itci ,cõcs (l~itiç~is

~\o loneo doperíodo em análise (32 anos entre 1983 e 21315 e no ftmbito de cada um dos evcntos climúticos analisados.
foi possível constatar que o município de Mafra tem procu ado esponder de forma célere e eflca~ a cada ocotI íncia.

Pai a ad. na maioria das situacões. a resposta dada tem sido integrada e resultante do esforço e da ação conjunta de

múltiplas e variadas entidades, das qu:us se destacam:

e (ant:u a Nlunicipal

e (]iatt,l — empresa inun cipitl

e 1— cc estasí 1. n (les dc 1- cc ucsta:

e \eruJvn~cl1to dc \ss~etacõcs lutiantátias do (‘oncelho de Malta:

e GNR,

Qtianto aos t espltlsas eis pela csltosta a onel n ociol. identi lka Si J (anhira SlOOtttp~tl e a li otcçao (‘is ii

fsl utiicip:tI

Figurn 11 G~iig.iieeo~euotegsiaiti no mintuípoile Mali a Fonte (‘MM

(lii, %rtai’i.t crul
t~tt,iteett NJunttt~’it ~te \iiia \ttclacfs% (‘liitlitit j~ de kiitta 4



Impactos e \ uloLiahllidjdcs às Altetacões Climáticas

Na análi’e efetuada, considera—se que a capacidade de resposta tem sido eficaz quanto ao imediato. Em relação ao

longo-pra/o eàapi end agem eletuada com os eventos passados. referem—se, a título de exemplo, as questões

inerentes aos incêndios de 2003. cuja resposta e medidas de longo prazo adotadas a nível municipal. após a sua

oconên ci permitiram que os impactos resu li ao te 5 O osan os seg u iii les tossem at cii u ados

4.3 ~MPACTOSEVULNERABftJDADES PROJETADAS

A s-~dte ações cl mão cas projetadas e deser las no cap íl u o 3 pod et ão agravar. iii nor ar ou iii ali ter as aiuai
vulnerabilidades tio município (te Mafia. Estas poderão. ttinda. potencitu o ttparecimento e desenvolvimento de outras

vulnerabilidades e riscos. nas- áreas e setores já afetados atualmente ou em novos, A evolução e interação entre os

fat ores e li mát icos e n ão— cii mó t icos ( si ci a is, ti em ogr áticos. oc a pação ti o te ‘ri t óri o. p1 ao e~uiieii 1(1. Cii ti-e outros 1 são ti e

particular i mportãncia. uma vez que podem alterar as condições de exposição e sensibilidade a eventos climáticos
tu tu ros.

Ao 1011 g o ti o passo 2 da meu tio1 ogi a descrita o o ca pit til o 2 ftw am i den ti li e ad asas liii nci pais alterações cli ni áticas co ii

p1 it co ci aI reI e vão e ia para o m ao ic ípi o de M a fra. vi san d o com icei (1cr mclii (ir de que lorm a a valo erabi li ti ade cliii ática

atual do município podetá ser modificada no fUturo, Assim, procurou—se protnover os scgu intesaspetos:

• itientiticação dos principais eventos climáticos (diretos e indiretos) que poderão afetar o município. tendo

em atenção is pr~ieç~i~~ climáticas:

• 1 dciiii li La ção e descrição ti os pri o ci ~ia is impactos ti a sal terações climáticas, tanto e ni temi os de i m pac t (is

n eg at i vos 1 ani caças). conto p si ti vi is (oport au ti ad es

• ldentilicaçãti e avaliação dos riscos climáticos qtue o município já enfrenta (riscos climáticos atuais

prioritários) e o seti potencial agravamentti ou desagravamento em cenários de alterações climáticas (riscos

climáticos futuros prioritários):

• Identificacão de risctis não climáticos e sua importância relativamente aos riscos climáticos:

• Conscienciali,’ação sobre as icerie/as associadas-às projeções climáticas (cenários climáticos e sua

iii fl rutn e ia ia to ti ad a de ti cci são em ad apt açã o.

4.3.1 Impactos negativos

Os resaltatitis obtidos indicam que os principais impactos climáticos negativos diretamente projetatios para o

m Liii t’ ípi o poder ão vir a estar as soc i ad os a: e a st os econ um i cos a ssoci a ti os à r eabi li t açã o de danos es ir ata r ais ei mi

pe ti as de aI (ir pat ri nio ni aI: pertl as de vegetação e lii od i ve is ida de: d an is na ir tuti uc ão ti ou ti ut ia t íct á a: e ele’ ado
consumo de energia eletrica,

Relatis amente aos impactos ncgati’ os intliretos dentiticados como relevantes pai a ti manicipio. realçaiii-se: as

qaebu as na podas-ão agt ít’oitu e pst’ati~ ia e o aci cscinio dos castos de ptoducão com os cnnscqaentcs aumentos pai a

os consaniudores t: os condicionamentos à ritilt,’ação! traicão de espaços pela popalacão: e a diminuicão do pcrftduu de

ida átil dos etlifucios, O quotidiano das populacões tambtiun sei á ou tementc afetatio pot estes episódios. soliuctudo

no que iespcita a condicionamentos dc trátegii e acessibilidades. As comunidades! grupos sociais especialmente

vulncu á~cis às matlancas climáticas tutuu as são as que estão ligadas ao setou pu mui ío e ao turismo, bem como, e

naturalmente. a populacão ccolomicaniente mais desfavorecitia.

(uni ~,tai9.Locai
t-suu ui3gua i’iuuueuput dc \utupua~euo o \iucr.uçics tiinjule.O dc MitO —i



impactos e Vulno tíN ititi.lcs ~is ;\lteracãcs Cbmtiticíis

4.3.2 tmpactos positivos e oportunidades

Apesar d es es i m paet is a eg ali vos, é possível i den 1 Oca r ai e umas oportunidades deu a rentes das a teia ções cli má ti cas

que devem ser consideradas, lendo em vista o desenvolvimento fui uro do município. Estas oportunidades decorrem

tio possível au m en lo tu rísti co ti e sido à subida das tem per ata las 1 épocas ba nem es) e ti o aumento da água armazenada

em 1 en çói s freát cos 1 pote n e tndo a s~i a ri ti i zação ni ais prolon g ad a em caso de escassez de ágti a). A ameaca das
a teraçõe s cli m tu e as potier á também 1) iiii e n lar e m obi 1 / ar osagcii les locais pala a reorga ni /LcãL) e p1 an eamen 1 o a

nível florestal iplantação de espécies e Ou ~as de proteção de incêndios), a requalilïcação urbana e reestruturação da

rede vi á ri a_aren ovação da cd e ei éLr i ca. ass iii com o a reabi li 1 ação e reLi ti ttl iii cação ti ti oil a iii aríl ma.

Fi n ai mel te. este contexto representa. também, uma i porLu nid ade para repensar a Ibr m a ci umo se ana li sa e prod Li!

a for inação, para i den tire ar e defini r i n LI i cttd ires Li e mon i Icri zação dos di feren les sistemas implicados e para apostar
na iii tbrmação e sensibi li/ação da popa l ação. especial mente no LI ue concerne às t~ uestões da erosão costeira e dos

incêndios florestais. Estas oportunidades deverão í)iier parte das- ~~ições de resposta de adapi tição promovidas pelo

município que. no ãmhito desta EMAAC. são apresen ladas no capítulo 5.

4.4 AVALiAÇÃO DO RiSCO CUMÁT~CO

De forma a avaliar mais sistematicamenlea potencial evoiuçãodos riscos climáticos para o município de Mafra. assim

co no api ii ai a prior i2acãO tios Lii feren t es riscos climáticos rei a ti a mcii tea poten e ia is necessidades de ati apt ação. (ii

ei abor ai] a Li m a au tU ise baseada em mal ri zes de risco. A descrição me toti olég ic a desl a análise en ci intra — se de se Li la ii o

capítulo 2. Os resultados gerais são suniariados na tabela 8.

iahcia S—.\~ .itiaçao Lia e’ oiuç~o tio nsco ciinu:toco pmi os principais iiapaciosassociaLiosae~ calos citiutíticos cun cutuseliuPacias pari O

Município dc Mira.

Liento
Presenie

A. Tcmpei atiirtis ele’ adas/ onLlas LIe calor

13 l’i ti ipit it lo L \LL5t\ t

C’. Ondulação lbrte/ subida tio nível do mar

D. \‘en lo forte

Da análise e R~t Li titia. con cl tu — se t~ Lie os ri seus cli iii ái ici is ti ue aprese 111 ti iii uni pot en ci til Lie ti Li ni cii lo iii ai sacciii Li aLio e

preocupante. logo os mais prior tinos, são os relaciontidos com: tA) tenipoatui tis eiesatias/ ondtis de ctiior: tl3i

precipitação eucessivti: e t(Et ontiultição liit te! subitia tio nível tio mar.

No caso do tI) sento lorte. o rtsco podei ti manter-se Porém, e como stilienladii no capitulo 3. a incerteza associada à

lutut a esolução da icorrênciti tie entos i)uries é ei ande, pelo que os resultados de’ em set encai tidos com tilgtinia

nesers a. Stiltcnttu-se também que. tipesar da potencial diminuição da t) et]uéncia dos sentos foi les. é espci tido que estes

se tornem gi tiilualmenle mtos iitcnsos até tio fintil do século XXI. e. poilanto. ci ando conseqtiéncitis anpliicadas.

A reLia 12 iipt escola. de ioi nia esLluemattca. ti es olucátu tIo iisco ptiutt os pi icipais iiliaclius associttdos ti c\eOlos

climtiticos no iuionicipto. com indtctição da asaltticão cita ciii tetmos de príot idade \ssim. são consideu tidos como

prioi ittírios lodos os iniptuclos que apresentem ~ tilot es de risco climático iguais ou superiores a 4. em qutiIL~uet uni

tios pei odi Is de t ututo coilsitletatlos.

Nísel do Risco

Médio prazo Longo prazo
(20—] 1 2070) (2071—2100)

riinu luiai’r.i ~
F_siu.itt~ei.i Ntiuuiei1iji dc \iutuiasi a. .‘uti’ua:ics t’luuu,ii itas de isiatua —i2



impactos e \ itinci aht]idadcs as \itc,açãcs (7itm:ittcas

Presente 2041/2070 2071/2100

j 1

Figura 12 - 1:’ oitrçào do risco ciiinaiico para os principais impactos associatins a e;cmos ciimimáiicos coma conscqtmëncias pira o município dc

Islafra [ noma: a desmgmmaçào dos es colos! impactos coresponde à apiesemitada nas tabelas? e Si.

lis ia aval i ação por parte do m uni eíp io te ‘e como Pies SUposto a asso oção da o ccc ssi d ad e de aio aç ão pala as s tu acõe s

em que se projetam riscos de maior mago ii ode no fui uro. nomead amen te:

° U\ 1 ‘emperai oras elevadas! ondas de calor:

• IS) Precip ação e\cesstva:

O (C) On ti til ação for te! subida do ii ível tio mar -
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ir! ntiiicacao e .\ça! ,actit dc Respostas

& ~DENTW~CAÇAO E AVAUAÇAO DE
RESPOSTAS

Nos caji ít ulos anteriores foram apresei) tados os resultados da an á li se dos pr in ci pais iii pactos. vuln era!)! li d ades e

nscos cli náticos já observados no município de Matia. assim como a sua potencial evolução loura, tendo em

conta cenários de alterações climáticas e a sua interação com Calores não—climáticos de relevãncia parao território.

O capítulo 5 apresenta. por sua vez. um conjunto de opções de adaptação a esses mpactos. vulnerabilidades e
riscos ci ni tU icos. Estas opções lora ni i dcii ti fi cad as e caia e t cri, ada s tio passo 3 da ni etod ol og ia descrita o o capítulo

2. semi do posteri 011)1 co i cava Ii ad as. discutirias com osag elites - cli ave locais e pri ori iad as pelo ni uni cípi o no passo

4 da m etod (ii og ia

5.1 1DENT~FICACÃO DE OPÇÕES DE ADAPTAÇÃO

O ia sso 3 da meti do 1 i g ia permiti o elaborar tini primeiro 1 e vali t ani cmi t o de l~ otc o eia is opções de ad apt ação Lis

ai teraç õe s cli m áticas, co ni o iii tu i t o de lbrm ar um a base ri e t aba 111 O li aia posteri orava li acUo rias opções a se reni

iii cl o idas na presen te es tia tég ia.

O processo de seleção das opções de adaptação para o o] un icipio de Mal’ra coo si sti o na iden o lïcação e

caracterização de medidas, iniciativas ou projetos que possam responder às principais necessidades, objetivos.

vulnerabilidades e iscos climáticos (atuais e l’uturos). a que o municípiojá se encontra, ou possa vir a ser, exposto.

Numa pr neira fase. foi realizado tini levantamento das diversas iniciativas e projeios que a autarquia já se

encon tia a implementar e avaliado o rcspet ivo potencial de adaptação. face ao pretendido ii o flinbi to de deli niçilo

da EM A í\ E’ dc M a lia. Foi ai ir] a efe t o ad a um a pc sq uisa lii bI i og á lic a. tendi por lia scas ie fcr ~ o ci as ti rn cci d as

pelo consórcio do projeto ClimAdaPi’.Local e que incluiu exemplos de boas prática~. iniciatisas e medidas

implementadas e tesiadas noutros locais e países. assim como a análise de outras estratégïas relativas à temática.

ei a bor ad as por ou t r os m tini e ípi os mi ac 011 [ti 5.

A pós identificadas, as opções de adaptação passíveis de iii teg rar n a EM A A E’ de M a fra Ibrani caracter / ad as. de

ac rdo com os cri té ri os dcli n i dos n a ni etod ol og ia aplicada pelo proet o e ri e sc’ ii tos ir) ca p á O lo 2. Os pri n ei pais
cri t éri os o ti li zados n a caracterização das opções d ead ap t aç tio sei cci on ad as ti ali):

• lipo de ação/opção

o In fraestruturas Cinzentas:

o In ti aestiuturas Verdes:

o ( )peões Nflo Estruturais i sufi

O Atiibito

o Melhun ar a capacidade adaptatis a:

o Diniinuír a ulnerabilidade ei ou aprifleitar oportunidades.

• Sr1ores—c mi e abra ogidos pela opção

(tiro -\ claVE tocai
h-’1r.uiç~eij ftluiicitxil ulø \tkutxaçiuu u. \ticrlçac\ (‘tiuuiítaus dc 5t~utra 45



ldeni i fleaçã.’ e A ‘ai i açtit~ de Respi stas

o Agricultura. FloresLas e Pescas:

o Biodiversidade:

o Energia e Indústria:

o Ordenamento da Território e Cidades:

o Recursos 1 lidricos:

o Saúde 1 lumana:

o Segurança de Pessoas e Bens:

o Turismo:

o Zonas Costeiras.

• Principais tipologias de eventos climúticos, impactos e consequências para os quais a opção de
adaptação é relevante como resposta

• Objetivos a que a opção responde

• Potenciais barreiras à implantação da opção

• Atores-chave para a implementação da opção

O processo de identilkaçfia e caracterização de potenciais opç&’s de adaptação que permitam ao municipio
responder aos impactos, vulnerabilidades e riscas climáticos identificados nas anúlises efetuadas nos passos
anteriores permitiu elaborar uma lista de 14 opçties que são apresentadas na tutela 9.

CUW4dUPT.IAIcaI
t%Utd4Ja MunkipJI .k Ad.q*açàna~ AIteraçtic~ (‘tiawÁIic,~ tk Malra 46



ideiitieaç;io e, Avaliacao de Respostas

,‘

ti

(Jlin,AdaPi’.l,ncal
Esti~il~gia I5loaieipal dc .\dapiaçao às Aliei,ições CI,,ii;itias de Maliii

d’ela o— (‘ar~,ctenn,eão gciat das opç(es de adciptac.io itleah,hcadas paiu o im~iicípio de Maliu.

Res i são qud i-i ei ml da presente EIs 1 AAC. coi a o acrd se 01. se necessár o. de
i ndi c;.s hies de liii 1011 iri /ação da e sI nitdg 1 a e gestão do ri ser’. seolpre que haia
levisaodo Pl)M ott sempre que a siluação o justifiqtie
Elaboração di, plano de seosibd,,ação. comunicação e par ilha de informação

2 ei 1 ‘e is (1 k ‘co les agentes e disse ai o ação d a probl em di ca d as ai teiações
eluaãi,c,is ii,,, disersas ii~as de atuação imioteipaL

lneopoi ieào dos risco, cl imatieos tios mstrtiiileoios de jila,ieaiiieiitii de gestão
‘ territorial eom ,-ecul~,,oeoiacâ,, espeeíhea

Re;d,,h locão rias /ooas cosieiras e ribeirinhas. com o reloreo dos sistemas
4 dunares e rias galerias ripículas. bem como iotiodiição do recuo procressiso nas

/00115 costeiras iliais vtiloerdseis. de forma a garantir a proteeão da costa.
Dese,isol~ menti, do prolelo de sisteiiias de alerta de isco de esentos
el,iiiãtie,s extremos colo eoinunicaç~oi de emergência (eg. plano de defesa da
floresta, planos de coiituieeneia para situações oeieorolt3gicas ext,-eioas).

x

Implementação dii Plano Nlunieipal de Gestão da Acua que inclua a ceslão de
cheias com a er,aeã,i ou restabelecimento de /onas que iiuoientein 1.’ capacidade

c e reI encã, 1 ei o oles oio teia p0. api ii Ciii obj cii Vos de eu nse isação de 1 ah i tats e
111(51, ei sidade
Planeamento urha,a’ dos espaços puhlieos ~iIl’ii melhoria da sua capacidade rle

‘ rN~~ ist a ii is e e oh ‘s e li mdli u s i oi~, le meu lação de bacias de retenção e
estroinas serdes
Re li ,e li i~ icãi le i 01 n’es t rtit ti ias e ccl ti ia i nentos si tu ad os em /o,ias \u 1 ne ,-iívei 5.
mas. quando ijão ° lor possísel. wdtiiir os danos por inu,idacão. ooliiando
materiais resisientes a ãeua chão, paredes. eaixilharia.___~ e colocando material
sensível a colas olais eles idas
t’i oiii, ‘cão d~i sal s agu a ida d os es paç is agríeol as e ti oresia is. que proporeioiia 01

(7 is mt It, p1 os se os e serviços qtie co ntri Is uei a para o dese nv il viole l~ 1
si, steul ;is eI (lo 101,11 icípi o (e. g - si 1 Vicu 1 ttua 1 rese nti va. tbg ti eont rol aI lo. alie tu ia
de caiiii,ih,,s de ciretilliçãol.

x

Mon,ti,r,açà,i da iltilslemeolacão do Plano Municipal de Defesa da Floresta
contra lncéud os

1 1 Nlelhiirar ii uso elieieioe da ãetia tipo ogia de rega e hordrt,s). cola redução
d,,s desperdteios 1 oiaiiuteti ão e disiiilsuiçâo).
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Idenlilicação e Avaliação dc Respostas

5.2 AVALIAÇÃO DE OPÇÕES DE ADAPTAÇÃO

A avaliação das opções de adaptação identificadas, de acordo com o passo 4 da metodologia do projeto, foi
realizada através da análise multicriténo das mesmas. com o intuito de perceber quais as opções potencialmente
mais adequadas para a adaptação às alterações climáticas no município de Mafra. Para tal, foram envolvidos e
recolhidos os contributos de múltiplos setores e éenicos da Câmara Municipal de Mafra com competência na
potencial implementação das opções & adaptação identificadas. Desta forma, a avaliação destas opções envolveu.
para além dos técnicos municipais que lideram internamente o projeto, um conjunto alargado de unidades
orgânicas e respetivos técnicos (ver anexo 1).

(‘amo descrito no capítulo 2. cada opção de adaptação iderniricada foi avaliada numa escala de 1 (baixa) aS (alta?.
relativamente aos seguintes sete critérios:

• Eficácia:

• Eficiêncitt

• Equidade:

• Flexibilidade:

• Legitimidade:

• Urgência:

• Sincrgia.~ (coerência com outros objetivos estratégicos).

Os resultados ponderados desta avaliação são apresentados na tabela lo. As opções encontram-se ordenadas com
base no valor total obtido na avaliação mukicrkério. Os valores apresentados refletem a ponderação das avaliações
individuais levadas a cabo por 13 técnicos de diferentes setores da Câmara Municipal de Mafra. tendo os seus
contribulos sido utilizados para rever e enriquecer as opções. bem como para analisar a sua urgC’ncia. expressão e
implementação territorial.

(‘Ilm4dafl.Iscal
E%ua14u Muinei~aI .k :%Lqqaçao as Ahs’nçtn (‘lintiucis de Matr~ .19



Identificação e A~aIiacào de Respostas

iahcia O ..iatc[iisttcoada tias opções de ,itiapiaçao asahadas sua o ilunlcípio de Pdaira.

L..
1.54 4.00 2.62 ~1.3$ 4.69 4.15 4.00 1.05

Melhotiu o uso eficiente da tigua (tipoloeia de lega e
boi ai ios~, com redução dos desperdícios (manutencão e
(Ilsil ibLiicttol.

2 Moniioi i/ação da implementação do Plano Municipal dc 446 3.85 2.46 4.00 4.38 4.08 4.08 390
Delesa da Floresta contra incendios.

3 1 mHemen ac.tii de niedidas tegulameiitines de piOte~ao 1.38 3.77 2.85 4.15 4.23 ~ .00 3.85 3.8’)
cultO ti ti ei istto dos solos com iç~llorestticao e arboiiiaçao.
Desenvvimento do projeto de sistemas de alerta de isco

~ de evenlos cliinaticos extiemos com comumcação de 4~8 3.69 2.69 4.23 4.38 3.46 ~I. IS 386
emergencia ie.g. plano de delesa da 1 loresta. planos de
contineencia para situações meteorolágicas extremas).
Elabom meão do plano de sensibiliiacíto. comunicação e

5 2 partilha de in fi mação entre os di leientes agentes e 400 3.92 2.3$ 4.23 4.3 1 4.08 3.92 3.84
d sse nm 1 n aç tu da pr tbl em at t ca das aI te raçoc s cli m a ti ca s n as
diversas tíreas de auiacão municipal.
Reabilitação das /ouas costeiras e ribeirinhas oni o reforço

~ 1 dos sistemas dunares e das galerias ripícola~. bem conlo 4. IS 3.54 3.23 4.15 3.92 3.92 3.77 3.81
inuoducami do cem progressivo nas /oilas costeiras mais
vulnci ~ivei~. de firma a garantir a protecão da costa.

7 1 3 Monumu ilação da implementação do Plano Diretor 4 15 3,69 2.62 4.08 4.00 3.69 3.92 3.74
Municipal tcri;tçtu de indicadores admcionaist.
lncorporacào dos riscos climáticos nos instrumentos de

8 3 planeamento de gestão territorial com regulanientação 4.00 3.62 2.77 3.77 4.00 3.69 4. IS 3.71
‘sp~citci

1’ la n etu rie n ii Lii ban o ri os espaços p úbl icos para melhor i a da
9 7 sua capacidade de resposta aos eventos climáticos’. 3.92 3.46 2.46 4.00 4.3$ 3.69 3.62 3.65

nupleineniação de bacias de retenção e esiruturas verdes.
l’i ii iii 1 ,cãi 1 LI a sal “a gu arda d os es pttços igrícol as e fli wesrai s.
que propoi cionam os múltiplos bens e servicos que

lO ‘i conti bticm pata o desenvolvimento susteniável do 4.0$ 3.46 2.54 3.77 4.15 3.69 3.77 3.64
intinicipio te.g. silvictiltura previliiva. logo controlado.
aliei tua de caminhos de circulttçãut.

(linikd:iPI’.I,iirai
asirateeci Niuiicipil ite \ti1i;icao as \tteiações (‘liasincas de Miti,i 511



li.lenliíicaciio e .\valiaçfto tl~_’ l-~ei~ostas

438 338 254 369 408 346 377 362

Revisão quadi ienal da presenle EMAAC. com o acréscimo.

~ 2 SL IR ~ 55 II II) dc indic (101 cs dc moni toi ‘ iC~o d i t.sll «141 1 ~ 3 S4 2 38 4 38 4 08 3 46 3 69 3 60
e ges[ao (III rIScO. sempre que ha1a revisao do 1 OM ou
seni~u e que a sítr ação o justilique. —

Relocaluação de infraestruturas e equipamentos situados
Ciii /OIiaS vuliierúvejs. mas. quando não o 6w possível.

~ 3 8 ieduí,r os danos por intindação. utiliiando materiais 4.3) 3.46 2.85 3.54 4.08 3.38 3.38 3.57
H.SistcnIcs 1 LIII 1 cli ‘° pucdcs c Il\Illi III 1 c
colocando material sensível a colas mais elevadas.

I 4 li Implementação da estruttira ecológica urbana. 3.92 3.38 2.54 4,00 4.08 3. 5 3.54 3.52

lmplenieitacao do Plano Municipal de Gestão da Água que
Inclua a gestão de cheias com a criação ou restabelecimento
de .‘ iii as q ri e au mcii tem a eu pacidade de ‘ei e nciio e. ao
mesmo tempo. apoiem objetivos de conservacão de habitats
e IiiiidiverSklade.

ti

UIini~iia[’I’.I oral
Esiratecia Mtnhieipal de -\dapI~içIo ás Atierações Ql,n6i,cas de Maira 5!



bem tcão e \s afiação de Respostas

() processo de identificação tias ipçõe s de ad apt acão ia ra O ~1i ni e ípii ti e M a fr a i esu 1 to u num ci nj unto de opç (les que

possam responder Ets priicpais necessidades. objetivos. vuinerabilidaties e iscos climáticos, a que o município se

eiiconhia exposto no presente e tilie tendem a aunienlai de futuro.

Pi ucu ou—se tI ue os presentes resultados tossem analisados tle u na Ririna ani pia. isto é. para afem do simples

1 rat ani eito o uni é ri co. de 1 orni a a eva r e iii li oh a de con la que. o unia avaliação tie si e gén cr0. podem oct ir ter

eu’ iesamentos devido ao numero de Iccnicos municipais e/ ou agentes locais cii vol valos, assim como devido às suas

áreas de aí u ação ou inicies se A anti! is e exigi ti. por sso. liii trata mcii to face ao ei q tia ti r amen t o e con li cci ni ei t o mais

amplo da temática.

Embora se assuma que a nlaioria dos resultados de priori/ação vão ao encontro das expectativas desenvolvidas no

dcc orrer d o projeto (uni a ve! qu eas opções nie 1h (Ires cl assi fi c ad as ti ão respos t a às po ii ci pais vti Iner abi li dad es

identificadas), não é possível, ai ida assim, descartar a necessidade de uma análise mais rigorosa em relação à

por idade tie implementacão de algum as opções.

Começaii ti o pel a ai à li se aos cr ii ér i os. a opção q ti e olite ve ni a (ir pon t uação n os cri t ér i os de e Ii e áci a e cli e iên ci a ii a
opcão ti elh orar o uso eficiente da águ a (ti poboeta de rega e horários). coni redução dos desperdícios ) nian utenção e

ti i stri buição)’Z

.1 ti em termos ti e co ri i ti ade _a mna i or pont tia cii o foi a tri liu ida à Reabi 1 ï t ação ti as z tinas cos te i ras e ri hei ri n h as. coni o

relbrço tios sistemas tiunttres e das galerias ripícolas. bem como a introtiução do recuo progressivo nas /onas custeiias

mais vulneráveis. tie kriiia a garantir a proteção tIa costa’.

No critério llexihilidatle. o tieslat!ue vai parti as opcões Melhorar o tiso elit’ienie tia água (iipologia tie rega e horários).

com redução tios tlespertiícios ( nianutenção e tlisiribuição) ‘‘ e ‘Revisão anual dtt presente EMAAC. com ti itcrésci no.

se necessário. tie indicadores t!e nion itoriiação tia estratégi a e gest ão tio risco’’.

No que respeita à avaliação tia leeitimidade e da ureência, evitienciou—se, novamente, a opção ‘‘Melhorta o Liso

eficien te tia água (1 iptilogi a de rega e horários), com retiuçãO dos desperdícitis (manutenção e tu su ibu i cão)

Por fim. no criiério sinereias. calça—se a imporlãncia das opções ‘‘implementação tle sistt’mas tie ttleritt tie i isco tle
eventos cii náucos extremos com comunicação tie eniergencia (e.g. plano de defesa tia floresta, planos tie conting&iiciti

ptua situações mneieotoiõgicas e\treinas) e ‘‘Incorporação tios riscos climiititicos nos instrtimentos de planeanienti. tie

ges lã o te rri tor i ttl coni reptil a nico Ia çã i espeel fica

A ttná!ise tios resuhatios tia avaliação niulticritério permite concluir que a classificação geral das opções resultou numa

lii erarq tu zação e ni ti u e a pon t ti ação perni i te iti eu ti li car q ti ai s as opç (les t’ tiin nia (ir ticei taç ão e ti ue. por t’On segu iii te. à
1iar ti ti a terão in ai or sri cesso na su a i ni piem eu tação.

(. lvii %,fat’l.l .uesi
lt~t~.ii3gia Nitniisaj~ii dc .5tlapt~~ão .i’. \lici,içt~c~ ti itili,..i’ttc SI_diu 52



lotceiaçao das Opções de Adapta~à nos lO

-a -a

EL ~NTEGRAÇAO DAS OPÇOES DE
ADAPTAÇÃO NOS ~NSTRUMENTOS DE
GESTÃO TER REOR~AL
61 ADAPTAÇÃO ÃS ALTERAÇÕES CiJMÁTICAS NO ORDENAMENTO DO
TERR[TÓRIO E URBAN[SMO

A política de ortienamenio do território e de urbanismo define e integ raas ações promovidas pela Administração

Pública, visando assegurar ama ad eq ti ad a organização e til iii / ação do te rr it óri o. com vista à sua va ori fação e te n do
com o fi n ali d ad e última assegu ar um desci vol vi meu to económico, soe ai e eu 1 tu rai integra o. bar ‘no ii uso e

susteotável tio país. das regiões e dos diversos espaços que constituem os territórios municipais.

Esta política pública concretiza-se através tio sistema de gestão territorial estabelecido pela Lei ii .° 31/20 1. de 30 de

maio. que estabelece as bases gerais da política pública de solos. de ordenamen to tio território e de urbanismo, e pelo

Decreto-Lei n.° 80/2015. de 1-1 de maio. que estabelece o novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão

1 ‘ciii tor i ai.

Es te si ste na é com pos tu por iii si ru meu tos de gestão t ciii t ori ai ti e ítm bi to nacional . regional. iii ter m uni ci pai e

municipal. que determinam. em cada uma tlestas escalas, a distribtução espacial dos usos, tias atividades. dos

equipamentos e das iofraesiruiuras. assim como as formas e intensidades do seti aproveitameotc. por referência ?ts

potencialidades de desenvolvi meu to do território eu protecão tios seus recursos. Neste âmbito. os 1 Cl’. nomeada meu te

os planos te rri tori a is de âni bi lo m a iii ci paI. pod em ties em pen li ar um papei dcci si vo na e a pac i ti ade de a da pt acão às

alterações eh m áticas por par te dos m tio i cípi os portugueses

A abordag ciii do (Mdcii am en t o ti o te ir i tóri o e tio ti rban is mo per mii e cvi de o ei ar as condições es icei ticas de cada

erritorio e tomá—las em devitia consideração na análise dos efeitos das alterações ciimútica~. Permite, também.
til o iz ar as t espt st as de adaptação. e i t ao ti o formas de uso. oc ti ‘iação e ti aos Lii iii ação do s ilt q ue ac eu trico i a

e\posicão aos ioipactos oitos signihcativos. tirando partitio das condições de cada local para providenciar soluções
mais sustentáveis.

Final ineo te, através tio ordeo ameo tu do território é possível cooj tiga r estratégias de mitigação e tie ati ap tação às

alterações chmtiticas. Esta vait’ocia do ordenameoto do território advém. iaoihém. do resultado do procedimento de

Avaliação Ambieotai Estratégica a que (is pianos territoritos de âmbito municipal estão de tun modo geral suleitos.

Com eteito, esse pi ocedimento vem reveltu os domínios e focos de interesse t pelas liagi lidades e/ ou pelas

oporttinidadesi que o plano pode e tle\e avaliar/ ponderar e quea sua implementação pode dirioiir ou poteociar

te spct is ameo te.

Podem ser apontados. ao ordeoamenio do território. seis ati ibutos lacihtadores tia prossecucilo tia adaptacão às

aliciações climáticas i IILRLIMANN e MARC1 1.201 2i. permitindo:

1. I’laoeai a aitittcão sobie assutitos de ioieiesse coletivo:

li. Cciii ioteiesses cooiltttiaotes:

iii Artictilar varias escalas ao nivel tcri iiorial_ temporal e de goveroaoça:

l\ :\dotar mecanismos de gestão tia incerteza:

(um ~daI”t’.iocat
itstrzitCcma ktu,iicmpmt dc \d ptiçitm as .\tici cii idiLj\ a: Si_lia 53
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Atuar eoiii base no reposttório de conhecimento:

VI, Definir orientações para o futuro, integrando as ari’ldades de um vasto conjunto de atores.

I)e um a iriii a g h haI coo s der ao do o coo t eúd o mate “ia! e d leu oco t ai d is p an os 1 err it t’ii ais deã mbi to lia iii ci pa
cxi st em q nau o Rir mas pri o ci paj s dc promover a ad a ptaç ão loca! às alterações cl m áticas ai ra “és do orden amen lo d o

te ‘ri 1 dito e o rban sm o:

e Estratégica: produzindo e comparando cenários de desenvolvimento territorial: concebendo visões de
desenvolvimento sri stent ável de médio e longo pra/o: estabelecen do novos princípios de uso e ocupacão do

solo: deli n indo Orieniacões quanto a localizações de cdi 15 eações e o fraestrutu ‘as e de usos, morfologias e
ii m as pie lia ren eia is de organ ilação lei-ri t ~r ia

e Regulamentar: est abel cccii tio disposições dc natureza legal e regu 1 amen iar relativas ao riso, ocupação e

trans formação do solo e às lormas de urban ilação e cdiii cação: incentivando a adoção de soluções de

cii ciência energética e outras dc red tição ci e iii pacto espacial

e Operacional: determinando disposições sobre intervenções prioritárias: idenrilicando os projetos mais

adequados face à exposição e sensibilidade territorial: monitorizando e divulgando jesuliados: deíinindo o

quadro dc investimentos de qualificação, valorização e proteção territorial: concreti ando as diversas
políticas públicas e os regimcs económicos e financeiros com expressão territorial:

e O oi ema ção ter ri lati ai: m obi li / and o e es um o 1 anti o a coo sti cii eia li zaçã i. capac i taçãt e pai-ti ci pacão da
administração local, regional e central. tIos’ t~t(ires económicos e da sociedade civil’. ai-ticulando
conhecimentos e experiências e promovendo a coordenacão de diferentes políticas com exprc~são territorial.

En qri an to iii str tini cii t o es t ratég i co. e te n d o em coo si ti eração as avaliações rea li / ada 5 nos e ap ítti los an ter til-es,, ti

e ali ít til o 6 da b M A AC apresenta o ni q a adro de 1-e i’erê ii ei a pai-a tIo C os 1 G ‘1’ ct iii ei-ei i /eiii a estratégia de ad apt ação ti o

iii tini e ípi o. São si ii ai iz a dos (is ji la n os i ea miii o iii uni e ipa i ii a is ade tj ri ados ia ra a iii p1 e me ii taç ão ti as ipçõe s ti e
ad a ptaç ão i dcii ti ii cad as t’o m o pote ii eia 1 1w n te con cre t~ / áve isatra ~és de rima iii teg i açã o o (is 1 GT que abi iii ge m o

município de Mali a.

-\ pai or de orientações sobre armas de integração das opções de adaptação tio conteúdo matei ia! e documental te

cada ii ao o, proco i a—se ai ida e, iii t ri liu ir pai’a cl a ca adapta çã o às alterações climáticas seja ieg aI ar nie n te coo sid erad a

nus processos de elaboração, alteração e revisão dos plaiios territoriais de âmbito municipal.

— e iet i a iii t eg rac ãt i das ipçõe 5 ti e ad a jitação o o aden amei to do teir i t ór i o m tini ci pai exigi rã qrie. n o uni hi tti da

a li eraçã o o o i ex i são tlt is p1 ao ti~. seja ni ical / atlas as a liações ap ro Ri o dad as ti as via In era hi ir1 ades i er ri tt iria is tc’ h ni áticas

e não cli iiautcast. nomeadamente no que ctincei-ne à sua incidência es1iacial. Deseião ainda ser ponderadas solrições

aitei-oativas dc etinei eti/ação de cada opção de adaptação a nível espacial. ti-ttenlandti- as com outras opções de

oi denamentti e desenvtilx imento do município.

2 E TE 21:750 Ão Dos- 5712: U E [4 1-~ OS- O E O E ~3-:-~ 7 E—: 5 E Sf0 E SE O E
E ~.T O L.J

-\ política de oidenamento dotei miii io e de tirhatiisnio :iiout-se ntnii sistema de gestão tevtt,it ia! que. otini contexto

de interação eoi deoada. se oi ganiaa atiaxés dos âmbitos nacional. i egitinal. miei nionicipal e municipal.

No iinibiio deste ststenia os planos nilniieipais (a pai dos intei mtniietpais iein espondeni a insu imentos de naltn e/a

ieguiainentai e cstabeleceni o t eginie de uso do solo, definindo os modelos de oetipaeão tcrraorial e de oigani/aeão

(boi ‘ataP’F.Ioral
i—.-’iijieeij Sit-tiiciisat ti,,’ \ttj~ti.usi,t _tt~ \iici.i,,-ti,_-s tiifli_I iii.i~t i,, Nt.dtj 5,]



IIiieuraçiio ilas Opcãcs de \tapttiefin ias Ci

de e des e si si em as urban os e. na escala adequada — os pará mel los de aproveita oi e o to do sai o. bem com o de garanti a

ti a su si co la bi lida de soe i )ecoo óoi i ca e fio ao ceita .a~s i 01 com o da q ua li d ad eam b i ciii ai.

Os planos territoriais de anibito municipal podem ser de três tipos:

e Pia no Diretor l\ 1 unicipai:

~ PIti no (IC Urba flhZflÇiiO

e Plano de Pormenor, que potie adotar as segu iii les modali (Jades especificas:

o Plano tie intervenção no Espaço Rústico:

o P1 ao o de Porm co or de Reabi lii ação Urban a:

o Plano de Pormenor de Sai vag u arda.

Inserido nima região com grande dinamismo social, económico e construtivo. o município tie Mafla tem procurado.

através ti os o sI ruoi entos de gestão terri tori ai ao seu dispor. promover u ii modelo de de se o v ii vime 010 teiri 1 ori ai 01 ais

su sI co tá vei . através do pi ao ea ii colo e or deo ame o 10 do sol o rústico e o rba o o. d esi ac ao ti o — se os pI ao os que incide ol o a

ex pao são dos agi omerad is urba o os.

No passo 5 da metodologia ADAM ibram identificados e caracteri,ados os diferentes piaoos territoriais de floihiio

municipal em Maiia. Em 201 6. esses pianos são os seguintes:

e Piano Diretor Municipal (em vigor):

e 1.~ m P1 ao o de Por neo or (em vigor 1.

() pi in lo de si 1 ti acão (à ti ala ti e setembro ti e 20 3 6). rei ativo tu is pI ao’ Is territoriais deám bi to 01 LI O i ci pai. co contra - se o a

tabela segtonle.

1 aivlt II — Si--temi dc s’eslloioi 101-511 mIIIieip_lI Rmin dc siliLicã” Cio ~llll1

C65s*ft4E~
i)R., 2.” 0.0

P1 aoo Diretor 1 1-) através tie
Muoicipal tie Em vigor aviso n.° Município de Mafra Corresponde à 1.” revisão do PDM.
Mafra 6614/2015. de

IS de unha
D.R.. 2” o.” 52.

P1 ao cl P irol eo ir - -
- - - atra\ es de av 1S0 . - - a -

de Ribeira dc boi Iglir 0 571) IPO 1 1 Ribeu a de Ilhas Coriespoode a i - pubiicaçao do ~
llhas —

de 1) de oi~oco

Pai a além this piaoiis leri iulriais de anibtio municipal ii lnLIliicipitl é ainda abniiigitio pelos seguintes instroincnlos de

gestão tci 1 aio ial dc finibiio nacional e tegional:

e Programa Nacional dc Política de Ordenamento do lerritóno:

e Progra ina Nacional para o Uso Eficiente da Água:

e PIa no Rodo~ já rio Nacional

(tini Adal’t.lÁlcaI
hsLFiidgii Nitititeirsil dt_ Ad_ipiaJio i Alicia~JicsOiai_iiiejs de islulra 55



itegiacãii das 1 )peões de Adapiacfiii nos lt

e Pia no Regiona de Ordenamento do Território da Área Metropolita na de Lisboa;

• Pia no Regional de Ordena mento Florestal da Área Metropolitana de lisboa:

e Pia no de Ordenainento da Orla Costeira Alcobaça — ~ lafra

• Plano de Gestflo das Bacias Hidrográticas que integram a Região Hidrográfica 5 RH5i - P01311 do
Te$ o.

&3 INTEGRAÇÃO DAS OPÇÕES DE ADAPTAÇÃO NOS PLANOS TERR~TOR~AIS DE
Ãrvw.ITO MUNICIPAL

A ind a no passo 5 da metodologia foram i den dli ead as. sob a perspetiva do orde iiamento do 1 ei’i’il óri o as opeões que

poderão ser ‘ii piem ent adas através destes ias riu nico los, a ssi iii ct uno a Rir m a como estas poder ão vir a ser associadas

ai is ti i ve rsos ei enien tos q ti e os coa si tu em (conte tido ai ateri ai e doeu mcii tal ).

A abel a 1 2 apresenta. para cada opção de adaptação identificada com o potencial ai ente coa eret mi vel através dos

p1 ali i is t err ii ori a s de ã ia h i lo In tini ci pai em v lei W no ai tia e íp io de M a fr a. uni ei ti ato ti e ihrm as de ia teer ação que

deverão ser equacionadas. identïieantio—se os elementos tios planos qtie tieverão ser alteratios para a sua

eoncreiiiação.

1 alichi 12 —Ainculaçãu tias opções tie adaptação cito os pinos ierritoiois tIi_’ dinhilo municipal e luis pala a sua inte~iaçãui.

~~ZL___________________ IflWS iiiisiitittnrr
Res são quadrienal da presente Etti A AC, com Alterar no Regulamento os oh iel fl os. a estratégia e os
o ac rese aio. se necessário, d e ia d ieadores de P1 ano parânietros de re k rén ei a. a rbanis ti ei is ei ou de ord caiu nen lo
moniloniação da estratégia e geslão do risco. Diretor
se ni pie que li aia re\ i ~ão do PDIVI t iu se nipre M a iii ei pai Pie’ e r iii ReI ali ia coE ni t ipçãti estratégica
que a siltiação ti usidi_lue.
El abi uraç ãu 1 do p1 ano desensj hi li/ação.
co nu ai eação e partilha de ia formação entre os P1 ano

2 di fei-enies agentes e disseminação da Diretor Prever indteadores de moni liaização
pri ibl emiti iea das ai íeraeões eh mal ieas o as M uni ei pai
dtversas áreas de atuaeão municipal.

- , Alterar no Retaulanienlo os objelisos. a eslailénia e os
lncorporaçao dos riscos elinialicos aos Plano -_

paranietros de relercneia. urbanisticos e/ ou de ordenaitienitua lnstii_lt]ieiittis de planeamento de eestao Diretor -
. — . Ree 1 as si li ear o si ii o na Pian ia d e ( )rden amen lo

territorial eoni reeulanientuçao especilica. Municipal
Pres er n a PIa ai a de ( ond tei onaa t es
Elaborar recomendação à entidade competente da
Ad a tia istraeãt ( e n trai para tran spos i çã o da-~ ipção pai a ii

1 ( iT dc ã mhi lo naci t mal
P1 anil Pres er o o Progra nia de E s.et’ uçã i ei nu o i n ters ençã o
Direi or prá o dii a
Municipal Alterar no Renulamento o~ ohjeitvis,aestraiéeia e os

Rtahilttat to d tS loa t’ ti ltii is t oi tiunh ts p11 mitltos dt atttcnti i uih nastRos ti ou di_ udtn tnitnto
com o iefor5o dos sistemas dunares e das

~ Pi e’ er liii Relalorio conto uipçatt esIraiemea
. calerias riptesiias, bem como inlinduçao dii -•
4 is ita zaran Ii r a ia teraçaoei ai o Prt naranla d a 1 )rl a ( issi eira

recuo prti erc~s is ii o as /i ia as ei is leiras aiat
\lttiai o Ri_cai lati_aio tai_itando uni olmo obri

s uhieras eis, de lorma a earaaitr a priiceao di -— - -

. i rea liii o asa i de /i aias o is te ira s e ri hei riahastI 5 a P1 a ai i de Pie ver ao Rei alõrti i eu 1110 t ipção e iralé ei ca

Pi ir a temi r Rei oca li zar as opç tias a a p1 an ia de i ai pianl ação
de Ri hei i a P res e r ci ia erei i zaç ão do i ave iii me ato a ti Mudei o de
de llhas Rediso ibu içãu i de Beneficias e de Encai a

Pre ser ao Prograai a d e E se eu ção como ia Iers ea çào
prion itu’i a

1 boi t.daP’I .1_oral
F—.su,uiç-eia rultini5-u1-iui ,ui_ \u1_ipta__)uu Lis \iiciasõcs(’tiT usít li_is th_’ M.ilia 50



Inieci cá da’ ( )1~cõcs de ;\dapia~, fii oi is G

i~j. a1.aic~m1r~niátnw .‘ 41111111 11111I1I1II1111fl11t1fã11flt1~
Nota: garantir a interação com o Proerama da Orla Costeira

Dese,ts ol’ intento do pro~cio de si stcnias dc

ai cria de risco dc es cii los ci ni áticos e st rei nos -~ Ei aborar reci iii e nd ação aos ser’ ços de prol eção ci s i 1 para

5 com co nu iii cação de Ciiiergá ‘lei a ( e.g, p1 ano N ‘;? É ‘au spore ni es! a mcd da para os pl~ni os de ente rgá o ci a
dc dc lesa d a ti iii~sia. p1 ali os de coil t n cên ei a i 11 se °urinç a.
para s itri ações niei coroli ~gi cas e~ tremas i.

Inipiemenlação do Plano Muincipal de Gestão
da Agua que inclua a gestão de cheias coni a rn
Criação ou restabelecimento de zonas que Alterar no Regulamento os ohjclis-os, a estratégia e os‘ aumentem a capacidade de retenção e, ao irLtor parántelros de relèréneia, urbaníslicos ei ou de ordenamento

~ . Munictpal
rttesmo tempo, apoiem ohjettvos de
conservação de hahitats e biodiversidade.
Planeaniento urbano dos espaços públicos para P1 Alterar no Regulamento os objetis os. a esiraiégia e os

mcl hori a da sua capacidade de resposta aos ano parúmetros de re krên ci a. u rban (sI ieos e/ ou de ordena inen to
C~ ciii os cli niiít i cosI i nipi ente n tação de bacias 1 Pies er no Rei atóri o conto opção es i ratégi ea
de retenção e estruturas erdes, unitipa Reclassificar o solo na Planta de Ordenaniento

Prever no Prugrama de Execução conto intervenção

ai. prioritária
~ — . OitO Prever investimento no Plano de Finaneïamento

Rvloialtz iç to dt mli tcstiutum És ç_ Dttitoi \ltir mi- no Ri cal imcnto Os obji lis os O L stmti_ CIO L 05
vqutpamvntos situados ai .‘on És s ulnuas LIS Munmctpal

p irainitros di rcltit ni. t umh mnisttcos ti ou de ordinanutnto
mas qu sndo n to o Ioi posse. LI t eduztr os

Prever no Relatorto como opçao estrateutca.
is danos por inundacao, utilizando materiais

, . Alterar no Reeulaniento, tneluindo um artigo sobre a
resistentes a agua (chao, paredes,
caixilboria..,, ) e colocando material sensivel a Plano de relocahzação de tnfraestruturas e equipamentos situados eni
colas mais elevadas, Pormenor zonas s ulnenis eis

de Ribeira Reloealizar as opções na planta de implantação
de Ilhas Prcs er no Programa de Execução conio intervenção

prioiilária
Proi noção d a sais agu arda dos espaços Alie rar ii o R egu 1 ameiii o os 01’] et is os. a est i~t tég i a e os

aerícolas e Iii liestai 5. qu e propore íon a nm Os paránie! ros de te tcri’n eia. u rban is ticos e/ ou dc orden ai icn io
, Plano

ni u lii pi os bens e ser’ i çi is qu e con É ii hue O pala
o d ese is t mIs i mciii o s a sie n ais ei d o miii cípi Diretor P ‘es ei ii o R eI atóri o co, no mpção es t ra iégi ca

~ . Municipal
cai. silvtcaltura pi’cscnllsit. loeo co,itroI~ido,

abeil rira de caminhos de ci rei, ~.ã° ~. Rec las si [1 car o sol o o a Plan ia dc Ordc ii anlen lo
Monitoiização da implementação do Plano Ne Elaborar reconmcndação aos serviços de proteção ci~ II paa

1 t) Muni ei pai de Defesa da Elimres ta e on t ia - transporem esta i ned ida pala os p1 ali os de emcruà nci a e
, aplteavel

incendios. segurança.

Melhtmr:n o uso eficiente da :ieaa ilipolocia de

1 1 re ca e horários 1. com ‘cd Li çãi mdi is desperdícios Nao Elaborar reeomc n dação aos ser’ i ços de a nbmc n e para
. aplicas cl transporeni esta nicdida. de niodo a opcracmonaliza—la.

1 manatcnçao e diNtrihumçaoh

tmplcnicntação dc medidas regulamentares dc Piano Alterar iio Regulamento os objetivos, a estratégia e os
12 proteção con Ira a erosão dos solos com Diretor parãnielros de reterência. urbanísticos e/ ou de ordenaniento

rellorcstação e arborização. Municipal Reclassificar o solo lia Planta dc Ordcnamcnio
.\lierar no Regulamento o objeliuis, a esiraiéema e os

is lí mi O ri zaçã o d a m 111 lei n cmii ação di P la iii P1 ano parinnei r is de me terá n ci a. a rban is ti cos e/ ou d e ordc n a nien io
1 3 Di me, or is la ni ci pai cri açã o dc io di cadi ires Di rei ir Pres ir ii o Rei atómi o em sitio i speão es 1 ia iégi ca

adicionais o Municipal Reclassílicar o solo na Planta de Ordenainenio
Pies er na Planta de (\indieiomianies
.\licrar no Regulamento os objetAs os ,ae sii’atégia C (is

P1- parúnmetros dc rcl’crán ci a. arban isti cos e/ou de i ‘ide ii ame mii oan O Pres er no ReI ali iri o conm. i opção es traté ei ea
11 lniplcnienllicam’m da cstiatura ceoli meica urbana Diretor ,. -

R cc lassi ti car o sol o n a Plami 1 a de Ordenanien lo
Municipal — —

Pres er no Pi-ogr ama de E’.ecuçao eonio intcrvençao
prmontáiia dii naiiieipio

()bscr’açi’ics:xpcmm.is são i~mctmiidm-. .msop._’5es dc _imi_ipiaomm~i.Ie:oii_iml.msomin~mpoicneiat.ncaic c,i~i.rmCn/.iscm5 air.isés iO’ pi.mmmmms içnimorm,mms

:~iih~t~ mmmimmimcip~il.

(uru &,latfl’.t.oçat
ttsa,mimági.m Nlunicqiit dc \ii.pi.iç’ãm js \iicm,isCmcs Cimjnãmms’.ms di.’ lil.mtra 57



lntÇW di’’ das Opcõus de :\daptasão nos

A tabela 13 apresenta um coniunio de ortentações gerais delinidas no quadro da EM AAC’ pai a a integração das opções

rI e ad a ptaç fio n o amE ii o di s pro’ e ss os de e abrir a çãs sI rei is ão. i n piem ciii aeão. li-li iii 01 zaç ão e a ‘ali ação di ~ lati os

tenitonais de âmbito municipal.

uda 3 — t)rieniaçaes ger.iis pai a a iusiegiacal de upees de adapia5ai no ánihitiu rIs p1 icessiS dc dali a5ae t es i-11i im~iieincuiiaçai

nnitiiziçae as atiacao dis plans cii ii,, tais dc anutsii, municipal

o Quando o PDM entrar em fase de revisão deverão ser introduzidos nos elementos
dos instrumentos de gestão terntoriai de âmbito municipal as opções de adaptação
da estratégia municipal

• Cumprir com as medidas! otientações da EMAAC
• Registar e avaliar detalhadamente os impactos associados aos eventos evtnemos e

criar uma ticha-tipo la preencher pelas diferenies unidades Orgánieas do
município)

o Integrar as entidades e atores intervenientes para a implementação das medidas
• Atualizar as orientaçõcs ao nível das ~árias políticas setotiais regionais e

nacionais
o Integrar nos planos anuais de atividade e orçamento as opções a promover pelo

município
o Criar indicadores de execução! aplicação das opções propostas
a Integrar, na fase de elaboi-ação do plano. - no regulamento, na planta de

El abi iração/ AI tcraçãol i nip ao ação e de mais elemen ti is coas ti tu 01 es dii p1 ao o, as opções pis spi is ias
Rei isão 1 Na,: fja,-~ong,- a aia i,Iiniio dit EtItIC (0711 1H (JfIICiiiJo 77771t’fl(tI 1’ iIOiiOitiI?ÍOJ

/‘) ri i si ao R.IIG TI
a Transpor puua plano anual dc atis idade e orçanienti as opções a pronios er pelo

~ 01 uni eípi o
a (‘ri ar indica di ires d e execução! apl ieaçãi das upç õe s pi p atas

( 1~- tãi ii di ~o i li iii ,ae ãu i e o (‘tu i ipr ir c um as nued i das! cai e atações de ã ai das
Asaliação • .\saliuu detalhadaiuenie os impactos associados aos esentos extremos

o Articular com as entidades mterrenientcs para a íniplcnicntação das medidas
o Manter atualizadas as ortentações ao nu ei das i urna tioliiieus seiriais regionais

e nacionais

6A AS:PETOSCRh1COS PAR/A A~NTEGRACÃO DAS OPCÕES DE ADAPTAÇÃO NOS
IGT DE ~.~\qp;fl~O MUMC~PAL

rs:o que respeita à relação da EMAAC com o ordenamcnto do território, e sendo este um documento de natui e/a

eminentemente estratr’eiea. deve ser enfatizado que as lormas dc implcmeniaeão das opções de adaptacão e a sua

opei aeionali,acão tia ão de ser enquadradas no ãmbito dos pm’essos de planeamento territorial e. consequentemente.

na pi ogi amação de ~ieõe5 e na eoneeçãn de pi ojetos no quadio das políticas públicas locais e das eotnpeteneias

ntunieipais.

Neste sentido, na elalssi ação da EMAAC pioctitou-se tambem tdcntulie~tr e analisat aspeios críticos pata a integtaçãs

das opcões de adapt~içãi i nos lífI’ de ãmbtto municipal Esta tetiexão ceiltiou-se ciii ii iii das seguintes qaestõcs de

nature/a pis’spettvut e estt iidgica:

o Atendendo a situação atual dos mxli uinentos o’e gestão tia t nia tal de :ttiibttii munteupal. rtuais são as

pei speiti as tempou ais de Ilansposuçã Idas O~UÕC5 de adaptação ia a estes unstu ttnienkls?

Alteração! Revisão

PD~vl
Gestão! lvtnni tonzação e
Avaliação

(lini ~,daP’l.l iral
[—.‘.iuateguaisiuu ucupat de .\çtatitaçã ,s \tuctaçtcs (tuutujt ~as sie tstata 5S



InteeLição das ()pcõc-~ de Adaptacão ~s Ci

o Fen do em ci n si de ração os Cai ores d e ex posição. seu si bi idade e su sect i bi ii dad e lei-ri teci ai as soei ados às

opções de ad apta5’ ão assumi das pe o muni e ípi o. devem ser es! abeice idas pr or jades eu ice os i n st ti meu los

de gestão terri cria! pala a tiansposição das opções?

• Existem iniciações relevantes com outros i n stru mentes de gestão teni tori ai. de nível u ae i on ai. regi i ni ai ou
intermuuieípai que sejam determ i nau tes para o sucesso das opções de adaptação?

• Quais são os principais obstáculos e dificuldades que se perspetivani nos processos tie elaboração! aliciação!
i-evisão. gestão e moni ori ação! avaliação dos i’MOF resultantes da transposição das opções de adaptação

às alterações cli nát ieas? E que mcd idas podem ser tomadas para os pie ven ir ou mitigar?

• Relativamente às opcões de adaptacão que ii ão são associáveis a qualquer i nstrti mento de gestão teiritoria].

existem medidas que possam ser tomadas no âmbito dos processos de gestão e monitorizacão! avaliação dos
PMOI’ tine possam contribuir para a sua concretização’?

Relativamente à situação atual dos instrumentos de gestão territorial de âmbito municipal de Mafia — Plano Diretor

Municipal de Matra e Plano tle Pormenor de Ribeira de llhas —as perspetivas temporais de transposição das opções
de adaptação para estes in strumentos são as seguintes:

o O Plano Diretor Municipal. em vigor desde IS tle setembro de 2015. corresponde à 1 -~ revisão. ~\ revisão

deste p1 au o foi i n i t’i ada ao abrigo do a n te ri or regi me j ri ríd ico ti os iii 5 t rui meu tos de gestão t ei-li tori ai - (‘ou tu do.

com a eu irada em vigor tio ii ovo Ri lO’!’. aprovado pelo Decreto - Lei n,° 330/99. de 22 tie setembro. Ibram

alterados significativamente todos os procetlimentos de revisão tios planos. tendo os trabalhos sido divididos

em: alteração da RAN: delimitação da REN: revisão do PDM

Neste seu ti do. e considerando tlue o PDM entroti eni vigor após a 1nibl i cação da Reserva Ecológica N aciou ai

par a o muii i cípi o tle M a tia’, t~ ti e ti e acordo com ii ovo qti ad o legal dos in 5 titi in eu t os ti e gestão territorial.

designadameu tea Lei n ° 31/2014. tie 30 de maio. e o Deciei o- Lei n.° 80/2015. tle II tie maio. o PDM desci-á

piocetieràtitn sposição dos pianos especiais em vigor até 20! 7 e à adaptação ao referido regime jur ítiico,

quanto à classiticação do solo. ilum pra/o máximo de cinco anos, até 2020: impõe-se a necessidatie tie
promover a miO) i ti ri ,ação ti a ex ccii cão tio i ‘D N 1 e a rea li fação de i-e 1 atár i os subi-e o cst tido ti o orti eu ameu t o

tio território R E 01 à: cou cliii — se que as i pcõe 5 tie ttti apta cão a este pi au o pi Is sa m ‘-ir a ser saivag ti ardad as

num pia/o tie ci neo tm os

o Reiaiivamente ao Piano de Pormenor tie Ribeira tle llhas, este iustitimento foi publicatio no D.R. 2.’. u.° 52.

atiavés tio aviso n.° 679 1/201 1 . de IS tle março Após a sti a eu trada em vigor, procedeu - se à sua pii meira

ali elação, eu t~ ti atirada na ai ín ea d tio n - ° 1 tio artigo ~l 7°. e a corieçõe 5 ill a ter i ais e te ti ti cações. n os termos

tia alínea bi tio n° 1 do artigo 97.-A tio RiIGIA. alteração por atiaptaçâo_ e as t-orreções materiais e

i etiticacões oram publicadas uo D. R. 2_a. n0 59 .aiiavés do avisu n.° 1 804/2014. de 8 de tibri 1.

O Plano tie Pormenor tie Ribeii a tie ilhas isa o ionameuto dos espacos ptiblicos e o rcordcnamento tios

ace sst s à pr ai tt. bem comi) a proui içâo tI ‘-a cõe s ti e g est tio tu ban t st i ca. te nd o em vi si i o t ei ir ti eu amen tu tia

zoutt envolvente à praiti ptu a tliu:imiiacãu tie rim polo tie tipoio aos tiespoi flis tie untia. Este plano visa. aiutia.

a reabilitação t! ou reconstrução tias edificações cxístentt-s na attjacéncitt tltt praia com s ista à sua utilização

pai ti apoio às p~ aticas desptu lis as: a artictiiação e euqtiatllamento das mIeis cut:õL-s a tealizar no ambito tio

plano tie pi aia: a vttiori,ttção e ti atamento tias margens ntt emboctttitii a titi loi tio Rio tio (‘ticu: e a

iuíraestrutriraçâo tia prttia através tie uma solu âti tlt~ conjtintti. gartiotíntio acessibilitlade à pi aitl dc pessoas

com miihil idtitie contiicionatla.

(tini xrinrI.t_i,t-;iI
h’.ti’i~gi~ Municip.it tt._ \~t_ii)izis~tt) 1-. .\ii ,jçresitiniaiica-_ ti- si_tio 5)
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Neste cotite\to. lace LIS earateristieas deste plano. poder—se-á ‘ir a pondeiar a sua adaptacão ntim prazo entre

três a ei co a~i OS. aliás aprOv ação dl) Rei ai ár io sobre o Estado do ()rui cii uni co o do Feri it r o.

Qrtanto ao estabeleeiniento de prioridades enlie os instrumentos tie gestão territorial uaatiansposiçao das opções.

ent co de - se que por ali ai og a à re ação entre programas e planos terr i 1 ori ai s_ nos temi os ti o Ri 1 Gi’ 1 art .° 27 —_ a

estabelecerem-se prioridades, o PDM por ser o instrumento que deline o quadro estratégico de desenvol vinien 1(1

territorial do município. e constituindo referência para a elaboração dos Planos de L’rbaniiação e Planos de Pormenor.

se ri a por ii aI ti rei a a jir i tn eira prior itlad e. Porém. aI en dcii ti o a o resu lt udo ti a iii tiieir a reli es ão. c~ )n si dera se que será

ni ais rei cv au te transpor gradual ii cii teus o~ições ti e adaptação o os p1 ao (is 1 erri 1 or ia is ti e ãni tu tu ii u ti i ci pai à tned i ti a

que os mesmos vão tranitiando (eventualmeuile. priorizando (is luiesliios quando as eircunstãncias tie tacto assim o

es ij a ii (uru caso o e \eeti ti vo e amarári o o ti ele -iii iii e. dan ti o parti eu lar t-e le vã o eia ã transposição ti as opções t~ tt e se

rei aci otu am com eros ão ca ,ste ir a. iii cên ti i os florestais e eh ei as! i ti un daçõe si. Não ohs t ali te. refira— seai o ti a q uea Igu mas

das opções de atiaptação têm igualniente enquadramento em legislação vigente, pelo que se encon trani tiestie já

sai vaguai-dadas várias das preoeopacões no que respeita ?tsai terações climáticas.

No respeitante as interações relevantes com outios instrumentos tle gestãtu territorial. considerani—se esistir claras

interações tlet erm i n au t es. faceãrei ação cii ti-e os pr og ra iii as de ãtiu hi tI) n ac i on aI. regil ‘na 1 e ii ti iii ti ia 1 (eonj Ligação ti os

aos.° 26 e 27.° tIo Ri IGTI. sen do que as ortetitações estratégicas des ciii prelcreneia laieiite ser detertuiitiatia s de ‘‘etnia

para lia,st; - Neste eoiutes to. retira -se titie as opções tle adaptação ref rentes ao ttso eticien te tia águ a. à sal vagu artlal

proteção tias zonas costeiras e riscos de cheia extravasam a tutela municipal. tendo a APA (e os seus instrttnientos)

ti iii papel tu ii dai rte ii tal -

Os principais obstáettlos e di l’it’uldatles qtue se ierspet ivatii nos processos tie elaboração! alteracão/ revisão, gestão e

nion i tor i/ação! avaliação ti os PMOi’ r es rt 1 t ali les ti a lia o spos i ç ão tias opções ti e ati apt ação às ai ter ações cli tu áticas

correspt )ti ti etii à m oros i ti adea ssoei ad a às ti iii ã m ï ca 5 ti e ati aptação ou ai ter ação dl Is PMOi’ e à tal t a ti e pr ai os legais

pw - a a a ti liii ni stração ceni ia! .aqu antio ti a sri a ei aborac ão de li~treeeres- ~às propostas ti e i 1 ali o As nieti i ti as q ri e poti eni

ser t oin atlas para pre veti ir ott mil igararder ida nior tus i ti ad e são: liroeeti er - se a ti iii a iii ai or fie xi lii li, ação ti a din ãtui i e a

tie planos. beni cl liii O sere ni tietin idl a prazos legais para a em issãtu tie pareceres.

Relati’ anieitte às opções de adaptacão tloe não são associás eisa qualquer iostrumt-nto tle gestão tei t itoual. esisteni

iii cdi ti as qtte possa ni ser t oni atlas n o ã m bi to d os i r~ eess os ti e ge sI ão e In ~n i tor 7 ação! a’ ali ação til us 1 101~ t~ o e

possa ni eoii tr iii tu ir par a a s ti a e( m eret / aeão. P1 ur e xciii pl o_ ei a boiar tt ni a ret~ mico daçãti á ciii i ti ati e eoni uete o te ti a

A ti iii iii i st ra cão Cciii rai par a tran ~posi cão ti a 1 )pç ã o pai a o 1 G’F ti e â ni lii to nacional: e labor ar ri iii a recoiiie O ti a çã o a os

se viços tie prot eeão civil para trans pore iii esta meti ida para os pi ao os ti e elii ergêli ei a e seg ti ranca: ei aborar

re coni co d ação aos ser ~ i ços ti e am lii elite ji ara ti ao sport e ni esta iii cdi tia, ti e 1111 Itio a opera ei 1)0 ai i zá - la: ni etl i tia de
ati a pt aç ão i ni pI eni cii t ável na O pcraç ão ti e Re abi li tacão L ‘r bati a

1_uni til lt’t,t neal
t~’—tl,liLei~i NllH)i~ll1.li ic \tl.llii~_I4 às \tici,íài:—_( iljiliilc,i— t],_ ftIjli.i 0(1
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7. ACOMPANHAMENTO E
MONITORIZAÇÃO
O presente capitulo apresenta e organiza um conjunto de açôes e sua potencial implemeniação e acompanhamento.
de acordo com a avaliação de vulnerabilidades e riscos cJimáticos e com a identificação e avaliação de opções de
adaptação descritas ao longo dos capítulos anteriores. Pretende-se, assim. dar os primeiros passos relativamente à
implementação operacional daEMAAC. As ações descritas resultam diretamente do conhecimento adquirido pela
aplicação da metodologia ADAM ao desenvolvimento da estratégia de Mafra.

As ações listadas correspondem às opções de adaptação identificadas e avaliada incluindo informações sobre a
sua potencial implementação. designadamente: cronograma. liderança e potenciais meios de munitorização. A
tabela 14 apresenta. de fonna sumúria. a seguinte int’onnação:

( . Opção de adaptação: designação da ação a levar a cabo:

• Previsão de implementação: indicação genérica da data de início da implementação da opção:

• Liderança: sempre que possível, identificação dos organismos municipais responsáveis pela
implementação:

• Monitorização: indicação inicial do período de revisão previsto após o início do processo de
implementação da opção ei ou respetivas medidas de adaptação.

Para além do referido, apresenta-se a possibilidade de se criar de um Observatório Municipal de Adaptação às
Alterações Climáticas (OMAAC) como entidade impulsionadora dos necessários processos de implementação~
acompanhamento e monitorização das ações de adaptação levadas a cabo no âmbito da EMAAC.

De seguida. é possível analisar a implementação e acompanhamento das opções de adaptação propostas:

CIhnAdaI’T.Local
Ff%uat~~gpa Mvnicij~tI tk Map*aç~o ~*‘. AIicraç~le~ Oinzhica~ de MjIi’.. td
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Rts is o qu idi til ti ii pltstIlit 1 ‘si \ \( tom ii aticstinlo ‘t. nsttss.Irio d~ indit.itloits dt DLOM A.

1 iiloOitttii/ li. 1h di sii ik ti i si o do usto si mpit qut haj L lts sao do PDM ou stuipie qu Me 2021 DPI& Rensan quadi tenal
51111 ii ioo uslihi1nt DSPC SMPC’

Elibiti tcàtt tio pianti dc se isibiii,ueão eOuiuuicatdo e ~.iiiiih~i di. uiioiuiii’sao tiliit os
2 tu ieieilic s1iccuiese dsseouaço da pi-obleuiaiiea das dieiaçocs tliiiiaiitas Oi~ di’ i as artai \tu 2021 DSPC — SMPC Rixisao anual

de iiii1icatt ouuitipi1

Ftt is5o em eoní ormnidade ti n o
, liicorpiiaciio tios o’eos eliol<iiietts nos iiisliiiiueiiios de pianeaineuio de gesião terriiorial eoiii iMc ~ DLOM \ — prtslsto na lei. de acordo iorn o

ieouiauieniaçãiespeciflca DPI G~ instrumento de ~estao krimk iii

em eaus i

IX OMA
Reabiiiiacãt das /uas costcu.is e ribeiiiuhas. com o ltiiifl_o dos sisi mas duuaits e d is ~

1 caleuas 1 lilicohis. bem conto niiioduçào do recuo pmouies lii na /oilas tosieu 1 ubus Ate 2021 D~~ Revismo anual
~ ulucriscis. de Ioi mliii carantmr 1 proleçãim da cosLt

~ DA.lzl..R

t)eseusttis umicol, dii poqeit’ dc slsieuias de aieriu de risco de e~eiiios ehuiatieos t\ilciltos <.oui
5 ctuiiimumctiç,ltt de ellierltcnela e 2. phuio de de es-1 da íoresia. planos dt tonto geneia para \te 20’ 1 DSPC — SMPC Reimsao anual

si nico. uicii_sr,iocmc1msesimcntas 1-

lmjieincutacat’ do Plano M uuicp~d de Gesiflo da Água que iiicluii a gestão de cheias COili a

6 cri a cão ii i e’ ia bel eci oh e nu, ti e ‘ou as q ti eaim ilien teu a ea pae id ide de retenção e. ao nies no \ te ~ 1 ~ \E R 1 ei 1510 in ti ii
tempo. apoiei ibjelisos de eonsersimcão de habitais e hiishsersidade.

l’laueatuenli urbano do~ espaços publico’ para melhoria da sua capacidade de resposta aos ., DLOM \
7 - Ate 02 1 Revisao anual

escuitis chui<itmcta mnuplenueniaçao de bacias de reieuçao e esiruinras serdes. DII 01

Reiocihjicao de 0111 icsu nini.is e ciluipanienios siiuados eni lonas 5 ulneraseis. mas, quando DL Oi~1A
1~ nàoo Ir possis ei. mcdn,o is danos por inuudaçfto_ unhiando niaieriais resislenies à agua \te 2021 DI 101 / DOM! Revisao anual

chàit. paicties. caisilham i,i- i e coliuctuidiu material seusisci a colas mais eiesaçlas. DAI. FR

(Jimiu.-\ilal’l.laical
Esnu_la Municipal de AiJaptição as .\lieiaciscs Chum.iue,is de Isliti a
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PRIVADOS
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em t ausa
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liii1mlt oh iii I~ O di t ‘inibi i ttt1Ii1~ a i odmaiia Ate 2021 3~ DI’l GU iii sri umenro de gestao Leiniorial

em causa

alies os \ II e \/ III e bss íve 1 coo si 1 iam ti mii a [1 eh a de cai ac te tu açfi maia catl a medi da de ad ajm t açao ]ilOp( sta e tu ii cro~i og rama iii a ‘icei [o.

(‘iiuuiAilal’i.l.t,e:ul
i:smi,iiégia Liiuiiici1i;iI di.’ AdiptaçOo as Aiieracões( iiiáiictis dc Mana



;\tuhamcntu e ~vi initu i~ac~ii

o
o
e

L

c

L.
co
o)
c
co
o

1.

111111 e meu la efo ii e a boi a ç a das i qçi ~es de adap taç ão par a o muni cliii o de P~ latia é ex peet ave 1 que hei raa té ai au o
ti e 2020. (eu do Clii CO li la a evolução tias a herações cli má ti e as e a poss i hi idade do m o iii eípi o se caudi da lar a Co u di iS

couiouitzuios. tais como o OH erama Operaeiouai Sustentabihdade e hI5ciéucia uo Uso de Recursos PQ SEUR. Para

tal, eu tende- se que será necessário o es forço e eu’ o!’ i meu lo de várias ou idades orgãu icas da Cámara. api caudo o

co oh cci meu to iii o 1 di se i1i liii ar e 1 rau sve usa] ti a~as eu’ o v das. u om ead amei te. p1 au eame o lo e ordenam eu lo do

territério. amhieute. proteção civil. eiimuuieacão, eutre outros.

O ~, u liii iu ar da vis ão estratégica ti esi g’i ad a no capíl o lo 1 .2 p1 ide ser estai pel /ati a o o esq ueui a a hai x o. t~u e iu legra (rés

grandes objetivos — planear. gerir e goveruar — e os seus eixos de atuação — A. B. C — com as respetivas medidas para
cada u ul deles.

oo
(ti

o
~~1

o.
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& GLOSSÁRIO
Adaptaçao processo de ajustamento ao clima atual ou proietado e aos seus eleitos. Em sistemas humanos, a

adaptação procura moderar ou cvi Ou danos e/ ou explorar oportunidades bené Ocas. Em algu is sistemas ii aturais. a
intervenção humana poderá facilitar ajustamentos ao clima prc~etado caos seus eleitos (IPCC. 2014a).

Adaptação autónoma (ou espon t~nea ) adaptação que li ão consti ali U lia resposta con sei elite aos estímulos
clini áticos, mas é. por exelnplo. desen cadeada por ii udant’as ecológicas Clii sistemas naturais e por mudanças tie

niercado OU de hem~esiar em sistemas humanos (1 PC’C. 2007. 1 PCC. 201 da).

Adaptação pia neada — adaptação resultante de u na dei iherada opção pol íl ica baseada n a perceção de t~ ue

determinadas condições foraln niodihcatias (ou estão prestes a ser) e que existe a necessidade de atuar. tie lbrma a

regressar. manter ou alcançar o estado desejado (1 PCC. 20t7. 1 PCC. 2011 a).

Alterações eh tu ti ficas qualquer mu ti a liça lo cli na ao 1 on g o ti o tempo. devida à ‘ar i abi li dade li atual nu cl la] O

resultado de ati ~‘idades hu manas. Este conceito ti i fere tI o que é ul liziido lia Con~ enção-Quadro das Nações Cli idas

para as Alterações ClImátIcas” (1 JNNCCC O no ámbi to da qual se de une as “alterações climáticas” como sendo “uma

in u dai ça n o cli m a ti ue seja at ri bu íd a ti i reta ou i n di ret am elite a at i vi d ad es lia mali as LI u ea li ele In a com ~n Is ição g 1 oba 1

ti a a( mosl era e ti a e seja adicional à variabilidade cli m til i e a ia [tiraI observa ti a d a ali te períodos de tempo coni par ávei

(AVELAR e LOURENÇO. 2010).

A no ina h a cli ai til 1 ca — di fere liça no vai (Ir ti e a na ‘ar i á vel cli mdi ic a ii a in ti ad o ler iodo lela ti vani elite ao ji eríodo de

relbrência. Por exem pIo. con sideralido a leniperal ura niéd ia observada entre 1961 / 1990 (período de reibrén ci a). uma

anomalia de + 2’C para u lii ler iodo tu 1 tiro si gli i Oca que a temperatura niéd ia s caí ai a is ele ~ad a e lii 2 C q rie no jier íoti o

de reubrência.

Arrependmmento baixo ou limitado - ‘!ow-regret’ ou ‘limited—regret’ - (tipiticação de opções/ medidas de

tida ptaçflo) opções (ou meti itias) para as quais os castos associados são rei ad vameni e peq uelios e (is benefícios

potlem vir a ser relativamente grandes. caso os cenários (inceras) tie alterações climáticas se venham a concielizar.

Estas opções têm o mérito tie serem direcionatias para a mai inn/ação do retonio dii investimento. niesmo quando o

grau de cci te! tt assoei ado às alterações eh máti cas prtiietadas é Iiai so.

Atitude perante o risco - nível de isco t~tie unia entidade está preparada para aceitar. Este nível terá reflexo na

est ratég i a ti e ati api aeão tiess a en t id ode. aj uti a n titia aval i ar as di fere n te s opções ti i spon ívei s . Se mi o in ali i cí1i i o existir

a in ele ‘a tio grau deav e rsão ao risco. a i tlen ti O e ação e i m piem eni ação ti e sol ações i. ápi das LI a e i ão ti mii ~Ii ai r a

‘aI o er abi li ti ad e de eu rIo lira! o as soei ati a a is riscos e li ná ti co s poder ãti ser a ai a opção. cli q ri ali to se i n vesti g [[iii Outra

nieditlas mais robustas e de longo pra/o UKCl ii. 201 3).

Capacidade de adaptação (ou adaptativa) - capaciti ade rj ue s istenia~. i o si ii u i ções. sei es li um ao os e ou trt is

oi g tui í sinos i êIn para se ai ri star a p~ iten e ia is dan os. tira nrl o li ai ii ti ti de opt ir [a o idades ou re 511011 den tio às s tias
ctin ~eq aênci as i 1 PCC. 2(11 4a 1.

Cenário climático — simtmlaeão numéi ica tio clima no futuro. basearia ciii modt’lo. tie cii caIação gei aI da atmosfera e

na represt”ntadão tIo sistema climálico e tios seus subsisienias. Esies inotieltis são usatlos na in’ esngação dtts

conseqrir”ncias pott”ot’iais das alterações climáticas de origem ana tipogenica e conio o (cii niacão de eniratia em
modelos tie inipticio i ll’CC. 2012.

Comunidade — conjunto de pessoas cuja co são se baseia na e\isti’ncia tle tinia culiurtt. mcmói ia ei ou liráncas

comuns, l—requt’nteniente. a noção tie comunidatie surgt’ assoeiatia a tietei niinado lei ritório (Iri região ieg.. ctiinunidatie

local rio bairo x. comunidade do mtoiicípiti si, Unia coniunitiade baseia—se na parnlha tle relações tie proximitiatie.

(um &tIaPI’.l oca!
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senlinientís dc pertença e interações quotititanas, i’odeni. por isso, extra’ asar a ligacão terriioi ia! e ganhar sentido

com base na partilha de práticas. inieresses ou salore~. aproximando—se. neste caso. da noção de grupo social (c.g..

com uni ti ad e tic pescad oi’cs. ei m ri n i ti ade ci en 1 íi’i ca. com o n i datie de prod 01 ores, ou até com ti n dade vi rIu ai

1)ia s de chuva — seg ti n tio a Org ao iaç ão Mci eoi ol óg i ca M o n di ai são dias com prec i pi tacão s ti peri or o ti i g tia] a ] mm

Dias muito que o! es — segundo a Organ i tIção Mel cori ilógica Moo di ai são ti ias t’om tem pe tal tira iu á xi m a su peri 01’ Oti
igual a 35°C.

1)ia s de geada seg o titio a Org ao i .‘aç ão Meteorológica M ti o ti i ai são ti ias cc m tem per ai o ia mínima in i’er i or oti igual a

o”C.

1) ias de erão — seg 011 do a C)r gani zaçã o M eteori tI ógi e a M ri n ti ia] são ti ias ei un tem pera lura má xi m a sti peri or ou igual

a 25°C.

Exposição — de totias as componentes que contribuem paraav0] nerabi ii tiatie .aexposição é a ti nica direii nien te ligatia

aos parámetros climáticos, ou seja. à magnitude do evento, às stias características eàvariahiiïdade existente nas

diferentes ocorrências. Os fatores tie exposição incluem icmperattira. precipitação. evapotranspiração e balanço

h itirológico. bem como os e “co los ex! remos assoei atios. o cm cadamen te eh uva in ien sal torrencial e secas
meteorológicas IFRI1’ZSCI 1H lei alI. 20i4).

Extremos climáticos — oconência de valores superiores (ou inferiores a um limiar próximo tio valor máximo (ou

míoin)o) observatio (1 PCC. 2012).

F req uên ei a — o ti mero ti e ocorrên t-i as ti C um tiet cmi iii a do eve o ti por oi i ti a tie de tempo (ver probabi ii ti atie tie

ocorren eia).

Força meu to ra cli atil o — balanço ( pos iii vo ou negativo) dc) tiu x o de cii erg ia rad i ativa (irr ati i ão eia) na tropopau sa.

devi do a ti m a tu c td i Reação o ti m a “ar i á ~‘e 1 interna c lo ex t cm a ao sistema cli mát i co. tal co no a “ar iação da coo cciii r aç ão
tie tiióxitio tie ctubooo na Ooposlet a ou da radiãncia solar. Metie—se em \V/niD (adaptado de IPCC. 2013L

Gestão flexí; ei ou acta pIa! i’i a ( ‘flcvitilL’/adaptiI’e nwnagenwzzs ‘1 — i pções (ou medidas) qtie mlii icam tona estratégia

iii etc oi e o tal ( ou prog r ess i ‘a ) ti ei x anti o espaço para meti i tias tie e ar ii miii 5 ti aos lor mau vo. ao iii vé 5 tie pi ao e ar a

ida iii ação cc uu o liii) a ação ó nica e ti e gra n tie esca] a. Esta a hi u ti age ar di miii o i os ri scos assoei adi Is ai erro ou á

adaptação. ti na “e, tj tie introd ti, opções e mcdid as que !‘aiein sei) titio no pesco te. lias tl0~ são deseo batias por lorma

a permitir aiteracões incremeotais ou transformativas (incluindo a aliciação da estratégia) à metiida t1tic o

coo h cci mciii o. a experiência e as teco ol ig ias cvi il nem. A ti i ar a in 1 rod tição tie c ipcõcs t ou meti i tias 1 especí O e as poti e

ser co t~ tiad rati a nesta ahc u’ti agem. tiesd e q ti e es’ a dcci sã o seja at,i mi ia oh ad a por tini com pr )ni isso e lar ci tie coo liii ti ar

a desenvolver acapacidade adaptativa tio nitinicípio através. por exemplo, da intuiiiori,ação e avaliação contínua dos

riscos. Este tipo tie tiecisões está mtoias ~c.’es associado a iscos cii uaiiccis qtie aintia se encontram dentro tios limiares

etílicos Oti tio ní’ci tie i isco aceitável pata o mtinicípio. oti tjuandi a capacitiade adaptativa aintia é iosoflcicnte pina

permitir tima ação concreta (como o ‘fio, por seles, as circiinsiaiic is institucionais oti de regtiiaçãot,

Grupo social - coo tinto de mdi’ ídoos titie interagcn de modo sistcmiíticci tios ccmi lis Outi os. Seja qtiai fl-i a sua

dimensão. uma das cai actcrísiic~is próprias dc um grupo socia] da tic os setis membros lerem consciência dc possuit

tona itientidade cctmtnn dccot iente tie aluies múltiplos. tios como a idade, o génei o. a prcttssão. os aioies. a

torni~içào. etc. \ssíni. os grupos sociais dcúncmse ni malmenic p11 coaciet isiícas sociociiiioiais. sociodciuoeiiític~is

c’ti sttctctccootto)lcas te g . idosos. loscos. dtmestic,is. minorias ettiic,is, gi tIpos ptot)ssioaais

clioi xd;iI>’r.i.onit
i—,~it,ciórij Ntcroicip,it dc \ti.it1i,c~.Jto i’. xiici .icõcs 1 ‘tiai.itts-,u ~ic ki.ctt,i (15
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Impacto potencial resultado da combinação da exposição com a sensibilidade a um determinado lcnónicno. Po

exemplo. uma situação de precipitação iii tensa (exposição). eooibi nada com verten les dccli vosas. terras sem vegetação

e pouco compactas (sensibilidade), rú re LIII ar e ni erosão dos sol os (impacto pote n eia ) ( ER l I’ZSC 11H [ei a!. ] 20 1 4).

lnfraest iiituras ‘cinzentas’ - intervenções físicas ou de engenharia com o objetivo de tornar edifícios e outras

in fiaestruturas melhor preparadas para lidar com eventos extremos. Este tipo de opções (oca—se no impacto direto das

alterações climáticas sobre as i n fraest ru luras (por exemplo. tem p~r at u a i nu tidações. subi da do n ível ni édi o do n ar)

e têm normal mente como objetis os ti controlo’ da ameaça (por exemplo, diques, barragens) ott a prevenção tios seus

efeitos (por exemplo, ao nível da irrigação ou do ar condicionado t ( HC’. 2000. [iC. 201 3).

lnfraestruturas ‘~ erdes’ contribuem para o aumento tia resiliência tios ecossistemas e para objetivos como a
reversão da perda de biodiversidade.a degradação de ecossistemas e o restabelecimento dos ciclos tia água. Utilizam

as tu nções e os serviços ti os ecossi ste nias para alcançar soluções de adaptacão maï s fitei 1 nico te i mplenien táveïs e de

melhor custo-e 11 eáeja que as inli’aestr uturus ‘cinzentas’ Podem passar. por exemplo, pela utilização tio efeito de

arte feci m en tu ge ad o por árvores e ou t r as p1 ao ias. e ni áreas de os am co te habitadas: pela preservação ti a bi otl iv ersi d ad e

cotiio firma de melhorar a prevenção contra eventos extremos (por exemplo, tempestades ou figos florestais), pragas

e esp ét’i es invasor as: pela gestão integrada ti e áreas li ti miti as, e pelo mclii oramen lo d a capaci ti ade de iii III t ação e

retenção da água (EC. 2000. EX’. 2013.

Instrumentos de Gestão Territorial — progranias e planos coo sagratios no Decreto—Lei n° 80/2015. tie 14 de maio.

que estabelece o Regi me .1 ti ríd ico tios Instrumentos tie Gestão Territorial ( R.i IG’l’l. onde se definem as regras sobre o
planeamento e ordenamento do território reiativas’t Portugal. Os Instrumentos tie Gestão Territorial são dt’finitius na

Lei n.° 3 1/2014. de 30 tie maio. tine estabelece as bases gerais das políticas públicas e tio regime jurídico tio solo, do

n’de o a m co tu tio terri tá ii o e do urbanismo.

‘mi ai’ crítico — li mi te fís i co. t t’oi pora i ou regula t óri o. a ji art ir tio q tIa i um si stem a solie ni titi atiças rápidas ou

repe ii in as e ti ue. o na vez u i tra 1iassatlo. ca ri sa coo seqti êo ci as i o atei t ávei 5 00 ger a o ovas oport ti iii ti aties iara o terri t ári o

tio ii u mii e íp i ti: ruo tti ou ti íve i a part ir ti o q tt ai em et’geni o o vas propriedades em sistemas ecol óg i co5. económicos ou

de outro tipo, t~ rie totn amn iti válidas as previsões baseatias em el ações matemáticas aplicáveis a esses sistemas tI PC’C.

2(107).

Má —acla ptacüo 1 ‘inafadapíafion ‘1 — ações tie ad api ação que podetu levar a uni au nico tu do ri seu e/ ou ti a v ul -

neraliilidade às alterações climáticas. riu seja. à diniititoção tio betii-estar no presente ou no futuro UPCC. 201—lar

l\ Ied idas de a da pt ação — ações cone retas tie a~ ti 5 t a nico tu ao cli mii a at ri ai ori ri t tiro LI ri e re sul tam d o coti~ ri ti tu tie

estratégias e opções de atiaptacão. coo si tieradas apr ipriad as Par a respootier às o ecessi tiades específicas tio sistetii a,

E st as ações são tie ãm hi tu alargado. ptid e ti ti o ser cai egori / atlas ci mio e st r u tti ‘ais. iii st ittt ci rio a is ott soei a is (ati apt ad o
de IPÇC, 20l-lh(.

Mitigação das alterações climáticas) - inter’ eticãtl huniaoa através tie estratégias. opções ou medidas para retiu/il

a otite riu atimentar os sumidoutos tie gases com efeitos de estrtftt. rt’Spotisaveis pel~ts alterações climáticas (atlaptado

tie IPCC. 20i ar Exemplos tie medidas de mitigacão coosistetn na utilizacão tic flutues de energias t etitlva\eis.
piocessos tie thtiuioritção tie resíduos. riultzação tie o aosporles coieiistus, etitre itritras.

Niodelo climático 1 eplesentacão numél ica com tlifcrcntes níveis de comnpic’itiatle) do sistema climático da teria

bascatia nas propiietiades. tolerações e espostas tias suas coniponeotes lísicas. qulmicas e biológicas. tetitio em conta
‘ti as iri aI g ri iii as tiaS Sri as 1it o1iri cd ad es coo li ct’ t tias. () sis leni a cl im át i co pt ide ‘ci cpt escrt i ati o ptit mi tie lis coou

ti i feren t es ti í’ eis ti e ci m1i 1 t’ xi ti ad e pai a q ria1 q ri er ri iii a ti essas coou pon e tu! es ou para a sri a ei til bi o acãt i. ~u tAco do diferi i

eni vários aspetos ctlmti o oriniero tie titmt’osões espaciais. a extetusão de iii ocessos lísicos. tjtiituuicts ou biológicos

t1ue são e’plicitameote repiesetitados ou ti tuíl eI tie parametrizaçties empíricas eti~ols idas, Os motielos titsponíreis

(‘um ~iIrtPT.t.,tcai
E%uJlCgta Ntt’aictp,it le .\d,pi,ci ,s .xIlt—açi~’~ t’uiu,ilcjs tiu Siatia tu?
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atualniente com maior í bilidade pua le1ii esentai em o sistema cliniatico são os nodelos gerais! globais de cireulricão

at mosl ei a—oceano (A 7/lis i.splu it - O e~m fiei tio! Co, o /oÍii n AÍ, ~/t is A 00CM ) - bstes são rtp i cad os ei im t fe ir ame iii as

par a est miar e s m 01 ar o ei iii a e di sp, iii iii i /a iii represe n tacões ti o si ste na cii m ri 1 co e respet i vas projeções neo sais.
saioliais e interanuais IPCC. 20 31.

Modelo Cliniático Regional (RCM 1 - modelos com uma resolução in aior que os modelos cli mrítieos globais (OC’fvl e

em hi w a baseados neste ~. Os modelos cli m ái i n is g 1 olia is e( lo têm ii iorm ações cli iii ai i cr15 nu lia gre liii com i es, uções

ei t e os 300 k ii e os 1 00 k TI. cii qu ai lo os modelos regi 011 ais u sri iii uni a iii ai or re sol u cão espacial. var i ali do a ti i me o são

tia grelha entre os 1 l km e os5O km ( UKCI P. 201 3 e

Noites 1 ropicais — segon do a Organização M eteorológiert Mundial, são noites com leniperatura ni íii i lia superior ou

igual a 200.

Normal elimatológica - valor médio de uma varirivel cli mritiea. tendo em atenção os valores observados ii um

tie ter miii ad o local do ran te uni períod o de 30 ao os. Ei st e período t em iii íci o no primei o ano de una década, se ‘ido

e xciii 1i lo irtr ri Port u g rtl a ii orm aI cli nirti ol óg i cri de 1 96 1 / ] 090.

Onda de calor - segundo rt Organização Meteoroltiei ca Mundial. con sidera- se que ocorre uni a onda de calor quando.

num intervalo de pelo menos seis dias consecutivos. rt temperrttura niáxinia diária é superior em 5~C ao valor médio

diário no período de referência (média dos últimos 30 ruios).

Opções de ad a pt ação — rd ter n ali va s! decisões jia ra oper aciona li /ar ti Inri es tr atég i ri ti e ad rtpl ação. São a base prtr rt

de ti n ir ris iii cdi dasa iii piem en t ar e respi in der às o eces si ti aries de rtdrtp taçrio id cii ti fi cri ti ris. 0i~ ns sI ciii n a escol lia en t e

é ti rts ou niai 5 poss i lii li é a des. se ii do ex eni1i lo a prot eçã o de o na áre a vu o erri ve 1 ou a ret i ‘ad ri da popti 1 ação é e o in ri

área eni risco (adaptado de SMI’l’ e \VANDEL. 2006i.

Opções ‘não estruturais’ (ou ~voft’) . desenho e implementação de políticas. estratégias e processos. Podem incluir.

por cxciii pio, a iii 1 egr rtção é rt adrtpt ação ri o 111 rtn e a nico lo teri ii (ir ia 1 e tu bano a ti i sse ni iii ação de iii Ii ir iii ri çài i. ‘is

iii centi v (is ectili óm i cos ii r cd ti çã i é e vti In e unIu li dades e a sen si lii h2rição par ri a adaptação ( e coo Ir ri ri ni ri— rid rt ptniçã o

Requereni umrt cuidadosa gestão dos sistemris humrinos sulijacenles e podem incluir, entre outros: instrtimentos

cc in óni i cos (como ni ercad os rtin li ie nt ri is 1. in est i gaç ão e de se n “o) ~i nie ii to i por ex eni pio, no di Im in i o ti ris tecn ol og ris).

e ri cririção de quadros ilislitucionais regtilnição e/ou guiris) e de estruturas organizacionais (por exemplo. parceririsi

riproprirtdris WC. 2009±0. 2013).

Pia no de Pormenor - desenvol “e e eoncret iza em detalhe ris propostris de ocu poção de qualquer álea do rei-ri híri o

municipal. estabelecendo regras sobre ri implanlação dris infraestruturas e o desenho tios espacos de utilizrtção coleu’ ri.

a iniplantrtção. ri solumctna e rts regras parrt rtedíticação e a disciplina da stirt integrrtção na paisageni. a locrilização e

a msercão tirlir,nística dos equipruiientos de ulih,rição coletiva e a organização espacirtl das demais rttividr,des de

interesse geral , Abrange árenis eontínoris do território municipal. que podcni correspondei ri uniri tuiidade tio

subunidade opetatis a de pirtnerunento e gestão ou a pai-te delas. Ride adotai iuodrtltdades especíticas com conteúdo

mateoal adapinido ri tinalídades pru iictilrues de meis cnção. sendo iiodnilidrides especíticris: o plano de mieis encão no

espnico ustico: o plano de pormenor de rerdiilitacão utbana: e o lilrtno de pot menol de s;ils aguarda.

Piano de Urbninizacão - desens ds e e ct’nci coza ° ruiu thi cliii municipal e cstl tiltirri a otupaçã ido silo e ti seu

aproseilamenio. torneccndi ti ouridi ode t ete~ êilcía jiaraa-a1itic~içãi, drts piiliticas tu tiruias e dei modo a localização

das inflacsirutuias e dos equi~iriiiueuiiis cuietisis pi ioctprtt~. Pode aluiancci ttualtluei al crt do teu Iii o do niunicililo
incluída cm 1iet incito ul bani, poi plano dii etor municipril eficaz e. ainda, os solos t usilcos coniplenieniru es de um ou

mais ici unctt os ui hanos que se i eselem necessríi os pai a estabelecer unia miei scncãi integiada de plancanienio ou

outras áreas do teu itói tu nutuiicipnii que possam sei tiesiínadrts ri tisils e ri tunçoes tu brtnas. designadruneote ii

Cio, xci aPiA .ucai
lu—tL_iig-;,i.i ftluai._’ii-i_il iiç’ .\si.ipi.sl’’ a’. \uiciac,iesC uni_li ‘.a’.dc Mora (~5
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localização de instala iles ou parques industriais. logísticos ou de seriiços ou ii localização de empreendimentos

turísticos e equipamentos e inín esrr luras associados.

Plano Diretor Municipal — instrumento que estabelece a estratétjia de desenvolvimento territorial municipal. a

política ni uni ci pai de sol os. LI e ord ei] tini en Lo do t Clii tári o e de urban i sino. o m odeio t err t ou ai m uli i ci pai - as opções de
localização e de gestão de equipamentos de uilli ação coletiva e as rei ações de interdependência com os muniCípios

vizinhos, integrando e articulando as orienlações estabelecidas pelos programas de âmbito nacional, regional e

iii term uni e ipa 1.

PIa nos Municipais de Orclenamento do Território - correspondem. no âmbito do Si ste na de Gestão lerr itorial

Municipal. a ia strumentos de n alurezaregulamen ter e estabelecem o regime de uso do solo. defini ido moLlelos de

ocupação teiri tori til e da organ i zação de tedes e si si em as u r ban os e. ia escala adequ tid a. de parâmet os de

aprovei lamento do sol o. bem ei mi~ de garanti a da s u sien mlii li d ade socioec 011 ám ica e 15 n an cc ir a e ri a qu til i tI a de

ambienial. No quadro rio Decreto-Lei ii.° 80/2015. de 14 de maio. correspondem a três tipos: o plano diretor municipal.

o p1 tin o de ur tia ni fação e o p1 ali o LI e porm ei] or.

Probabilidade de ocorrência - refere- se ao número médio de anos entre a ocorrência de LlOi 5 even Los sucessivos com

uma magnitude idênuca. Normal menie. é delinida por períodos de retoino e expressa em intervalos de tempo

(ANDRADE Iet ai.. 2006.

Projeção climática - projeção da resposta Liii sistema ci inititico a cenários de emissões ou concentrações Lie gases com

eleito Lie esi ti la eae ros sái 5 ou L’e n tinos de for çamen lo raLli ativo. fre que n te ni ente obi i Li a através LI a si Ri til tição ciii

modelos climáticos. As proieções climátictts dependem dos cenánirs de emissões/ concentrações! lorçamento radiati vo

utilizados, que sãLi bttsetiLlos em pressupostos relacionados coni com portanienios socioeconómicos e tecnolágicos no

futuro. Estes pressupostos poderão. ou não. \ir a concretizar- se estando stijeitos a tnn grau substancial Lie incerte,a

(IPCC. 201 31. Não é possível lazer previsões do clima futuro. pois não se consegue atribuir probabilidaLies aos

cenários cl imtíticos obi idos por meio de diferentes cenários Lie emissões de gases com efi~ito de estufa.

Regi me jurídico dos lnst runientos de G estão Territorial - deiS ne. juridicamente, o regi me Lie cooi Lienacão dos

ãmbitos nticional. regional. intcrmrinicipal e muniL-ipal do sistema LIe gestão terri orial. o regime geral Lie riso do solo

e o regi ni e de ei abor tiç ão. apr i vaç ão. ex cc tição e a v til i tição dos iii s trri me n tos de ges lã o te rri ti ah. bem com o ti

ar ti cri 1 acão e ci ali pat i bi li / ação LI os li ri ‘gr am tts e LI os p1 ai] os i cri ii ori tu com ris p1 tui os LI e orden ti me Rio do espti ço

Ri tuíl ~R] O R titi 011 til

Resi li ên eia - Lii paci LI ade de si si e nas si ei a is. ccon ám i cos O ri a Ri bi cRI ais li darem com pe rtri li tiçõe 5. e veR tos ori

tendências nocivas. respLindenLio ori reorgtuii/anLlo—se de lbrma a preservar tis srias funções essenciais.a sritt estrulurti

e a su a i LI enu Lia Lie. e n r~ ri an lo tti Ri bé m ni a n Lê ni a su ti cti pac i LI ade de a~I a 11t ti cão, ti pren dizage ni e t rtm sk um tiçã 1 PCC.

201-la).

Risco climático — probtibilidadc Lie sorienciti Lhe ciinseqriencitis ou perdtis Lianosas iiiories. fei imentos. bens, meios

Lie produção. itenupções nas atividades economicas ori inipaehs ttillbientais), qrie resultam dti mtertiãoenueoclimti.

OS pei igos inLlrizidos pelo homem r_’ tts conLiições Lie vulnerabihidtide dos sistemas itidapiado de IS(.) 3101(1. 2009.

LNISDR. 2(1111.

Sem arrependimento — ‘no—;-cgrct ‘ — i t ipi fleação de opções! medi das rI e uda píação i - opcões liii nicd das)

sri scet ívei s de gel ai lene 1 íei os si lc loecrio ám i cos qtie exccdeni is se ris cri ‘10s. in depe ii den te da Lii ilien sãi LuiS aI lei tições

climáticas que se senham a ‘ei ificai - Este tipo de medidas inchrn as que se jusiiliqriem cusii,-eljctíciti 1 pala o clima

airitil 1 aiclri~iido vtiriabtiidtirlc e extremos) e cuja mi1ilementtição seja consisienie como resposta aos iscos tissociados

ás altetaçoes climaticas pojeitidtis. AdiciLinalmenie. este tipo de opções! medidas é ptirtierilarmente aproptiado piRa

Liecisoes Lic médu, pra/o. tí que são Lhe implementação mttts prol tivel (benelícios ábviL,s e inedititos te pode ão gerar

Uiiru kdíiPT.i.or-ai
F..ii,iliJ,ij NlL[lllelil.It de _\dj1iijçi~l à .\iLciasã~ (iiiii_iltc_i~ t_ie iiOi,i (0)
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LI m a aprend /a m i•e levante pala no’ as analises nas q LI ai s 011 tias opções e ii e ti das pi ~d er ão ser con 5 ti ei ad as. De

1101 ti q LI e m es 110 opções deste 1 pt) terão se~iii~re LI m eu ‘~ 0’ p~ )r Ii) ~II or que seja

Sempre ~antujosas ‘u’in— 11hz’ — ( tipillcacão de opções! medidas de uda ptação) - opcões ti ai medidas) que. pai a

ai dIli de ser si CIII C 01110 resj)Ost a às ai [ei ações cl 1111 til i CII ~.. ibOtie ni ta m he ni v r a coil tI hu ir par a 011 tios bel e fíci os si leiais.
amhientais 011 econdIlIlcos. No contexlo deste projelo. estas opçoes podem eM ar associadas, por exenipio. a medidas

que para ai é)) ti a adaptacão 1 espi lii ti CIII a ihj eLi vos rei ac 011 ad os coni a m t g acã o. E si as opções e medidas podem

a iii da i n eia ir ali a ei as que são i n tr iti 11/ ti as por razões II ão rei aci 011 atlas ci 111) a respost a aos ri seus cii II) át cl». mas Lia e

co) t ri hue 111 par a o 11 íve 1 de ad apl ação desejado.

Sensibilidade! Stiseetibiiidade — determina (1 grau a partir 110 qual o sistema é afetado (benélica ou adversamente)

por 11111 a determinada ex I~°~ çit 1 ao eh Illtt. A sensibilidade 011 RI seet i hi li ti tttie é co n iii ci ou ad a lei as con ti i ções 11 at urai

e físicas til) 5~ siem a (por CXCIII ~i0. a sua 1011 ocra tia, a e ap aci ti ttde dos sol (IS pala 1-es is ar à ei (ISãO CIII o seu tipo ti e

ocupacão) e pelas ativitiades ilunlanas tlue alnam as condições naturais e físicas do sistema (por exemplo. prriticas

agrícolas, gestão tie recursos hídrico,. uitli ação tie outros recursos e pressões relacionadas com as formas de
povoamento e densidade populacional. Uma vez que mui los sistemas loram I))Otli hcados. tendo em vista a 511 a

ati a ptaçãu ao cl 1111 a at u ai ( por ex e nipiu. ha Ir age n~. diques e si s te ~iias tie i rri g açã 1)) .aaval i ação ti a sen si hi li ti ade i n CIII

gIl ai 11 eu te. a ‘e ‘te 111 e rei ac à ai uda ci 1111 a e apaci tiati e de ad ap Laçã o at II ai ()s fatores sI ~c ia is. comi) a ti en si ti ade

p011111 ac 011 aI. tiever ã o ser apen as con si ti er atlos 1 11110 seus íve is se cm~ tr i ha íre m direi a meu te pai a os impactos

climtiticos tFRI’I’ZSCIIE Iet al.J. 2014k

Sistema de Gestão Territorial - estrutura a política tie ordenamento do território e de urbanismo, organizando—se.
num contexto tie interação coordenada. em quatro fimbitos: i. nacional: ii. regional: iii. inlermunicipal: iv. IlIuIIicipal.

Te aipo de i da’ — o - lei)) p0 de ‘ida - i ou li ori li lute teilipi ra 1) da decisão em adapta çà o pode ser tie lii) til) coIl) o a soni a

til) t culpo ti e i 11)1)1 e me li ação ( /L’dL 1 lime ‘1. ou seja. o te ii po que tlec ur e ti cRi e que 111)1 a ~ipçãi I 1)11 1) cd ida é CII a [leiO!) alia

até ao momento eu) que é executada. co!)) o tempo da consequência ( ‘c-wist’qzituz(c finte ‘). isto é. (1 tempo ao longo tio

qual as consequencias da decisão se fazem sentir (SMI’l’l 1 lei ali. 201 1). No colliexto tias alterações climáticas. os

conceitos Ieiativos ao tempo remeteu) muitas vezes para os hnrizonies temporais relativos à ocorrência de impactos.

Dc forma mais ou incutis iiiflirmal. estes pra/os são aluilialmeute Ictel idçs comt, sendo ‘cortes’ la 25 aiIiIS). ItIedios

a Sti tmos) 01! longos ia 100 anos) e poderão. oti nào, ser thlèrentes til) tempo dcx tia das tlecisões tomadas

Vulnenthilidade - consiste la propensão ou prctiisposicão tlue ticiei minado elemento ou t’onjunto de elementos lêm

pai a ser em 111 pac t ati os n eg ztt is amei) te..~\ 5-a 111cr a hi li ti ad e agrega um a va ri eti ad e ti e con cci ios. iii cl a ii) tio es pos i çã o.
se) si li li ti atie e ca pac id atle dc ati a p1 ação (ati a pt ali o ti e li ‘CC. 20 1 4ht

(‘uni kiIaPi’j oral
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C:cctezacãt dk O ~nccl )i~ de ~ la a

ANEXO 1: EQUIPAS TÉCNICAS DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA E
DO PROJETO CLIMADAPELOCAL

Equipa ‘técnica da CM à!:

/\na Carolina Ferreira. Engenheira (Departamento de Urbanismo. Obras MunIcipais e Ambiente.

i visão de P an e am coto 1 cru t( uri ai e Ges t ão Li ba n íst i ca

Susana Costa. Geógralb Divisão de Segurança e Proteção Civil .Sen’iço Moo icipal de Proteção Civil)

Ana Rita Teixeira. Gestão do Ambiente (Departamento de Lii,anismo_ Obras Municipais e Ambiente.

Divisão de Ambiente. Espaços Urbanos e Rurais)

António Ferreira. Geógrafo (Divisão de Segurança e Proteção Civil. Se viço Municipal de Protecão

Civil

• (‘ont ri botes:

Departamento de Urbanismo. Obras Municipais e Ambiente:
— Divisão de Planeamento Territorial e Gestão Utbanfstica:
- Divisão de /\mbiente. Espaços Li banos e Rurais.

Divisão de Segui ança e l’i oteção Civil:

t iço Municipal de Proteção Ci vil.

• Eclui pa Técnica cio Cl imAdaPT. 1 ~oeal:

l—l—CUL — Fundação da Faculdade de Cicncias da Universidade de Lisboa
CEDRI. Centro de Estudos e De~en’ ol vimento Region~d e t. bano

\\ E CONSLLlANlS

Q(. ERCI. 5 — Associação ~aeional de Conser\ acão da N:nuie/a

ICS — Instituto de Ca1ncias Sociais da Untvei sídade de Lisboa

l-C]’-i NL — Faculdade de Cu~ncuas e lecnologua dai níseusidade No~a de Lisboa

1. noeisidade de \\ctuo

lCElA/C’ll3l() — i~ nivetsídade dos \coies

(tini u) aPT .t~or:ut
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C:u~ctcrinição do Cnnccl hi’ de I~Iafi a

ANEXO II: CARACTERIZAÇÃO DO
CONCELHO DE MAFRA

1. CARACTERIZAÇÃO GERAL

O concelho de Mafra representa uma zona de transição entre a Área Metropolitana de Usboa (AML) e a

Região Oeste, território que reúne relevantes valores de patiinxlnio cultural e edificado, bem como

importantes recursos naturais e paisagfsticos. É um concelho multifacetado em termos morfológicos,

possuidor de uma ampla costa atlfintica.

Situado na orla ocidental do pais. na periferia da AML. o concelho de Mafra abrange uma área de cerca de

292 Ki&. com uma população residente de 81961. segundo o Anuário Estatislico da Área Metropolitana (
de Lisboa 2015.

Integrado nas dinúmicas sociais e económicas da AML. este território dispõe de acessibilidades rodoviárias

que. juntamente com as infraescruturas coletivas que Ibram construldas. contribuem para a sua atratividade.

quer para a ti~caçilo de residentes, quer ainda para a instalação de atividades turísticas, comerciais.

industriais e equipamentos de caráter regional.

2. CARACTERIZAÇÃO FÍSicA

2.1. CARACTERIZAÇÃO BIOFÍSICA

Grande parte dc) concelho está coberta por vegetação natural constitulda por uni grande número de nituas e

bosques. sendo alguns núcleos Ilorestais em áreas montanhosas áreas protegidas. com destaque para a

Tapada Nacional de Mafra. quer pela área, quer pela diversidade de espécies que alberga.

A tona litoral é. predominantemente. formada por arribas alias e escarpadas de topos aplanados.

interrompidas por linhas de água que se desenvolvem perpendicularmente ~t costa, condicionando a

con’.truçílo de vias de comunicação na direção este-oeste e tornando mais difíceis as movimentações na

direção norie-sul.

As linhas de água foi mam. na sua desembocadui a. pequenas baías onde se podeni encontrar as Ihnic’sas

praias~ na sua ninioria locali,adas na freguesia da Ericcira,

1 lá a registar. ainda, outras luaías de menor desenvolvimcnto. cm regra menos acessíveis, que se l~wmam

nas bases das ariibas,

t’IhnAdaPT.l.ucaI
lt%uaIqtu Municipal .k AdapIaç~oa~ Àliçt.çk~(’lí,iiãI,cas & MaIr,HANhXOSi 77



(‘ai actetização {_iti C°,í* Eio tie [si fla

2.2. C1JMA

Caracteriza-se por um a si gni ii cativa \a ri abi ii d ad e espacial po ivocada pelo relevo e. ia mbém. pela m ai ( ou

menor proximidade à faixa litoral oceânica.

Para anál i se ti o parâmetro temperatura. Foi considerada a temperam ra média. a média das te niperal uras

m áxi mas ea temperatura máxima absoluta.

Hmbora o clima desta rerzião seja mediterr~inico. a influência atlántica introduz um efeito moderador e de

amenidade climática, que se reflete no regime e distribuição tias temperaturas. J\ssim. as temperaturas

iii áxi mas e ia à, i mas absol ti t as são me n ores no con cclii o eaam p1 it ti de térmica an tia 1 é m od ei-ad a. q uan do

comparada com otitros concelhos no interior do país. A íigura 1-1 apresenta. respetivanienie. a temperatura

média ( °C ). a méd ia ti as tempe rat tiras m áx i lias CCi ea tem perat tira ináx im a absoluta CC). A tempera i tira

ni éd ia anual ou d a ~~ 1 7.4 0(’,

O e l~i to amenizador do A ti ân tia, faz -se sentir na média tias temperaturas máx i lias, que atinge o seu pico

no mês de agosto com apenas 28.3 °C. Os meses de junho. julho. agosto e seiembro têm ‘alores muito

próximos. O passado demonstra c~ti~’’as condições meteorológicas ex trenias ape mias são atingidas em

situações de onda de calor, como em agosto — setembro de 2003. junho de 2005 e junho — julho de 2013.

ciii qtme mi ormalmen te o temritório tio concel ho sofre a influência de ven tus secos e quen les do Norte de

África.

Distribuição dos valores mensais de temperatura média, média das
temperaturas máximas e temperatura máxima absoluta no período 1980-

2010 para o concelho de Mafra

45,0

~ rtcr~~1r~~

0,0 Jan Fev Mar] Abr Mal! Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

]‘—Temperatura Média (°C) 11,6 12,7 14,9] 15,9 18,0 21,21 23,11 23,5 22,1 18,8 15,0 12,4
—Media da temperatura 14,8 162 188 198 221 25,7 27,9~28,3~ 26,5 225 182 153

—Temperatura máxima 22,6 24,8 29,4 32,2 34,8 41,5 40,61 41,8i~ 37,3 32,6 25,3 23,2

Ereura 4 cirj tL tia ~h’u rhurç:,o d~ sut,tic~ ,lieas,rms dc te,, craturarncdrj_ mutila tIj~ e ipumarrmras llLí\lmtir e tcmnpet.ltttl.l

mtuí~iiiia .ths,t]ut.i j itI per htdtt 1’ 11—2(1111 pa~. I,,t tmireir,m d_’ Silo

A humidade reiati~ a do ar é dernida como sendo a quantidade de apor de igtma presente numa

determinada massa de ar A análise deste parfniierro é tini dado impor ante. tinia vez que influencia

diietamenit’ os pr ocessos fisiológicos da vegetacão e a sua combustibihdade

A humidade ieiatis a em lodo o conceih, pode sei considerada eles ada. sendo nas frcgtmcsras tio litoral e no

in\ erno qtme se registam os maior es valores. O valor médio anual de htimidade meiatis a no crrnceiho ronda

(‘1 iii A ri al’T.t .rcai
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os 8O’.~ pelas 9h00 da manhã e 75’ às 8h00. Neste ator, tal como na lemperatura. o deito oceànico Ou

se sem ir. moderando as amplitudes das variações e os valores médios atingem valores elevados.

Na flgura IS. apresentam—se os valores mensais da humidade relativa O Indo ar às 9000 e 5h00. É durante

os meses de o vem o q tie esta atinge o seu más imo. com 66’t (às 9h00) e $ ‘ (àS 18h00).

Distribuição dos valores médios mensais da humidade relativa do
ar no concelho de Mafra às 9h e lSh no período 1980-2010

40
30
20
10

o
Jan Fev ] Mar Abr Mal Jun Jul Ago] Set Out - Nov De~

“~“~Humidade9h(%) 86 85]80]78 77 77 76 77 78]82 84]85
~~~Humidade18h(%) 81 7973 75 74 73 70 70 7275 78] 80

Et~uiu 15 tini fie da disiiihuicio dos ~aIuics i~diis mCn~aN da humidade retaiis a tia ai no etiaceilti, de Matai Ohtt(t e 1 ShOt)

ao pei ido 1)5(1—21110

Para análise desta normal climatológica — nrecipit;wão — lbram usados dois parãmeuosa precipitação média

total mm~ e a precipitação másima (mm).

No eon eelh o de M ali a. t ts vaI ires m é ti i os a n ua is ti e prec i p i t adio ron da tu os 774 tu tu. Es) a a) i n ee o se ti tu Ín i m

no mês de julho. com 1.2 mm. e o másiluo em novetubi o. com um total de 127.6 nuu. Durante o ano ocorrem

duas situações diMintas a época estival (primavertU ~eriiol colu reduiida concentração de precipitação e a

énoca invernal )ouiono/ in’ei no) com tinia elevada concentracijo
Distribuição dos vabres mensais de precipitação e precipitações
máximas diárias para o concelho de Mafra no período 1980-2010

E
E

60

40

20

Jan FevIMar)~jM&iJunJJW]AgojSetiOut1Nov]Dez
~Z~vaiores da Média da quantidade 99 84,9 53,2 68,1 53,6 15,9 4,2 6,2 32,9~1oo,8:.127,6~126,7
~ total (mm)
]t~=~valores da quantidade maxima 101 2 118,4 46,0162 9 596 314 34 01246 57,7 92 6 95 6 58,5
~ diaria (mm) 31!.

l—teui,a ii, (liati tie d;sitihi.ts2,i ,it 01 _•‘. aIO 15,115{1: (~1iCet)~1tt,i .i1 e piCei ‘ttae,’e.iiiast’il,,s Lii t_i.- ri_a ,i ~~,in5eH i:

n,i1~iei•iitdii 0)511.211 iii
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Cai icterização do Concelho de Malia

Na caracterização do regi me de entos considera- se a lreLjuen eia. ou seja. o número médio de vezes. no

ano. em q~e se observou cada umas tias direções ou calma, expresso em percentagem. Considera-se.

igual mente, a velocidade do ven lo em km h para cada uma das oito direções, Por cal m a { C) eu tende- se as

observações da velocidade do vento inferior a ].0 km b*

Apiesentam- se. na tabela ] 5. os valores anuais iaraali’equên eia e velocidade do ven lo. É no mês de maio

que o vento at is ge maior velocidade com 20.3 kmlli Ao longo do ano, a velocidade é moderada. com ulila

nédia de 12.1 kmlb. Na transição entre estações. os ventos cbegam a soprar com rajadas lortes. por vezes

de Sudoeste.

1 ah,_Ia IS Eitqutati ii’.)~, ‘tio ‘,dad~ E nz~n do~ ato ao po iodo 0)10.20111 paia o toacelho de Mafia

3,2 12,2 15,1 6,0 7,5 10,3 9,6 8,4 9,0 16,6 20,3 15,2 3,8 16,1 19,8 11,5

6,7 15,4 14,1 8,5 6,6 8,1 8,9 10,8 0,0 18,6 10,5 10,9 4,6 15,5 25,0 12,4

0,2 15,5 13,0 9,7 6,5 11,8 7,6 11,4 3,8 12,5 15,8 17,9 4,3 13,8 36,1 13,3

11,4 17,1 7,0 11,0 1,6 11,8 4,4 11,1 3,1 20,0 13,6 17,6 6,5 12,3 49,3 13,7

10,6 16,8 5,5 10,2 1,3 11,7 2,4 13,5 1,9 20,3 15,7 16,3 4,8 12,2 56,6 14,2

8,0 14,7 3,3 9,0 1,3 10,2 1,7 10,5 3,0 15,0 10,4 12,2 6,8 10,1 64,0 13,5

15,1 16,2 4,5 8,2 0,2 12,0 1,1 13,2 0,5 8,2 5,1 11,1 5,1 9,6 67,6 13,2

11,9 17,5 3,6 7,6 0,7 13,2 1,6 8,6 0,7 12,0 3,2 11,3 4,5 8,3 72,4 13,1

10,0 13,7 6,1 7,7 0,8 7,2 2,5 9,2 3,1 9,4 12,4 11,9 6,1 9,6 55,2 10,7

8,6 12,2 13,1 7,9 2,9 8,5 0,2 11,1 5,6 11,9 15,3 11,7 3,7 6,8 33,0 8,3

6,8 12,3 15,4 7,2 5,2 9,9 8,0 9,4 7,1 12,8 14,2 13,3 4,3 8,9 26,2 10,1

7,5 10,7 19,1 5,5 7,5 0,8 9,4 6,0 4,2 11,7 11,8 13,0 3,1 11,2 22,4 9,3

O regi me de ventos observado na 1 Lgi ao sobreI udo nos meses estivais. mostra que os dom is antes são N —

N W com 53.6 ‘.~ da l’requênc ia).

Em suma. enconirando—se sob forte influência atlãntica. Mafra normalmente regista um verão fresco e um

is vem o a si en o.

As principais características climáticas da legião são:

Temperaturas minimas amenas durante (15 meses mais frios:

e Geadas pouco fiequentes na faixa Inoral:

e Verão fresco e ventoso, com tendência pai a formação de nesoeiro:

e 1 loniidade do ar dei ada durante todo o ano. l1i~Is especialmente evidente diu-ante o vei ão.

quando compaiada com os sabres do interior do país:

e l3aixa amplitude térmica’anual e diit ia:

(‘um ~sIa[’i’.l.oriJ
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Coactei i,aci,. do ÇoncelI)o de Mui ia

2.3. RELEVO

É bastante acentuado, oscilando os valores da altimetria entre as cotas zero, ao nível do mar, e 426 metros

na Serra do Funchal. É no interior que se situa a área de relevo mais acidentado, especialmente nas

freguesias de São Miguel de Alcainça, Santo Estêvão das Galés. Malveim e Venda do Pinheiro, as quais se

destacam pelo seu complexo sistema de morros e cabeças. correspondendo muitos a vestígios de antigos

vulc&’s.

A zona costeira é fnnnada por anibas rochosas, tendo uma extensão de praias, desde a foz do Rio Lizandro

até à costa mais a norte do C’oncelho de Mafra.

Diversos vales mais ou menos encaixados traçados pela rede hidrográlica. ao desenvolverem unia

compartimentação na direção este-oeste, marcam igualmente a topografia deste território.

2.4. COMPOSIÇÀO GEOLÔGICA

O concelho de Mafra situa-se na Orla Mesocenozóica Ocidental, confluência de diversos limites geológicos

— a Sul. pelo maciço sub-vulcânico de Síntra e a Sudoeste pelo complexo basáltico de Lisboa —. o que lhe

confere uma composição geológica complexa e variada, facto que contribui para a riqueza paisagística. As

fonnaç($es geológicas predominantes são sedimentares do Paleogénico e Jurásslco (arenitos e solos

calcários, na sua maioria), que (brmam unia extensa plataforma de abrasão sobrelevada em relação ao mar.

Existem, ainda, lhrmaçôes basálticas relacionadas com vestígios de antigos vulcões, nomeadamente na

região Este.

Cthn*daPT.IAwId
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3. CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÓMICA

3.1. ANAL~SE DEMOGRAF~C/a

O Tu Uflft p10 de Mali a tu tegi ado na sub egi ão da Gi ande Lisboa api esenta uma popu ação i esidon te de

811)61 Anun o Estai isuto A ML 201 5) No ano de 201 1 as O eg uesias que apt escutas am um maioi n LI 11010

de h ahttan tes são poi 01 dom deo i eso orne Mali a Ko’il 1 7 986 habi tantos) Ei iL cita ftom 10 260 hahltanie>4

e L n tão das Ei eguesias de Venda do Puiheii o e Santo Estes ão das Gales (com 9 85~ habi lautos)

\s que es idenuas ani menot nuniei ode habitantes elanl Cais 0011 a (2 155 habitantes) Santo lsidoio (3 $14

h abi tantos) e a L ni ão das ]-i eguesi as de Ei xai a do Bispo Gi adi 1 e Via 1—’ ano a do Rnsai lo (3 837

habitantes)

\ na! isando O ci eso imen to pot i eguesia ‘CII Citado no pei iodo 200] 2011 O 01K! LII 50 qtie em todas as

li eguest as existentes no con tolho de Mala se egi sI ou u Iii aunleil lo de população sendo mais aoen tuado

em Mal ia (6 710 h ah ) EI 10011 a 1 3 663 hah ) Venda do Pinhen o e 5 au lo E stos ão tias Gales (3 575 hah ) e

Maisena e São Mtguei de Alcaluta (2630 lia!))

Relato ainentc a densidade populauonal o contellio de Mali a legisla 2629 hahtlantes pot 1Km’ Vei boa

se que o oinpai ato amente aos onoel lios s tu nhos api esenl a saloios bastante in (eu oi es a Loui es (1 22 1 2

hah /K ni ) e a Si nu a (1 183 6 h ah /Km lias si mi lai es a foi i es Ved ias (195 2 hab /Km ) Sobi aI do Mon te

Aei ao o(]94 9 hab /Km2) e \i i uda dos Vinhos (171 8 h ah 1Km’)

No tino i espelia as lic.guesias Encena ($51 4 hah /1(1112) Maisena e São Mtguei de \kainta (1900

hah /Km ) e 6 la) ia (375 1 ha 1, /K 11 ) são as que os Ido no iam maiot deu sitiado p4 pu 1 ao lon ai As i esl auto

api oso II tam ‘ai oi es on tie os 334 3 lia!, /Km 1 Venda do Pinheu o e Santo 1— sies ão tias Gales) e lIS 3

hab /Km (imola Nos ao Chelen os)

1 i~ ii lO Popo i 451(40101 OU o tRuta tio I’hi’t i (tini) ii ti liii O 01111101000 iioiiunk’

—

41 _______________

Mafra 43.731 54.358 76.685 262,9

O9 ‘(1>4 II) “II 1 ‘01 17]’,

7245 S927 li) Só 949

(17 iSS 72251) 79465 052
a

192 43 1001)59 2(151)54 1 211 2
a

26l)0~i ‘6’740 ‘iíS,~ 1 ihó

uni \riai’4 l,o.ii
5’ Fui io~o 5h ni~i~~,i a s,i J’Ho ‘ o \iioi _tC limiii (O tio Nlati SRI \oS~



(~al atie,~ do C,,nccltio dc \lati a

() mapa da popu 1 ação es den 1 e por censo. por fieg u es ia e e spe ti va den si dad e p ipu aci on ai. en con ira — se na

figura 7.

7 I’uIae~in e.i,l~niecd~nsitiatie p~pulacio~s,I açi Siuiiictpio dc

3.2 ANÁLFSE ECONÓMICA

De acordo com dados de 20 1_no concelho de Mafra o setor de ali’ idade económica que tem maior numero

de população empregada é o terciái io. com cerca de 74.5~ . hste subdi ide-se em duas área~. social (25.7’

e económico (48,$’J 1. Por sua \e,’. o primário é o que menos populacão emprega. lendo apenas 2.6’. . sendo

os restantes 22.9’~ alribuídos ao secundiiiïo.

ii de notar Ljue. no período enti e 1091 a 201 em 20 anos, a população ligada as atividades do setor

primário caiu de 13.5’ da pupulacão total paia 2M’?. Uma diferença necativa de ~1

)s dados aptesenlados permttem eoiieluii que o coneelho de Matra segue. de peito. a tendencia geral para

a lereial ilação dos setotes de atividade.

(1itnpw aln amente aos eoneelhos titnhos, Mat~ a apresenta pet centagens lidei 101 es aos coneelhos que

tideiam nos distintos set,’tes: lortes \ edias f\17’, t rclalt’amenie ao setor pomalio. Sobta] de Monte

Agiaço t27.0’, 1 coo espundcmemente ao seloi secundái io e a Lout es iS 1,3 elatt~ ameltie ao seetot

teretát o (tabela 171.

(lini ~daI’[.l ara!
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Cw aeIeriiac~o do Conceiho de Ma~ a

labela 17 P~puIacit j~,i,e{~ de a(i~idade dn o~ celhotie Mah~ie~Jo~ scu~ cmeellms jiuoíe~

Mafra 26 ‘2’ 237 4 S

47 6

3.0 27.0 23.8 46.3

6.2 26.7 24.7 42.4

0.5 18.1 27.0 54.3

0,5 19.8 28.3 51.5

(Tiro 4daPT. 1 ,ocal

2.5 22.7 27.2

Nltinrerp.tl de .\dap!aç50 \lrer.içt~e~~lnn.itica~ de ~laIia



.\tividades e Resultados di’ ~ Leio da Mckidtllosia ADAM

3.3. ACESSIBILIDADES

A rede rodoviária existente, que serve toda a região. tem como eí~os principais as estradas nacionais EN&

liN9. EN 116 e ER247. bem como um conjunto de estradas secundtlrias (municipais). o que permite a

ligação aos concelhos de Torres Vedras. Sintra. Loures. Arruda dos Vinhos. Sobra) da Monte i~graço e

Lisboa.

O concelho é servido, ainda, pela AR. que liga Lisboa a Leiria. dispondo de saídas na Venda do Pinheiro.

Malveira e Enxara dos Cavaleiros, contribuindo para a melhoria na movimenuiçtlo de passageiros e

mercadorias e. consequentemente. para o desenvolvimento da própria território.

Estai construída. tambim. a A2 1. entre Malveira e a Ericeira. cuja abertura permitiu descongestionar o

trânsito de passagem entre estes núcleos populacionais. com repercuss&’s poskivas na qualidade de vida

dos seus habitantes.

O concelho é igualmente servido pela linha ferroviairia da (X’sle. com estaç&s em Mafra (estação Mafra- (
Gare) e Mal~tira. bem como apeadeiros em Alcainça-Moinhos e Jeromelo.

A rede lèrroviabia tem funçfles. essencialmente. interurbanas e regionais. quer no que concerne ao

transporte de mercadorias (sobretudo através da estação da Malveira). quer quanto a passageiros.

(

VIhn4duPtIMc9
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\us rtadcs e Resultados di Passo Leio da Nictis locia \DA\l

ANEXO 1H: ATIVIDADES E
RESULTADOS DO PASSO ZERO DA
METODOLOGIA ADAM

III. 1 Preparar OS trabalhos, motivações, objenvos e barreiras

O pn ije a C li 01 A ti a P1’. Local piei co de apoiar o desen vol vi 01 Cli o de projetos de adaptação às alterações

climáticas em Portugal. implicando a elaboração de uma EMAAC pala os municípios beneficiários e

aderentes Neste coo testo. ca pós a ao á i se d a Dl etodol og ia pr opos É a neste projeto e ti a pe 5 q ri is a e

aprolu o ti a mel to sobre a tem á ti cli. c Ml SI derou — se Cri ii danIel t ai coo sti (ri ir ri n~a eq ri i pa de tu aba] h o.

voe aci on ati a para o acompanhamento de tod o o processo de ti esen v rI vime nto tia EM A A C de M alia.

Desta iorma. procurou—se identificar, a nível interno, quais as rinidades orgãnicas e tt1cnicos municipais

qri e. rj ri er pelas s u as co m pe té o ci as es peci li cas. q ri eu i~el a abrart gên ti a tio seu É raba 110 a o íve 1 Dl rio i ci pai e

conhecimt’nto sobre o território, pudessem coosiuuir uma mais—valia para o tiesenvoivimento tio Pftue(o

Assim. para além tios técnicos diretamente afetos. foram iltervindo. ao longo tio ten~po. mais técnicos que

adt )ol p ao h aram o desenvolvi inen É o ti a EM A AC ti e M a fra. vai id an ti o a i oh ir Dl adão. doc ri 01 CO los e e lemen t os

proririiidos. ao longo rios thfereotes passos ria metodologia ADAM.

A equipa rie trabalho liii constitriída seguntio rima perspetiva multidisciplinar. considei ando critérios

reI ac (lo atft rs com o ã mliii o do progr ama form ativo e com a sria li o ai ir1 ade e sped iii c a. iii MII cada me 11 le.

competê o ci as (las áreas do planeamento tittriai. am lii co te e prol eÇ ei vil Neste sert t iri o. os ei e mci) t( 15

tia equipa pertencem a (rês divisões rhsi(iltas Divisão tie Pianeamentri Territorial e Gestão Lbanística:

Divisão tie Ambiente. Espaços L’i’banos e Rrirais: e Di visão tie Segurança e Proteção Civil -

l’or am IlrOm tivi rias i crio i ões e en v iad a corres1, on ti êo ci a par a a prese o tacão ti o po jett i Cli 11 A ri a P1 ‘Li cai e

da meiotiologia roili,ada. para além do que foram debatirias e dehinidasas motivações do município na

adaph cão às alterações climáticas. o itmbiro seiorial ria EMAAC. os procerhmenios tie trabtdho a nível

interno e qriais as potenciais riiticriltiades na reah/a ão do mesmo.

No que se iefeie às nlotitações iniciais tio Mrinictpio de Mafra. destacam-se:

ai As altr’tacões cl~niátictts téill int’irir’ilcia rlit eta sobre os difrrentes planos rie gestão territorial

de ambitri municipal. Neste senurlo. é tundamental ter a t’onscieneialuaeàrr tie rlut’ tie\e existir

rima adaptacão local às illesmas, no pi eseote e no Crituto. ga~antiodo uma pi oficiente

capacidade dci esposta do município em caso de necessidade de agir e atuar no terreno, como

também assegui :w um planeamento esti atégico qrie inclua este tipo rie at it0 eI:

(‘tini %daPT.i.ocal
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Atividades e Resultados do Passo Lcrii da Metodologia ADAM

b) A exposição a even (os meteorológicos extremos. tais como cheias e inundações. galgamentos

costeiros, trazem para o município de Mafra impactos pura o foco da ação niunicipal:

frequência com que ocorrem. impactos na saúde, na segurança de bens e pessoas. nas

infraestruturas. na economia local e estabilidade social, bem como na atratividade do próprio

território:

c) Necessidade de dar resposta a questões legais. aos munícipes ei ou empresas: identificar

oportunidades positivas e de reconhecimento como sendo um dos municípios que integrou e

acompanhou este projeto pioneiro: procuras na adaptação um complemento às ações de

mitigação: a necessidade de tomar decisões a longo-prazo sobre ativos específicos.

implicando o uso do solo ou infmestruturas especificas ou até gnipos populacionais.

Em relação ao âmbito setorial da EMAAC. ficou definido que o município de Mafra pretende alcançar uma

eficaz capacidade de resposta em caso de necessidade de agir e atuar no terreno, como também garantir um

planeamento estratégico com a inclusão da variável ‘~climaIelogia”.

No caso do município de Mafra. este detém, desde 1990. o Serviço Municipal de Proteção Civil, cuja

finalidade é a prevenção de riscos coletivos (naturais e/ ou tecnológicos) inerentes a skuações de acidente

grave ou catástrofe, bem como a atenuação dos seus efeitos e proteção e socorro a pessoas e bens em perigo.

quando estas situações ocorram. Assim, existe em vigor o Plano Municipal de Defesa da floresta Contra

Incéndios do Concelho de Mafra, que data de 2005 e que tem vindo a sofrer alterações úhima revisão em

2015). Existem, ainda, três planas de gestão de ocorrências. nomeadamente o Plano Municipal de

Emergência de Proteção Civil e dois planos especiais que se encontram em revisão, para posterior

aprovação na Autoridade Nacional de Proteção Civil: o Plano Especial de Emergência de Proteção Civil

para o Risco de Inundações e o Plano Especial de Emergência de Proteção Civil pura o Risco Sísmico, que

englobam também riscos que podem ser diretamente imputáveis às alterações climáticas, a exemplo do

galgamento costeiro ou das inundações, etc.

Ao longo do processo de desenvolvimento da EMAAC. salientam-se os seguintes momentos chave do

trabalho conjunto:

• O preenchimento do PIC-L (Passo 1 - Identificação das Vulnerabilidades Atuais):

• A reali~açtio da avaliação de risco. nomeadamente a construção das matrizes de risco (Passo 2 -

Identilicação das Vulnerabilidades l”uturask

• A avaliação das Opções de Adaptação identificadas tPasso 1t

• A validação de todos os relatórios e instrumentos de trabalho produtidos ai) longo di) processo.

incluindo a redação linal da EMAAC.

No que se rekre a potenciais dificuldades na adaptação. estas poderÜo decorrer da eventual t~’cali,ação em

objetivos e ações de curto-prato que n~o se compadecem com o planeamento da emergência e da resposta

a questões relacionadas com as alterações climáticas.

tlImAdaPt.I.ocut
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,\ii~ idade e Resuliados tio Passo Zt’i titia ~tlt’il’,_i{)iO,fl,t \j~) \Nl

111. 2 Ta[ieki ([o Passo O

i,ii”cia is r,iis’i,i iesoiiaaie tio P,is~o O

Tarefli (1.1 — l’reparaeiio dos trutliallios a) O projeto ClimaAdaPi’,Local pretende apoiar o desenvolvimento de projetos de adaptação Lis
a Retina a sna equipa. Quem precisa de sei envolvido e porquê? alterações climáticas em Portugal. implicando a elaboração das listratëgias Municipais de i\daptação

às Alterações Cli miticas (LMAAC). Neste sentido, o projeto. alem de ser conduzido por unia equipa
de especialistas do proleto ClimaAdal’LLocal. envolve idcnicos do município de Mafra.

i\ equipa de trabalho Foi constituída segundu unia perspetiva niultidiseiplinar. considerando critiji os
ei ac ion ados com o á mlii t o do p rog r a na Forma ti “o e com a sua tina li d ade e spec ilic a n oi ii ead ai ii til te.

ci unpe tê n ci as ias áreas do p1 anca meu to terr 1 iw i ai .alil bi eiite e pri iteção civil . Neste sentido, os
eieuientos da equipa pertencem a três divisões distintas: Divisão de Pianeaniento leiriturial e Gestão
Urbanstica: Divisão de Ambiente. Espaços Urbanos e Rurais: e Divisão de Seguiança e i’roieção
Civil.

lii Guinou ii necessario apoio iiisiouciooal para o piocessiC bi Sob o permanente acompanhamento dos decisores políticos. a lormação desia equipa implicou a
ti i viii gação ti o ii ~e to _j ti ni o d as cheFias, com posterior ari i ciii ação com os di kJ ren t es ~e rvi ços

‘l’arefli 0.2 — Qual é a uiotiuçào principal para considerar a inclusão As alterações chmííticas têm incidência direta sobre os diFerentes pianus de gestão territorial deãinbito
(1 \d ipi ~ io IS \ltt i itots ( hm tlit. IS 110 StU iiitinitipio’ muniup ti NL5tL scntdo t lund tmLnt ti ti .Onscitilci ti’ ii til di qui dt’i L\istii um id ipt ti iO liii ii

a este Fenómeno, no presente e no futuro. garantindo uma proficiente capacidade de resposta do município.
e ni casi tie n ecess i ti ade de agir eat ii ar ii o terre ii o. como t ttm bé iii assegura i ti yi p1 au e a ui ciii o e si rai ég i co
que iii cl tia cstc tipo de var iá “ei

Mais especif camente. rei’erc~se que a exposição a evenlos meteorológicos extremos, tais como cheias e
iii ti n dações. ga i gani e n tos ci ste i ro~. traz para o m o iii cíp ii) ti e M ali’ a i nipacti is para o oco da ação
m u iii ci ia 1: li cii u õn ci a co ii ii o e oc Nreni. i mpac t (is na saúde, na segurança ti e heri s e pes si ias, ias
infraesiruturas. ia economia local e estabilidade social, bem como na atratividade do proprio tei ritório
O O tios aspet lis mi port antes a e» i tie n ci ar ias mi it i “ações a ei in sitie ra r para a i o cio sã ii d a A ti api aç iii i às

,\lteracões Chmátícas são: a necessitiade tle dar resposta a titiestões iegais. aos munícipes ei oti empiesas:
identificar oportunidades positivas e tle reconhecimento como sendo uni dos municípios que nilegiou e
ac uni pan li ou este prole t o pi miei o: procurar ia ad a pt ação ti m coni p1 emen t o às acões ti e moi gaçãc : a
n ecess id atie ti e t um ar tleci sões a iun gil — prazo si bre at i vos e spec í F cos. i ni p1 i c au t.l o o uso ti ti si iii 1 (lii

nii’aestruturas especílicas ou até grupos populacionais.

(mii AdíiPT.i iic:,i
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\it~ idades e Resultados tio ‘asso /c, o la Meiodologia ADAM

Tarefa 0.3 — () que v re te ii de alcançar neste processo? a 1 () coo cc lo de ad apt ação com pree o de o processo deaj 051 amen to do si si em a o ai tia! ei ou li tini ano para
a ) Q na 5 sã ti os prin c~ pa s p11 ibi ciii as tie ati Lt~ i ação tiu e deve a ser ti na resp osi a aos e Cci tos do ei m a at ti a iti ex pectáve . E suposto q tie o período de adap i aç

considerados? compreenda o mínimo de prejuítos e t~tie procure explorar o máximo de oporttinidades e benefícios.
Neste sei ii ti o. a iii ter \e lição li ti nian a pode agi! ‘ar este processo de aj ti st a nico Los ao cli iii a ex ice aí ve 1
e seus eLeitos. i\ssi m. o processo de decisão tie adaptação ás alterações cl iniLíticas presstipõe Li toniada
de tiecisão peraotea incerte,a (clima), onde existeni quatro tatores: é tini processo contínno: é um
processo específico: é um processo que deve envolver int)ltiplos agentes. deve compreendei
perspetivas e coniextos individuais, e é um processo titie deve ser Lljtisiado ieniporaioienie.

Neste cootexit). o município de Mafla prevê que os principais problemas de adaptação decorram da
necessidade tle sensibilização tios diferentes ~íake/w1dcrs para o impacto qtie as alterações eliniáticas
têm para o território: a não existência tie nieios financeiros para se consegtnr implementar no terreno
as medidas de prevenção: as caracterísiicas hioíïsicas distintas ntnii territ(rio com 300i~m5.

b) Os principais objetivos qtie se preieodem alcançar para o município de Malia são: exisiir uma elicai
ca paci ti ade de resposta e ro caso de necessidade deag ir e at o ar no te rre n o. as si ni com o g a ao ti r tini

pI anca oi cii Lo es irai egi e o com a mel usã o da \ a riú vel e li fia to 1 Ogi a -

bi () que se iieieode alc;iocar e quais os pr icipais objeiivos?

cl No caso tio município de Malta, este tieténi. desde 1990. o Serviço Municipal de Proleção Civil, cuja
fio ai itiade é a prevenção de ri sei is co! cli vos (o at tira is e/ou teen o! óg icos ) iii eren tesa si t tiações de

e i Q ti tI o à ia ii to ( set 1 ires 1 e a esc ai a espacial da ao á! i se’? ac i tie o te grave ou catást role. he ia co nio a atei ti ação ti os set 5 ele i Los e proteçã o e s icorro a pess as e
bens eoi iie ri go. q ti Liii tio es ias si i tiações oc irrani . A 55 ia. existe eni vigor o P1 ao o M tio ic í ia 1 de Dele sa
ti a Flores tít C io tia lo cê o ti i os tio Coo cclii o de Ma ira. q tie ti ai a de 2005 e ti tie tem viii ti o a so Crer
alterações (tíli mia revisão em 20! 5). Existem. aintia. três planos tle gesião de ocorrências.
o tiiii cada mente o P1 ao o Niti oi ci pai tle Boi erg êo eia de Proteção Ci vil e dois pI ao os espec ia is ti tie se
co contra m em e visão, para poste iior aprovac ão ‘ia A ti ti ai ti ati e Nac i oo aI tie Pr teção Ci vi 1: o 1’l Li O O
Especial de Einergêo eia de Proteção Civil para o Risco tie In toidações e o Plano Especi ai de
EoiergêociLi tie Proteção Civil para o Risco Sísniico. qtie englobani taoibéni riscos qtie potieni ser
tiiretaoienie i niptitúveis às alterações cii niúticas. a exeniplo tio gai gLtnieo to costeiro ou tias i o untiações.
ele.

d j O t eni po ti e vi d a ti a decisão ti ea ti apt Lição potie ser de Ci iii tio cooi O Li 51 iiii a do te mii o ti e iii pie me o tação
/cvu/ tina’). oti sej a. o te ni po tiesde que tini a opc ão oh mcdi da é et~ ti ac iou LidLt Ltte ti tie é e xet’ ti tati Li, e o

i e ii tia co o sei iu ê o eia (co, is equnu ‘e fiou’). i st o é. o te ni p0 LtO 1 ou go tio ti ti Lii Lis COO seq ti ê o ci as da
di i)toil ~ pi°~Li’cl - tenipo dc ida’ tias decisões de adaplaçfio tiecisão se faieni sentir. I’or otitro latio. taoiliém é coosiderLttlo. neste coolexio. qtie os conceitos tie

toniad:is? teoipo podem remeter pLtra os períotios ioteniporLiis reiLitivos á (icorrênciLi tie impLicios. Neste coolexio.

(iiiii -\d~i ‘1.1 uval
i.ii,iiç~:i,u Niiriieg’.it dc \i.ui’iaai ,‘. .\h,_i, iç,ics (iiiii~iiitu, çle Ni,Oid .\Nlit>.iiS)



:\Iividades e l-~esuitad~s dii Passo Leio da ftleIoi~tiieia \[i\5l

perspe ti ~-‘a - se ul a - tempo d e ida de 25 au os. considerando ui a praio e urro p~ i ia ad a pt açã o das
in cd ti as ti nu ad as. mas que se basei a o a necessidade ur gen te (.1 os ‘nu n ic ípi osa dapta rei a as suas
estratégias. incluindo o fator das alterações cliniúticas. Contudo, este pode ser alterado, atendendo a
q (te t9 ições po ít i cas lu t tiras pode rito coo d ri, ir a u Ti a repri )g ram ação cl as ori co tações es t ri t ég i cas.

ei Procurou—se constituir rima equipa niultidiscipli lar. com múltiplos saberes e espericneias. nas áteas
do território, do ambiente e da proteção civil. Não obstante. poder—se—á peispetivar a necessidade de
proceder. no luturo. a unia revisão da composição desta equipa. Por exemplo, no passo esta podeiti
beneliciar de conhecimento tecoico específico por áreas sectoriais.

e’ Reuno, i eqnipa ceita para i’aiiçar com o processo?
‘[a reflu 0.4 — Q tia is as pri sei pais (ii licui (lades (~ Ut’ 1)~den) surgir e de
((tlt’ íi>i’ma piideiii sei’ tih nupassadas?

a ideniiitqne is pi ineipais barienas e constiangimentos à a) As principais barreiras e constrangimentos poderão decorrer da necessidade de Íocali,acão eta
adapiacão tio seu município e foi mas conio estas podem ser objetivos e’~ções de curto-praio que não se compadecem com o planeamento da emergência e tia
u)ti~ipassad~ts resposta a questões relacionadas com as alterações climáticas.

~ i 1 )esc i e v e s o iii ar i tiii co t e co ni o as a ri da o ç as são ni ir ni alui en te b ) ,\ es Ir o tu ra orgã o ica cl o m 0,1 ic Í~ O tem viii do a 1-e “ei ar — se res iii ente. ia as Iam bé ii pe rui cá ve 1
tuiplcuientadas no seu município. nitidança. o q°~ pode ser atestado pela forma cotiio tem ~‘iodo a conceber e implementar instrumentos

d e p1 ao ea me ni o est ratégi co ti as mais v ari adas- áreas.

Notas e (‘onit’nliírios Adicionais:

(_‘Iii,iÁitai’i’.ia,çal
t-t’.a .ucgia 5-tuiuicipai ~tc Ad~ipiaÇâo a’. .\iie,ziçôc-. Ç’iuuâucas de Nt,,i,a 1 .\Nl-xi )5i oi
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III. 3 Mapeamento de Atores—chave

O m apeamento de atores — eh ave parti ti de ti m a grelha de de n ti Ii cação eu ada para o ei ë i lo. com vista a

abranger uni leque amplo e di verso de nterlocutoivs (públicos, privados e da sociedade civil) que. de futuro.

possam intervir nesta Estratécia Municipal de Adaptação às Alterações Cl initíticas. Esta grelha de

m ape am coto as sei 1011 nas segu n les categorias:

e Administração central, regional. local! serviços públicos:

e Agentes económicos:

• Associações empresar iaïs e socioproli ssiollais:

e Organizações da sociedade civil:

e Instituições de ensino:

e Outros.

(1 ia A ilaPT. 1 oral
02 h~aaiJgia MLiiislpai \~ii~r,icio iç .\iicacõr~ (ti icj’-dckiatra
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ANEXO ~V: PERFEL DE EMPACTOS
CUMÁTECOS LOCA[S (PIC~L)

O anexo IV apresenta a estrutura simplificada do Perfil de Impactos Cltináticos Locais (PIC-L). enquanto

ferramenta de apoio à sisteniati,acíto do levantamento de vulnerabilidades climáticas observadas, realizado

para o município de Mafra.

O P1 C- L consiste nu na ferramen [a de apoio à análise da suscetibilidade, exposição. capacidade de

ad a pi ac ão e vu 1 n erabi 1 dad e de uni ‘nu mi ic ípio ao clima atual. Esta G~rra meu ta co n SI tu ti ma base de ti a d~ is.

ca mp isi a por ti fere n les campos ([abel a I t. O seu objetivo é si ste si at / ar i n f ir si ações sobre e ventos

me [ca ao lógicos tI ri e ti vera ni i m pactos ia ra O ni LI ni e ipi o. ti e torna a responder a q LI a no questões

tu ndamen tais:

o Como foi o município aliMado pelos diferentes even [os climáticos a que se encontra exposto:

Quais Ibram as consequências desses eventos:

Que ações fora ni t oni ada s pu a resol \e r es.s’~t 5 con seq uõ n ci as:

Que limiares críticos foram ultra1ntssados — caso se verifique — e que impactos (negativos ou positivost

resularam par a o ni LI n i cip i o.

t,itx—ta t~) - Pi ncmp.mR c aipo’ da tcria,iicaia Ptc—t.

~ía__~4~t)j’ ó~.r~’7~

— —
.2 - o — —

1j -. — — —

c~ ~ 2. --o
~— co ,-~- o-~7. ~- -—c= ~ — —~

.2 = :~ --

Na tabela segui ti te :qiresen ta ai — se os

riltinios 3(1 anos.

eventos nieteotológicos que ti\erani inipactos para o iiitttiicílilo. tios

(lis, ~daPT.t,ocat
ktcmicit\tt dc \dapiaçâo a’ \ticm,,oic(tiimiaiic,o dc Siatia sNt\i iSi
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vida

lahcla 2(1 1 alsela essa o realslo dse~esst,scl,iis:ít,css

Correio da
Manhã

Frigo ameaça lar
de idosos tia
,tia fieira

20/07/05

correio da
Mau/ia

Fogo cerca
Malt’eira

19/07/05Incêndio levai, h
evacitaçilo de
coxa de repouso

05/0 7/OS

Temperaturas elevadas

04/07/05

NO

Fogo colocott eta
perigo população
de Vale da
Guarda, Malveira
e Tapada
Nacioaal de
Mafra

Incêndio

Temperaturas elevada.v

Ecosfera

NO

04/07/05Centra de
Recaperação do
Lribo Ibérico
ameaçado por
incêndio florestal

33 idosos evacuados e perda de
patrintrhtto florestal

Ittcênrlir, e danos para saúde

04/07/05Fogricr,lricent e’n
perigo população
e aoitnais do
ceatrr, de
recuperação

carrasqueira - Boaibeiros
Alalveira Volaatdrios

Carrilhão

Temperaturas elevadas

Bombeiros
Voluntdrios

NO

Incêndios tir
Concelho de
Mafra

01/10/03

Bootbeirrta
voluntd rios
deslocados

Incêndio e dstn ris para a
fauna

Eficaz Desconhecidos Moderada

11 a l4de
setembro de 2003

Tapada de Mafra
e vddas
povoações dri
con relho
estiveram em
chamas de II a
14 de Setembro

8 bomheirosfrridos e perda de Vale da Bombeiros Bombeiros Bo,nheiros 15fira: Desconhecidos Moderada
património florestal Guarda, Vr,luntdrir,s e Volantários e voluntdrir,s

Malveira e SNBPC SNBPC deslocados
Tapada
Nacional de
Mafra

Temperaturas elevadas/
Ondas de calor

Temperatura 39~
Humidade Relativa
18%

14 eot 17 lobos evacuados eperda Vale da SNBPC SNBPC Boatbeiros Eficaz Desconhecidos Moderada
de patrharht ia florestal Guarda e volnatários

Picão deslocados

Região Sabia

Alterações na
biodiversidadc; Aiteracbes
no usa de cquipanenrasÍ
serviços; Alterações nos
estilos de vida; Danos em
edilTcias; Danos para a
saude (ferimentos e
problemas respiratórios);
Danos para a vegetação;
Danos para as cadeias de
produção; Danos para as
infraesrrusuras (vias de
comunicação); Redução da
qualidade do ar! aumento de
problemas rcspiraródas;
Visibilidade reduzida; Datas
para fauna

49 anos depois a
‘leve voltou

10/03/93

Vitimas - 95 bombeiros e 51 civis Mtiltiplas SNBPC SNBPC Bombeiros Eficaz Desconhecidos Alta
(intoxicaçães por inalaçãex Vr,lunedrios
queimaduras, ereatatatismos, lesões deslricadris:
oculares e crises de ansiedade e GNR - Brigada
ltt~ertensão cota ttecessiílade de 4 de Trânsito:
evacttaçõ es para o hospital): Cri,: Vennelha
Povoações eva atadas —5: Portaguesa:
Instiatições evacuadas- 3 lares de INEM: EI’!
ieiosr,s cmn um trital de 110 atentes:
Arca ardida - 84% da Tapada
Nacional de Mafra e 1/6 ela drea ele)
Cr,,tcelho

Reg iãr, Sabia Águos Mil - Por
catttpostitttits,
datitesnais-gadris

Vila de Mafra viu
se s’estiela rle
hratic-o

01/05/93

2 0/01/96

Gelo/geada/neve

Cheias atitigeal os
ttiveis de 1983

08/01/96

NO Alterações nas estilos de

371Jtn ent 31
li oras

Precipitação escessiva
(cheias)

Cheias: Desli:ao,etito ele
terras: Danos para
infraestrutttras; Alterações
tios estilos ele i’idtt

NA Metfra. NA NA NA NA Desconhecidos Baixa
Cit cieiros.
Carvalhal e
Alcainça

Estradas suhtaersas, derrocada de Grarlil. cc,, tro cetitre, cetitrr, Efirst: Destra/tecidos Moderada
pontes, iaittulações ent edjifesos. Toatinha, Coordenador Oto reietzetdor Crie, rdeti aelr,r
:otias deettltil~r)ttlagarle~s, Barras, Operacional Operacionetl Opera cioaal
derrocada? queda ele tniure,s, etc. Cheleirris: 1 CCO) Lisboa (CCO) Lisboa e (CCO) Lisboa

C’arralhtrl, Sra, Bombeiros e Bombeiros
do á. Pátria ela Vr,luntdrios Vohottdrios
Galega, São deslocadr,s
./ttlião

(lins\d;tPT.local
Lsls,,lieus Nlssssicípsl si: .\sl,1iliç2sas \l5csaci~-s (lts,s:íutçt-sh— l~l:sls,s \N[\{ (Si ‘15
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Diário Metem riu! 23/11/83 Violess tas cli liveis 18/11/83 Precipitação excessiva
Popalor esse Mesfra cheias)

ND Cheias; Danos parei es
saude: Danos para a
vegetação; Danos parei es
fasenee: Danrss para edifícios:

3 Morio.v;$fiemilias ele.salojaeless:
200 fove’s isolados: rlerrescaela ele 15
ponsev:cpeebra no obastec untou0 ele
átisea; 3750 heciares inastslado.v e
1800 sst ele esesefiss desertadas.
pre-jní;rssfistseoceiro-e na ordem ei,,
2000 Los los: destruições de 1/5 ele
vinAs,. 2/5 ele horeíesslos e 1/5 ele
pesssaer: arra.slasssesao de cabeças de
podes bovino e de coei e1seisuas e alfiuia.s
agrícolas.

Clsele’iros.
Curva//tal.
SecAra! ele
Abelheiro.
Picesnce’iree.
San te, Lsieloro,
Galés e
Avessaelee

Serviço Naciosial Serviço Nacioool
ele Proteção ele Pra teçãvs
Civil Civil

Posece,
efices:

Serviço
Raciones? de
Pra veçãe’ Civil
e Be,,s,heiros
ele.slr,cesdos

AlceiDesce, sshecielov

Prejeeí:esv de seu lhare.s de eeeros, Ericeiro Serviço Nacional Sers‘iço Nescional Serviço Pessecv Devce,njtece’dos Aliei
ele.sereiição elo Clube Naval, de Proteção ele Proteção Nacir,nal de efi ccc;
inseneleeçeses eso edifícios. woes.s’ Cis’il Cis’il Proteção Civil
a/espete/as. 2 ,ferielo.s ceita e Boss,beiros
treeo,naeiseer,s. falta ele elesricieloele. eie,sloceselos

Danos para as infrae,truturas
(estradas, caminhos de ferro,
rede de comunicações, etc.):
Alterações no esdio dc vicia;
Cheias; Danos para a saãde;
natios nos Edifícios:
Inundações; Internspçãoi
redução do fornecimento &
água ei ou reduçao da sua
qualidade

Interrupção! redução do
fornecimento de
eletricidade; dano.s para as
infraestruturas (estradas e
rede de comunicações):
alterações do estilo de v)da

Interrupção! redução do
lbmecirnento de
eletricidade; danos pan as
infraestruturas; alterações do
estilo devida

(orreies elo Coe/eis gigeesiee.s 07/01/13 Moo eetnpof?sz 06/01/14 GesIgoseten co cosveiro Oeselieleeçães de 8
Meothã orrossein co vise estragas peles ssieeve,s ele se/corei

;osiee cesseeires

TVI 24 Te~rres Vedros e 23/12/09 70% doconcellto 23/12/09 Precipitação excessiva ND
Loeerinbã seio elo Usierinhã e ele (inundaçbes) e vento
acessos eles’ides o idafres seest forte
Tessipoval eletricidade.

Governeedor Ci vil
ele Lisboa fielo de
.sitieesção
conipliceseles orA
elisevise,

lüsilisse EDPdisiriheiição 06/01/10 Force eeenporeil 23/12/09 Precipitação excessiva Vemos; 200 lCsn/b
recapereeee rede com cheevo (cheias! inundações) e
eléerica na zona persisienee e vento forte
escale rujaelee.s de vetetrs

lünline Mate iesnpo. rio 09/09/15 O rio Sito cieiro 09/09/15 ND
Sizostdro faz sron.sbord ou,
ineendesçõe.s esse provocessteles
Torres Veelras e ineenelações elo
Mafra várias po voee

noconcelhes de .. -
Precipetaçao excessiva

Mofree e Torres’ (cheias)
Veelrees

Ericeiramag Siephanie deixou Fevereiro- 2014 Fortes ventos Fevereiro-2014 Vento forte NO
o país vindo do danificaram
avesso cobertura de

edifício

O Carrilhão Neve no nosso tS!02/07 Queda de neve 01/01/07 Neve! geada NO
concelho

70% de, cesncelhes de Mofro sesse Co,ucel!tes ele (‘estiro Centro Censres Eficc,: Desce, nhecidos Alio
e/eielcidesele; condiciooossuc,ae, do Mesfra (e,oreleneeelr,r fí’oordeneedor Coorelenesslor
circulesção des AS Operescio sal Operes cionesl Operocivseeal

(CCC) Lisbesa (CCC) Lisboa e (CCC; Lisboa
Brs,nheire,.s e Beseeheiro.s
Veslienidrios Volees,tdrios

de.çlr,ceeelvss

Cheias. lnonelesções: Dwuo.s
pura as infra eseroeseras (vias
de coeeeen icaçãe4; Danes.s
parou vegeiesção

Queda ele 700prssees ele eletricidade Cvsncel!io de EDP LO? LO? Eficaz Descesnisecielos Alto
e elaness eco esuai.s de 160 Ato ele linhos Mofree Distrihueiçãvs. Di.seriheeiçãrs. Distvihstiçãrs.
de diseribstiçãrs ele energia ele/inca. Presteçães Civil Proteção Civil Presseção Civil

Nocio,tesl, Naciesn es?, Nacio sial,
Distrital e Dist rica! e Di.seri,esl e
Municipal, Municipal. Meesticipal,
Brsaebeiros e Bessssbeires.s e Beseoheiress e
Aoioridesde.s Aoeesnidaelce A,eeorieleeele.s
Pesliciesis Policiesi.s Peslicio is

de,slocesde,.s

Eoraeless deoccs,sooveiriss.s Gradil. Vila Proteção Civil Proieção Civil Proteção Civil Eficaz Desce, ohecidos Baixe,
lrscalidesslesfisree;ocrsrtaelos porqiee Franca des Mseoicipal Meeoicipal e Mooicipsel e
esea vaso s,ebsstersa.s. c’ooupess Rosário e Bes,oheiros Bombeiros
ogníceslees alagades.s Azie eira desle,ceseless

Danos em edifícios

NO

Danos na cobertura do parque de Malveira Proteção Civil Proteção Civil Bombeiros Eficaz Desconhecidos Baixo
estacionamento do hipermercado da Municipal Municipal e deslocados
Malveira Bombeiros

NO Pontos de NO NO NO NO Desconhecidos Baixa
maior altitude
no concelho de
Mafra

(‘lhes ~.duPl.1.ocaI
955 listeat!-oi.e NIti:stcip.il de .‘stl~sIsl.sL’õse as .\Itcr.sct’scs (‘~lesssitic,ss de Pd.elea t .\.NEXCIS,
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O Carrilhão Ericeira - Mar l5/Ol/14 Teistpora] füatigou 07/01114 Galgamento cosleiro e NO
Revolto Provoca zona litoral de precipitação excessiva
Danos norte a sul do pais

O Carrilhão Nova cheia no 01/03/08 São quase cíclicas 1W02/O8 Precipitação excessiva NO
Lizandro as cheias no vale

do rio Lizandro

Cheias; inundações. Danos
para as infraestruturas (vias
de comunicação); Danos em
edifícios

Cheia; Inundações; e Dano.s
para a vcttetação

Destmição de apoios de praia e Ericeira NO NO ND NO Desconhecidos Alta
acessos pedoitais. arrastamento de
areais

Agricultores perdetam aemanteiras Carvoeira NO NO NO NO Desconhecidos Baixa

O Carrilhão Cheias no rio 15/01/10 Subida do caudal 28 e 29 de Precipitação excessiva NO
Lizandro do rio Lizandro dezembro de 2009

provocou
inundações em
toda a região do
Carvall,al

O Carrilhão Desabamento de 15/02109 Aluimento de 01/02/09 NO NO
serras na terras com 6
Malveira carros soserrados

Cheias; Inundações; e Danos
para as infraestruturas (vias
de romunicação)

Deslizameoto de vertentes

Terrenos alagadas e galgamento das Carvalhal NO NO NO NO Ocsconltecidos Baixa
margens do rio para as vias de
comunicação

Deslizamento de terras com Malveira Proteção Civil. Proteção Civil. Proteção Civil, Eficaz Desconhecidos Baixa
enterramento dc 6 viaturas Bombeiros e Bombeiros e Bombeiros e

GNR GNR GNR
deslocados

OCarrilhão Efeitosdo 15/03/10 Ventose 27/02110 Ptecipitaçãoesccssivac Ventos: 100 km/h
temporal chuvadas fortes vento fone

no passado dia 27
de Fevereiro

Danos para as iofraessmturas
(vias de comunicação) e
danos para a vegetação

Dermbes de lrvoresnafl,N,l ló, Venda do ProteçãoCivil Proteção Civil ProteçãoCivil Eficaz Desrot,hecidos Moderada
corte de estrada nacional, avultados Pinheiro
estragos em diversos locais da
freguesia

Relatório Relatório das JanIl4 Caracterização do 3 a 7 dcjaneiro Galgamento costeiro; Ondas com altura
Agencia Ocorrências no impacto do evento tempestade significativa (Hs)
Portuguesa Litoral meteorológico ±9m e altura
do Ambicnse ocorrido etss toda máxima (l-{max)

a costa portuguesa ±15m. Ottdas com
período médio de
±15 segundos,
atits~ndo períodos
máximos
superiores a 20
segundos

2 edifícios da Praia do Sul ficaram Freguesias de Proteção Civil Proteção Civil Proteção Civil Eficaz Oesrotshecidos Alta
danificados, o Clube Naval foi Encamação, Munïcipal e Municipal e Municipal,
parcialnsente destn,ído e o Apoio da Santo Isidoro; Agência Agência GNR e
Praia do Algodio ficou totalmente Ericeira e Portuguesado Portugaesado Botabeiros
dcstmido; os passadiços das Praias Carvoeira Ambiente Ambiente deslocados
de Calada. São Louretsço. Cosos.
Ribeira dIlhas e Foz do Lizandro
foram danificados; as ratsspas e
estradas de acesso das Praias dos
Coxos e São Julião ficaram
danificados; os pavimentos e guardas
de segurattça das Praias do Sul
Algodio ficaram destmídos; a fossa
do apoio de praia da Praia dos Coxos
ficou inntilizada; o passeio marítimo
e o paredão da Praia do Sul ficaram
parcialmente destruídos.

O Carrilhão O mar bravo 01/03/14 Molhe norte do 22 e 23 de Galgamenso costeiro NO
causou grandes porto da Ericeira fevereiro de 2007
destmições no fiasurado
molhe do porto

O Carrilhão A prevenção 01/12108 Leitos das ribeiras 24/11/08 Precipitação excessiva NO
venceu o transbordaram
temporal principalmente na

maré cheia

Danos para infraestruturas

Cheias; Inundações; Danos
para as infraestrutura.s (vias
de comunicação); Danos
para a vegetação

Grande rombo no troço do molhe Ericeira NO NO NO NO Desconhecidos Moderada
porto do porto daEriceira,
impossibilitando o acesso da gma do
Clube Naval

Correntes fortes nos leitos da praia Carvoeira, Bombeiros e Bombeiros Bombeiros Eficaz Desconhecidos Baixa
deRibeira d’llhas, corte de estrada Ericeira Juntas de deslocados
entre Carvoeira e Mafra, queda de Freguesia
árvores.

Danos para as
infraestruturas; Danos em
edifícios; Alterações no
estilo devida; Alteração no
uso de equipatssensos/
serviços; Danos para a
saúde; Oatsos para a
vegetação; deslizamemsto de
vertentes

(_IitttAclttl’l.Ltmral
l—’,st,is/esj Nltsnsctp_sl .l~ \djpt.sç;Js’ ,s’. ~\llcsjçt,c’, (‘lssss.il tL,t’’ LII’ Ni,slt,s 1 .‘sNiE)~ílSs ~j7



l’rioclpais tltciacoes climalte sp te das pataott~tu~ie,pto de Malta

ANEXO V: PRIINCDPA[S
ALTERAÇÕES CUMÁTBCAS
PROJETADAS PARA O MUMCÍPDO
DE MAFRA
No anexo \J s~o apresentadas as alterações climáticas projetadas para o moo icípio de Mafra. O conjunto

g] oba das ao om ali as per spe 1 “ad as para di fereo te s ‘‘ali Ú vei 5 cl 01 ática ~. a médio e on go pra~ o. e o contra —

se na tabela 2. Os dados referem—se a dois modelos climáticos e dois cenários (RCP4.5 e RCP8.5 ). Na ligura

1 estão representadas as projeções da precipitação média anual até ao linzt] do século e o “alor observado

no período de 1976—2005. Finalmente.as proleções (em ‘alores absolutos) para as estantes varláveis

clim áticas estão representadas na figura 2.

1 9.9 1.4 1.9 .9 3.2
Inverno 2 9.9 0.8 0.9 1.0 2.1

1 15.2 1.6 2.] 2.0 3.6
Prima’ era 2 14.0 1.3 1.3 1.6 3.0

~ 20.1 2.0 2.4 2,7 4.2
VeGio 2 18.4 1.1 1.3 1.7 3.3

12.8 1.9 2,7 2.6 4.4
12.3 1.1 1.2 1.5 3.0

1 2(1.6 1.9 2.4 2.6 4.1
Anual 2 17.9 1.3 1.2 1.5 3.0

1 13.1 1.5 2.2 2.2 3.6
Ia’ ema 2 1 3. ~ (1.7 0.9 09 2.0

~ 7,0 1.6 2.3 2.1 3.9
Temperatura máxima t Ct 1’rima~era 2 18.0 1.6 1.4 1.9 35

~ 25.0 2.0 2.3 2.5 3.9Vei~o 2 23.1 1.7 1.3 1.9 3.6

~ 20.6 2.3 2.9 3.4 5.2
Ouaqlo 2 16.2 1.3 1.2 1.5 2.9

~ 0.5 1,7 1.7 2.3 3.8Anual 2 10.1 1.1 1.2 1,5 2.9

1 6,3 1.4 .4 1,9 3.3
la’ erno 2 (1.1 (1.9 0.9 1.2 2.2

Temperatura mínima C’i 1.5 1.5 1.9 3,4
Piima\oa 2 0.3 1,1 1.3 1.5 2.9

. 1 4.9 1.9 1.9 2,5 3.9
~ 2 14.6 1.3 1.4 1,7 3.3

rat,cta 2 t Ann,iiattas e petaitas sua as ditereoles iriás eis ctittiítieas at~ a, final tio skuto P~ município tie M,ttt,i Os stittiis

rcíercal-se a tlois modelos ctntiticosettois eefl:inos R(’tal .5 e RC’PX 5)

?tlual 2

Te) upera tu ‘a média 1 ~C)

13.7 1.2 1,2 1.5 2.8

(‘tini &,taPT.taicat
trsa,o~’na Ntuiictp.l sL— Attapiaçls a’— \ttci,io’c—. (‘um_tacas dc ktah,t \NIA_( IS) ‘ia



Pi ~cipais aliei aciics ciujucas pi ~JclaçLis pata o mumcíplo dc Mas a

1 12.0 2.1 2.1 3.0 4.7
Outono LI 1.1 1.5 31

~ 763 -148 -179 -251 -335
Anual 2 -70 -48 -54 -02

1 316 -60 -34 -86 -115
tnssuno 2 9 3 - 1 2 17

~ 1 83 -54 -61 -62 -99Precipitaç&i media mml Priniasera 60 -23 -35 -75

~ 1 36 -13 -21 -II -17
\erau 2 1 3 -6 -9

~ 1 22$ -22 -63 -92 -104
Outono 2 -21 -16 O -25

1 24.3 -0.5 -0.4 -0.6 -0.9Anual 2 27.3 -0.6 -0.6 -0.5 -0.7

1 25.3 -1.5 -1.1 -1.0 -2.2lti~ (111(1 2 27.7 0.0 - 1 .0 -0.2 —0.4

Veioddade mdxima duna do 1 23.8 0.5 0.7 (1.6 1.2
VeiliO (I~ll 1 Jiifld\eia 2 27.7 —0.5 -0.3 0.0 —0.1

~ - 1 23.8 -0,3 0.1 -0.2 -0.!\ eias 2 27.4 -0.4 -0.1 -0.5 -0.9

~ 1 24.5 -0.9 -1.3 - 1.9 -2.4Outono 2 26.4 —1.6 —1.1 -1.3 —1.3

- - - 1 60 43 5$ 5] 81N medis de dias de ‘eras Anual — 3 —

2 ~ii IS 14 2ø

~- —i—~ 3 5 4 IIN. - medis dc dias muito quentes Anual -, 1 1 1

119 $9 $3 50 71N.’ total de ondas cio calor Anual 8 49 31 59 72

Duracüi, in&iia das ondas de calsi 1 6,2 -0.8 —1.2 —0.5 0.6
• íN~d~asi ,~jl 2 8.0 —0.7 -2.0 -1,3 0.0

- . 1 1 $ 9 II $5N: medis de noites tropicais Anual 2 O 2 2 1 1(1

. - . 1.3 -1.1 -1.3 -1.1 -1.3N, medis cio (lias cio eeada Anual — -, —

- 2 L, -0.7 -1.1 -1.~ -1.)
1 102 -IS -17 -22 -3$Anual 110 -lI -lO -8 -1$

1 36 -$ -2 -6 -IIliiseniui 2 30 -1 —2 —2 —

~ - 1 29 -4 -6 -6 -lO
N: medis de dias dc cliu~a i’nimasera — —

2 ~ -6 -2 -~ -9
, - 8 -3 -4 -2 -3\cias 2 8 0 -2 -i -2

1 2~ -$ -6 -$ -III
( )tili 010

2 2$ -5 -3 -i -6
N iii~diiidedijs com ‘Coto 72,5 -6.7 -7.6 -4.4 -1 .5
itoidetadji a Sitie ou supcnsr .Anual 2 128.1 -8.7 - 1(1.1 -8.~

um ~,laP1.l .ocai
iliii }a_tijiceia Nltriiicl[ial dc \,l_t l0_3~~i. is \ltciaç.’c’ (li~iiittsas ~i_ ‘laia i .\NFds( isi



l’iincipais allclac\s chirusircas plolciadas para o municipio de Mafra

FiuLira Ptecipitaç~o média anual ol,ser’oiila no período entre 1976—2nh15.e paojeções ate ao flnal do século (is dados ‘ao

relatis os a dois modelos elmoruticosedois cenririos RCR4.5 e RC’P851.

Média anual da Temperatura Média Média anual da Temperatura Métima

‘0.0 000

1,0

10.0 100 ~ 0010

1 1 p 1

F~ fl 110 11 H b A ~ O 11
0)02010 1211! 1017 0011700 0i0370 7071 11(0 000001000 02710 100) 1001 710t1 0041 02+20 000! 11100
01000voro 010421 0004 O 00000 00005 2000+10 20045 [(0421 OCO 0001.1

Media ano alda Temperatura Mínima Média anuol da Velocidade Máxima do Vento

liSO 0010

14,0 ~ — 27,0

~ ~. 1

A ~1 ~ FI ~ ~J 111
070,10+7, 0040 707170111100 01710 0510 110i Oiro I0lF,’/OOs 1+011 1000 1001-1110 1(711 lr000 1201-11121

[421 For 2-1 7200021 0.00+5 07:007100 iF:F’4 [(04.1 [.0001 0(00(5

Frequt loa anual de does de verto Frequência anual de doan muito quenteo

140 ~rr 14

010 11
10, oro /0~ .,

1000 O’ 1 —
lr’ill 101/ o

O “0 —
1 1]J1

470 0’OOS 024! 1001 027! 0101 1041 0171 077! 1110 10700,015 104 i 1070 1402 li 10 10,021930 10111100
oro [Cr1.0 12(224.1 oIro 1 04220.1 22.00000 13040 +20+245 21000 0(011

Namoro total de ondm do calor Duiaçia medra da onda de calor

01 0

194+’ “1> 40411110 0)20 1071 >1111200 1047 0101 1070.020 0011 10270 10)011W. 7047 7+01 1.0001 Ir.
+0020_O 0:02’, 2.70’, 0oi~or. 2(001 220107,0 22,005 001’4.s 011’O.S 01”0.1

Cl no Xd aPTJ (leal

00,40 nepal nepal atolo

E 1217010071 7147.10’! 27~1-7it4
~l2X000
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Priscip;iis dtciuR:i~ics clmiaiituis piet~i~bs pari ii muiiicipiei dç~ t\iÍia

Preq aëncla anual de noites tropicais Freqa~n tia ana ai do dias do geada

3s —

~iii es

~ J ~
010-O))) ;)i 0070207s asas ;an .0w ‘n~s aio) i’ii0-;iXiS 200.2000 2075.2500 .00-is 000200 2075 2100
!i.ir&.Oii torvo roorio vira) noves e.ar000 floras flores 000raro flora)

Frequanci a anual de dias de chuva Freqairicis anual de vento moderado a forte, ou superior

L~ ~
s’0102oox, Oor 5.1000 200 sinal ;ons,a’o lar-ano) 5)00 2000 2a4 1 2000 2075 O lo) 2045 207a 2275 200

0-ovos soa-o ri teres vire eer~s ai.eoaoa voais virO o tira firas

Hsuioi 1) Piait’ctcs el,i~ oariá~ cio cllnaoinlc,as p,llOl eh_ris rnodcliaoctlois ceinoirios nRÇP4.5 e RC’Pi~.5 i.aié ,li) 1115,11 clii stfrctilo,

rclali~aç asa inoriaicipisi dc Mali a.A bacia azul a csqrche],a l cícrc.sc ato hislilricia dia iaoaolclo i e a barra a’uh a dricina ra’iere-sc aia

Coo do noticio 2

(uro \rlai’T.l .occal
1012 bstiarc~ri,i Municipal d. \d.ipn,iJrii as .\licnaçfocs(lion ii~,as aia Mama .\Nh\OS i



itectcfita tias tipcCaes de tid~i1ai;icão 00% Cii’ t_ie ~oha[a ti intinicipa~

—

ANEXO Vk ~NTEGRAÇAO DAS OPÇOES DE ADAPTAÇAO
NOS ~GT DE ÂMBDTO MUN~C~PAL

1

I’egui.iiiacnio
— ‘ia ni,i ic 1), icni,iiciaiii
— Plinto dc Çia]itiiciianinics
- Piiagiiaiia de E \ecuc;io

i_esaniainenio tice-anipia. excei_iç2n de estudos. eariotzrafla e prioos

Rei is~iia quatirienai tia presente EMAÁC. com o .ieréseimo. se neeessdrio. de indicadores de monilorinç~o da esiratégia e gesi~o tio risco, sempre
que haja rei isà do Pi)M ou seilipre que a siiiiac~o o jusiiiique.

• Eiai’oiação tio piano de sensibdizoodo, cotiiunieaç5o e paoiiha tie uiiiirtnaçao entre os diieienies agentes e tiissemiiiacãii da piohienaiiea tia
aliciações ehniiiiicas ias tha eisas ireas tie aiuaç5o municipal;

e incoi poi;içâa dos iscos ehinátieos nos mstrunienios tie planeamento tie gesOin territorial coto i’egtdameni,iç~oespeeíiie,i;
Reaiaiiiiae2o tias /onas costeiras e nheirinhas. com ti reboço tias sistemas dumiai-es e das calerias ripíeolis. bem como mnirikluçao tio meeto

o nas moas costeiras 11~15 a ulmier,i~eis. tie itirma a garantir a proteçao tia costa.
• inapienaenmacao tio Piano Mtmnicipai de Gesi2n da Água que ineiua a geshio tie cheias com a cm-iaçâo ou resiabeieemmnenio tie /onas titie aunleiiteni 1

eipaeithade tie meiencao e. aia mesinia tempo. apoiem obleima os tie ciinser’aç5o tie hahiiats e hindu ersutiade.
• Pianeanienio 01 hami ti mas espaços jadlalmetas pai;m meihtirua da sua capacidade tie resposta aos esentos ehmiueos-, iinpieinemaiacao de bacias tie i eiencua

e estruturas serties.
Reioeah,açio iie iniraesiruiuras e eqtmupainenios sitti,itliis coa lonas atdneutíseus. mas. tiuandta nata o ior posqs ei. retiti,ir os tlaniaspiai untnidiç~o.
uimiizaiatiia na_mieriais resisienies aipoa ehao. ituedes. eamxilluirimm.. )e ctaioeauudo inatcm’ial seuisivei a etatas umas eiea idas;

1
1

i dai 122 Outniatotstsp_t dii is p um i intiJiarata ti is opctts di iti p1 tiO ao Pi.iuio i)mutto, Muuitiiaal di. \i,mh,.

15 » ~1 5ay’s ~ \~‘ 520111v555
il.miatm Dii, tom f% luaut pai di ~tl.ib

1 /ri7~~veil

i .\heiur no Regttianaenima ias tabjeba os, .1 estiaiëgma e os par~tnetrtas tie uekn2neia. urhanistueos e/ ou de tiitleiianaeiito;
2 Pies er mama Reiatõrmta eonlo opç~ita esiraiãg i ca
3- hamimcadoies tie naononri,;iç~io:
—E Reciassi ícar o solo na Pianta tie Orticiaanacmaio;
5 Pies er na Piania tie C’ontlieit,nantes;
(a Pies er ao Reiaumiriii como tiç~iiacstrab2giea;
7, Pies er tio laimagrana tie Exeetmçõo comia intcrseneata prior0~iru_

- Rt’laimai
— Sionuimai mm_ii,’3

fl?SW»1S1

Ço,asmtleiando titie ias pianos ierrittaruaus ptxiena ser bIela tie aheracão. coru-eci~o material, tie rei isiti. dc stispensao e iii’ es tigac~iia. moda e quait~uei
nutiaiaça incitie sobie o aornaauao. disposto na dmn~naiea. tua Di. uY Sf1205. tic Ei tie mana tie 205. cujas tiispnsicões gerais comasi,aiaa nia
15” tio reicritia Di. e iodta o pi’iacethrnenio tias aiieraçõcs dia plantas mtmnieipais. tjticr selam jaOr aitcraçiio atar atiapiaç~ta. ahcraç~o smmaaphEcatia.

oarreções niatertaus. es isSo. stmspensio ilti il2sogaçSo. eneiamau’amn—se tiefunias tias armmgtis 1 15” — i 27’ tio mnesinta dccrciia—iem_

(‘lium,Ád:mI’l’.F,ocnl
Estm-aiëgia N-itiamcqaai tE Atiapuaçàia is .\iieraçi’aes (“hna;imieas tE Maba 1 \NELXOSi iii~



IlCcLi~itl i\flCOC~ t11 .:I.ic;iil lii\ (~I dt~ aii~]Wti mUfliCipd~

katÀà ~a~sYaa~à~a

tfl t liii ik i utlitlistt[iiti Ijitol 1 L f1oi~q li LILIL pwp (10111111 o lltii(iiEos 1~fls 0’ ito t~nt onhi iI~utm iii i oIttosiIsiiiiiflui
~t~icl1iitcI lo llunicijiio eL! ~ liii! ~c~ei1iis ligo cooioiad ilicituia dc eaminh,s dc ciiculaçaoi:

• linplciiciiiacao dc iiicdidasrcizulaiicntii es dc proicç~io colhia ;i crosio los solos clii oriloicsiaçati e arlori%ic3o.
• Ilooto i/ic~o la iIlplciochiac~l do Plano I)upcioi- Municipal eriaçao dc indicadores alicionaisi;

• lilplcolciia-a la csirutoi,i ccol~gica

• Pi igiuhia Nici,nal da Política dc ()dcnaiiicio tio lerritório PNPO ri:
• Pino Rego-ai dc ( )dcn,inicnti do rei oiooo da Arca i’lciiipililana dcl ,islioa PROl AMI,i:
• Plano dc (1 Icianenhi da O la (‘isicia Alcobaça Mali, l’O()C’i:
• PIa, dc Poi neni dc Rdicij Ililias.
* PIs dc l-anc g~nci;l dc Pn,icciio (‘is ii

(boi •~ulll.Jiicil
lsn,oci si ipil 1- \,Li1q.ç-aas \Ic, içes (‘lo,iticaslc sl,laIANRX()Si



lllcgradao luis OjlÇtlc’S dc ~idn~iiacaia l1s~s 1Q1 dc ~n11bilo l1ilInIcl11a~

e (nsltleninilo que os planos territoriais poslein sei objeto de alteraodo. coiieç~io iiialerial. de ‘es islo. de stispens~ioe de -es ogaçao. toda e qttalqtier
liuclalica incitle sobre o loriiialis o. disposto na din3,uiea. do D_l n. ~i0f2(l IS. de 14 de oito de 21115. cujas disposições gelais coilsiaili

1 di relendo I)_I e todo o procedinienio das alictições do planos municipais, quer selam poi- alteraodo por .idaptaçao. aliei-nodo sitaplilicada.
t_Oi 0.51 ~s Di Lo ii tisisi 3 stIsIiLlis.n oti Lso~ LO rnronll 101 sL dttin,d is nos tpii~os 1 s 27 do ilssinli liso lo ki

• Lesaiilaiaeiiio Te campo. c’.ecuçlo de estudos. caitognalia e projetos

e ReaIiiliia~o das zonas e ‘leitas e ribeirinhas, cola ii relorço dos sisleinas dtiniies e tIas galerias nipícolas. bem coma iiilrosltieao tio lecuo
O lias zonas oisleuas mais sulnei,iseis de lorma a gai-aiior api oteçâo da costa:

• Reloraliiaçâo de inlrae’ai-tiiunaseeqtiipmiieittos siluidos ciii zonas s tilnei~is s’Is. mas. quando tino o loi jiossis cl. ,cduzir os tlanos por inundaçno.
utilizando titaicriais rcstslcnlcs a acua tcltüo_ j~ardes. caisillia Te colocando iiialcral soisis cl ti colas mais clc~ tidas.

I~i 02-aio Nacional da Política de Opdenameulo do lei nitlSnio 1 PNPO ri:
Plano kcgional de nlrdenanienio do icrnititnio la 5aea Metropolitana tle Lisboa i Pl{t) r Akll.i:
Plano de O, denainenlo da (Ida (‘osteita .\lcobaça Malta i PO(X’i,
P111111 lIa cor slunictp.il de Maliu:
Planos de 1-tine, eência dc [i-oleçno (‘is!

Fal~l,i 2.1 Onicni.ieõcscspecílicas pira nilcgnacao ilis opções de adaptação tio Plano de Pontiieitiir de RiIwii’tt (l’lIlt;ts.

111:100 tir I’orinei,o. de Ril,eira d’IIlias

a

a

Ileptilaincolo
ai_liii:, Te loijil.iiilatàti

ile l-tscçiiçã tI_is \cões Piesisias
- Kel,,ioni

Altenir o Regulamento. iticlunitlo tua artigo sobre ti ie-abilitação de zonas costeiras e nilielninlias:
\Iierai o Rcgulamiiento. nicluuidn, uni artigo sobre a relocalização de niliuestiuiuras e equipaiaenios siiuaclos cm /onas i uliiei~iscis:
li es er tio Relaior,o como 0peãoesli1tli~gic,l:

Relocalizar as opcões na pInta de ioiplamilacãii;
miii Piograina de ltsecucãocoman iniersenção pitnnii:inia

a~&~

(_‘liiitArl:tI”r.l.t,cnl
hsit;iim!gm.i sItinicipal tle Àtlapt:ição ãs AlIciações (limll:il,cas tlc Ptl:ilra i ,\NltX( )Si IliS
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ANEXO VN: CARACTER~ZAÇÃO DAS
OPÇÕES DE ADAPTAÇÃO
~DENTWllCADAS PARA O MUNDCÍPIIO
DE MAFRA

(IDl/ PRIORIDADE 12) - RP\ lS&O Qi. ADRII-PsAl DA PRISFN 11- EMA4C, i.O\i ()
ACRI-SC IMO. SI- tsl-C1-SS \R1O. Dl— INDICADORI-S DI- MOtsllORl/AÇ3J) DA FSIRA lI-EIA 1-
CI-SI ko DO lUSCO, SI-MPRI- Qt 1- HAIA IU-\ lS~O DO PDM oi. S1-MPRI- QI 1- A SI li AÇ ko o
li. 5111 IQI. 1-

Enquadramento

Confoi me estahelec ido pelo Guia Metodológico pai a hlaboi açao das hMMAC a adaptaç ao de’ e sei
coe ai ida como um pi ocesso de dcci sao pei ante a mcci teia
Citando o Guia sao quan o os latotes ci flicos ciue devem sei i econhecidos e que des em oi ientai o
pi ocesso de adaptaçao

— Pi ocesso contínuo com aos idades que des em sei i es isitadas de foi ma a mantei a sua i eles inc ia
e atualidade.

— Pi ocesso especifico que des e sei focado em questões ou decisões coou elas e constdei ai
esti ategias e pi ocessos de tomada de dcc isão a existentes

— Pi ocesso que des e co 5 oh ei mu]t p1 os agentes compi eendei pei speti as e coo textos ind is iduai s
i econhec co do a sua iii fluência nos pi oc essos de 1 omada de dcci são

— Pi ocesso que des e sei ajustado tempoi almente pei cebendo o tempo de ‘ida de uma decisao
Algu mas decisões deixam um legado nu lo dui adoui o (poi exemplo, a i ealiias ão de
iii fi aesti utui as) logo compreendei este tempo de ida ira a] udai a definir a pai tida que
in foi ma5 ão é necessái ia e qual o nis eI de in cci teia a lei em coo la

b pi ecisainente pot estes fatoi es que se considei a pei unente a i e’ isão anual da IiMAAC

Objeth os

\ implemen taç ão desta opc ão tem como pi mc ipais oh letis os

— As aI iai as opcões definidas cii ic ao do a sua i ele’ uic ia e ajustando a se necessai ii) loi
— As aI iai a muclan5 a do tei o toi io e assun estahel ccci se necessai io nos as medidas de adapiaç ao
— I—aiei da E-MA AC um in stt umento atual duãmico e e’ ol uns o

ímkilaPi 1 mal
iii? —ii iiç..i Mi. iitipii d \dipI i. is Sua i~Oçs C nu is a. Miii i 5’si \OSi
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Descrição

À adocáci desta opção pi es ê (Ice Se Cii e i rnplemen te e co solide urna sei e de medidas que ‘isem

— A pei nianente atuall/ação da listi atégia e coo shuite coxo!’ i mcii lo dos atoi es cli as e

Atores-Chave

Pai a a com.’ etiiaç ão e eficácia da opç ão e íundaiiiental a cciii. ei taç ão coiii entidades tais como

— CMM
— Fumas de ti eguesia e ~. mães de ti eguesia
— Comissão Municipal de Pi oteção Cix ii
— Coa se] h o M uni. ipal de bducaç ão
— Conselho Local de Ação Social.
— APA
- IPMA
— limpiesas i esponsás eis pelos sistemas de águas de ahastec miento e aguas i esiduais (em alia e

baixa)
— Repi esen tantes de cmpi esas com pai ques cá] icos

ReJaçiio com outras opç6es de adaptaçllo da EMA ~C

lista opç ão esta i dai. ion ada com todas as opções de adaptaç ão

Financiamento

10 000

(. mi Ad iPi i oc~d
É(is 1—ti IIL it5ii ii ipíl~I x~!tp si ~— 5h i L•’( hiimii i~iI Isitili \[~[_‘~oSl
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(ID2/ PRIORIDADE 5)- El ABORAÇ AO DO P1 ANO DE SENSII3II I/AÇAO CO\lt Nl( A( AO E
PAR! II HA DE I\l ORM A( AO Vs 1 RE OS DII ERE\ lES AGEN lES E DISSI SlI\ A( AO DA

PRO13I EMA! IC A DAS AI II R \( (II”, Cl RI AI 1( AS NAS DI\ ERSAS AR! \S Dl AI A( AO

Ml N l( IPAI

Enquadramento

As aliei ações climáticas são a maiot ameaça anibiental do seculo XXI. coiii consequências pi olundas e
ti ansvei sais a aiias áieas da sociedade Toda a população está a sei afetada poi estas altei ações
cidadãos comuns enipi esas govei nos. cc ou omias e, mais impoi ante que tudo,a Is alui e/a
Ao 1011 go dos mi lhai es de anos que o planeta 1 cii a tem, as altei ações climáticas sempi e e~ 1 stii am O
21 oblema eside no facto de que. no último século o 1 itmo das mesmas sofieu uma foi te acelei ação
sendo que a tendência é que tome pi opoições ainda mais catasii óficas caso não sejam adotadas medidas

A atix idade humana tem sido apontada como sendo a pi incipal causa destas mudanças do clima. Assim
ul ge uma mudança comp~i iamen tal Ac i esce que se se iii antivei uma au tude incite e apátic a pei ante
esta questão coiiemos o iisco de continuai mos a sei expostos a fenómenos climáticos cxli emos e
i mpi e’ isi s’eis (como os qtie se têm vindo a xcii tic ar) com efeitos nefastos a escala global

Objetivos

A implementaç ão desta opção tem como pi mc ipais ohjetn os

— Seu sibiliiar inloi mar e melhoi ai a capacidade de adaptaç ão e de i esposta da população a todos os
ex cii tos e impactos i esul tantes das altei ações cli mátic as (cheias inundações vagas de li o ondas
de calot, pi ecipilação intensa etc

— Pi omos ei e mc entivai a adoç ão de um conipot taniento ambieni aI mente mais consc ien ie
u espon sax cl e sustentax eI p0 pai te dos mais jox ens (ações escol ai es).

— Dix ulgação de inloi mação (genéi ica sobte o tema medidas de autopi oteção etc ) attax es da
i meu net (ti e/’s zu e fw bocA da \ut~u qu ia) bem c orno exemplos de boas pi ati cas que possam ii
a sei adotadas

Descriçfto

A adoção clesi a opc ão piex ê que se cl le implemen te e consolide unia sei ie de ineclid as que \ i sem

— Dix u Igai o conceito e a i mpoi tânc ia da adaptaç ão as AC
— Seu sibil iiai a populaç ão de modo a qtie esta esteja con sc i ente dos ii scos e dotada de ii loi maç ão

u elati x a a medidas de auiopi oteç ão
— Dix ulgai os si steunas de aleita associados (11)5)
— Sen sibi 1 ii~u a população pai a os seus de’ ei es ambien tais com xi si a à adoc ão de u ina atitude

consc lei] te iii lou mada e pu tlatix a em i elac ão à poupanc a da agua e uso i egi ado

E. ilni kriaP 1 i otai
11)9 Eu 1h21 MI_[flk_11’ a ti \thpha O di. IltI’ ( hei iha o d~ Si ii \NE\OS,



(‘tu acici ~/C~O das t )pcC~ct dc \t jM€c~o ~dcniUlcadas ~tLLt o ~~1umcipí~ dc M.u~ a

tore -Cliae

Paraac 011 cretiiação e efie iciL d t opção. é ti ndamLn tal a concertacão com cntidadts. tais COIlIO’

— CMM:
— Juntas de Freguesia e Uniocs de Fregucsia:
— Conselho Municipal de F’ducacão:
— Conselho Local de Acão Social.

Relação com outra np OC dc adaptaçao da EM k C

EM’t opção esta relacionada com as segutntts:

— ID 1 Revisão qu’tdi ien’ul da prtscntc EMAAC. com o acréscimo, se necessário, de indicadores de
monitorizacão da estratégi t e gestão do risco, sempre que haja revisão do PDM ou sempre que a
situaçao o justifiquL:

— lD5 — Desenvolvimento do pi ojuto de sistemas de alerta de risco de eventos climáticos extremos
com comun icacão de emergencia (e.g. plano de defesa da floresta, planos de contingência para
situações ineteotologicas extremas):

— 1 Dó — Implementaçio do P1 ano Municipal de Gestão da Agua que inclua a gestão de cheias com a
cri tcao ou 1 estabclec i men lo de lonas que aumentem a capacidade de retenção e. ao mesmo tempo.
apoiem objetivos de con servacao de habi tats e biodi versidade:

— 11)1 1 — Melhoriu o uso eficiente da agua (tipologia de rega e horários), com redução dos
dt4pcrdtcios ( manutcncão e distribuição)

Financiam nto

€2500/ano.

clii ~,J:iP’t’.la,raI
O b—triJ~ij Nu ~ip~t ir Adijiia i~ a, \tlc,acrw~ (]iniiii~~js tiL Si_tira .\Ni—_\( )Sr
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(1W! PRIORIDADE 8)- INC ORPORAÇ AO DOS RIS( OS (1 I’slk 11(05 \0S l\S nu MI-NOS DI’

P1 A\FAMFN lo DI- 01-5 Ai) II-’RRI IORIAI COM RI (1 1 AMI-N 1 AI AO 1 SPI (II lt A

Enquadramento

O 0i denamenio do J’ei i itói lo (01) é entendido de foi nu simplificada como a gestão da in lei atis idade
do homem pai a com o espaço nalui a] ou fisao O 01’ de~ e detei um conjunto especifico de
cai ac lei isiicas que o 101 nem coi lelo e exequivel e deve. igualmente. obedecei a uma sucessão
pi edelei minada de puncipios como sendo o Poncipio de Desen’ oh i menio Susieutá~ ei 1 oda~ ia
existem outi os piincípios que se api escutam como comp]emeuiai es isenção justiça, coei éucia. isão
conjun tui ai e multidiscipl ui ai gestão oi ientação efic acia eficiência i espou sabi] iiaç ão e pai iic ipaç ão

o o i é uma po]itica púb]ica conci eii.’ada alia’ és de um conjunto de insu umentos utihlados paia
influenc au a disti ibuição de pessoas e de atividades nos teu itói los a ‘ai ias esc alas assim como a
Iocaiiiaç ão de ni li aesii o mias, ai eas natui ais e de Ialei

Objethos

A imp]ementaç ão (lesta opç ão tem como pi iucipais ohjeii~ os
— 1 oi mii o mun icipio mais i esi liente as uluei abilidades cl im~ític as atuais e futui as
— Adaptam o tei utói io fac e aos cen ji los de AC it aç ados
— Pi omo\ ei a consu ução sustenta~ ei

Descrição

E ‘~ isão da Eis AAC 2020 ~m pais adaptado aos efeitos das altei acões c]imaticas ali a’ es da contínua
i mplemeutac ão de sol ucões baseadas no couliecimeu lo tec nico c ientilico e em boas pi átic as Poi isso
integi a seis arcas iemati cas sendo unia delas lo tegi ai a adapLç ão no oi deu amenio do lei i itói i o

piorno’ e a iii ii oduç ão da componente adaptaç ão nos iii su umen ios de pol mlic a e gesião tu ii toi ia]

mc lo o do a c apac nação dos agentes sec mi iais no que i espei la a in legi aç ão lei ii toi ia] de medidas
especificas de adaptação

Assim pi eteude se ncenti’ ai a con sti tiç ão sustcntá~ ei o uso de coei gi as i enos a’ eis o uso eficiente da
águ a (medida 1 Dl]) O Oi deuamenio de espaços exiei ioi es com a ci iaç ão de iu ti aesti mui as ‘~ei des eic

A adoção desta opç ão pi e~ ê que se ci je implemenie e consolide uma sei ie dc medidas que ‘~ isem

Pi OiTiO\ ei a i eabi 1 ilaç ão tu baú a
— 1 n ti odu,’n noi mas cli matic as e eu ei gemic as no ci deu amento e gesião do espaço jníhl ico
— Pie’ ei a ou 1 ilação de inalei i ais pei ineas eis com pai tic ol~o incidência nos espaç os p01)] ic os e

nas ai eas a c ouso] idai
— Refoi ç ~o os espaç os ~eicles cii ando no’ os oti 1 cesii mui ando os cxi stentes
— Pie’ ei a impleineu ias ão de soluções aliei o ati~as de ai ma/enamen io das aguas p lo’ i ais
— Cii ai esu ti itii as pai a captação de aguas p1 o~ i ais
— Pi olno’ ei o eficiente uso da ~tgua

Reloicai iutiaestitiiuias costeoas

( uni Ad,iPi 1 ouil
iii Esu i~,i \iunicip d ti \d tpi a a Silo okS 1H,nnmit is Miii \NVV IS,



C’ai :k[ti /t~( tia. ()pLôcs dc \ciaj~ ac~~ ,dcnti )csdas rata o ~1t tiuctpit ic \i a

4torcs-Clia~c

Para a concretiiacão e ei icáci a da opção é fundamtn tal a coneLri ação com entidades. [ais como:

— CMM:
- CCDR-LVI:
— Juntas de Freguesia e Inioes di. J—rtguesia.
— Comissão Municipal de Proteçao Civil.

Relação com outra op ôe de adaptaçao da EM~ C

Esta opção i.stá ri.lacionada com as seguintes:

— II - Revisão quadrienal da presente EMAAC. com o acréscimo, se necessário, de indicadores de
nionitorização da estratégia e gestão do risco, sempre que haja re”isão dc) PDM ou sempre que a
si tu ação o justifique:

— 1D5 Desenvolvimento do projeto de sistemas de alerta de risco de eventos climáticos extremos
com comunicação de emergencia (e.g. plano de defèsa da floresta, planos de coo ti ngõnci a pata
situações meteorológicas txtrt mas):

— IDÔ — 1 mplemen tacao do Plano Municipal de Gestão d~~a Agua que inclua a gestão de cheias com a
<a tacão ou rcstabeleci mento de /onas que aumentem a capacidade de retenção e. ao niesmo tempo.
apoiem ohjeti~ os de conservicão de hahitats e biodiversidade:

— II 1 Melhorar o uso eficien te da águ i (tipologia de rega e horários), com redução dos desperdícios
(manutencão e di stt ibuicão).

Financiam tifo

Sem custos. A descn~ olvcr por tccnicos da Cftmara Municipal.

(‘tini 4 taPT.Loc’aI
2 t—.’.u.tlçHr,a Mutii~tpai tt.~ \dapt.t. Jio \tictjçac~ c’]~ ~i,ttca .\Nt~\( iS,
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(lD4/ PRJORID kDE 6) - RFAt3II 1 A( ‘O DAS /O\AS (OS II IRAS F Rim IRINHAS, (O~] O
Ri FOR( ()DO5 SiSIFM AS Dt li \Ri 5 b DAs (tAl 1 Ri AS RIP1C Cl AS 131-SI ( OSlO lis 1 R( )IX ( \í) DO

Ri ( 1) l’ROGRI-SSl\ O NAS /O\ AS COSO IR \S M \IS 5 ti NI-RA\ lis Dl 1 ORSIA A (ARAN IIR A

PRO]I ÇAÍ) DA ( OSIA

Enquadramento

O floco costerio do município de Mali a tem sido mai cado ao longo dos anos pot fenómenos
continuados de etosão Não obsiante. a paisagem e di; ei sificada e i ica i eunmdo condições que apelam
à sua pi oteç ão face as din âmic as económicas e sociais

Modificações como esentos climatológicos de seL a ão sei pto~ enientes das aliei ações climáticas pelo
que se de;e agir com eficiência em ielacão ao iecttrso agua e a tudo o que lhe esta associado

A qualidade e funcionamento das t iben as e galei ias tipieoias depende de unia sei ie de medidas de gestão.
tais como melhoi ai a qualidade da agua, atendei aos efei los de fenómenos exti emos, como secas e
cheias. eh minai a poluição Ioc aluada, i eahi 1 itai e sal; agu ai dat a htodi; ei sidade destes espaç os naiui ais
e. ainda sen sihili,ai a população pai a o usufi uto e manutenção destes espaços Saliente se que estes
ecui sos têm uma tmpot tãncia fundamental na m egulaç ão de fenómenos como as c hei as a m eduç ão da

foi ç a das com mcmi tes minoi a os danos pio; ocados pelas cheias as i aí/es plantas e de outi o tipo de espécies
nas m~ugens aludam à estabiluação das mesmas. duninuindo os efeitos ei 05i\ os a sal; aguai da da
htodr; ei sidade é estimulada tanto pela pi omoç ão de ali incuto como de pi oteç ão as gal ei ias atuam ainda
omo 11 ti o ajudando a i eter \ ái ios tipos de poluentes e e; i tando a coo laminação da água ai ém do que

são boas t egui adoi as da tempei alui a da água pe]o efeito sombm a

Poi foi ma a mi ti g~u loca] meu te os pi oblemas de ei osão ao longo dos anos têm si udo a sei efetuadas
intei ; eoções de mio i mi/aç ão cio mcc uo da linha da costa, com enc hiinento ai tifici ai de algumas pi aias do
munic ipio e ainda inter’ enções pai a pm otegem a ei osão nas ar i ibas

A gestão do hioi a] português assume atualmeo te alguma complexidade tanto ao iii; e] da legislação e
dos p]uios que a i egulam como do numero de entidades com competência e iotei ; euç ão o a mesm a o
que poi ‘e/es di ticul ia a gestão integi ada e susteotá; e]

Dos divet sos i nsti umentos de gestão e planos de ação existentes assumem especial reles ância os Planos
de Oi demianiento da Oi la Costeii a (POOC) citados pe]o Dcci cio Lei o 300/tR de 2 de setemhi o na
sua actual i edação in sti u meu tos ocac i onados pai a opei aciona] i/ai a gestão iii tegr ,tda das /00 as
costeim as e piorno; er a pi oteção e i ntegi idade hiofisica do espaco a ; aloi i,’aç ão dos i ecui sos exisientes
e a c onsei ‘ação dos ; aloi es ambi cor ai s e paisagísticos

Os POOC desempenham ainda uni papel i mpoi lati te na ci iaç ão de modelos de go; ei nação supot tados
em sinei gi as e pai cci ias enti e as di lei entes in sii turç ões com ju i isdição naquelas ámeas (Santos t ai
2014) E de sal iemitai que no mio; o enquadi ameii to legal estas matéi ias passai am a estat s~d; aguai dadas
nos pi ogi amas da oi la costeim t (POC

is a implemen taç ão de medidas mit igadot as da ei osão c ostemi a as in tei ; emições são assim
pi mc ipalniente enquadi adas pelo estabelecido nos attiai s POOC ii oineaclanien te a gestão das faixas de
risco e de pi oteç ão de li toi aI ai enoso e ai mi lias e t espei is os condicionamentos a con sri tiç ão qtie ~i 0cm a
niodei ai os efeitos da ei osão c ostei ia em 00 foi mii idade com o disposto ii o l’lan o Regional de
Oi clenamento do 1 cii ai O (PRO 1) e com o é iagnostic ~ido no iii apa cio modelo rei ii ioi i ai de i isc os
pi escute nu Pi ogi ama Nacional da Politica de Oidenameoto do l cri flui o (PNPO 1

Compete poi isso aos mti ii ic ipios não a gestão total desta pi obi em atic a mas sim atuai e agri c onio
ompl emen to as entidades com pc tentes ati as es de ações que 1ii cimo; am esta gestão e miii ciii o lei i itói o

mais iesiliente

c lmnisd.ut’i 1 ocal
ti’ buaitzi tit iit~’il ti p1 ~ \iiu K’~ C iItit o ti~ Sial \si—\OSi



Cai a~. ~ i~acão das ( )pcõcs dc \daptacào idciitil cada’ ~H ao uicipiodc \Iah a

É tom hasc nest t prcmissa que o município de Mafra assume, na sua EMAAC. o compromisso de
cena ibuir pala um efetiv t implementação e mon itorização das medidas referentes à sal ‘aguarda das
suas zonas costeiras e ribeirinhas.

Objeti~os

A presente opção de tdaptação 1cm como objetivos:

— Pt omover a manutenção e salvaguai-da do tioço litoral concelliio. apoiando e colaborando a autarquia
com as entidades competentes na promoção e implementação das medi das necessárias:
— Incrementar a importância da salvaguarda da biodiversidade no município. promovendo a
sensihilização: diminuir os impactos provenientes das cheias (proteção! gestão): impedir a contaminação
das linhas de água.

D crição

,~~opção reprcsc n ta o compromisso da esfera municipal lia manutenção e salvaguarda do roço
1 ituial e ribeirinho apoian do e colaborando com as dcmais entidades compctentcs na promoção e
i mplcmentaç ao das mudidas necessárias para o efeito. Neste imbuo, surgem como iii sirumentos
essenciais o POOC Alcob iça — Mali a. bcm como o PDM. O futuro progr tm t da oi la costeira e a
alteração! revisão do PDt% 1 de’~ em cii qu adr u e con textual izai ct stia ação na presen te opçào

Acresccn La-se ainda que, para melhor valori, ar o patrimon io natui a! e pai sagi stico sera necessario o
lev’int tmento de todos estcs 1 ecursos no território tanto os getidos pclo municipio. como por particularcs
ou outi as entidades, par além da \cri 1k ação do grau de dci ‘rioraç ão e dos aspetos a mclhorar. A rc co! lia
dc dados! levantamento geograli co propicia o cl orco tio conhecimento destes sistem as. de modo a
mc lhor atu ar sobi e a sua prcservaçio: a dcliii iç :to dc um pt ogr’tma de nru utencão e limpeza das i ibcii as
e linhas dc agua. dc li mpc Ia e combate a espécies exotic ts e ia vasoi ïs_ dc mc lhori a da reten çao da ógtia
pai a evitar as cheias e dc mmc nto da pi’otccao da biodi versidade.

Os pressupostos acima enunciados estão alinhados coni as orientações dispostas na Lei da Água. Lei n.°
58!2005, 29 de dezembro, n.° 1 do art.° 33°. ctljas medidas de conservação e reabilitação da rede
hïdrogr:ifica e zonas ribeirinhas são as seguintes’, limpeza e desobstrução dos álveos das linhas de água.
por forma a garantir condições de escoamento dos caudais líquidos e sólidos em situações hidrológicas
li ormais ou extremas: reabilitação de 1 inhas de água degradadas e das zon as ribeirinhas: prevenção e
proteção contra os efeitos da erosão de origem hídrica’. correção dos efeitos da erosão, transporte e
deposição de sedimentos. designadamente ao nível da coacção torrencial: renaturalização e valorização
ambi em a! e pai sag ística das linhas deág ua e tias zon as en vol ~‘entes.

4tore -Chtne

i’’ti a a con c’i et / acão e e! icáci a tI i opção e 1 u n ti a mcni aI a concertação com cii ti ti ‘ides t ti s c oni ti:

— APA:
— CMM:
— CCIJR-LV1’.

cani Adat’T.iorai
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Rclnç~io com outras opç6e~ de adaptaçâo da EMAAC

Esta opcão esta i elacionada coni as seguintes

— 1 DI Revisão quadi ienal da pi esente EMAAC com o au éseimo se necessai lo de indicadoces
de inonitoi ilação da esti atégla e gestão do lisco seinpi e que haja C\ isão do PDM ou sempi e
que a situação ojustifique

— 1 D2 Elahoi ação cio plano de seu sibil i/ação. comunicação e pai ti lha de iii foi maç ão cmi e os
ditei entes agentes e disseminação da pi oblemática das altei ações climaticas nas d,~ ei sas áieas
de atuação municipal

— 1 D 3 — lncorpoi ação dos t iscos cl iniátic os nos i nsti u mentos de planeamento de gesi ão lei’’ Loi cal
com 1 egu]amen tação especifica

— IDS Relocali,ação de inltaesti utut as e equipamentos situados em lonas ulnec á~ eis, mas.
quando não o foi possí~ cl edu~’ii os danos poi inundação, utili/ando matei ials iescstentes à
agua (chão paredes cai\ilharia, ) e colocando material sensnel a cotas mais ele~adas

— 1 DIZ Implementação de medidas i egu 1 ~unentares de pi oteção con lia a ei osão dos solos com
efloi estação e 1u hoi ilação

Fimmciameuto

fvlcdian te pi ojeto

(liii, ~d~ii’1 t Otal
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(IDSJ PRIORIDADE 4)— DFSE\\ol \ tMPsT() DO PROJETO DE SISTEMAS DE Ai ERTA DE RISCO

DE E\ T\ t( )S (1 RI \TIC OS F\TREM( IS C 051 (0~01 NIC ~CAO DE FMFRGFNC IA P0 P1 A\O DE

DEFESA DA EI ORESTA P1 ANOS DE CO\TINGFNC IA PARA SITt’A( OFS \IFTFOROI OOIC’AS

FVIRFMAS)

Enquadramento

Em situações de emei gõnc ia. a gestão da iii foi mação assume uma função fundamental na medida em
que a sua di lusão pei mi lii á uma 1 esposta a emel gência mais efica, e api opi inda tendo como objetivo
último a mm imuação das consequências e a i eposição da mi oi mali dade

Esta opção ptevê a ci iação de sistemas de pies] são de situações meteoi ológicas exti emas à escala local
O sistema pei mitu á que, em tempo útil, seja \ eic ulada in foi mação e pi cc isão meteoi olágica às entidades.
agentes de pi oteção civil, bem como ao cidadão em gei ai Na posse desta inloi mação sei á possivei
mitigar i iscos e minoi ar eleitos tendo uma ação de pi oteç ão e socol t o adequada

Objetivos

A i mplemen Lição desta opç ão tem como pi mc ipais obietis os

— Co ~u e implementai um sistema efica, de pies i são. mnloi macão deita e gestão de situações
associadas a ex en Los climaticos exti emos (designadamente galgamento costeito pi ecipitação
cxc essi\a e tempei atui as eles ~tdas).

— Iden tilic ai ái eas de maioi sul nei abu idade e suscetibilidade aos 1 enómenos cii matic os exti emos
— Mitigai o scos e mmoi ai eleitos (sociais. econ omicos e [1mb] entais) na si da quotidian a das

populações.
— Gai an iii tini a i esposta de pi otecão e soc 011 O adequada
— Gai antii a in ftit macão e o apoio a gi upos popu 1 ac lon ais mais li ágeis
— impiemen tai uma c ul tui a de sen sihiiuação da população pai a os i iscos a que estão sujei los

dotando os de in lor maç ão que lhes pei ni ita adotai medi das de autopi oteção

Descriçíio

~\ adoç ão desta opç ão pi es é que se ci ie inipi enien te e consolide a um sistema de pie’ i são in 1 ot maç ão
e alet ta a esc ai a 1 oc ai t’ ias pai a qtie o mesmo se torne e cai é 1 undamen tal a assunç ão de que a
tu ioi mac ão chegai a a agentes de pi oteção ci il e popui ação

A i mpienien taç ão deste sistem a sei a uma exti ema mais ai ~a pai a o planeamento de emei gtnc ia no que
c 01k ei ile desi gnadamente a ocoi i enc ia de 1 en ámenos nieteni oi ogic os ex ti emos qtie sei ão
opei ac lon ali zados na analise de 1 isc o do Piano Municipal de Detesa da E loi esta c on lia mc endi (is n o
Plano Mu ipal de E mel gCnc ia no Plano bspec 1 aI de Emei gênc ia pai a Cheias inundações e
Galgamen tos Costeii os bem como pai a futui (is Planos de Con t ingénc ia pai a sagas de O io e ondas de
caloi

(tini \,t.iPi i oc ai
bsu is~’ NicinItii’ a dt \d ipi ‘~a is 51151 cinu ii,. is iii Sub \Ni \05
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Em termos nietodológicos. há que:

— iden til ic u as entidadcs quc possam fa,er a cedencia e partilha de dados:
— \tual’zar os dados com uma pcriodicidade regulai:
— Construir uma base de dados da qual constem todos OS envolvidos (entidades e munícipes):
— Definii c iniplcmenvtr pi ocedimentos e instrumentos cine assegurem e potenciem uma eletiva

comunicacão tios avisos e alcrias e a disseminação ci informação considerada relevante:
— En olvi meti to intei no (unid ides o’ ganicas) e extei no na gestão de informação e adoção de

p1 ocedimentos.

More -Chave

Para a concretização e ei icáci a da opc ‘lo. ( fundamen tal a concer ação com c nt,dades. tais

— CMM:
— Juntas de Freguesia e Uniões de Freguesia;
— Comissão Municipal de Proteção Civil:
— APA:
— IPMA:
— Representantes de empresas com piuques eólicos.

Relação com Outra opçoe d adaptação d IMA ~C

F sta opcão está relacionada com as seguiu tcs:

— lD 1 - Revisão qutdricnal da presente EMAAC. com o acréscimo. se necessário, de indicadores de
monitorização da estr itégia e gestão cio risco, ou sempre que haja revisão do PDM ou sempre que
a situacão o justifique

— 11)2 FI tboraç to do plano dc seu sibi li iae lo. comunicação e partilha de in ihrmação entre os
di 1 eren tes agentes e dissem un açao da problematica das alterações climáticas nas diversas áreas de
atuacão m unicipd

— 1D3 — Incorporacão tios riscos climáticos nos instrumentos de planeamento de gestão territorial
com rc gu lamen 1 içio espec i fie -

— lD6 — 1 mpl c mcntação tio Plano Municipal de Cicsi ão da Agua que inclua a gestão de cheias com a
cri ic ‘lo ou rest thc 1 cci men to de /onas que aumen tem a capacidade de retenção e. ao mesmo tempo.
apoiem objetivos de consert dc to dc habi tats e hiodi crsidade

Financiamento

€ 5 ()t)t) ao au o. d tn ai tc os d 01 s pr Imen os a nos

(1 tio \ tiaPi.! oral
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tIDó/ PRIORIDADE 11)- IMPI FMI-\ 1 AÇ AO DO Pi A\O Mt MC IP \t O? Gi si Ao DA A~ A
QtF IN( tI~ A ACiSI kODl-CHl-l\S(O\] ACRIA( \OOt Rt-SIART1 ir(l\ifN.iOi)F/O’\SQt ?

Ai. M1~N II \i A ( APA( Il)AD? DF RI- 1 I-NÇ AO 1. \O \ii SIsIO ii MPO APOII 1 0H11- 1 P5 OS DI

CONSI-R\ AÇ AO 1)1- KAI3I 1 AIS? 1310D1\ 1—RSIDADI-

Enquodramento

Con íoi me mencionado o a opção 1 Dii . a água alem de ser fundamental pai a a sida ia lei ia e eleinentai
nas questões das adaptações clim átic as, pois ccii stitui pei se o pi incipai meio ali as és do qual as
altei ações cirinaticas influenciam os ecossisiemas e assim o sustento e o bem-estai das sociedades

A agua é então a ligação fundamental enti e o sistema climático a sociedade humana e meio ambiente
As mudanças c lrmaltc as têm um impacto ses cr0 no ciclo hidiológico e consequentemente. na gestão
dos i ecur sos h idi i cos Isto uá poi sua sei ter rei] exos signific ali 5 os no desen oh r mento e segui anç a
humana

Pai a isso toi na se deter minante a tomada de medidas adaptativas que lidem com estas alIei ações e que
conduzam a uma pi esei 5 ação dos ecossisiemas

Segundo Ramos (201 3). ( ) concerto i estrito de cheia ( ) relei e se a uni fenómeno hidi ológico cxc emo
de ti equênc ia sai tás ei n atui ai ou m duzido pela ação humana que consiste no ti an shoi do de um curso
de águ a i ei atis amen te ao seu leito or dinái io ci igin ando a uiu ndação dos lei i eu os i ibeii inhos (leito de
cheia)

igualmente segundo Ramos (2016) As rucuidacões são fenómenos hidi ologicos ex ii emos de
i equênc ia ai iás ei ii atui ais ou induzidos pela ação h tiniana que consistem na submei são de uma ai ea

usualmente eniei sa As cheias são fenómenos hidi ológi Los tenipoi ái ios. enquan fo as ui undaç.oes (na sua
maroi ia tempoi át ias) podem sei defini Lisas (à esc ai a de vida humana) como e o caso poi exemplo da
subida eu stática tio ni sei do mai . des ido ao aquecimento global que está a submergir lei renos costeu os

No caso do Coucelho de Mafi a esta distinção e fundamental e impor la reconhecei os ditei entes tipos de
inundações uma sei que se sei ilica a existência de dis ei sos perigos que delas podem i esu]tar

Assuii Ramos (2016) define que as inundações podem sei des idas a ái ias causas e consoante estas
podem sei di’ ididas em sái ios tipos inundações flus iais iii undaç ões de depi essões topogi afc as
inundações costei ias (des idas a galgamentos oceâu tc os sim tu sui ge — cou foi me a mencionado
aquando da ~dor dagem a fich a cli mai ir. a de Mali a) iii undaç ões tu banas

Em Mali a i egistamos todos estes tipos de inundações pelo que assi iii se i citei a a definição de 1 ator es
metem ológicos exti emos gaigameu tos c osteli os e is ruiamn enqu au to pi cc essos n alto ais pei igosos
(Ha~ni d) e desencadeador es de cheias e intu ndações

Objethos

A implementação desta opc ão tem como pi incipai 5 objeter os

— Pi oiiios ei a adoç ão de compoi tameu los ~unhieu tais mais conscientes i eiatrs amen te ao uso da agua
— Au ment~u a capacidade adaptati a e de i esil iênc ia da popuiaç ão
— Rei. u pei ai as in Ir aesn u rui as de abastecimento e san eamen lo
— Desen’ ol ser e r mplementai srstem as de i eienç ão de ag uas piusi ais
— Cii ai e implementar a c ousti uc ão de teseis ator os de agu a como foi ma de i eleni. ão de ao ua e

cmbciezarnento uattu a] da pai~gem
— Desens olsei e i mpiemen tai sistemas de teu trhi ação de agua
— Desens oisei cartografia que iden ti tique Ccc os pci uen les da agua
— Pies eu u e i cd um o osco associado a ocorrência de cheias e inundações g ai anti ndo a segui au ç a

de pessoas e bens

( Iuui\dal’I 1 oral
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— In torin ri e sensibilizar a populacão loca] izada nas zonas de risco sobre os riscos associados à
ocori cncia dc chcias e inundações e sobre o modo de agir em caso de ocorrência:

— E laborar e iinplemc nter o P1 alio Especial de Emergência para Cli eias. Inundações e Galgamentes
Custeiros de Malta.

De crieflo

A idoc~o desta opção pi cvê quc se crie. implemente e consolide uma srric dc medidas que iseni:

— A sensi hi li,acao dos ~ttores~chave e da popu lacao em geral para a POui)5n ça de água e ptua a
tomada de ações que concorram para a redução de perdas de água e desperdícios:

— A ci iacao de medidas estruturais que visem a retenção e O aproveitamento de águas pluviais:
— O reaproveitamento e reutil ização da água:
— O uso equilibrado e racional da água.

tor Chave

Para a conci cri ar. io c cticácia da opção c n damental concer ttçao com eiitidade~. tais como:

— APA:
— Autoridade Marítím a:
- CMM:

Juntas de Freguesia e Uniões de Freguesia:
— Empresas responsáveis pelos sistemas de águas de abastecimento e águas residuais (em alta e

ba i x a).

R Ia ão com outra op oe de adapta ao da M C

Esta opcao ct a 1 cl rcionada com as seguin tcs:

— lD 1 - Revisão quadrienal da presente EMAAC. com o acréscimo. se necessário. de indicadores de
nion itorização da estratégia e gestão do risco. sempre que haja revisão do PDM ou sempre que a
situação o justifique.

— ]D2 — Elaboração do plano de sensibilização. comunicação e partilha de informação entre os
di crentes agentes e dissemin ação da problemática das a] lei-ações climáticas nas di versas áreas de
at ti acão inu n i ci paI
II] — Melhorar o uso eficiente tia água (tipologias de rega e horários), com redução dos
desperdícios (manutenção e distribuição).

Financiam ato

€ 5.000 inua Imen te ate 202] -

(miro 4d~tPT.l,ocai
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(1D7/ PRIORiDADE 9) - P1 \NEAME’\ lO 1 RI3A’sí) DOS ESPAÇOS P1131 l( OS PARA
FOI 1 IIORAR A SI A ( APA( IDADE Dl RESPOS 1 AS 505 E\ I-N lOS Cl 151-51(05

IMPI EMEN] A( AO DI- R \( IAS Dl— RI-! EM AO 1 1-51 RI II R 555 l-RDI-S

Enquadramento

O espaço público é um lugal de vida da oinunidade que cori esponde a uma necessidade básica iii bana,
pelo que tem sido. i ecentemente ieax aliado e i eno\ ado Os fatoi es que têm invei tido o modo como este
é olh ~tdo pi endem se com a exigência i mpei atis a de unia maioi qual idade do ambiente tu bano, que passa
pom uma i enox ação e ntegi ação de tu eas degi adadas. com as necessidades de uma sociedade com no~ os
padi ões e patamai es ultui ats e ate com a pi ópria i e~ itali~ação de áieas centtais ou em pi ocesso de
maiginalização não esquecendo a pi ópi ia competiti’ idade cmi e os centt os ui banos e aglomei ados De
facto, iii stalou se unia necessidade de mIei ‘tu no espaço público equaltflcando os já existentes e ci iando
novos espaços com o intuito de consolidat os aglomei ados já existentes pi eencliet os espaços
i n lei sticiai s e dtnamiiai as pei i feitas amei las

Oi a a implementação de bacias de i etenção e esti utui as ei des neste tipo de espaços podem constituir
uma fui ma de i nci ementai a xi’ ên ci a e a segui anç a no espaço público

Objetivos

A implementação (lesta opç ão tem como pi mncipams ohjetix os
A melhomia da vix ência e a utiliiação dos espaços publmcos i ecoi tendo a bacias de 1 etenção e estm ului as

\ ei des
Pm omoção da in filti aç ão
Detenção e i etenção das águas das chux as no local
Ex itai o escoamento supei ficual
Ei lti ai as águas de escoamento supei fio ai nos pi i meu os miii utos das ch u’ as (pt ox enien tes de c alçadas

e ‘tias pa’t i mentadas con tami nadas com i esi duos de óleo boi i acha de pneu e pai ti cul as de poluiç ão)
Pi omoção da esti ututa ecológica ui bana
l’t omox ei a cii c ulaç ão pedon aI e de bicicletas em ambientes soniht eados agi mdax eis e segui os
Contei encostas e mai gens de c ui sus de agua pai a ex i tai desl t,amen los e assoi eanic’n tu

Descriç~o

A i n lei’ enç ão num (lado espaço publico ccii esponde a uma ten t~iIi’a de c onsti u mi e digni lic ai os
agI omei actos ui banes te! oi ando a sua identidade e qu ali 1k ando a sua imagem E sta tentati a assume
p~c ul 1 ai dificuldade podendo iuix ocai se di lei entes si inações nem sempi e coi 1 espon de o dese ado
i esnitado da miei enc ão na sua conc eç ão a funcionalidade e cRu amente pi etei ida pela estetmc a que
sec ti ndai i/a esquec e o sitio ou pom qtie lia um defic ien te conheci men a da histom ia do 1 oc ai e um
conseqtu ente iii cc esse de i ejeiç ão esquec e o c onjtin to qtme integi a a pai te gel ando i ul ui as n a c acleia se
rn a\m mi za o i eloi no do mx esti niento impem ando logi cas c ornei c iam s que c ondi ionam o objeti’t o pi i meu o
da mui tem ‘tenção não se pi oL ede ido a colmatação de deficiên cl as e a i n esti nientos c omplemenau es
essenciais à pi estaç ão das 1 u n cões pai a que essa ui be foi desenh ada e c onc ebicia ou ainda a c onc eç ão
é un idtsc iplin~u não mntegi ando aiênc ias impi esc mdix eis ao sucesso da opei ação

espato publico teni de deixar de sei isto como uma ai ea que sobi ou ntim empi ccii dniiento oti com o
um espato cujo mcml oIo~ia e impi opi ia a consü ucão Dcx ei a ser en tendido como uni a niais alma pai a
um empi een dimen lo sendo a tom ma um ban a e o i esu Itanie espaç o publico elemento base de supoi te

( mm &dat’i 1 aai
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social agi egadoi das ix êiic ias i odis iduai s e c omun itai ias coilsti til se como o t adic ion ai sot ai ão de
1 ugai de entoou o de comei cio de cii cuiaç ão e de i cc’ eaç ão sai i ai

O pianeainen to de uma in li aestj iii ui a ‘ei de pi oplc ia a in tegi ai ão da nai ui e/a na iii he pai a que esta seja
mais su sten t as ei Poi ou ii o lado fas ni ccc a mitigação de impactos a mbie ilt ais e a adaptaç ão pai a
eu 1) co lai os pi obiemas causados pelas altei ações climáticas iom poi exemplo chu; as mais intensas ou
tempei alui as ex.cessis as (Aliei o 2009 1 lei /og 20)0)

Neste caso é possi sei i mpiementai medid as de melhoi amento tais t 0010
Re loi o de espaç os ‘ei des c oifl t ei iii sos a iii li aesti uno as ‘ei des que possibi 1 itam que as ut bes

climin uam a pegada cc ológica ao pi opoi c iOOji altei ii ali as que consomem mcii os coei gia não emitem
gases de efeito de estufa c api ui am c ~u hono es itani a sedimentac ão dos coi pos de agtia ]li otegem e
aumentam a hiod i et sid ade foi nec em sei s iços ecossi stemicos no local pies mcm ou dim ul uem a
pol tução tias aguas. ai e solo coo e ou tios benei i c ios (Eliiiqs ist 20] 0)
— 1 mp]ementaç ão de bacias de i etenção lagoas de mli iti ação e jilus iais tetos e mui os sem des
hioeiigeniiai ia em [a] udes e encostas ~15O5 di co ailtes enii e otiti as

As ti pologi as nu itifuncion ais de esti u tum as xci des podem sei combinadas e titi]m ‘atlas em pi ojeios de
ruas sei des (ruas Com cii du]aeão s iai ia i eduzida arboriiada 5 e que api os ei tem águ as plu 5 iai 5 pai a a

i ega de c ~rnteu os que pei miiam a m eduç ão tio esc oainen to supei fic ial tiui ante o pct iodo tias iii usas e
di 11110 uiç ão da poluição di lusa). esiac iomiamentos di enan Les cot i eciom es sei des m co ano aiiiação tias 1 inh as
de água (Gu ilng e Kellett 2003 Ktnkade Les ai io 2007 Dunnet e Ciayden 2007 ignaties a ei ai 2008
Cot miei e Pei legi ino 2008 1 hompson e Sois ig 2008)

Atores-chave

Pata a coiic t etiiação e efic ac ia da opç ão e 1 uudameii tal a conc ei laç ~O com eiiti dades tais como

— CMM
— Juntas de 1-ieguesma e Lniões de i-meguesia

ReIaçi~o com outras opções de adaptaçfto da EMAAC

fr sta opção está i elac ion Lida com as segti motes

— II)] Res isão q uadi ien ai da ~ii esente EM \ AC’ com o ac i csc aiio se necessái lo de i ndic adoi es
de moo iiom ii ação da esii aiegi a e gestão cio i isc o sempi e que lia a i cs i são do PDM ou sempt e
que a si ttiac ão (1 justi liqtie

— 1D2 blahoi ação cio plano de sen sihil izaç ão c omu o ic ai ão e pai Li Dia de ui foi maç ão emiti e os
di lei entes agenies e di sseminaç ão da pi obiemai i La tias aliei ações cli mati ias nas di sei sas ai eas
de atuacão municipal

— 1 Dó 1 mplemen La ão do Plano Municipal de Gestão da Água que ou, lua a gestão de t heias tOm
a cmi ai. ão ou i estabelec mieiito de /00 as que au ineiiteiii a i. apac idade de i etenç ão e ao mesmo
tempo apoiem objetisos de c onsei s ação de luabi tal s e hiodis ei si dade

— II 1 Melhoi ai o uso eficiente da agua (tipologia de i ega e boi ai os) com iedutão dos
dcspei ti aios ( nlanutenc ão e di sti i 1w i tão)

— 11)14 liiipleiuieniatão da esti titui a ecologita ui haiua

Financiamento

Sem tustos A ieaiiiai p01 tecilicos da Cãmaia Mmiii pai

(Iiuiiai.iPi [mii
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Cai acici 1/ação da~ )p~õcs dc \dapiicão ~dcniiÜcadas paia o Muiiicipio dc Malia

(1D8/ PRIORIDADE 13) - Rt±0CZALIZAÇÃO DE INFRAESTRITfRAS E EQUIPAMENTOS
SITIADOS EM ZONAS VULNERÁVEIS, MAS. QUANDO NÃO O FOR I’OSSIVEL MEDI ZIR OS

DANOS POR [NI NDACÃO. UTILIZANDO MATERIAIS RESISTENTES A AGIA (CHÃO. PAREDES,

CAIXILHARIA, .) E COLOCANDO MATERIAL SENSÏ\ EL A COVAS MAIS ELEVADAS

Enquadramento

Considerando que as alteraçues climátic as são a ameac a ambiental do sec ul o XXI e que a tendência c
para se vcrilicmu’ um aumci to dos impactos e consequências profund is e o ans\ ersais, a relocalização de
infi icstruturas e cquipamcntos situados cm zonas vulneráx eis ou recorrendo a matei mis mais resistentes
a água podei-á ajudar o município a rcduzir os custos financeiros associados a catástrofcs.

Objeti

A i mpleinen tação dest’t opcão tem como pi incipal objcti ‘-o a redução dos custos do Município na
recupei acão de cqu 1 pamen [os e apoios balneares.

o ri o

A adoção desta opção prevc que sc crie implcinente e consolide uma série de medidas que visem:

— Análise para relocal i/ t~ão dc dific tos:
— Reforço da construção dos edificios existentcs.

Atora- ir

Para a concreti/’Icão e eficác ii dt opcao e Iund amcntal a concertação com cntid ides tais como:

— APA:
- CCDR LVT:
- CMM.

R Iaçao com outra p oe il ‘dapt o da M C’

Esta opc ao está relacionada com a opç tu sc eu in te:

— ID 1 — Revisão quadi icnal da presente EMAAC. com o acréscimo, se necessário, de indicadores de
muni tori acão da esti atégia e gc 51q0 do ri sc o sempre que haja revisão do PDM ou sempre que a
situacao ojustifique.

inai iamnto

Mediante projeto.

Clini ~ d aPT.t.ocal
123 L-aiJlL~gIa Niunicip_ii dc \d.íplacán as Altcracõcs C’I,rni!lcas dc Siuíla É ANE\C)Si
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Ç ~i fito 7 IL das ()licoLs d~ \d i~» ttat dtnttuc d is na o \Iuniupio dt sint

(1 D91 Pi 301 Idade 10) - PR( )\iO( AO 1) A 5 Ai \ ACt AR!) A DOS t-Sl’A( 05 \GRtC Cl As t
1 ()Rt-S 1 AIS CLI— PROPOR( lO’\AM (IS Mt 1 JIPI OS 131—\S 1 SFR\ l( OSOL P ( 0~s IRIRI 1-SI PARA

() DI-SI-ts\OIUMI-N]O SISIPsIA\f-I DO \ltNl(JPIO II- (i SlI\K1-l lIRA PRI-\F-Nll\ A

10(0 C 051 Rol ADO ARI-R lIRA Dl- CAMINHOS DI- C IR( Ii AÇ AO)

Enquadrameilio

Segundo a bsttatégia de Adaph ção da Agi icuhui a e das Hoi estas às Alier ações Climdticas (APA. 2013)
A agricultura e a floresta têm undo a ser gra\emente aletadas pelas alterações do clima que se têm

;‘et ificado nas últimas dec.adas. especialmente pela ocoi i ência de secas e outros e\ entes exti emos.
pi (~etando se até tina! do séc XXI o agi avamento das tendências obser~ idas Acresce que Os cenarios
de evolução clnn~ítica pai a Pottugal até ao final do séc XXI apontam pai a condições ptogi essi~ amente
mais deslavoi áveis pai a a atividade agncola e floi estai deu»i entes da i edução da pi ecipitação e
aumento da temper aLui a do agi a\ ainento da fiequência e intensidade dos e~ entos climaticos CXLI emos
e do aumento da suscetibilidade a desertifleacão

A ocupação do solo do concelho de Mal ia (dados da COS 2014 — C M Mali a) é cai actei irada
sobtetudo, pelos espaços agi icolas que i epi esentam 39 2’ b (11 430 58 lia). seguidos pelos espaços
incultos (matos e pastagens) com 23 9% (6 978 88 ha). espaços floi estais com 19 8% (5 775 51 lia) e
sociais com 140% (407600 ha)

O’~ po~ oamen tos foi estais do conc e] ho são essenc ialmen te c onst ituidos poi eucaliptal (2 275 lia) em
po\ oamento pui o e poi povoamei tos mistos com lii cdominânci a do genei o Que, u s com outi as
espécies (2 221,9 lia) Os i estantes po’ oamentos foi estais são constituídos pot IiO\ oamenlos ptii os de
cai alhos di’ ei sos, que i epi esentatn a tei cc» a c ategoi ia foi estaI no c onc elho com 2 3% ti a ocupação
segui da do pinheu o lii a~ o (Pnb) com 1 % As 1i eas su leitas a i egi me foi estaI encon liam se no núcleo
do conc elho, abrangendo uma ai ea total de 1 213 ha, t epi esen Lados pela i apada Nacional de M afi a e
pela 1 a1iada Mil itai (4 2%)

As uln ei ~ibil idades enunciadas n esta HMAAC (tempei afluas ele~ adas/ ondas de c aloi e Ventos leites)
influem n o i endimen todas tu 1 tui as podendo pi O\ oc ar a stia diminuição bem como potenc i ai o ti sco de
incêndios fio estais

Objethos

A i mplenien tação desta opç ão tem como pi nic ipais ohjeti~ os
— Auinent~u a i esil iência no setoi agi icola e foi esta!
— Adaptar poi foi ma a i edu,it os ii scos e man Lei a c apac idade de pi odução si 1 ictil tui a pie’ en ti\ a

logo c on ti olado abei tui a de caminhos de cu c til tição
— D,~ tilgat in foi maç ão i eI ai i’ a a lii ogi anias de apoi o ao ns esti nien to floi estaI e agi icol a
— Fomentai a impoi tãncia do uso eficiente dos solos com ista a sal~ aguai da e desen’ oh i mento dos

i cc ui sos n atui ais

Desctiçflo

h fundanien tal tei uma \ msão global e abi ~uigente dos setoi es da ao icultui a e foi esta sal~ agua,dando a capacidade
destes esp icos lii 9)01 cioiiai em mtiltiplos bens e sen ‘Los que cooU ibuam pai a o desen~ ol ‘~ imento sustentas e]
i eduitndo a vulnerabilidade as aliei asões climaucas

\ adoç ão desta opç ão pi e\ ê qtie se cii em implementem e consolidem medidas que ‘~ i sem

— Real i / aç ão de sessões de 1 n 1 oi maç ão que dotem agi ic u 1 lotes e pi oduioi es foi estais de i n toi inações
i elatn as a adoção de boas pi atic as agi ic elas e 1 loi estais bem conio dos 1 undos ti i spon i’ eis pai a
candidatuia

( Irni Ana P1 1 or ai
i2~ i—’li Iit2mtNlUut_ipii ti \itftiis iii is 50 ti sCinnnt_tsas 51,1, ir



(:~a.itH. Tz~cã~ das ( )p~õcs dc At~gMaci~ klcflt t das ia~ a lua icipu dc kla ti a

Para a concretização e eficácia da opção. é fu n damen tal a concertação com eu tidades:

— CMM:
— Juntas de Freguesia e Uniões de Freguesia:
— Comissão Municipal de Proteção Civil:
— DRAP:

Associações de Agricultores.

Promover o rtforço dc Conlpctcllcias dos tgricultores c pi odutorcs floresnis.

br~ ‘Cli

JteIar~io t..rn iiuír:is oplire. ‘li adapla. ão da EM\

Esta opção está relacionada com as seguintes:

— IDI - Revisão quadrienal da presente EMAAC. com o acréscimo, se necessário. de indicadores de
monitorização da estratégia e gestão do risco, sempre que haja revisão do PDM ou sempre que a
situação o justifique:

— ID lo — Monitorização da implementação do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra
Incêndios (PtvIDFCI).

iI).lfltiiIil ‘flhl.

Incluir no PMDFCI. A desenvolver por técnicos da Câmara Municipal

(Uru \dat’T.l ocal
12a tu.ij.iiçhrij NTti:•iicrpat dc \ttatMa:an .i~ .\Ilci ct~c, (]iiiiiticu~ dc Sialia \NF \(lSi
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(IDIO! I’RIORIDADP 2)- \lo\lIoRl/Aç AO DA l\1l’l E N1i-N l \ÇAO DO P1 ANO Mt Nt(IP\t it
DT-Fl-sA DA Fi ORI SI A CO\ IR \ INd NDIOS (PMDFQI)

Enquadramento

O setor l]ot estai é do etamente afetado pelas altei açoes c]imaticas. especialmente n~ que i espeita ao
aumento da tempeiatui a à ocol i ência de ondas de caloi e a situações de seca Estes fatoi es, isolados ei
ou conjugados potenciam a ele\ ação do gi au de i isco e a ocoi iência e pi opagação de incêndios
fioi estais
Da análise as caiactetísiicas fisic as e c limaticas do concelho. sei ifica se que os pi mc ipais fatoi es que
influenciam os incêndios. potenciando a sua dimensão ‘elocidade e intensidade são

— Os 49% do teu iu5i io com declis es supei iotes a 10% de inclinação
— As ionas de topogi alia bastante sinuosa com sucessis os va]es encatxados ti açados pela iede

hidi ogi afica que conduzem a i ápidas altei ações na velocidade e do eção do s en lo e. logo com
foi te influência no compoz lamento do fogo.

— Os 56% do lei o tot lo 5C ni exposição ou com exposiç ão a sul. o que poienc ia a mal ot dessecaç ão da
biomassa s egetai e di spon i hi hdade pai a esta se in ii amai

— Os colos dominan les (N N W) esi u em enquadi ados com a oi ientaç ão dominan te das bacias
iii di ogi alicas pi incip~us

— A s elocidade média do sento sei mais foi te nos meses o nicos (noi lada)
— Os meses esti’ais api esentai em baixa pi ecipi taç ão e tempei atui as ai las

Da analise do ii istói ico e c asualidade dos incêndios 11 oi estais em M afta i etêm se os pi mc ipais fac los

— Entte 2001 e 201 3 sei ificou se um acentuado dcc éscimo na uiea ai dida e no numei o de
oc ou ênci as (em todo o lei o ai o). sendo o ano de 2006 o ponto de 5 ii agem 62 7% das oc oi i ências
e 92% da Si ea ai dtda ocot i Cl am até 2006 (inclusis e)

— O n~mei o de ocoi lências caiu 41% enti e os quinquénios 2001 2005 e 2008 201 3
— Desde 2006 até à data não existo am mais giandes incêndios (Si ea ai dida supei lor a 100h a).
— A pi ohlemátic a dos incêndios {lot estais no conceilio de Mali a é saion ai seguindo o exemplo

nac ion ai sendo o mês de setembi o aquele que i eúne o maioi nu meio de incidentes e de ~u ea ai dida
— O mês de n os cmlii o api escota mais ocoi i ênci as e ái ea ai dlda do que o mês de junho
— A di su ihuiç ão diai ia anual do ii umei o de aconteci mcii tos e do espaç o queimado niosti am que

exislem ti ês po iodos ‘eles antes (ul limos 1 5 (lias de junho pi imeii a quin ien a de setembi o
pi imeii a quinien a tio mês de outu hi o) com aumento tios saiotes i espet is os (sobi etudo na a

quiniena de setembi o)
— Os incêndios com ái ea queimada supei ioi a 1 lia e iii lei mi a 10 lia i epi esentam 46 3% do cspaç O

total adido.
— As pii nc i pais causas (das conhecidas) pai a os incêndios foi estais no c onc elho de ~ lal ia são o uso

negligente do logo — 62 (queimas quennadas etc

Ol~jefiws

A implemen taç ão desta opç ão tem como ii mc ipai s ohjel is (is

— Gai anui o c uinpi imento do PMDECI e i espeti 5 O P1 an o Opei ac ion ai ~ lo na ipai 1 PO~ II anual
— Gai anui o desens ois mien lo e i mplemen Iac ão do Disposi os o Muni ci pai de Delesa da E—lo, esta

comi a Incêndios
— Desen s oh ei e i mplement~u o pi ogi ama de ~til u nlat iado os eni pai a as f ioi estas que si sa a

sen si hil iiaç ão da populaç ão deteç ão de ioc (is de i nc endio e aleita aos agentes de Pi oteç ãO Cis ii

1 nu 1 ti .ttfl 1 mal
i~’ 1 ~li noma Nieni~i~nE d a is Sito is s dii is dt Si ii 155EV is)
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Descrição

A e lahoi aç ao do PN IDFCI tem ai átei de obi igatoi iedade deu etado pelo Piano Nacional de Defesa da
Fim esta Contia incêndios (PND]—C1) e pe]o Deu etc) de Lei n ° 121/2006 de 28 de junho Este plano
i espeita e está enquadi ido no sistema de p] aneamento de gestão lei i uni ai e oi den amen to de di eas
pi otegidas bem como dos i espeti~ os tegulamentos Segue. também as oi ientações esti ategicas pu a
culpei ação das ái eas ~u didas definidas pelo Conselho Nac tonal de Refloi estação

O PM DFCJ de Mafi a é constituido poi ti ês cadei nos

— Cadei no 1 In ftn mação de base analise das ai ia~ eis do concelho.
Cadei no 11 — Plano de açio pai a o conce]ho no pei iodo de 201 5 2019

— Cadei no III — Plano opei ai. ion aI inun icipal (ei ahot ‘ido anual mcii te)

Os eixos estt atégicos que sei em de base pai a a elaboi açao do plano e pai a o planeamento de todas as
ações de delesa da floi esta conti a os incêndios são os seguintes

— j O Lix o Esti atégico Aumento cl a t esiliênc ia do tet ii tói io aos incêndios floi estais
— 2 O Lixo Esti atégic o Redução da inudência dos incêndtos
— 3 Lixo Esu ategico Melhoi ia da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios
— 4 O Eixo Esii aiegico Recupei ação e i eahilitação dos ecossistemas

— 5 O Lixo Esti atégic o Adaptaç ão de uma esti utu ia oi gânica e Itin cion ai elic ai~

Atores-Chave

Pai a a c onci etiiaç ão e efic ac ia da opção e 1 undamen tal a concei i ai. ão com entidades tais como

— CMM
— Juntas de 1—teguesia e 1 niões de ti eguesia

— Comissão ~ lun ic ipal de Delesa da Hoi esia con ti a incêndios

— Empi esas i espon sá\ eis pelos sisiemas de aguas de abasteci mcii lo e aguas i esiduai s (em ai ia e em
baixa)

Relação com outras opç5cs dc adaptação da EMA4C

E si a opç ao esi a i elac i on ada com as seguintes

— II Re~ isão quadi ienal da pi esente LMAAC com o aci éscimo. se necessai io de indicadoi es de
moi) i toi i/aç ão da esti ategia e gestão do i isco. sempi e que haja i e~ isão do PDM ou sem pie qtie a
situaç ão o ju sti fique

— 1D2 Elaboi ação do plano de sensibili/ação. comunicação e pai olha de mIm mação entie os
di ei en ies agentes e di ssemin ação da pi ohlemaii ca das aliei ai. ões cl imatic as nas di’ ei sas ~u eas de
aiuat ão municipal

— 1 D 5 Desen sol~ tnien to do lii ojeio de sistemas de aleita de ii si. o de e’ en tos c um aticos exti emos
com 5 omun ii. aç ao de mci gênc ia (e g plano de delesa da floi esta planos de on i in genc ia pai a
situacões nieteoi ologicas exttemas)

Financiamento

Sem custos A desen oh ei poi teci) i cos da Caniai a ts 1 uni ci paI

(um SÁJ.it’ 1 1 iic ii
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ilDIl/PRIORIDADE 1)- MHH R~R(flÇOl1l( 11Mb DA AGL A(IEPOIOGIADbRIG\b
HORARIOS) ( 0~j RI—DI (Aí) DOS 1)1 SP1 RDI( lOS (\IANI II-N( \í) 1— DISIRIRI 1C AO)

Enquadramento

A adaptaç ão às aliei ações c liniaticas está in ti mamente ligada a água e ao seu papei no desen; ol; niento
sustentásel Reconhecei essa i ealidade é iespondei adequadamente às opoi tunidades de
desen; olvi mento

Pai a isso. toi na se detei imnante a tomada de medidas adaptati; as que lidem com estas altei ações e que
conduiam a um inteligente e eficiente uso do solo e da agua Esta associação tem potencial pai a gei ai
i esi li ência api imoi ando a susten tabi ] idade hidt ica

Objethos

A implementação desta opção tem como pt mc ipais objeti; os

— Pi orno’ ei e implemen tai um eficiente uso da agua — sistemas de iega — e; i tando despei dic o (iega
em dias de pi cc iptiação poi exemplo),

— Apostai em soluções que isem um eficiente uso da agua em edificios municipais e espaços
publicos

— Iniplementai medtdas que i sem eI iminai os despei dic tos de agua e i eduni a ni eis aceitá~ eis as
pei das de água nos sistemas de i ega e na tede.
Pi omovei e desen; ol ;ei medidas de sen sibi liação da populaç ão pai a as questões t eI acionadas
com o eficiente uso deste i cc ut so essencial à ida

Descrição

A adoç ão desta opç ão pi e; ê que se ci ie i mpl emen te e con sol ide unia sei te de medidas que i sem

— A sen sibi li~’aç ão dos atot es cli a; e e da população em gel aI pat a a poupan ç a de agua e pai a a
tomada de ações que concor iam pai a a 1 eclução de pei das de água e despei dictos

— A adequação dos boi ai tos e pet todos de t ega em ctinsonãncia com as condtções meteot ológic as
(não efetuat i egas em boi ai ios onde as tempei ai tu as são ni ais ele; atlas nem em di as de
p1 ecipitaç ão ou geada etc

— A c oi teta ti iili,acão dos sistemas de i ega mai c os e hoc as de incêndio etc

~fores-Cha;c

Pai a a c onc i ei i/ac ão e ei ic acta da opç ão e fundamental a (01k citação com cii t idades tais c orno

— (‘MM
— untas de ii eguesi a e 1. niões de l—t eguesia
— 1’ mpi esas i esponsa; eis pelos sistemas de aguas de abasteci nien to e agu as ies tcluais (em alta e

baixa)
— Pti;ados

c lnn Adat’l 1 ocai
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Relação com outras opções dc adaptação da EMAAC —

Esta opção esta te] ac topada com as seguiu les

— 1 Di) Re~ isio quadi renal da pi esen te EMÁÁC. com o au ésc tino se nec essai io. de indicador es
de monitoi ilação da esti ategia e gestão do risco sempi e que haja te’ isão cio PDM ou seinpi e
que a situação o justifique.

— 1 D2 Elaboras ão do p1 ano de sensibi liiação comu nic ação e j)~tI ti iha de ia ft,i inação entre os
di fei entes agentes e disseminacão da pi ohiemárica das aliei ações climaticas nas di\ ei sas ái eas
de atuaç ão munic i pai

— 1D6 hnpiemeniação do Piano Municipal de Gestão da Água que mc lua a gestão de cheias com
a ci iaç ão ou i estahelec rinento de .‘on as que aumen tem a capacidade de eienç ão e ao nesmo
tempo. apoiem ohjeu~ os de consei ‘ação de hahitats e hiodi~ e’ sidade

Financiamento

Sem custos

(bar &,ial’ 1 1 ~a ai
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Enquadramento

A ezosão dos solos ocoi 1 e poi di ‘ei sOS moti\ Os fenómenos climaticos exti emos sismos le~ antamentos
geológicos incêndios Iloi estais cmi e outi os No eiitanto os !atoi es que inelhot justificam a ei osão dos
solos são o uso que lhes e ali ibuído e as pi áticas de gestão da tei i a que podem e de~ em sei melhoi adas
e ientahilwadas 1 ambém a ei osão híduca (despoletada essencialmenie pela chus a e pelo impacto das
suas gotas) e a ei osão cólica (foi ça do sento que cxci cc pi essão no solo) são i esponsaxeis pela
deici ioi ação dos solos

Os incêndios floi estais têm como consequências o aumento da erosão da camada supei ioi dos solos
onde se loc aluam na maioi ia dos solos poi tugueses. os unicos nun ien tes existen Les Num clima com
(ai ac tet isticas meditei t ãneas como é o nosso caso, a máxima expoi [ação dos sedimentos acontece
noi malmente nos pi i meu os 4 a 6 meses depois dos incêndios

Objeth os

A implementação desta opç ão tem como pi mc pais objetivos

— l’i omos ei a pi anca de pi oc essos agi ícol as que pi otejam o solo conti a a erosão
— Piomos ei a plantação de egetação com sistemas i aduculai es complementar es
— Sen sibul i/ai os agi icultoi es e pi odutoi es floi estais pai a a impoi t ãncia da con sei ‘ação cio solo. com o

1 atoi de susten rabi 1 idade

Descrlçho

O solo é um elemento natural e tambem um espaco social pois as ui bes são consu uidas e esti uiui am-se
sobi e o solo O ~ e)fl oi estamento é de ei ande i mpoi tânc ia no combate às mudanças cli mátic as O
adequado uso do solo é fu ndamcni aI pai a o combate à em osão

A adoc ão desta op ão pie’ ê que se ci ie. i mplemen te e consolide uma sei ie de medidas que i sem

— G~u anui a suslen iabil idade dos solos combatendo a em osão
— Con ti thtiii pai a a sustentabi li dade da foi esta au as es da pt omoç ão de in iciati as que estimulem

a adoç ão dc au tudes dc gestão !loi estaI adequadas e da ci iação de insti umen los que facilitem a
in tem s en ç ão no sctoi

Atores-Clia;e

Pai a a conc i eu/ac ão e eficácia da opç ão é fu ndamcn tal a c oncei taç ão com entidades tais como

— COM
— juntas dc Ei eguesia e Lniões de h eguesia
— Comissão M un tipa 1 de Defesa da l—loi esta c ontm a mc endios

Relaçflo com outras opç&s de adaptaç~o da EMAAC

hsta opç ão esta i elac i on ada com as seguinies

c miii kd jii’ 1 1
iii E~miii~_irNii iltipliti \titpiisi isSO t iinnikr~dt Miii ii \Ni ‘05i
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— ID] - Res isão quadi ienai tia ri esen te I-iMAAC com o a’.! estimo se necessai io de mdi’. adoi es de
inonhtoi i/ação da esti ategia e gestão do i isco sempre que haja i es são do PDM ou sempi e que a
situa’. ão o ti sti fique

— 1 D2 Elahoi ação do piano de sen sibi h~aç ão comum’. aç ão e pai olha de in foi maç ão cmi e os
di lei entes agentes e dissem maç ão da pi obiemática das altei ações climáticas nas di sei sas ai eas de
atua’. ão muni’. i p~d

— 1 DO Pi omoç ão da sais aguai da dos espaços agi icolas e lloi estais que pi opoi cion am os m~l tipi os
bens e sei iços que coo ti ibueni pai a o desen sois i mento sustentás ei do nunicipio (e g sil si’. ul luta
pies en os a. logo c onti o] ado abei tui a de caminhos de co cuiaç ão),

— 1 Di O — Moo itor iiaç ão da i mplemen taç ão do Piano M un cipa] de Defesa da H oi esta comi a
incêndios (PMDFC1)

Financiamento

Sem custos

1 oca!
ii
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(1 Dl ~/ PR lORO) ADF 7) M( IR II ( IR l/ AC AI) O A RI P1 F Nlbfs l AI AO DO P1 ARo DIRF 1 OR
MI IPAI (E RIA( ~O Db IRDII ADORI S M~ MI IPAIS)

Enquadranieiflo

A montEm i,ação é uma das componentes fundamentais do p ocesso de planeamento e gestão do
lei’ iiói io Esta componente deve sei compi eendida como uma Eu nç ão de avaliação ia ( OhitlIlUlffli

coou i buindo nessa medida pai a o foro ai mais i obu slo e eI eu’ o

Com um sistema de monitotiiacão é possn ei a’ aliai e comuniou sobre a intensidade e a qualidade das
acões 1 ace às metas def nidas. ali a~ és da obse, ação sistemdtica de pai ãmeti os associados a um
pi oblema especifico infoi mando sobi e as suas cai aclei fsticas e aliei ações ao longo do tempo (Ci ti,
200$. Sil’a 1998)

Objetivos

Num sistema de moniloi ilação OS objetivos ocupam um lugai cenu aI. uma ve~ qtie se assumem como
a meta a alcançLu poi esse insitumeolo e poi tanto sei á a pai tu destes que se defino á o que ‘ai ser
medido como lia sei medido bem como se a~ aliai a os i esullados obtidos (5,1’ a 1998 Ramos. 2008)

A implemen iaç ão desta opção tem como pi mc ipais objeti’ os
Sal’ agu ai da e alori,acão do pau imón io paisagislico e o alto aI

— Reesu utuiação cIo sistema ui bano municipal
— Coo soliciaç ão das acessibilidades de o n ei local e in lei municipal

— Pi omoç ão de ai eas de opoi tunidade

Descrição

De’ e estabel ccci se uma base mc todo] ogic a pai a a implemeni ação de tim sistema de moni toi ii ac ão ao
longo do seu pei iodo de igênc ia P,u a dcl in iç ão de um sistema des e se si stematiiai sc is pi cmi ssas de
base qual o sentido da inonitoi i/ação quem dcc de/ tia’ ai impulsiona a monitoii/acão a quem miei cssa
monitoi i/ai qucm eselce a ato idade de monitoi i/acão que pi occsso de ti ansloi macão quais as
i esti i cOes da co sol sente e o que coo dic lona a moo i toi L’ ac ão IS il ‘a 20]

Atores.Clza~e

A conc i ei i/aç ão e efic ac ia da opç ão depende tia CM M

Relação com outras opções de adaptação da EM ~AC

bst a opç ão está i elacion .ida com as seguintes

— 11)1 — Res isão anual da pi esenle LMAAC com o aci estimo se oecessui io de indicadoi es de
moni moi i’aç ão da csu ateg ia e gestão do i isco sempi e que haja i e’ isão do PDN 1 ou sem pie que a
situação ojusmilique

Financiamento

Sem custos A cal iiai pni tec nicos da Câmai a M tio ic 1 paI

111)1 Ada PT 1 ot ai
Nic iit ip dcl sa p1 i~ is \lisiioçs (h o 1k’ is Si li \Ri\( Si
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Çu Kki 1/ a io 3% ( dc \d pica dcilliIIc 3 s iaia o \luntipi dc \l li

clD 14/ PRIORIDADE 14)- IMPI EM}-N 1 AÇ AO DAI SI RI 1 R A 1(010GW A R13 ANA

Enquadramento

As ui hes estão a ci escei tanto cm tamanho como em população constituindo uma dupla Fonte de
1)1 oblemas e dc opoi [unidades Segundo Quintas (A V ) e Curado (M T) A qualidade de ida e assim
urna necessidade e uma pi mi idade nas poi (1K as de 01 den amento e planeamento tu bano e as ái eas
urbanas de\ ido as suas earaeIerislicas e composieão du ei silicada são os laboiatorius nos de estudo
mais adequados pai a analise e desenx oh i mento de esti atégias que isem a piomoção da sustentabilidade
(C omissão Europeia 2006)

Segundo as mesmas autoras A estrutura eeologiea de uma cidade e um dos seus elementos mais
i mpot taiites devido ao seu múltiplo papel no equilíbi io tu bano. propoi c ion ando não apenas benefici os
ecológicos (e ambieniais). como também sei~ iços sociais e económicos, domínios que constituem os
ti és pilai es da sustentabilidade Possui como base os sistemas natum ais e á’ eas vei des existentes em meio
ui bano Estas Si eas desempenham uma asia divei sidade de lunções, existindo dis ei sus estudos que
apontam pai a os beneficios que pi opot c ion am sendo encai 4tdas como fundamentais pai a a qualidade de
ida e saude dos ui banitas toi nando as cidades mais au atis as pai a si vei (eg McPhei son 1992

Chiesuia 2004 Sandstiom 200$, Piekett e Cadenasso 200$)

Objetivos

A implemen taç ão desta opção tem como pi mc ipais objeti sos

— Sal s aguai da e s aloi i/acão do pattimónmo paisagistico.
— Dai continuidade i eabilitação ei ou ci iação de espacos c (5 icos que são áleas bastante

Cm equentadas pela população e podem englobam ai eas de seis iços públicos óm gãos de podei local
ou espaços comei c iams.

— Cii aç ão ei ou mel boi amento dos espaç os sei des publ icos de i cci elo que são espaços com uma
foi te valência ecológic a e social destinados a utili≠’aç ão pública onde os uti li ,adom es podem
cxci cem ‘Si ias atis idades

— 1 n c entis ai a cii ação e manutenç ão dos espaços ei des pu is ados
— 1 n cem i sai a cii ação de espacos sem des c on tigtios a ec~ uipamenios (escol as sei iç os publ icos)

Descriçâo

A adoç ão desta opcão pi es é que se ci ie i mplemen te e consol ide uma sei ie de medidas que i sem

— Cl assm 1k aç ão no PDM como espaç Os sei dcs que pem mitani o equi 1 ibi ‘o cc ologic o em pei imeti o
ui bano e o atol h imen [o de atis idades ao ai lis i e i ccc’ o la,et despoi lo e cultura agi colas ou
lloi estais

— Consolidação da E sti utui a E cologmc a Municipal ben cli ci ac ão de 4u di n s e ai i anjos
pai sagisimcos Lii ação de espaços sei des em n uc Ices ui banos de n i~ cl II c onsti uc ão i epai aLão

bene 1km ac ão de ion as s ei das i equal i t ic ação e s aloi i/aç ão das 1 mli as de aguas nian mcm ão
de ai di n s e espacos de i cci em o

Atores-Chine

Pai a a c onci cii fação e eI ic aLia da opç ão e 1 undamen lal a c oncei maL ão c em entidades tais Lomo

c liii, A dai”] mc ai
i ~‘, i ~i lc_,i 1 Muiii4ip ii sd pi iço 5h, os’ Ciii lmc volt Si li \‘Si \t 5



(7w actci ,o das (JpJ~cs dc Adajiac1~ ~dcnta k adas paía hi~c9~io dc ~iaii a

— CMM
— Juntas dc i-regucsia e 1. mães de Freguesia:
— Proprictírios/ pronlotoL de obras particulares.

Rela flo com outras opçôc de adaptaçao da EM ia

Fst a opçio está rui acionada com is seguintes:

— 11 Revisio quad~ icnal da pi csente EMAAC. com o acréscimo, se necessário. de indicadores de
monitorizaçio da estrategia e gestio do risco, sempre que haja revisão do POM ou sempre que a
si tuacio o justitiquc.

Financiamento

Mediante projeto.

(uni &dat’T.t,ocal
~ hitaiccij N1irnic~p~t dc \tttpIJ~EId a, ~\ ciacac’. Çtnndi~.is dc Riatra í .‘sNE\( )S~
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ANEXO VW: CRONOGRAMA FIINANCBRO

tabela 25 (‘rontuzralna r naneen-o

.&ii ieanami!~n a~:taa1I1II: IIawa!!nIaI: IIIIIIIZ~!OI:l IIIIW~!FaIW2ri IIeIeJsIIsuI
Revisão quadrienal da presente EMAÁC. com o acréscimo, se necessário. de indicadores de

1 moni torizaçtio da e st raiég i a e gest ão do risco ou sempre que h aj a ‘cvi são do P1) Is! ,u sempre 1 1). (XII
que a situaçuo o justifique,
Elaboração doplano de sensihi]ização. comunicação e partilha de informação entre os diferentes

2 agentes e disseminação da problemática das alterações climáticas nas diversas áreas de atuação 2.5ltiC 2,51l1)C 2.500C 2,500C 2,5U0C
municipal.

, Incorpora çã o dos riscos cl mát ci a n os o sIto menti iS dc planeamento ri ccc StãO te rn toi’i ai ci ‘tu
., — , — Sen, custos. Realizado pelos iecnicos do DUOMA.

i’egu 1 ame ntaçao cspeci fica,

Reabilitação das Zonas costeiras e ribeirinhas, com o reforço dos sistemas dunares e das galerias
4 ripícolas. bem como introdução do recuo progressivo nas Zonas costeiras mais vulneráveis, de Mediante projeto

forma a garantir a proteção da costa.
I)e se ovol ‘ci me nto d o ~irqje lo d e sistemas dc alerta de risco de evenu is climáticos extrem is com

5 comu ni caçã o de e mergênci a t e. g. p1 ao o de dei es a da fl nt’esta. pia nos de n ou i n gê nci a para 5 (IX )C 5. til II 5 (II II 5.1 ti t )tz~ 5 III ti
situações meteoi’olc3eicas extremas).
Implementação do Plano Municipal de Gestão da Água que inclua a gestão de cheias com a

6 criação ou restabelecimento de zonas que aumentem a capacidade de m’eienção e, ao mesmo 5,(IIX)C 5.O(ttlC SÁIIIOE 5 000C 5,ttl)ltC
tempo. apoiem objetivos de conservação de hahitats e biodiversidade.

._ Planeamento urba no di a espaços pá 111 c is pata mel borm a cl a sul a capaci ri ~id e d e respi isi a aos
1 Sc ti r.u stos Ru il ti ido pL los ir L nicos do I.)( ~Oi\ 1 A

e ventos clima ti cos mil em entaçao de bacias de rei e nçao e estrtit o ‘as “e ides.

Relocalização de infraestruturas e equipamentos situados em zonas vulneráveis, mas, quando
8 não o for possível, reduzir os danos por inundação, utilizando materiais resistentes á água (chão. Mediante proeto.

parcd es - cai xii batia,. , . 3 e colocando mal erial sen si ‘ccl a cotas nu, is elevadas,
Promoção da sal vago a ‘ci a dos espaços agi’ícol as e 111 m’estai 5. qo e proporciona ia os iii dl t ip los ben

O e sei-viços que contribtiem para o desensoivimento sustentável do município (e.g. silvicoltura Incluído no PMDFCI.
pie «e nt i “a. fogo cont rol ad 1. alie ‘tu ‘a de Cana ijhos de circo l açã ii.

lo Momtonzação da implementação do Plano Municipal de Defesa da Floresta contm’a Incêndios Sem custos. Realizado pelos técnicos ria DSPC.

Melhorar o uso eficiente da íeua ttipolcieia de reca e borários). com redução dos desperdícios
II — . , Sem custos. Realizado pelos tecnicos dc’ DUOMA.

t manuiençao e dmsn’ibu,çaol

Implementação de medidas re°ulamentares de prolecão contra a erosão dos solos com
12 5cm LusWs Rc dwado pelos tccnmcos do DUOM A c da DSPC

reli orestaçao e ai-boi’, Zaçao.

. M ora tori zac ão da i e npl e men tacão do P1 ano Di ‘e II ir Is fui ic i paI 1 cr tacão de ind icad 1les
1,’ . , ‘ . . Sem custos. Realizado pelos tecn icos do DUOIs 1 A.

ad,cm onai st.

1 4 Imp] cinco ração da estai tu ai ecológica u rba n a, Mcdi a me po ‘i eto.

Ulini Ad ~mPT.lairnl
137 hsoailgea Municipal te \dapiaci as Alto’acl,cs(loiuíl aasde Mali,, i ANIXÇISI
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Citmo~ra iva 1-inanceiro

Através dos fundos EEA Gratas e Norway Gratas, a Islândia. LiechLenstein e Noruega contribuem para

reduzir as disparidades sociais e económicas e reforçar as relações bilaterais com os países beneficiários na

Europa. Os três países doadores cooperam estreitamente com a União Europeia através do Acordo sobre o

Espaço Económico Europeu (EEE).

Para o período 2009-14. as subvenç&s do EEA Gnints e do Norway Gratas totalizam o valor de 1.79 mil

milhões de curos. A Noruega contribui com cerca de 97% do financiamento total. Estas suhvcnções estão

disponíveis para organizações não governamentais, centros de investigação e universidades, e setores

público e privado nos 12 Estados-membros integrados mais recentemente na União Europeia, Grécia.

Portugal e Espanha. 1 lá uma ampla cooperação com entidades dos países doadores, e as atividades podem

ser implementadas até 2016.

As principais áreas de apoio são a proteção do ambiente e alterações climática~. investigação e bolsas de

estudo, sociedade civil, a saúde e as crianças, a igualdade de género. a justiça e o património cultural.

O pn~eto ClimAdaPT.Local está integrado no Programa AdaPT. gerido pela Agéncia Portuguesa do

Ambiente. JP (APA. II’). enquanto gestora do Fundo Português de Carbono (FPCt no valor total de 1.5

milhões de euros, cofinanciado a %5’ pelo El€A Grants e a 15% pelo Fundo Português de Carbono (FPC).

O projeto beneficia de um apoio de 1.270 milhões de euros da Islândia. Liechtenstein e Noruega através do

programa EEA Grants. e de 224 mil euros através do FPC. O objetivo do projeto ClimAdaPT.Local é

desenvolver estratégias municipais de adaptação üs alterações climáticas.

(lbtAdaFf.Locul
139 I€%Iral4ia Mtinidp~I& A.k~açã’ à~ Ah.,taç(~ Oimáikw,& Mafra ‘ANhxOS,
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CIimAdaPT.Local

Estratégias Municipais de Adaptação às

Alterações Climáticas
(EMAAC)

*
a Faltei, a Susana Costa
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CIimAdaPtLoc~
grants

Projeto CIImAdaPT.Local

Objetivo Geral:

Integração da adaptação às Alterações Climáticas (AC) no planeamento municipa

Objetivos Específicos:

Desenvolver 26+1 estratégias Municipais de EMAAC em parceria com as autarquias

beneficiárias;

Desenvolver um programa ormativo em adaptação local às Alterações Climáticas;

Criar uma plataforma online;

Criar uma Rede de Municípios de Adaptação às Alterações Climáticas.

ClimAdaPtLocal ) ~
grants oo»..s.at

Projeto CIimAdaPT.Local

26+1 estratégias Municipais de EMAAC em parceria

com as autarquias beneficiárias —

MAFRA: não é beneficiário, mas é
—

aderente.

Protoloco:

Assinado a 6 de Abril de 2015 p
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CIirrlAdaPtLocai ~eea )grants

Alterações Climáticas em Portugal
impactos Gerais

Um futuro
qUe já - Subida da temperatura média doar e alteraç o vo ume
começou 0

precipitação anual;
— - Subida do nivel do mar e maior erosão costeira;

- Aumento da frequência e intensidade de fenómenos meteoroiósicos

extremos (ondas de caloç as secas, chuvas intensas).

4 e —~
+ __._ = — Vulnerabilidades Gerais

e, — - Maior frequência de fotose cheias;

• — - Alteração da distribuição espacial dos ecossistemase espéciese sua

— -. dinâmica/produtividade;

— — Alteração de condições ambientais (ex: qualidade das águas e

- doenças transmitidas) que têm impacto na saúde humana e turismo.

An~o klsâo Dezembro 2014 (Luis Ribeiro)

CIimAdaPtLoc~ ~eea )
grants DoMes4Tt

Elaboração da EMAAC pela Metodologia

Apoio à Decisão em Adaptação Municipal
6 PASSOS

1 Idennt~rr
vin.r, ~dD~:s

~tU3I1





19/04/2017

AGL•ICL4
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grants • ~o~wTr

Passo 1 - VULNERABILIDADES ATUAIS

ClimAdaPiLocai ~eea ) ~
grants

Passo 2 - VULNERABILIDADES FUTURAS

AVAIJAÇÃO OE
VU[NERABI[JOADES FUIUPÁS

Q A
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‘c eea )
grants

Passo 2 - VULNERABILIDADES FUTURAS
‘-3 —

CLIMÁTICA
~WRA
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grarits

Passo 2 - VULNERABILIDADES FUTURAS

Z041 —207 (2021 100j
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ClimAdaPiLocai Á ~es~
grants

Passo 3 - MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO

IDENIPEICACÃO
DE CPCOES DE ACAPTftCAO

9~ -

ClimAdaPtLocaj ~eea ) ~ O
grants

Passo 3 - MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO

1 Resisio quadrienal da presente EMMC, coeis o aaésdmo, se necessário, de indiosdore, de moziltorizaçio da estratéia e gestio do eism
sempre que haja revistado POM os sempre que a sibsaçao o justifique.

2 Elaboraçio do Plano de sensibllizaçio, casnumicaçio e partilha deinfoemaçlo entre os diferente, ajeites e isseminaçeo daproblemá
das alteraçoes dimiticas nas diversas áreas de abiaçiomunldpei.

3 bscoepoeaçiodoe riscosdimátlcos nos insflmentosde planeamentode gentio tenitorialcom regulan,entaçioespedflca.

Reabliitaçio das zonas costalras e ribeirinha,, como reforço dos sistemas dssmares e dasgaierlas ripicdas, bem como, Inteoduçio do reco
progre,dvonaszonascostelrasmalassslneráveis de fonnaagaeandr • proteçioda costa.
Desenvolvimento do projeta de sistema de alerta de risco de eventos dbnáticos e,fra~sos cais conunksçio de esnerginda (e plan
de defesa daflocesta, planos de continginde parasltuaçanmeteorolôglcasesdren,as).
knplementaçio do Plano Masnldpal de Gania de Agssa que indua a gestio de dialas coma elaçio ou restebdedmento de zonas qu
aumentem, acspaddade de retençao e, ao me,motesnpo, apoiem objetivos deconseavaçiode teNtasse blodversldade.
Maeseemento urbana dos espaço, póbilcos paramelhoeia da sua capaddade de resposta ao, evento, dknádcosz implenentaçio de bad
de retençio, e estrutura, verde,.

e Relocihraçio de infraestruiuras e equipamentos situados em zonas wlnerivds, na quando nio o for possivel, reduzir os danos p0
lnundaçao,utilizandomete,ials resistentesi ágsa (dsao, perede,,rahrilharia,,,) e colocando material sensivel a cotas ssaiselevadat
Promoçao da salvaguarda dos espaços a~lcolao e florestais, que propordonain os múltiplos bens e serviços que conoibsem para
de,envoMma.tosustentável do munidplo Ie~ siMwltura preventiva, fogo controlado,abersurede ce’nlnhosde drasiaçiol.

10 Monitorizaçioda Implementaçiodo Piano Msnidpal de Defesa da florestacontra b.cántio,,

11 Meiboraro uso efideteda água (tipologia de rega ehoránio4com reduçiodosdesperdidos (n,siutençio e disbibulçio).

12 tospiementaçio de medidas reguiementaresde proseçio conb’aa erosiodos solo,com reflorestaçaoe a.tsorlzaçio.

13 Monitorlzaçiodaimpien’entaçio de Pleno Diretor Mssnidpal (criaçio de inticadoeesaefldonais).
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CIimAdaPtLoc~ -\ tta O
grartts

Passo 4 - AVALIAÇÃO PONDERADA

A ~s

limAdaPiLocal ~eea 1 ~ ©
grants

Passo 4 - AVALIAÇÃO PONDERADA

1 11 Melhorar o uno eficiente da água (tipologia de rega e horários), com eeduçio dos desperdkios (rnanutençjoe dictribulçio)
2 10 Monitorizaçioda lmplementaçio do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incindios.
3 12 plernentaçio de medidas regulamentares de proteçio contra. erosio do, solos com refaorestaçio e arborizaçio.

nnoMmento do projeto de sistemas de alerta de risco de evento, cliarráticos extremo, com comun Icaçio de emergincla (e.g. pleno de
defesa da floresta, plenos de contingáncb para vtinçies meteorológicas extremas).

5 2 Etaboraçio do plano de sensibllinçio, comunlraçio e partilha de lnforrnaçio entre os diferentes agentes e disserninaçio da problemática
das atteraçaesclirnátkas nas dkertat áreas de atuaçionuniclpal.
Reabllitaçio das zonas costeiras e ribelsiarhas, com o reforço dos sistemas dunare, e das galerias rlpkolaa, bem conaao, Introduçio do recue
progressivo naszon.scostelras maisv,slneráveis, de tonta a garantir a proteçio de costa.

7 13 Monitorizaçioda lmplenaentaçio do Plano Diretor Municipal crisçio de Indicadores adicIonais)
5 3 ncotpoiaçiodos riscosctmátisos nos instrumentosde planeamento de gestioterrstorlal comregubmentaçioetpecffica

Plarseamesto urbar,o dos espaços públicot para melhoris da sua capacidade de resposta aos eventot climáticos: implensentaçio de bacias
de retençio, e estruturas verdes.
Peomoçio da sabaguarda dos espaço, agrícolas e florestais, que proporcionam os miiltiplo, bens e servIços que contribuem para o
desenvobimento suatentdvel do mtnisípk le.g.sMcultuz. preventiva, fogo controlado aba rtura decantln hos declrruisçio).

11 6 Implementaçio do Plano MunicIpal de Gestio da Água que Inclua a gestio de cheias com a criaçio ou restabelecimento de zona3 que
nlem a capacidade de reterçio e, ao mamotempo, apoiem objetivos de consernaçio de habtatte bisdlversidade,

12 1 Revisio quadrienal da presente EMMC como acrascirrio, se necessário, de Indicadores de mrositorizaçio da estratégia e gestio do risco,
que haja re*it do PDM ou sempre que a situaçio o juttif~ue.

13 a Relocallzaçio de infraestrutunas t equipamentos situado, em zonas vulneráveis, mas qterdo sio o for pon~,el, reduzir os danos por
nundeçio. utllloaado materiais resistentes à água (chio paredes, caisalharia ) e colocando material uensnjel a colas mais elevadas,

14 14 mplementaçio da ettrnsvra ecológica urbana.
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- Financiamento
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MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de Setembro)

Ia,4

DEPARTAMENTO DE URBANISMO, OBRAS MUNICIPAIS E AMBIENTE
DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO REUNIÃO DE 2017/02/17
NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO PROC.° 13.3.1/2017/3
ASSUNTO: Alterações da sinalização de trânsito em vários arruamentos do Concelho
de Mafra, durante o ano de 2016.
INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente a informação/Interno/2017/2323, elaborada

na Divisão de Obras e Manutenção, sobre a qual recaíram os pareceres de
concordância do Chefe de Divisão de Obras e Manutenção e do Diretor do

Departamento de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente, datados de 10 de fevereiro

corrente, bem como o despacho de concordância do Vice-Presidente Joaquim

Sardinha, datado de 10 de fevereiro de 2017.

DELIBERAÇÃO: Face à informação prestada, e documentos anexos, que se dão por

integralmente reproduzidos, para todos os efeitos legais, e considerando que se

procedeu, durante o ano de 2016, a diversas alterações com caráter provisário da

sinalização de trânsito no Concelho de Mafra, em conformidade com as plantas de

localização n.°s 1 a 53, anexas à referida informação tendo como objetivo melhorar~

as condições de segurança nos cruzamentos, entroncamentos ou vias, a Câmara

Municipal deliberou, nos termos da alínea ccc) do n.° 1 do artigo 33•0 do anexo 1 à Lei

n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e dos n.°s 2 e 3 do artigo 47.°

do Regulamento de Trânsito do Município de Mafra, dar parecer favorável às alterações

de sinalização vertical e horizontal, efetuadas no período em apreço, submetendo-as

à aprovação da Assembleia Municipal.

Esta deliberação foi aprovada por: Unanimidade / M-a4ei4&---

Votos a favor:~ ~Í?tc~a)2C....e Q~.j-i’4 t~—
Votos contra’ ctJ.

Abstenções’ T~E.

Declarações de votoS 1~ 1*’
ASSINATURAS:

n
Modelo G-45/3

a~wo ~
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. índice - Área do Trânsito

001 Rua Nova - Enxara do Bispo UF de Enxara do Bispo, Gradil e Vila Franca do Rosário

002 Largo dos Condes da Ericeira - Ericeira Ericeira

003 Avenida Doutor Francisco Sá Carneiro - Mafra Mafra

004 Parque Intermodal de Mafra - Mafra Mafra

005 Rua do Norte - Mafra Mafra

006 Rua Aquilino Ribeiro - Mafra Mafra

007 Rua Moreira - Mafra Mafra

008 Quinta de Santa Bárbara - Mafra Matra

009 Rua Casal Patinho - Venda do Vaiador UF da Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés

010 Rua Dr. Freitas Ribeiro - Livramento UF de Azueira e Sobral da Abelheira

011 Rua José Elias Garcia - Mafra Mafra

012 Largo de São Sebastiao - Sobreiro Mafra

013 Caminho do Vale Salgueiro - Santo Isidoro Santo Isidoro

014 Largo do Rossio e Rua do Barril - Baleia Carvoeira

015 Rua do Chafariz - Barras UF de Azueira e Sobral da Abelheira

016 Rua Alto da Cabrita - Bairro Alto Santo Isidoro

017 Rua Venda do VaIador - Malveira UF de Malveira e São Miguel de Alcainça

018 Rua 12 de Maio - Igreja Nova LJF de Igreja Nova e Cheleiros

019 Estrada Casal da Cruz - Lagoa Santo Isidoro

020 Rua do Vale de Água - Encarnação Encarnação

021 Rua Luis de Camões - Mafra Mafra

022 Rua do Acúrcio - Carapinheira UF de Igreja Nova e Cheleiros

023 Rotunda Estrada Casal da Cruz / Estrada dos Fortes / Estrada do Vale Longo - Bracial Santo Isidoro

024 Estrada dos Fortes - Bracial Santo Isidoro

025 Estrada dos Fortes - Bracial Santo Isidoro

026 Estrada dos Fortes - Bracial / Estrada da Mangancha - Casal da Mangancha Santo Isidoro

027 Estrada da Mangancha - Casal da Mangancha Santo Isidoro

028 Rua da Ribeira Pequena - Ribeira Pequena UF da Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés

029 Rua do Fontanário - Santo Isidoro Santo Isidoro

030 Rua Professor Guilherme de Assunção e Rua Cidade de Frehel - Mafra Mafra

031 Avenida de São Sebastião - Ericeira (ER247) Ericeira

032 Rua do Ericeira - Ericeira Ericeira

033 Rua José Maria da Costa - Mafra Mafra

034 Terreiro 0. João V - Mafra Mafra

035 Rua do Mercado - Venda do Pinheiro UF da Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés

036 Praceta do Barril de Baixo - Barril Carvoeira

037 Estrada do Carrascal e Praceta do Sol - Livramento UF de Azueira e Sobral da Abelheira

038 Rua da Barroquinha - Casal da Serra Mafra

039 Estacionamento da Foz do Lizandro - Foz do Lizandro Carvoeira

040 Rua Alto do Moinho - Livramento UF de Azueira e Sobral da Abelheira

041 Rua Beatriz Costa - Quinta da Mata L~ da Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés

042 Charneca UF da Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés



índice - Área do Trânsito

043 Rua Rio do Freixo, Rua do Outeiro Rainho e Rua José Porfirio - Charneca UF da Venda do Pinheiro e Santo Estévão das Galés

045 Ribeira de llhas - Ericeira Ericeira

046 Praça da República - Mafi-a Mafra

047 Largo General Humberto Delgado - Mafra Mafra

048 Rua Coronel Bento Roma - Ericeira Ericeira

049 Rua António Fernandes Cura - Mafra Mafra

050 Rua 25 de Abril - Malveira U F de Malveira e Sâo Miguel de Alcainça

051 Rua Serafim da Paz Medeiros, Rua Serpa Pinto e Beco das Curvas Mafra

052 ER 247 e EN 116- Ericeira Ericeira

053 Rua Ribeira da Baleia - Ericeira Ericeira
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Câmara Municipal de Mafra
DIVISÃO DE OB~S E MANUTEN~O

Local: Rua Nova - Enxara do Bispo Data: Janeiro 2016 001
Freguesia: UF DE ENXARA DO BISPO, GRADIL E VILA FRANCA DO ROSÁRIO Escala: 1/750
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Data: Abril 2016
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Avenida Doutor Francisco Sã Carneiro

— Avenida Doutor Francisco-Sé Carneiro
ALTEAR PRUMO

<7
Câmara Municipal de Mafra

- DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO

Local: Avenida Doutor Francisco Sã Carneiro - Mafra Data: Janeiro 2016
Freguesia: MAFRA Escala: 1/ 1500
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Câmara Municipal de Mafra
DIVISÃO DE OB~S E MANUTENÇÃO +L

Local: Parque Intermodal de Mafra - Mafra Data: Janeiro 2016 1
Freguesia: MAFRA Escala: 1/1500
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Câmara Municipal de Mafra
DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO

Local: Rua do Norte - Mafra Data: Janeiro 2016 1 005
Freguesia: MAFRA Escala: 1/1500
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Câmara Municipal de Mafra
DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO f

Local: Rua Aquilino Ribeiro - Mafra Data: Janeiro 2016
Freguesia: MAFRA Escala: 1/1000
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Largo General Humberto Delgado
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LargoGenera[HumbertoDelgado
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Câmara Municipal de Mafra

DIVISÃO DE OBR.ASEMANUTENÇÃO

Local: Rua Moreira - Mafra Data: Janeiro 2016
Freguesia: MAFRA Escala: 1/1000
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Uniao das freguesias
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e dado Pin oe ntoEstêvão e- a

de Maiveira e São Miguel deAlcai e
c

/
Câmara Municipal de Mafra

DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO

Local: Rua Casal Patinho - Venda do Vaiador Data: Janeiro 2016
Freguesia: UF DA VENDA DO PINHEIRO E SANTO ESTÊVÃO DAS GALÉS Escaia: 1/ 1250
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Rua Prof u

Câmara Municipal de Mafra
DIVISÃO DE OB~S E MANUTENÇÃO

Local: Rua Dr. Freitas Ribeiro - Livramento Data: Janeiro 2016 01 o
Freguesia: UF DE AZUEIRA E SOBRAL DA ABELHEIRA Escala: 1/1500
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Câmara Municipal de Mafra

DIVISÃO DE OB~S E MANUTEN~O +
s

Local: Rua José Elias Garcia - Mafra Data: Janeiro 2016 01 1
Freguesia: MAFRA Escala: 1/1000
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Câmara Municipal de Mafra
DIVISÃO DE O6~S E MANUTENÇÃO +

Local: Largo de São Sebastião - Sobreiro Data: Janeiro 2016 1 012
Freguesia: MAFRA Escala: 1/500
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Câmara Municipal de Mafra
DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO

Local: Caminho do Vale Salgueiro - Santo Isidoro Data: Janeiro 2016
Freguesia: SANTO ISIDORO Escala: 1/1000
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Câmara Municipal de Mafra
DIVISÃO DE OB~S E MANUTENÇÃO

Local: Largo do Rossio e Rua do Barril - Baleia Data: Janeiro 2016 1 014
Freguesia: CARVOEIRA Escala: 1/1000
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Câmara Municipal de Mafra

DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO

Local: Rua do Chafariz - Barras Data: Janeiro 2016 15
Freguesia: UF DE AZUEIRA E SOBRAL DA ABELHEIRA Escala: 1/1000
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Câmara Municipal de Mafra
DIVISÃO DE OB~S E MANUTENÇÃO +

Local: Rua Alto da Cabrita - Bairro Alto Data: Janeiro 2016 1 016
Freguesia: SANTO ISIDORO Escala: 1/1500
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Câmara Municipal de Mafra
DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO 1

Local: Rua Venda do Vaiador - Maiveira Data: Janeiro 2016
Freguesia: UF DE MALVEIRA E SÃO MIGUEL DE ALCAJNÇA ~cala: 1/1250
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Local: Rua 1° de Maio - Igreja Nova Data: Janeiro 2016
Freguesia: UF DE IGREJA NOVA E CHELEIROS Escala: 1/1250
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Câmara Municipal de Mafra

4/ DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO J
Local: Estrada Casal da Cruz - Lagoa Data: Janeiro 2016
FreguesIa: SANTO ISIDORO Escala: 1/1000
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Câmara Municipal de Mafra
DIVISÃO DE O8RAS E MANUTENÇÃO

Local: Rua do Vale de Água - Encarnaçáo Data: Janeiro 2016
Freguesia: ENCARNAÇÃO Escala: 1/1000
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Câmara Municipal de Mafra
(<f1j DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO

Local: Rua Luís de Camôes - Mafra Data: Janeiro 2016 021
Freguesia: MAFRA Escala: 1/1000
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Câmara Municipal de Mafra

DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO

Local: Rua do Acúrcio - Carapinheira Data: Fevereiro 2016 22
Freguesia: UF DE IGREJA NOVA E CHELEIROS Escala: 1/1000
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Local: Estrada dos Fortes - Bracial Data: Fevereiro 2016
Freguesia: SANTO 151 DORO Escala: 1/1000
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L Local: Estrada dos Fortes - Bracial Data: Fevereiro 2016
Freguesia: SANTO ISIDORO Escala: 1/1000
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Estrada da Marigancha - Casal da Mangancha Data: Fevereiro 2016 026
Freguesia: SANTO ISIDORO Escala: 1/1000
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Câmara Municipal de Mafra
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Local: Avenida de São Sebastião - Ericeira (ER247) Data: Abril 2016
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MINUTA
(n,° 3 do artigo 57,° da Lei n,° 75/2013, de 12 de Setembro)

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO
DIVISÃODEAÇ~OSOaALEAPoIOINs1TnJcIQNAL REUNIÃO DE 2017/02/17
ASSUNTO: Designação de Juízes Sociais para a área de família e menores - Biénio
2017/2018.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, Informação Interno 2017/2489,

elaborada em 13 de fevereiro de 2017, na Divisão de Ação Social e Apoio Institucional,

sobre a qual recaiu o parecer da Chefe de Divisão de Ação Social e Apoio Institucional

e o parecer de concordância da Diretora de Departamento de Desenvolvimento

Socioeconómico, ambos datados de 13 de fevereiro corrente, bem como o despacho

de concordância da Vereadora Aldevina Rodrigues, exarado em 14 de fevereiro de

2017.

DELIBERAÇÃO: Atenta a informação prestada, que se dá por integralmente

reproduzida, para todos os efeitos legais, a Câmara Municipal deliberou, por escrutínio

secreto, nos termos das disposições conjugadas da alínea ccc) do n.° 1 do art.° 33,0

do anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, com o artigo 36.° do Decreto-Lei

n.° 156/78, de 30 de junho, e após preparação da lista de acordo com o disposto nos

artigos 34,0 e 35.° do referido Decreto-Lei, submeter a respetiva lista para votação da

Assembleia Municipal.

Esta deliberação foi aprovada por: Ui’~a-iR4mi~ade / Maioria.

Votos a favor:~
‘Votos contra’
Abstenções’ ~UE44Xt~
Declarações de voto’

ASSINATU~S:

Q~ ____
—

e’
Modelo G~45J3

Is0

~çney°XVIL



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Ação Social e Apoio Xnstitucional

PARECER DESPACHO

ÉÓi1tc4c~~ ~2flouW O o
tz iic1c~,’ o; ~ ~k

O(A) Vereador(a)

~ ~A ~tv~~aC~
,1uh~fÁX@~- c{xtÁ~tuckaÁ-J<- ‘~

4~Q~ ,~U 4-~-~j»~ a
e~&ada. ~

1+

O(A) Diretor(a) de~ ~
O\~esidente da

C -C Ç~cr~c-~tÓ.
‘~

Hêlder Sousa uva)
O(A) Chefe de Divisão __L_-- (J~YLe

INFORMAÇÃO Interno/2017/2489

ASSUNTO: Designação de )uízes Sociais para a área de Família e Menores - Biénio 2017/2019

Estabelece a Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais, na sua

redação atual, a existência da figura de juízes sociais em três áreas do direito, sendo

uma delas os tribunais de menores. A referida figura, materializa e institui uma

forma de participação popular na administração da justiça, situação já prevista e

expressa na Lei Fundamental Portuguesa, no n,° 2 do artigo 207.0, artigo este que

determina que “a lei poderá estabelecer a intervenção de julzes sociais no

julgamento de questões de trabalho, de infrações contra a saúde pública, de

pequenos delitos, de execução depenas ou outras em que se justifique uma especial

ponderação dos valores sociais ofendidos.”.

Em Mafra, o Tribunal de Família e Menores retomou a atividade em 1 de janeiro de

2017, decorrente da alteração de algumas circunscrições judiciais, estabelecidas

pelo Decreto-Lei n.° 86/2016, de 27 de dezembro, daí resultando igualmente, o

Modelo 0-5014 — Informação



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Desenvolvimento Socioeconómico

Divisão de Ação Social e Apoio Institucional

imperativo de dar cumprimento ao disposto no Decreto-Lei ri.0 156/78, de 30 de

junho, que organiza o regime de recrutamento e funções dos juizes sociais.

Nessa sequênda, determina o artigo 33,0 do referido Decreto-Lei, que compete à

Câmara Municipal do Município da sede de cada tribunal, a organização de

candidaturas a juízes sociais que irão intervir nas causas da competência dos

Tribunais de Família e Menores, definindo ainda o citado diploma, nos seus artigos
32.0 e 35.°, o número de juizes sociais, para o caso de Mafra, em 15 efetivos e 30

suplentes a constar em lista própria, que deve ser preparada de acordo com o

disposto no seu artigo 340, podendo socorrer-se da cooperação de entidades,

públicas ou privadas, ligadas por qualquer forma à assistência, formação e educação

de menores.

Mais estabelece o Decreto-Lei n.° 156/78, de 30 de junho, no seu artigo 36°, que

compete à Assembleia Municipal votar as listas de juízes sociais.

Assim, em conformidade com o disposto nos artigos 33,0 e 34.0 do referido decreto-

lei, deverá a Câmara Munidpal apresentar a Lista para submeter à Assembleia

Municipal.

Mafra, 13 de fevereiro de 2017

A Coordenadora do Gabinete de Apoio Institucional

PcwG~4
(Paula Santos)

Modelo G-50/4 — Informaç~o 2



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Lista de Candidatos a Juízes Sociais para a Área de Família e Menores —

Biénio 2017/ 2019

(

EFETIVOS

N~
Nome Data Nascimento LocalidadeOrdem

1 Andreia Filipa Fortunato Cipriano 06/04/1985 Ericeira

2 Maria Luísa Guimar~es Roque j 09/02/1967 Carvoeira

3 Marta Madalena Couto Segura Gomes 19/11/1972 Venda Pinheiro

4 Patricia Marina Branco Alves 27/06/1979 Ericeira

5 Sandra Isabel Ramos Santos j 06/07/1981 Monte Bom

6 Sofia MagaIh~es Agostinho Petulante Parente 04/05/1977 Vila Franca do Rosário

7 Teresa Isabel Dores Raposo 30/01/1979 Mafra

8 Maria de Fátima Canoa Nunes Bai~o 15/01/1965 Azueira

9 Natália Alves Rodrigues 13/10/1971 Mafra

10 Alfredo Coelho de Carvalho 06/03/1958 Santo Isidoro

11 José António Paulo Felgueiras 24/03/1973 Santo Isidoro

12 Luis Pedro Castanheira Aguiar Amado 08/01/1969 Ericeira

13 Maria de Jesus Azevedo Santos Roxo Geraldo Pires 09/11/1963 Mafra

14 Ana Margarida Martins Infante 30/10/1971 Azueira

15 Mónica Manuela Mandes 15/03/1982 Mafra



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Lista de Candidatos a Juízes Sociais para a Área de Família e Menores —

Biénio 2017/2019

SUPLENTES

N° Nome Data Nascimento Localidade
Ordem

1 Margarida Avillez Mascaranhas Ataíde 06/08/1967 Encarnação

2 Susana Margarida Uso Plácido da Silva 14/11/1984 Malveira

3 Ana Crïstina Batalha Bernardo Gama 18/03/1973 Milharado

4 Maria Manuela Fernandes Carvalho 21/03/1960 Ericeira

5 Cremilde Duarte Correia Palhas Calceteiro 16/06/1965 Ericeira

6 Maria José Filipe Gomes Ferreira 11/03/1963 Encarnação

6 Sandra Isabel Henriques Ramos 27/07/1975 Encarnação

8 Walkiria Estêv~o de Oliveira 07/11/1985 Ericeira

9 Ana Póvoa Cunha 16/02/1976 Ericeira

10 Miguel Nuno Matos Cintra 28/02/1972 Mafra

11 Nuno Miguel Batalha Zeferino 10/08/1976 St.~ Isidoro

12 Ana Patrícia Tavares Duarte 16/10/1980 Mafra

13 Paula Alexandra Martins Santos 06/04/1976 Azueira

14 Paula Cristina Duarte Ribeiro 01/07/1975 Mafra

15 Ana Luísa Vicente Sousa 26/11/1972 Santo Isidoro



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Lista de Candidatos a Juízes Sociais para a Área de Família e Menores —

Biénio 2017/ 2019

SUPLENTES

N~
Nome Data Nascimento Localidade

Ordem

16 Anabela dos Prazeres Comes Alves 19/03/1955 Venda do Pinheiro

17 Artur Marfins Brás 07/01/1953 Azueira

18 Carla Sofia Camarate de Sousa Anastácio 04/09/1972 Mafra

19 Célia Maria Ferreira Guerra Cascais 11/10/1967 Mafra

20 Cristina Lucília Conçalves Loureiro 03/06/1968 Venda do Pinheiro

21 Edite Maria Locas Vieira da Silva 23/12/1965 Encarnação

22 Maria da Conceição Tavares Estrela Paulino 23/06/1962 Ericeira

23 Maria Helena Ferreira Costa 06/09/1954 Venda do Pinheiro

24 Maria Irene Caliço Pedroso 16/11/1958 Mafra

25 Maria Isabel Brás Comes Malheiro 21/05/1961 Encarnação

26 Maria Madalena Costa Macedo Sousa Menezes 11/01/1975 Santo Isidoro

27 Rita Isabel Dias Moura Soares 06/02/1976 Mafra

28 Rita Margarida Pereira Mota 03/03/1978 Mafra

29 Teresa Jesus Barros Esperança Santos 29/06/1968 Venda do Pinheiro

30 Teresa Maria de São José Ribeiro Rocha j 01/04/1962 Igreja Nova
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MINUTA
(n 03 do artigo 57.° da Lei n 075/2013, de 12 de Setembro)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2017/02/17
Asa DEcXX4IRNrAÇÃOP(EUCA E Afl~JSLOtIN~flO
ASSUNTO: Assunção de Compromissos Plurianuais nos termos conjugados disposto

na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.° da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro, que foi

regulamentada pelo Decreto- Lei n.° 127/2012, de 21 de junho, com o n°15 do art.°

49.° da Lei 42/2016 de 28 de dezembro (LOE 2017).

INFORMAÇÕES! PARECERES: Presente a Informação Interno/20 17/2551, elaborada

pela Área de Contratação Pública e Aprovisionamento, sobre a qual recaíram os

pareceres de concordância da Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património e

da Diretora de Departamento de Administração Geral e Finanças, despacho de
concordância do Vereador Hugo Moreira Luís, todos datados de 14 de janeiro de 2017,

bem como o despacho de encaminhamento para a presente reunião do Sr.,. Presidente

da Câmara, da mesma data.
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou submeter à aprovação da Assembleia

Municipal, os compromissos plurianuais, constantes do mapa anexo à informação em

apreço, nos termos conjugados do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.° da Lei

n.° 8/2012, de 21 de fevereiro, que foi regulamentada pelo Decreto- Lei n.° 127/2012,

de 21 de junho, na sua atual redação, com o n.°15 do art.° 49.° da Lei 42/2016 de

28 de dezembro (LOE 2017).
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CÂMAIt4 MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

Concordo. Proponho que o presente assunto seja rementido ao
Órgão Executivo

2o(:~. L92±J 14
O Vereador

(Hugot±a Luís)

Concordo com o teor da informação. À consideração superior.

LLÃ ~flj a≥L~
A Diretora de Departamento de Administração Geral e Finanças.

(Ana Viana)

Concordo. Propõe-se que o assunto seja submetido ao Ôrgão
Executivo e Deliberativo, para autorização prévia.

~4i22i 2ol~
A Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Patrimônio.

ASSUNTO: Assunção de compromissos plurianuais

Atendendo ao disposto na alínea c) do n.° 1 do art.° 6.° da Lei n.° 8/2012, de 21 de

fevereiro, que foi regulamentada pelo Decreto-lei n,° 127/2012, de 21 de junho

(estabelece o regime aplicável à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso

das entidades públicas), que determina que a assunção de compromissos plurianuais,

independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a

sua reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação técnica e financeira com

os municípios e parcerias público privadas, está sujeita a autorização prévia da

Assembleia Municipal.

PARECER DESPACHO

.14
o Prfriciente da mara,

(N~derSousa ilva)

(Dulce Lourenço)

INFORMAÇÃO Tnterno/2017/2551.
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

Estabelece o n.° 15 do art.° 49.° da Lei 42/2016, de 28 de dezembro (Orçamento de
Estado para 2017), que sempre que os contratos de aquisição de serviços estejam sujeitas

a autorização de encargos plurianuais o respetivo processo de autorizacão deve ser
instruído nos termos dos n.°5 3 e 5 ou com a fundamentacão e justificacão nos termos do
n.° 2 do referido artigo.

Sendo que menciona o n..° 2 do referido artigo que os valores pagos por contratos de

apuisicão de servicos que, em 2017, venham a renovar-~pu a celebrar-se com idêntico

obieto ou contraparte de contrato vigente em 2016, não podem ultrapassar os valores

pagos em 2016.

Nestes termos, considerando o mapa constante da presente informação, que reflete, à

presente data, as necessidades aquisitivas das diversas áreas funcionais do Município cujo

procedimento pré contratual implicará um compromisso plurianual (não previsto em sede

de plano de atividades municipais espelhadas nas Grandes Opções do Plano do Orçamento

do Município de Mafra para 2017), nomeadamente no que concerne a contratos de
aquisição de serviços cumpre informar:

V Prestação de Serviços na Área da Medicina do Trabalho: encontra-se observado

o n.° 2 do art.° 49,0 na medida em que a prestação de serviços de idêntico objeto
existente em 2016, titulada pelo contrato n.° 94/2014, de 17 de novembro, previa
um preço contratual (3 anos de contrato) de 86.856 C (oitenta e seis mil, oitocentos

e cinquenta e seis Euros), isentos do valor do IVA, valor este que é idêntico ao que

se propõe agora contratar e que servirá como preço base (preço máximo que a
entidade adjudicante se propõe a pagar) do futuro procedimento pré contratual

Face ao exposto, propõe-se a submissão da presente informação a deliberação do

Executivo Municipal, tendo em vista a posterior aprovação da Assembleia Municipal dos

compromissos plurianuaïs elencados.

À consideração superior

O Técnico Superior

(Vasco Mota)
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

Assunção de Compromissos Plurianuais

Designação do Valor Estimado por Ano
J Prazo Valor EstimadoProcedimento
~ Contratual Total (Com NA)

Aquisitivo 2017 2018 2019 2020

—~._

Prestação de

~ Serviços na Área
3 anos 86856,00€ 4825,33€ 28 952,00€ 28952,00€ 24 126,67 €

~ da Medicina do

~ Trabalho
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MINUTA
(n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de Setembro)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2017/02/17
ÁREA DE ESTUDOS E PLANEAMENTO
ASSUNTO: 2.~ Modificação aos Documentos Previsionais - 1,a Revisão.

INFORMAÇÕES/PARECERES: Presente, em anexo, Informação Interno/2017/2586,
elaborada pela Área de Estudos e Planeamento, sobre a qual recaíram pareceres de
concordância da Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património e da Diretora de
Departamento de Administração Geral e Finanças datados de 14 de fevereiro corrente,
bem como despacho do Sr. Presidente, exarado na mesma data.

DELIBERAÇÃO: Analisados os documentos da 1.a Revisão aos Documentos
Previsionais para o ano de 2017, a Câmara Municipal deliberou submeter à Assembleia
Municipal a aprovação da L~ Revisão ao Orçamento da Receita, 1.a Revisão ao
Orçamento da Despesa, 1.a Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos e da 1.a
Revisão ao Plano de Atividades Municipais nos termos da alínea c) do n.° 1 do artigo
33.0 do anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação,

apresentando o Orçamento da Receita “inscrições/reforços” no valor de
€ 1.263.780,00 (um milhão duzentos e sessenta e três mil setecentos e oitenta euros)
e “diminuições/anulações” no valor de € 195.165,00 (cento e noventa e cinco mil cento
e sessenta e cinco euros), o Orçamento da Despesa “inscrições/reforços” no valor de
€ 1.571.510,00 (um milhão quinhentos e setenta e um mil quinhentos e dez euros) e
“diminuições/anulações” no valor de € 502.895,00 (quinhentos e dois mil oitocentos e
noventa e cinco euros); o Plano Plurianual de Investimentos “inscrições/reforços” no
valor de € 1.530.000,00 (um milhão quinhentos e trinta mil euros); o Plano de
Atividades Municipais “inscrições/reforços” no valor de € 55.560,00 (cinquenta e cinco
mil quinhentos e sessenta euros) e “diminuições/anulações” no valor de € 558.455,00
(quinhentos e cinquenta e oito mil quatrocentos e cinquenta e cinco euros).
Esta deliberação foi aprovada por: Wnae+midede / Maioria.
Votos a favor: 8 ç~y~~S QQ...f ~fr~Q..C.90 ~?;‘.2Ç~1tC7
Votos contraj

Abstenções: V~t~r4.~9Q
Declarações devoto: ~~f(Zí~!-Ç

ASSINATURAS:

-
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A Diretora de Departamento,

£
~

j..Q2bW

A Chefe de Divis~o,

INFORMAÇÃO Interno/2017/2586

ASSUNTO: 2.~ Modificação - 1,8 Revisão aos Documentos Previsionais de 2017

O Orçamento e as Grandes Opções do Plano são dois instrumentos de gestão

previsionais, pelo que, dada a sua natureza, a lei prevê, nos pontos 8.3.1 e 8.3,2

do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, a realização das

modificações consideradas necessárias para que, durante a sua execução, tais

instrumentos se coadunem com a realidade do Município.

Os documentos previsionais continuam a observar o principio do equilíbrio

orçamental que determina que a receita corrente bruta deve ser pelo menos igual

à despesa corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e

longo prazo.

e
CÂMAItA. MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Gera~ e Finanças

Divisão de Gestão Financefra e Património
PARECER eOMÜJLO. ~ DESPACHO

~ nU4Xo

o vereador,

(n,,, ~ ~ ~ -

1~.

J~t L.11i.
residente da âmara,

4dersousa silva)
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CÂrlAR.ft~ MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Gera! e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

Considerando que os valores inscritos em Orçamento Municipal para 2017 relativos

ao Fundo de Equflíbrio Financeiro e à Participação Fixa no IRS forem de

6.032.575,00€ e que os aprovados e publicados no Orçamento de Estado para 2017

foram de 6.341.469,00€; desta forma procedeu-se a um aumento do Orçamento

da Receita no montante de 308.890,00€.

Considerando ainda que, foi transferido pela Autoridade Tributária o valor

759.725,00€, relativos a Juros de Mora referentes ao Imposto Municipal sobre

Imóveis e ao Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis, em que

o seu recebimento não era expectável e como tal, não foram considerados no

Orçamento Municipal para 2017, procedendo-se então, ao aumento do Orçamento

da Receita naquele montante.

Desta forma, o Orçamento da Despesa foi dotado no montante total de

1.068.615,00€, permitindo reforçar rubricas de investimento, bem como, inscrever

as seguintes ações:

o Plano Plurianual de Investimentos - Objetivo 4.3 Diversas não especificadas

designada como Indemnizações no valor de 565.000,00€ para processos de

expropriações;

o Plano de Atividades Municipais - Objetivo 2.1.1. Educação designada como

Promoção do Sucesso Escolar no valor de 55.560,00€ para 2017;

166.670,00€ para 2018; 166.670,00€ para 2019 e 111.100,00€ para 2020.

Face ao supra referido, o projeto da j,a Revisão dos Documentos Previsionais do

corrente ano, conforme documentos em anexo, resulta em:

o Orçamento da Receita - “inscrições/reforços” no valor de 1.263.780,00€ e

“diminuições/anulações” no valor de 195.165,00€;

Orçamento da Despesa - “inscrições/reforços” no valor de 1.571.510,00€ e

“diminuições/anulações” no valor de 502.895,00€;

Modelo G-SO/4 — Informação 2



CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento deAdministraçâo Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

e Plano Plurianual de Investimentos apresenta “inscrições/reforços” no valor de

1.530.000,00€;

o Plano de Atividades Municipais apresenta “inscrições/reforços” no valor de

55.560,00€ e “diminuições/anulações” no valor de 558.455,00€.

À Consideração Superior,

A Técnica Superior

(Marta Lemos)

Modelo G-50/4 — Informaç~o 3



TOTAL

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES

TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL

TOTAL DE OUTIMS RECEITAS

6.218.525,80 1.263.780,00

6.020.095,80 1.213.375,00

195165,00 7.287.140,00

195.165,80 7.038.305,00

ENTIDADE FêJDIRCAÇdES tD ~Ç#EKTD DA RECEITA Pagina: 1
~3UiFICAÇAO N1~1ERO : 2

tiuniapio DE IWRA REVISAD PD DftC~E~9TO DA RECEITA FUJMERO 1 tO MD COIUASIIISTICO DE 2017 DATA DE APROVAÇÃO

~ roTAÇÕES DA RECEITA
IOEMIfICAÇÃO DAS RUSRICAS

j iuOIFICAçÕES ORÇP&NTAIS
r~TAÇÃO D3TAÇ4O ~SERVAÇÕES

CLASSIFICAÇÃO MTERIOR INSCRIÇÕES / DIMiNUIÇÕES / SEGUINTE
ECONC~IiCA DESCRIÇÃO REFORÇOS MULAÇÕES

04 TkXkS, [IJLTAS E W~S PENAlIDADES
0402 i~JLTAS E CUlPAS PERMIDADES
040201 Juros de Mora 185.950,00 759.725,00 94567500
06 TWiiSFEPL~CM COR8BITES
0603 m4n~uhIAÇÃo CENTML
060301 Estado
06030101 Fundo de Equilibrio Financeiro 1.785.885,03 453.650,00 2,239. 535,00
06030103 Participação Fixa no IftS 4.048.260,03 195,165,03 3.853.095,00
10 wlfsFEghuAs DE CAPITAL
1003 AXNIS1?JÇkO CEHTR4L
100301 Estado
18030101 Fundo de Equilíbrio Financeiro 198.430,00 50.405,00 248.835,00

198,430,00 50.405,00 248.835,00

ÓRGÃD DELIBER4TEVO

En_de ________ de_



Ei1T1DADE ~VDIFICAÇÜES ia ~MW{tG DA DESPESA Página: 1
iaDIflC4ÇÃO N~ERO~ 2

MUNI~PIO DE Mk~. REVISÃO ia DRCkENtO DA DESPESA ~U~6ERO 1 ~ MD CONTABIUSTICO DE 2017 DATA DE APROVAÇÃO

DESPESA
IDENI!FICAÇÀO DAS RUBRICAS

~)DIFIcÁÇõES DRÇN~EWTAIS O
WTAÇÂÔ ~TAÇÃO B

CLASSIFICAÇÃO IuSCRIÇÕES 1 DIMI1IIÇÔES / SEEUINTE
ORGi1~ICA EC~óiICA DESCRIÇÃO NITERIOR REFORÇOS MLILAÇQES

01 A~4I~ISTMÇÃD IJJrIR~JICA
0102 CkMA MJNIQPAL

06 OUTMS DESPESAS CORRENTES
0602 DIVERSAS
060203 Outras
06020305 Outras
0602030599 outras 10.080,00 410,00 10.420,00
88 T~lSFERÊÍCAS DE CIPUAL
8501 !~SUTUIÇôES SEN FINS LUCPÀTII~S
080701 Instituições Sem Fins Lucrativos 7.050,00 130.080,00 137.050,03
11 OIJIWS DESPESAS DE C~ITAL
1102 DiVERSAS
110202 inderaiizações 165.000,00 565.000,00

1)2 DEP?&TM&ffO DE IMI4IS1RAÇÂO WA E FIIWZÇAS
0202 DIVISÃO DE 6ESTIa Ffl{~RCE?A E PATRIfÕ~0

02 A~JISIÇÁO DE BENS E S~VIÇ0S
0202 AI~JIS!ÇíO DE SERVIÇOS
020224 Encargos de cc~ramÇa de Receitas 425,110,00 18,411,00 143.525,00
86 OIJtP~4$ DESPESAS CORRENTES
0602
060281 im~stos e Taxas 394.580,03 22675,00 417.175,00

03 DEPWN(Elfffl DE 1~8MIS~iJ1 ~MS I~IC. E N~2IEJffE
fl!D1 nivt~In flF ORRa~ F Hn&rFRrEn

07 i~iIsIÇÃo DE BENS DE CAPITÂL
0701 I~s
070103 EDIFÍaOS
07010393 Outros 3.119,060,00 74.500,00 3.193.560,00
0703 BENS DE ~NIO PÚBLICO
070303 oumks CCII5TRUØES
07030301 Viadutos, Arruarentos e obras corpierentares 718900,00 594.080,00 1,312.900,00

0303 DIVISÃO DE #EIERTE, ESPAÇOS b~SMOS E R~IS
07 A~lISIÇÃODE8BfSDECAPHAL
0703 BENS DE L~4II1I0 PÚBLICO
070303 OlJfl~S C%Tfl E i~-tsns
07030301 Captação e Distribuição de Água 31.385,00 141.500,00 175.885,00

DEPMTP1ENTO 95C10-ECOÕICO
DIVISÃO DE E00CAÇÁO E )~VUfl~DE

02 !~JESIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
0201 A~JrSiÇÃo DE BENS
020105 Alimentação-Refeições Confecionadas 818.700,00 260.000,00 558.703,00
020121 Outros Bens 192.780,00 55.560,00 137.220,00
0202 A~iISIÇÃO DE SERVIÇOS
020210 Transportes 1.319410,00 1289500 1306.151,00
020225 Outras Serviços 824060,00 171.440,00 649,620,00
07 ~)ISfl DE BENS DE CAPITAL
0701
010103 ~oi~aos



9Ü1DADE ~DIFICAÇ~ES ~ ~ÇM4~JffO DA DESPESA Página: 2
~bIFICAÇAO N~1ERO: 2

~?JNIUPIO DE RÂFR4 RE~7sÁO i~ ORC#~MíO DA DESPESA ID~ERO 1 DD ~O CONTA8IIISTICO DE 2617 DATA DE APROVAÇÃO

DESPESA
IDENTIFiCAÇÃO DAS RU8RICAS

~DIFiCAÇÕES ~ÇANENTAIS O
~TAÇÃÜ ~TAÇÃO 8

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÕES 1 DIMINUIÇÕES / SEEOIIITE 5
0R&~ilCA ECO~4iCA DESCRIÇÃO MTERIÜR REFORÇOS ANULAÇOES

07018305 Escolas 253L380~1 2S,00O,03~ 25S6380,~j

1O,395.375,FOTOTAL

TOTAL DE DESPESAS CORRENTES

TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAL

1.571.510,06 502,895,03 1I.463,99U,~

502895,03

L530.00O,00~

ÓRGÃO EXECUTIVO

_____de7~&
1

ÓR6ÁO DELI8ER.4TIVO

EÍD_d8 ________
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2. Ffl 50134k
2.1. Edeceçlo
2.1.1. E~re~cse~ric(
2.0.2. 01 2214 Co00tnIçIG, Ocçaraçia e
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li). 0101 2004 2 752 ferOrxi41 de cepitai (e 0002 (0702 257.502,0) 5010,00 105.010,02 105.020,00
3. Fwç&secoiócius
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3.3.1. Tr01525t01 rcéviãrics
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ACÇAI A(ÇM TOPI. 0~l4IQA oe~ 0Efl[8IO~ oEçmt»o &~0 DEFIOIDA 2018 2039 2328 SEGIINTES ltrM. DEROIDA 010 E(fflttOO 2008 2819 2020 SEGIORTES

431.163,00
431.744,00

437.748,00
437.748,00

18,00
tom

10,00
10,80

1.618.325,00
5.929.030,00
2.531.380,00
2431,388,00

ialisO,0)
387.140,00

337.148,00
387.148,00

loto
10,0)

10,00
10,00

5.517.325,00
5.359.030,00
2.531.330,00
2.531.338,00

1:1.

3.1.1.
3_1.1.
3.2.
1.2.3.

1.2.1.
1.2.3.

2.1.1,
11.1.

2.1.1.
2,1,1.
2.1.2.
2.3.2.
2.1,2.
2.1,2,

2.1.2.
2.1.2.
2.4.
2.4,2.
2.4.2.
2.4.2.
2.4,4.
2.4.4.
2.8.4,
2.5.

2.5.3.

2,5.3.
2.5.3.

~:3.
3.3.1.
3,3.1.

3.3.1.

4:3.
4,3.

2.531,380,00 2,531.308,0

163.670,00
166.610,00
161.610,00

363.224,80
363.220,08

563.228,08
363.220,00

16621950,00
32451950,00

2,500.0(0,00
2400.0(0,03

2.500.003,00

9.957.950,00
110.010,0

4.650.010$
5.197,950,0

4.164.800$

4.164.000$
4.164.000$
4.164.000$

166.6)0,0
161,570,0)
165410,00

10

03
0301

81

0301
01

0l
02
03

03
03

01
01(6

01
010I

01
8101

01

0101

01

111.100,0
111.100,80
111,100,0

RKçüflCais
Seniço ~‘ais ai
áinistraç4o çCtiica
A~inisLraç~o ~a1
Aqiisição de tdificio
Ssyorarça e 0r~ F~b1icas
ProIcç~ civil e luta «atra
i~4ivs
rramfr*dal
(flal-Asscdaç&s e
A9rupa*ntc6 Hiranitários
anções sociais
E—
núor~639lpecior
Coistroçio, Reç4r~ e
Bmditi~s
Edificios Escolares
Pr~sçio de sscesso Escolar
S~iiçes ~Lciliares de ~sin
Bolsa de livrce Escolares
TrasEclies Escolares
Aliteotação Sílica Pré-Escolar
e sáico

HaSitfl e sewiços coletíyos
c,’detto ~ território
Ccoiotrfl e R~íolifi~4ã~
Passeics Pe4cMis
rhast&i~,to de Âqia
Cmstr~ e I~ficifl
Redes de Ahasteci~e.1to de Agia
5~~ic~ cultitais,
recreatn’s e reloqlcs00
Mras athidaks civicas e
religo~
Tradificias
tnílíermcias do capital
Flnç&s ecváicas
rra’ospcçtes e c~nicaç6es
rraílpcctes re*4iári~
rsestruçãs, vwaçio e
a&iofl
viaditos, rnLrn»,t05 e ~ras
(~plesentarcs
03tras fin~6es
Diversos nai esp~ífica1ss
oiversos n~ esçeifica~s

2014 18?

2014
2014 ilI

2014

2014 114
1001 A 6

2014 AS
2034 AO
2014 A 10

2014 A 10
2014 A 10

2014
2014i 26

2014
2014 riS

2014
20141 81

2014

2014 159

2017

04

01

04

00)
003
00)

01

04000k

60.00,08
50.00,00

50.004,00
50.03,0’3

31.003,08
70.03,00

10.0(0,00

13103,00
70.0)0,00

3,561.03,00
1.101003,00
1.100.0)0,03
1.100,0)0,04

401.000,0
401.0)0,0)
461.0)0,0

1.100.0)0,00
1.100.03,00
1.100.03,00
1.10.0)1,00

163.610,0 131670,0 11I.10~C0

127.140$
127.148,0

121.148,00
121.141,03

3393758,00
3303758,00
111.000,00

131.13100
3202650,00

155030,00
1732650,40

0301 01010309

0102 033703

0103 81018305
0403 020225

0403 024121
0403 420210

0403 020105
0403 020225

0301 01030303

4303 01030307

0302 033701

0301 07030301

1015(0,00
14.500,0

/4,500,0
14.503,00
30.00,0
38.0310

30.000,0)
38.00,03

—128.395,0)
‘417.595,03

33,500,03
25.003$

25,003,03
55,5310)

-559.455,03
,55i68,0
-12.895$

-2310310
-233.0310
249.5310
104.008,0
101000$
100.000,0
141.500$
141.502,00
040.50,03
10.00,0

10.003,0

10.803,0
10.0310
46540,0
4864310
43103180
486.00,0

404.000,03

565.000,03
55540,0
565,3310

2,021450,0
110.000,0

1,255.00,0

797450$
635.000,00
353.285,0
118 .900,0
1319(0,03
118.903,80
38.385,00
34.385,0
34.365,0
5.010,00

5.010,00

5.010,03
5.010,00

638.000,0)
600.000$
6034(0,0
600.0(0,0

3.391.653,48
010.003,0

1.655,030,00
1132.650,00

0.114.285,0
1.231900,00
1.218.400,18
1218.400,80

495.385,08
495.335,04
495.305,88

5.010,30

5.010,00

5.010,00
5.010,80

1.70,03,00
1.70,010,00
1.10.03,00
1.703(01,00

1.70,03,00

542.254,00
512.240$

512.240$
512.248,00
30.010,0
30.030,0

30.030,08
30.030,0

7.519.938,00
5.451.135,00
2.611.030,00
2.556.333,00

2.556.350(8
55.53100

2.839.195,08
54.403,08

1.542.105,00
1.242.650,00

1.563.705,00
1.326.903,00
1.326.90,08
1.326.903$

636.805,0
636.885,00
636.885$
105.010,00

105.010,10

105.010,08
131010,00

2.186.080,00
2.186.00340
2.186.00,80
2.186.003,00

2.156.0(0,00

565.003,80
565.00,00
565.003,00

50.003,00 127.140,03 127.740,00
50.00,00 021.140,03 127344,01

50.000,00 127.148,0) 127.740,00
50.00,00 087.740,0 121.714,00

2,131.0310)7,419.320,0) 0253320,00
570.0(0406,059,320,00 3449320,01

2.666.670,0 046.870,00
2.503.000,0)

2.503.030$
166.670,00 166.610,03

510.000$ 3.391650,00 8788650,00
110,00$

30.0310 1.550.03,80 3550000,00
270.000,0 1.732.650,00 1732650,00

1.561.003$ 1.360.000,03 2b34~,0]
1.003.000,03
1.10.0(040
1.80.000,08

461.000,03 1.368.00040 26014(0,08
461.000,00 1.360.030,00 26040(0,0
463.000,0) 3.360,000,0 23340(0,00

1.103.000,00
1.100.300,0
1.100.3(0,08
1.300.000$

1.13103100

492,250,08
462.240,00

462.240,0)
462.240,01
30,010,00
38.010,00

30.010,00
30.014$

5.333.930,01
4.881135,01
2.681300,00
2.556.380$

2.$56i00,01
55.560$

2.269.195,08
54.440,00

1.242.105,00

537.650,03
435.03,00
402.785,03
226.03,01
2263)0,01
226.03,03
175.885,01
175.885,08
175.885,0)
305.010$

105,010,0

105.010,0
105.010,0

1.086.03,0
1,083.010,0
1083.03$
1,083.000,0)

1.886.0)3,00

565.000,00
565.03,00
565.0)0,0)

6310(0,01.1010040
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P2~IGP10 DE r~M ~EViS~0 )~ N~E ~ 1~nHEh’íOS DMIEW: 1 DATA DE ~lAÇi0

ozr4o M1~u~ D~rFIc45 ~Ç~SA5 (v,wÂQb +1.) 02TA~ SSIQKIt
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TR~~RTC 9.706.07500 6.505.8150 3.241.02000 1702507090 462.105,C0 166.67002 1(6.670(0 111.1(00) 18248100,02 6.~67.10),02 3.241.80208 7.547,0600) 63S1~,(0 3520400,02

~ai 0102 110202 - 565.023,0 —— 565.000,02 565.029,02
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£11110005

~ »DGEFECAÇÃO SIMDSD 2
OOJNECIPID DE 0~FlA REVISÃO lO PLASO DE !I800S’819IEIl1flS 80118100 1 00 M~ 000ITABILISUCQ 2017 DATA DE APROVAÇÃO

r lOTAÇÃO kIT0010R MODIFICAÇÔES ORÇA4EHTAIS
OSJEÇIIVQ / 510080 <0010 (00200 DATAS VAlOR -

PR0G~4k) 00 0.4 DA MOI El CORSO (FIIMNCIA4EN30) DOTAÇÃO SIDJINTE
ra03EGO / PIO). DESCRIÇÃO CLASSIFIC CL4SSIFIC. EX REALI2ALO MIS 50015115 INSCRIÇõES / 010IIunIÇ0ES 1

ACÇÃO ACÇÃO 0RGl~’1ICA ECON04OCA INICIO FIEI 1OTAI DEFINIDO lISO DEFINIDO REFORÇOS ANULAÇÕES

1M4S PORTE

1. Funções gerais
1.1. serviços gerais da áinistração púõlica
1,1.1. A4inlstraçlo geral
1.1.1.. 10 2014 32 AquisiçÃO de Edificios 0301 07010399 2014/01/02 2020/12/310 1.247.73162 437.740,00 387.740,00 50.000,00 383.220,00 /4.500,00 452.240,00
1.2. Segurança e ordesi r~bhcas
1.2.1, Proteção civil e luta contra incindoDI
1.2.1, 03 2014 TTaisfer&lcias
1.2.1. 0301 2014 11 Capital-Associações e ‘grupaiventos 0102 080701 2014/01,101 201//12/31 O 187500,00 10,00 10,00 30.000,00 30.01000

Hunarntarios
2. Funções sociais
2.1. E4ucaçio
2.1.1. Disiso não superior
2.1.1. 01 2014 Construção, Rep~açio e nentficiaç5o
2.1.1. 0101 2014 14 Edificios Escolares 0403 07010305 2014/01/01 2018/12/31 3 1.030.188,58 2,531,380,00 2.531.380,00 2.500.000.00 25,000,00 2.556.380,00
2,4. habitação e serviços coletivos
2.4,2. 0rdtn~entu do território
2.4.2. 01 2014 Ccostruçio Rejualificação
2.4.2. 0105 2014 25 ?asseios Fedonais 0301 07030301 2014/01/01 2017/12/31 3 550.250,31 1,211,900,00 118.900,00 1.100,000,00 108.000,00 225,900,00
2.4.4. guteci,~nto de I~ua
2.4,4, 01 2014 construção e Sennhciação
2.4.4. 0101 2014 36 Redes de Abastecinento de A9va 0303 07030307 1014101/01 2019/12/31 0 594.405,57 495,385,00 34.385,00 451.000,00 4.164.000,00 141.500,00 175.855,00
2.5. servicos culturais, recreativos e

religiosos
2.5.3. lOtras ativido4es cívicas e religiosss
2.5.3. 01 2014 We3ssferlncias
2,5.3, 0101 2014 87 Tronsferõnciasde Capital 0102 000701 2014/09/18 2017/12/31 0 257,500,00 5.010,00 5.010,00 100.000,00 105.010.00
3. Funções fcoi&iicas
3.3, nealiportus e caiínicaçõss
3,3,1. Transportes rodovifrios
3.3.1. 01 2014 Construção, Reparação e neneficiação
3,3,1. 0101 2014 59 viadotos, Arrunujientos e Cõsas 0301 07030301 2014/01/01 2017/12/31 4 10,921.807)2 1.700.000,00 600.000,00 1,100,000,00 4~6.000,00 1.036.000,00

curplenentares
4, outras «nições
4.3. Diversas nao especificadas
4.3. 01 2017 Diversas não especificadas
4.3. 0101 20171 lndeninizações — 0102 110202 2017/02/14 2017)12/31 — 565.030.00 555,000,00

TOTAl. ,., 14,850,093,40 6.398.425,00 3,677.425,00 2.7il.000,00 7,047.220,00 1.530,000,00 5.207.425,00
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atlE1CA~ES 01 PLk’ø DE ATIVID~0E5 v~iicwa

9~i[CEPiQ DE IWPÀ
~aflO rn OE ACTIVIDADES

Dl Ifi) CONTASELISIIO): 2017
DATA 12€ I~’ÁÇiC

woq~ n»i~fl WÇQmAIS (wATÂ4hD ti-) 0)741.0
tOJECÍRO / IDEliflflC. CLASSIFICAÇIa
pIns~qIA) o IEscrJÇÃo »Pfl1(053 rn~S A’0B40Ja50 MISSEE1110ES »DIOOURSI )IDISSEc4OEÍES
PIOIECTO / P0]). D~ÇANfl SEOIIÍTES
AcÇio A(Ç0 TVt?1 DEFIJIIDA lUA] DEFIIUD,k DEFI$ILtA FL~0 CeINIDA 2016 2019 2020 SEGiDOATES 10711. DEFINIDA Rio WDOIIDA 2318 2019 2020 SEQIIATES

2. Riç~es s~ciais 3.337650,08 2.827.651(0 570.000,00 9.957.950,00 -502.195,0) 166.670,00 168610,0) 111.101,0) 2.194.755,08 2,324.155,0 510.0(0,083259.320,0 3449320,0 3393750,00
2,1. td~açio 3.397.650,00 2.827.650,0 570.0(0,00 9.957350,00 -502.895,0) 165.670,00 165.610,0) 111.101,0 2490.755,03 2.324.755,0 510.00,00 3.559320,0 3446320,0 3393750,00
1.1.1, Ensioon~snwicc 55.501,0 166270,0) 166.620,0] 111.101,0 55401,00 55.50,0) 166.670,0 166.670,0 111.10,30
2,1.1, 01 201? A 6 Pro~iç2~ ~ Søcesso Escalar DI 0003 020225 55.500,0) [68.670,00 166.670,0) 111.100,08 55.501,00 55.550,0 166.670,0 166.670,0 111.10,00
2.1,2. Sarv~ço azd1iar~ de consino 3.397.650,00 2.027,650,0 S70.00,0( 9957.950,01 -559.455,0) 2.839.155,002.269.195,0) 510.000,00 3.392.650,0) 3282650,0 3212659,00
2.1,2, 01 2014 ÀS loisa de Liwos Escoilres DE] 0403 010121 110,0)0,00 100.00)0 110.0)3(0 -55.501,0) 54.410,00 54.440,0) 110.000,0
2.0,2. 02 2014 A 9 irMIpartes Es<olares DE) 0409 020210 1.55500,00 1.235.00,0 300.00,00 4.650.00,0 -12.895,0) ],54?,10S,0O1.242.1O5,0) 300.00,00 1.550.00,0 1550(0,0 155000,00
2.1.2. 03 2014 AIO ÂliDIDtaÇiO Ensino Pr&Escoiar DE) 1.732.650,00 270.00,00 5.197350,01 1.241.650,00 100.000.00 1.732.650,0 1732650,0) P3265000

e Dasico
2.1.2. 03 2014 AiO 0103 020105 797.650,00 ‘282.000,0 537.650,0)
2.1.2. 03 2014 Aio 0403 020225 655.00)0 234.000,0) 435.00,0

iorlt ,. 3297.650,00 2.827.650,0 570.00,009.951.950,00 -502.895,0 165.670,00 165.670,0 111.100,0 2.894,155,00 2,324,755,0 570.00,0 3.559.320,30 3449320,0) 3393750,80
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R.t0I1CA~ AO PLONU DE AlIVIDPDE3 14100QPMS Faq~na t 1
ENTIDADE

í Hodificaçio ~cero: 2
N’JNECÍPIO DE NAFRA REVISÃO AO ELA») DE ACTIVIDADES NUMERO 1 00 4~ CONTA8IUSfl(0 2017 DATA DE A?~0YAÇÃO

OrAÇÃO M1TERIDR l’ttEFICAÇÕES ORÇAJIU4TAIS
ORlECtflt / M»/110KERO (0010 DATAS VAI.0~ -

PROSAMA / 00 DA AIO) En CURSO - ROTAÇAO SEGUINTE
P20)ECIO / FIO). DESCRIÇÃO CLASSIFIC, EX REALIZAO MIS SEQJEiflE5 INSCRIÇÕES / DIKENUEÇOES 1
ACÇÃO ACÇÃO — INICIO FIM — MAL DEFINhO NAO DEFINhO REF00ÇOS P2IVLAÇOES

2, flmçôes sociais
2,1, EdocaÇÃo
2.1.1. Ensino nio superior
2.1.1. 01 20175 Pronoçio do Sucesso Escolar 0403 020225 2017/02/14 2020112/31 55,56000 55.560,00
2.1.2. Serviços auxiliares de onsino
2.1.2. 01 2014 8 Bolsa de Livros Escolares 0403 020121 2014/01/01 2018/12/31 264.943,47 110.000,00 110.00,00 110.000,00 55.560,00 54.440,0
2.1.2. 02 2014 9 Transportes Escolares 0403 020210 2014/01/01 2020/12/31 3.545.031,55 1.555.000,00 1.255.000,00 300.000,00 4.650.000,00 12.895,00 1.242,105,0
2,1,2, 03 2014 10 Alinentaçào Ensino Pré’Escolar e Básico 0403 020105 2014/01/01 2020/12/31 4.272.709,97 1.067.650,00 797.650,00 270.000,00 5.197.950,00 260.000,00 537.650,0
2.1,2, 03 2014 10 Alinentaçlo Ensino Fré-Escolar e oásico 0403 020725 655.000,00 665,010,00 230.008,00 435.00,00

— MAL .,. - 8.052.654,99 3.397.650,00 2.827,650.00 S20,~,00 9.957.950,10 55.560,0 555.455,00 1.324.755,00

O õ1G60 DELIB~SUTW

mi_de __________ de~
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MINUTA
(.03 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de Setembro)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS
DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO REUNIÃO DE 2017/02/17
ÁREA DE ESTUDOS E PLANEAMENTO
ASSUNTO: Empréstimo a curto prazo até ao valor de € 2.500.000,00 — Ano de 2017.-

INFORMAÇÕES! PARECERES: Presente, em anexo, Informação Interno/2017/2494,

elaborada pela Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Património, sobre a qual

recaíram pareceres, da Diretora de Departamento e Vereador, datados de 14 de

fevereiro corrente.

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, nos termos das disposições

conjugadas da alínea ccc) do n,° 1 do artigo 33.° e alínea f) do n.° 1 do artigo 25.° do

anexo i à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, submeter à

aprovação da Assembleia Municipal a proposta de contratação de empréstimo ao

Banco Santander Totta, S.A, para o ano 2017, até ao montante de € 2.500.000,00

(dois milhões e quinhentos mil euros), dado ter sido a instituição de crédito que

apresentou a proposta economicamente mais vantajosa.

Esta deliberação foi aprovada por: Unaeft&de~e-/ Maioria.

Votos a favor: E~ ~E~2~1~s...fr2° e~ie~%..Qc
Votos contra: 7—--

Abstenções: .~ ~3P~— QJaR?~E~~.2~ JZ..

Declarações de voto: ..—

ASSINATU~S:

n
Modelo 6-45/3

ti
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PARECER QQflatftjQ, ‘Çf\o(o~,\.j3 ~ o

A Diretora de Departamento,

INFORMAÇÃO Interno/2017/2494

ASSUNTO: Empréstimo a curto prazo até ao valor de 2.500.000,00€ - Ano de 2017

Considerando que na elaboração e execução do orçamento Municipal são adotados os
princípios da anualidade e do equilíbrio e que as Receitas Próprias apresentam uma

cadência sazonal;

Considerando que, de acordo com o n.° 1 do artigo 50.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de

setembro, os empréstimos de curto prazo são contraídos apenas para ocorrer a

dificuldades de tesouraria, devendo ser amortizados até ao final do ano económico em que

foram contratados~

Considerando que, de acordo com o disposto na alínea d) do ponto 3.3.1 do POCAL, “as

importâncias relativas aos empréstimos só podem ser consideradas no orçamento depois

da sua contratação, independentemente da eficácia do respetivo contrato’~ pelo que em

sede de orçamento inicial não foi incluído o valor a contratar;

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

DESPACHO

hil4,..n,..14.
O Vereador,

±5

,.1 41

c~.
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CÂMA~ MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

Considerando que, de acordo com o n.0 5 do artigo 49,° da Lei n.° 73/2013, de 3 de

setembro, a capacidade de endividamento do Município de Mafra, em 10 de fevereiro de

2017, é de 62.243.699€.

** A Margem de Endividamenio 6 provisória por não lerem sido encerradas as contas de 2016

De acordo com a alínea b~ do a.° 3 do artigo 52.°da Lei nY 73/2013, de 3 de setembro, sempre que um município cumpra
o limite endividamenin, só pode aumentar, em cada exercício, o valor correspondente a 20 % da margem disponível
no início de cada um dos exercícios’ - a 10/0212017 é dc 12.448.740€

Face ao exposto, e salvo melhor opinião, propõe-se que seja submetido ao árgão executivo

o seguinte:

1. Aprovar a proposta da contratação de um ou

durante o ano de 2017.

2. Submeter a presente proposta de deliberação

este órgão delibere, de acordo com a alínea O

75/2013, de 12 de setembro.

mais empréstimos de curto prazo

à Assembleia Municipal, para que

do n.°1, do artigo 25.° da Lei n.0

(Valores emEuros)
Dftida Total das Entidades 1

Pariicipádas (2)* j~ DhidaTotal cio Mhnicíjiocl) 1 flui4da Total (1)4-(2)

l39l9225~ 67lS~ 1392S944~

* Os dados da Divida Total das Entidades Participadas dizem respeito ao período de 31/12/2016

[umite Endigdamento (l,SMádia da Receita corrente fJquida dos éltinios 3 anos) 76 169 642~

~MargernEndhidamento a
62 243 6991j1O/0212017**

Modelo G—S0/4 — Informação 2



CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Departamento de Administração Geral e Finanças

Divisão de Gestão Financeira e Património

No âmbito da contratação do empréstimo a curto prazo foram consultadas as seguintes

entidades bancárias:

- Banco BIC Português, S.A.;

- Novo Banco, S.A.;

- Banco Português do Investimento, S.A.;
Banco SantanderTotta, S.A.;

- Caixa Geral de Depósitos, S.A.;
- Caixa de Crédito Agrícola de Mafra;

- Milienium BCP, S.A.;

- Montepio Geral.

Das entidades consultadas, apresentaram propostas:

- Caixa de Crédito Agrícola de Mafra;

- Millenium BCP, S.A.;

- Banco Português do Investimento, S.A.;

- Banco SantanderTotta, S.A.;
- Caixa Geral de Depósitos, S.A,;

- Novo Banco, S.A.

Analisadas as propostas correspondentes e tendo em conta todos os elementos

apresentados, conforme quadro em anexo, constata-se que a proposta do Banco

Santander Totta, S.A. é a proposta economicamente mais vantajosa, com um Spread de

O,46% iridexada à “Euribor” a 12 meses, sendo que em nenhuma circunstância pode o

valor dos juros remuneratórios ser inferior ao valor do Spread.

A segunda proposta economicamente mais vantajosa apresentada foi a do BPI com um

Spread de O,50°k indexado à ‘Euribor” a 6 meses ou 12 meses, sendo que caso a “Euribor”

assuma valor negativo, será considerado para efeito de cálculo de juros que a mesma terá

o valor de zero.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Departamento de Administração Geral e Finanças
Divisão de Gestão Financeira e Património

Face ao exposto, sugere-se a contratação de empréstimo em referência ao, Banco

Santander Totta, S,A, nas seguintes condições:

Liquidação integral até 31 de dezembro de 2017;

Taxa de juro nominal variável indexada à “Euribor” a 12 meses acrescida de uni
Spread de 0,48% arredondada à milésima;

e Pagamento de juros, mensal e postecipada, conforme valor utilizado;
o A utilização e pagamento parcial livre de quaisquer encargos;

o Isenção de todas as comissões.

Anexos: Taxas Euribor e análise das Propostas

À Consideração Superior,

A Chefe de Divisão

(Dulce Lourenço)
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MAPA RESUMO Propostas Entidades Bancárias

Empréstimo de Curto Prazo 2017 até ao montante de 2.500.aooc

Entidades Bancarias Consultadas Condições Apresentadas Previsão da Taxa

Banco Santander Totta, S.A. Euribor 12 14 + Spread 0,48% Livre de qualquer outras despesas — 0,48%

ComIssâo de Gestào: 0,1%; Comlss~o Montagem: Isenta;
Novo Banco, SÃ. Euribor 12 14 + Spread 1,25% Comlss~o Imobilizaçân: Isenta 1,25%

MilIennlum BCP, SÃ. Eurlbor 6 M + Spread 0,70% Livre de qualquer outras despesas 0,70%

Até ao montante de 2.000.000C: Eurlbor
12 M + Spread 090%

Caixa Geral de Depósitos, SÃ. Livre de qualquer oub~as despesas 0,80%
Até ao montante de 2.500.000C: Eurlbor

12 14 + Spread 1,00% uvre de qualquer outras despesas 0,90%

Caixa de Crédito Agrícola de t4afra Eurlbor 12 14 ÷ Spread 2,75% LIvre dc qualquer outras despesas 2,65%

Banco Português do Investimento, SÃ. Eurlbor 6 14 + Spread 0,50% LIvre de qualquer outras despesas

Evrlbor 12 14 + Spread 0,50% - 0,5O°/a

Nata: Eurlbcr 6M (-0,240%) e 1214 (-0,101%) à data de 10.02.2017

I4/0~/2017





MUNICÍPIO DE MAFRA

EXMO. SR, VEREADOR DA CM MAFRA
Dp. HUGO MOREIRA Luis

PRAÇA DO MUNICÍPIO
2640-001 MAFRA

SIREFERÊNcIA NI RËFERÊNCÍA DATA

2017102110

ASSUNTO: Empréstimo de Curto Prezo até ao montante de 2.500.00000 EURQS

Exmos. Senhores,

Acusamos receçáo da Vossa carta em assunto que nos mereceu a nossa melhor atenção.

Em resposta à Vossa consulta, informamos que o BANCO SANTANDER TOnA, S.A., aprovou a
1 1 seguinte proposta de financiamento ao MUNICÍPIO DE MAFRA, nas seguintes condições:

d ~ 1. MuTuÁRIo : MuNIcÍPIo DE MAFRA;
2. FINALIDADE : Apoio à Tesouraria;
3. Mon~uD~ Conta Corrente;

4. MoNt~NT~ : Até ao limite máximo de 2.500.000,00 Euros (Dois Milhões e
Quinhentos Mil Euros);

5. PRAZO DO EMPRÉSTIMO Até 31 Dezembro 2017;

6. Tp3<A DE JURO Sobre o Capital em divida a cada momento serão contados juros
a uma taxa varável correspondente à média aritmética simples
das cotações diárias da Euribor a 12 meses do mês anterior ao
período de contagem de juros, arredondada à milésima,
acrescida de um sprearide 048 pontos percentuais, a qual será
revista na mesma periodicidade da do prazo a que se reporta o
indexante.

Em nenhuma circunstância pode o valor dos juros
remuneratórios ser Tnferior ao valor do .spread indicado no
parágrafo anterior.

7, CoBRANçA DE JUROS Mensal e postecipada;

8. UTIUZAçÃo DE FuNDos Desembolsos e reembolsos livres e sem qualquer encargo;
9. COMISSÕES : Isento de comissões;

P1114t1 ! Itti~’ Á
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10. GARANtAS As que decorrem da própria Lei;

1 ‘1. CONDIÇÕES GERAIS A presente proposta está sujeita à condição da contrataçêo da
operação de crédito em termos mutuamente aceites pelo
Mutuário e Mutuante, designadamente pela celebração de um
Contrato de Abertura de Crédito por Conta Corrente em uso no
banco, o qual incorpora cláusulas standard neste tipo de
operações, de que a entidade pode dispor desde já se o
solicitar.

12. PRAZO DE VALIDADE A presente proposta é válida até ao SOU dia apôs a data acima
indicada, pelo que caducará se até essa data o MUNICÍPIo DE
MAFRA não comunicar a respetiva aceitação.

13- CONDIÇÃO DE REVISÃO Se a operação não for efetiva e definitivamente contratada até
10 de Maio de 2017, o Banco fica automaticamente investido rio
direito de rever as condições descritas em 6. Taxa de Juro,
refletindo eventuais alterações que ocorrerem nos custos de
financiamento no mercado de capitais até essa data.

Ficamos na expectativa que as condições apresentadas sejam do Vosso agrado e permitam o
fricremento do relacionamento comercial entre as instituições que representamos.

Sem outro assunto de momento, e colocando-nos desde já à disposição para qualquer
esclarecimento adicional, subscrevemo-nos com elevada estima e consideração, apresentando
os melhores cumprimentos.

Atentamente,
Banco Santander Totta, SA

2

- —

VMfwserttandertotta.pt



NOVO BANCO~

Ao
Exmo. Sr. Hugo Moreira Luis
M. 1. Vereador do Município de Mafra
Praça do Município
2644-001 Mafra

Torres Vedras, 07 de fevereiro de 2017

Assunto: Empréstimo de Curto Prazo até 2.500.000,00€.

Exmo. Senhor Vereador

Temos presente o mali de V. Exas., de 26 de janeiro de 2017, que mereceu a nossa melhor
atenção e muito agradecemos.

Em resposta temos o prazer de apresentar a V. Exa. a nossa proposta de financiamento nas
condições genéricas em anexo.

Na expectativa de que esta proposta se venha a traduzir no reforço do relacionamento comercial
entre essa prestigiada Câmara e o Novo Banco, ficamos a aguardar as vossas prezadas
noticias, colocando-nos, entretanto à vossa inteira disposição para a prestação de qualquer
esclarecimento que venham a julgar necessário.

Com os nossos melhores cumprimentos, subscrevemo-nos,

7YÁuit~ Atentamente
NOVO BANCO, SA

/

NOVO UANOO, 5.A., com sede no Av. da Ll~erdade. n°195.1250-142 tloboa, com o número ünico 513 204 016 de pesoacoldura
e da ragIs~o ria ConservalõrTa do flegislo Cornerc(a~ da Lisbo,. com o coplial social do C4.9QDMOQ,VOO.00.



NOVO BANCO’

FICHA TÉCNICA
Empréstimo Curto Prazo
MUNICIPIO DE MAFRA

Até 2.500.000,00 €;

Apoio de Tesouraria;

Livre, de acordo com as necessidades e disponibUidades de
tesouraria da Câmara, até final do prazo;

Euribor a 12 Meses 1 base 360 verif1cada no início de cada
período de contagem de juros, acrescida de um “spread”
de 1,25%, Caso a Suribor a 12 meses se mantenha em
valores negativos, à data de inicio de cada período de
contagem, a taxa de juro a aplicar será constituída apenas
pelo Spread;

O pagamento dos juros far-se-á em prestações trimestrais e
postecipadas, sendo as mesmas calculadas na base atual
de 360 dias;

Até perfazer 1 ano da data de contratação;

Comlss~o Montagem: Isenta
Comissâo Imobilização; Isenta
Comissão Gestão: 0,1%

Livrança subscrita pelo Município de Mafra.

As condições apresentadas ficam sujeitas à entrega, até 90
dias a contar da data da entrada desta proposta no
Município, caso o financiamento seja adjudicado ao Novo
Banco, da deliberação da Assembleia Municipal autorizando
a contração do crédito.

30 dias a contar da data da entrada desta proposta no
Município.

Até 1 ano;

Após esta data, o Banco reserva-se o
condições apresentadas.

direito de rever as

NOVO ~ATiC0, SÃ., com cedo na A’.’. da libnrdflo, i~ 1S5, 125Q-1J~2 Lisboa, com o n~rneso Odes 613 204 016 de pe~
edo roQislo na Oonsen’atórle do Heüialo Comeiclal de Lisboa, com o cap4lalsoclal de€4S0D.ooa0~o,00,



Torres Vedras, 6 de Fevereiro de 2017

Ao
Município de Mafra
Á Att. Exmo. Sr. Presidente da Câmara
Praça do Município
2640-403 MAFRÁ

Assunto: : Proposta para financiamento para apoio de Tesouraria para o ano de 2017.

N/Ref)’:5285423

Exmos, Senhores,

Após análise da operação de financiamento oportunamente apresentada por V. Exas.,
temos o prazer de informar que o Banco Comercial Português S.A. decidiu aprovar a
respetiva concessão nas seguintes condições:

Montante e Até 2.500.000,00 € (dois milhões e quinhentos mil euros),
finalidade: ~destinadoaap~oàtesourad~

Prazo: Até 31.12.2017.

Forma Conta empréstimo com validade até 31.12.2017

-.-.

Utihzaçao: .

Mumcipio.

EURIBDR a 6 meses + spread 0,70% ao ano.

Porque as facilidades de crédito são contratadas com natureza
onerosa, quando da aplicação das regras convencionadas
resultar que a componente variável da taxa de juro (o
“indexante”) é negativa, considera-se que a mesma corresponde
a 0% (zero por cento), sendo a taxa de juro aplicável
determinada pela adição a este valor da componente fixa da
taxa de juro, ou seja, da margem (spread) definida,
correspondendo esta ao valor acordado que pretende refletir o
risco associado à operação de crédito tal como foi avaliado no
momento da respetiva contratação.

A Europeon fnter8onk Offered Roce em vigor no início de cada

Taxa de juro:

Página 1 de 3
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Á aprovação deste financiamento baseou-se nos elementos e informações
apresentados ao Banco por V. Exas., pelo que, caso a mesma se encontre incompleta,
ou se verifique qualquer alteração ou incorreção das circunstâncias que fundaram a
decisão do Banco, tal inviabilizará a atribuição do financiamento nas condições ora
comunicadas.

Sem embargo, o Banco reserva-se o direito de não contratar se até ao momento da
outorga do contrato se verificar uma conduta de qualquer interveniente na operação
que ponha em causa o espírito de confiança que deve presidir à atribuição do
presente crédito, nomeadamente se qualquer interveniente entrar em situação de
mora ou incumprimento perante o Banco ou outra instituição de crédito, ou registar
apontes ou protestos de títulos de crédito, ou cheques devolvidos por falta ou
insuficiência de provisão, ou vier a ser inibido do uso do cheque ou se se verificarem
outros incidentes análogos que indiciem agravamento do risco do crédito.

Página 2 de 3

e

período de contagem de juros, com arredondamento à milésima,
sendo tal arredondamento feito por excesso quando a quarta
casa decimal for igual ou superior a cinco e por defeito quando
a quarta casa decimal for inferior a cinco, acrescida de uma
margem / spreod}.

Pagamento de
- tomando como base um ano de 360 dias e um referencial de 30juros:

dias.

capital: residual a Liquidar integralmente no vencimento.

Sem mitigantes.

Comissões:

Condições
complementares:

da Autoridade Tributária.

Comissão de processamento de prestação: isenta,
Comissão de liquidação antecipada: senta
Comissão de prorrogação/reestruturação: isenta;
Comissão por alterações contratuais: isenta;
Comissão de processamento de prestação em atraso: isenta

utilizáveL do limite de endividamento apurada a 01 .01.201 7;
Entrega de ata da Assembleia Municipal a autorizar a
contratação do empréstimo;
Visto prévio do Tribunal de contas;

1 Apresentação de declarações atualizadas da Segurança Social e i

1’v~rww. ii 1 len ri umbcp. pt 707 50 24 24
Ate~dn;e~ro Pe’s,nahz~rj~ 24!—



a-
As condições de aprovação acima descritas rrianter~se-áo válidas pelo prazo de 60
dias a contar da data da presente carta. Se, por qualquer razão, este prazo findar
antes da outorga do contrato, o financiamento em apreço carecerá de nova
apreciação e decisão creditícia do Banco.

Com os nossos melhores cumprimentos,

BANCO COMERCIAL PORTUGUÊS, SÃ.

Pá~!na 3 de 3
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Exmo. Senhor Presidente
Câmara Municipal de Mafra

Praça do Município

2644-001 MAFRA
o

S/ REFERÊNCIA
Email

Proposta de empréstimo de curto prazo

N/ REFERÊNCIA
115117- DBI

DATA
2017-02—10

Financiamento de apoio à tesouraria a vigorar durante o ano de 2017

Exrno. Sr. Presidente,

Em resposta ao vosso ofício em referência, que muito agradecemos, sobre condições para um
financiamento de curto prazo, informamos V. Exas. de que a Caixa se encontra recetiva para vir a
conceder um empréstimo para apoio á Tesouraria nas seguintes condições básicas:

1. NATUREZA: Abertura de crédito em regime de conta-corrente, sendo a libertação das verbas, assim
como os reembolsos intercalares, efetuados a pedido do Município.

2. MONTANTE E TAXA DE JURO: O Município poderá optar por uma das seguintes alternativas:

Opção A)

Montante: Até €2.000.000,00 (dois milhões de euros);
Taxa de juro: O empréstimo vencerá juros à taxa de 0,90% ao ano, acrescida de uma componente
variável, sempre que positiva, correspondente á média aritmética simples das taxas Euribor” a 12
meses, apurada com referência ao mês imediatamente anterior ao do início de cada período de
contagem de juros, arredondada para a milésima de ponto percentual mais próxima,

Opção B)

Montante: Até € 2500.000,00 (dois milhões de ouros);
Taxa de juro: O empréstimo vencerá juros à taxa da 1% ao ano, acrescida de uma componente variável,
sempre que positiva, correspondente á média aritmética simples das taxas “Euribor” a 12 meses, apurada
com referência ao mês imediatamente anterior ao do inicio de cada período de contagem de juros,
arredondada para a milésima de ponto percentual mais próxima.

3. FINALIDADE: Reforço de tesouraria.

4. PRAZO GLOBAL: Até 31)12/2017 desde a data de perfeição do Contrato.

DIRECÇÃO DE EAIJCÃ INSEITUCIDNÀt DEI ABE - LISECA CENTRO £M~ CRUPO - Tol. —351 21

CabIa 00,31 do DepÓoIt,t, 5,4 Sede SItIeI Av leOa XXI ES. IOC)a-SXI ISSOA PORTU&ei C,d,aI Social €1 34,4 143 735 CRDI 1~ Ce,Iabjr,IeSlIfl 000 DOE

DATA
2017-01-26

cal P3~. 1



5. PAGAMENTO DOS JUROS: Os juros calculados dia a dia sobre o saldo devedor serão pagos em
prestações de periodicidade mensal.

6. REEMBOLSO DO CAPITAL: No termo do prazo. Poderá haver lugar a reembolsos e reutilizações
durante toda a vigência do empréstimo- O saldo devedor no termo do prazo será reembolsado
juntamente com os juros devidos nessa data.

7. REEMBOLSO ANTECIPADO: Em caso de reembolso antecipado da totalidade ou de parte do capital
em divida serão apenas devidos os juros relativos ao período de contagem então em curso.

8, GARANTIA: O empréstimo é garantido nos termos gerais do direito, podendo a Caixa recorrer, de
entre outros, ao mecanismo previsto no art° 390 da Lei n°73/2013, de 03 de Setembro.

9. COMiSSÕES: Não haverá lugar a comissões.

10. INCUMPRIMENTO: Em caso de incumprimento haverá lugar ao pagamento de uma comissão devida
pela recuperação de valores em dívida, nas condições previstas no preçário em vigor.

O preçário anLeriormente referido encontra-se publicitado nos termos regulamentados pelo Banco do Portugal.
está publioado no siba da 060 www,cqd.ot, e existe para consulta em todas as suas Agências.

ii. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias. 1

Com os nossos cumprimentos. 7/
CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS, 5. A.

Pa9 ~



Cândida Jacinto

Assunto: FW: Empréstimo a curto prazo - Ano de 2017
Anexos: imageOül.git imageoG3.png; imageoos.gif; imageoo6.jpg

De: Adelia Antunes [maiIto:adelia.antunes@ccammaíra.~]
Enviada: 3 de fevereiro de 2017 19:49
Para: Vereador Hugo Luís <v.hugoIuis~cm-mafra.pt>
Cc credito~çcammafra.~~
Assunto: RE: Empréstimo a curto prazo - Ano de 2017

Sr. Vereador Hugo Moreira, boa tarde,

Agradecemos a V/consulta.

Cumpre-nos informar que após análise doCA desta CCAM foi o pedido deferido, conforme solicitado, tendo sido atribuido o spread de 2,75%, com indexação à lEuribor a
12 meses.

Com os melhores cumprimentos,

1~ ~ ‘ii, / ‘IIb /~‘/~i,;,

AcIiuiiiistici;loi L \íD~ ii

LtJc~!~d cb~ r,’~lpI .\ro,~ r’I,i Mui tio e MaÇia, CRI.
Tei-jeiro D loao’f - 40 -492
Tel. — J5l .261 Zil Vis 1’Mpiui,I --! :~i -2,4 ;~-u_. ~o
Fa< — 1- 351 -~I4

Email - adeka.antunest~ccammaíiil,pL
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çiiiropitii 0151 iUs 111.5 sul s—oi.ul

De: Vereador Hugo Luís~
Enviada: quinta-feira, 26 de janeiro de 2017 15:59
Para: Undisclosed recipients:
Assunto: Empréstimo a curto prazo - Ano de 2017
Importância: Alta

Exmo(s) Senhor(es)

O Município de Mafra pretende proceder à contratação de um empréstimo de curto prazo (1 ano), com possibilidade de libertação de verbas à medida
das suas necessidades até ao montante máximo de 2.500.000€ (dois milhões e quinhentos mil euros).

Assim, solicitamos a V. Exas, que apresentem a vossa melhor proposta, a qual deverá ser enviada até ao próximo dia 10/02/2017 inclusive.

Com os melhores cumprimentos,

Hugo Moi-eira Luis
Vereador
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Anexo à nossa cada reta C!S 026/17

FICHA TÉCNICA DE EMPRÊSTIMO A CP

1. Mutuário: Muni~ípio de Mafra

2. Mutuante: Banco BPl, S.A.

3. Montante: Até EUR 2.500.000,00

4. Modalidade: Conta Corrente

5. Finalidade: Fazer face a défices sazonais ou temporários de tesouraria.

6. Prazo: De 1 de janeiro a 31 de Dezembro de 2017.

7. Utilização: De acordo com as necessidades da Câmara.

8. Taxa de Juro: ifuribor a 6 ou 12 meses, acrescida de uma margem de 0,50%,
sem qualquer arredondamento.

Caso a Euribor assumir valor negativo, será considerado para
efeito de cálculo dejuros que a mesma terá o valor zero.

9. Pagamento deJuros: Mensal e postecipadamente.

a:Ail,drdzações: De acordo com as disponibilidades da Câmara, no limite até
31.12.2017.

11. Garanti~s: De acordo corri a legislação em vigor.

12. Outras Despesas: Isenção de quaisquer comissões ou encargos, excepto os
decorrentes da lei.

13. Condições Prévias ao - - .

Desembolso a) Deliberaçao da Assembleia Municipal autorizando a
contratação do crédito.

b) Demais condições de acordo com a legislação vigente
a p1 icáve 1.

14. Validade da Proposta As condições apresentadas são válidas nas actuais
circunstâncias de mercado, sendo susceptFveis de modificação
caso nos mesmos venham a ocorrer alterações materialmente
relevantes.

Sem prejuízo, a presente proposta é válida pelo prazo de 90
dias a contar da data da sua entrega na Câmara.

Caso este prazo não seja cumprido, o Banco reserva—se o
direito de alterar o condicionalismo da operação, no todo ou
em parte, em função das condições de mercado que vigorem
na altura
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Exmo. Senhor
Or. Helder Sousa Silva
Digmo Presidente da
Câmara Municipal de Mafra

Cc Sr. Dr. Hugo Moreira Luís
Vereador da Câmara Municipal de Mafra
Praça do Município
2644— 001 Mafra

Lisboa, 10 de Fevereiro de 2017

ASSUNTO: Empréstimo de Curto prazo — ano de 2017- no montante de até € 2500.00000

Exmos. Senhores,

Na sequência dos contactos mantidos e em resposta ao VY e-mau de 26 de Janeiro de 2017, sobre o

assunto em epígrafe, o Banco BPI SA. tem o gosto de comunicar que aprovou a operação solicitada por

V.~s Ex.as., nas condições apresentadas na ficha técnica em anexo.

Na expectativa de que as presentes condições, correspondendo aos interesses do Município de Mafra,

possam promover a dinamização do relacionamento comercial existente, ficamos a aguardar noticias da

Vossa parte, permanecendo ao V° inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos que sejam

considerados necessários.

Com os nossos Melhores Cumprimentos,

Filipe Cartaxo Gama
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